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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 24" SESSÃO CONJUN-
TA, EM 7 DE ABRIL DE 1990 

l.1-ABERTURA 
1 2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ITURIVAL NASCI-
MENTO - Restrições ao plano de estabi­
lização econômica do Presidente Fernan­
do Collor de Mello. 

DEPUTADO ÁLVARO VALLE -
Características sociais do Plano Econô­
mico do Presidente Fernando Collor de 
Mello. 

DEPUTADO CÉSAR CALS NETO 
- Homenagem póstuma à Sra. Judite 
Chaves Saraiva, de Limoeiro do Norte­
CE. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO -
Razão do voto de S. Ex' ao Projeto de 
Lei de Conversão n° 20/90, aprovado na 
sessão de ontem pelo Congresso Nacio­
nal, que extingue todos os subsídIOs de 
tarifas de preços, exceto os criados por 
lei, que benefIciam usuários de serviços 
gerados por empresas controladas pela 
União. 

DEPUTADO FARABULINI JÚ­
NIOR - Apreensão das classes trabalha­
doras em face do Plano Econômico em 
discussão no Congresso Nacional. 

DEPUTADO MÁRIO LIMA, pela or­
dem - Sugenndo a verificação de quo­
rum antes das votações. 

O SR. PRESIDEN:rE - Resposta à 
questão de ordem do Deputado Mário li­
ma. 

DEPUTADO PAULO RAMOS -
Matérias publicadas nos jornais sobre o 

. Plano Econômico do Governo. 

SUMÁ~IO 
DEPUTADO BEZERRA DE MELO 

- Artigo pubicado no. Jornal do Brasil 
sob o título "Educação e modernidade." 

DEPUTADO Jo"VANNI MASINI­
Sugestão para implantação do ensino à 
distância. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FI­
LHO - Análise do Plano de Estabili­
zação Econômica do Governo. 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO -
Artigo publicado no Jornal do Brasil sob 
o título "Relator da Medida n" 151 aca4:a 
novo trem da alegria." 

DEPUTADO DEL BOSCO AMA­
RAL - Colocação das matéria polêmicas 
do Plano Econômico em Ordem do Dia. 

DEPUTADO IVO VANDERLINDE 
- Liberação dos recursos dos pequenos 
produtores rurais. 

DEPÚTADO ALCIDES LIMA -
Rejeição da Medida Provisória n° 151 pa­
ra que a matéria nela focalizada seja enca­
minhada ao Congresso Nacional através 
de projeto de lei. 

DEPUTADO BRANDÃO MONTEI­
RO, como Líder - Preocupações do Par­
tido de S. Ex' com os rumos que o Plano 
Econômico do Governo tem tomado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Medida Provisória n° 147, de 13 de mar­

ço de 1990, que altera a legislação do Fun­
do de Amparo ao Trabalhador - F A T 
e dá o.utras providências, tendo Discussão 
encerrada após usar da palavra o Sr. An­
tônio Carlos Konder Reis. 

Medida Provisória n° 150, de 15 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre a organi­
zação da Presidência da República e dos 
Ministérios e dá outras providências. Dis­
cussão encerrada, após usarem da palavra 

os Srs. Jorge Hage, Nilson Gibson, Octá­
vio ElísIO, Bocayuva Cunha, Luiz Salo­
mão, José Genoíno, Florestan Fernandes, 
Pompeu de Sousa, Antônio Britto e Oda­
cir Soares. 

Medida Provisória n° 147/90 (Prossegui­
mento da apreciação) aprovada com 
emenda, após usarem da palavra 'os Srs 
Amaral Netto e AntônioCarlos Konder 
Reis À Comissão Mista para a redação 
final. 

Redação final do texto aprovado da 
Medida Provisória n" 147/90, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão n" 26/90. 
Aprovada. À sanção. 

1.3.1- Parecer 

- Proferido pelo Sr. Marcelo Cordei­
ro, pela constitucionalidade e mérito da 
Medida Provisória n° 155, 1990, nos ter­
mos do Projeto de Lei de Conversão n° 
27/90, que cria o Programa Nacional de 
Desestatização e dá outras providências. 

1.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 

Medida Provisória n" 150/90 (Prossegui­
mento da apreciação) aprovada, nos ter­
mos do Projeto de Lei de Conversão n° 
23/90, com destaque, tendo os Srs Jorge 
Hage, Genebaldo Correia, Haroldo Lima 
e Irma Passoni usado da palavra no enca­
mInhamento da votação. À Comissão 
Mista para a redação final. 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 23/90. Aprovada. À sanção. 

1.3.3 - Pareceres 

- Proferido pelo Sr. Tidei de Lima pela 
constitucionalidade e mérito da Medida 
Provisória n° 154, de 1990, nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão n° 28/90, 



2022 Domingo 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1990 

PASSOS PORTO 
Diretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AVGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor AdmInistratIvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 

, DIretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO,COUTINHO MADRUGA 
DIretor Adjunto 

que institui nova Sistemática para reajuste 
de preços e salários em geral e dá outras 
providências. 

- Proferido pelo Sr. Gerson Camata, 
pela constitucionalidade e Mérito da Me· 
dida Provisória n' 157, de 1990, nos ter· 
mos do Projeto de Lei de Conversão n" 
29/90, que dispõe ,obre criação de Certifi­
cados de Privatização e dá outras provi­
dências. 

- Proferido pelo Sr. Luís Roberto Pon­
te, pela constitucionalidade e mérito da 
Medida Provisória n" 160, de 1990, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão 
n" 30/90, que altera a legislação do Impos­
to sobre operações financeiras, institum­
do incidências de caráter transitóno sobre 
os atos que menciona, e dá outras provi­
dências. 

Profendo pelo Deputado Ubiratan 
Aguiar, pela admiSSibilidade da Medida 
Provisória n" 176/90, que dispõe sobre cri­
térios de rt.ajuste das men~alidades esco­
lares e dá outra, providências, 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 

- Abertura de grazo para apresenta­
ção de recurso regimental quanto a admis­
sibilidade da Medida Provlsón? n" 176/90. 

1.3.5 - Parecer 
- Profendo pelo Deputado Osmundo 

Rebouças, pela constitucionalidade e mé­
rito daMedida ProVisória n" 168/90 (alte­
rada pelas MedIdas Provisórias n", I 72, de 

17 de março de 1990 e 174, de 23 de março' 
de 1990), nos termos do Projeto de Lei 
de Conversão n" 31/90, que institui o cru­
zeiro, dispõe sobre a hqUldez dos ativos 
fil!anc~iros e dá outras providênciasc 

1.3.6 Ordem do Dia (continuação) 

Medida Provisória n" 142, de 7 de março 
de 1990, que autoriza a criação de Zonas 
de Processamento de Exportação e dá ou­
tras providência~. Aprovada, após usarem 
da palavra os Srs. Lélio Souza, Florestan 
Fernandes, Erico Pegoraro, Ney Mara­
nhão, José Serra, Paulo Delgado, Hermes 
Zaneti, José Ignácio Ferreira e Nabor Jú­
nior. À promulgação. 
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Medida Provisória n" 151, de 15 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre a extinção 
e dissolução de entidades da Administra­
ção Pública Federal e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada em virtude do 
término do prazo regimental da sessão. 

MedIda Provisória n" 158, de 15 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre a isenção 
ou redução de impostos de Importação 
e dá outras providênCias Apreciação so· 
brestada em virtude do término do prazo 
regimental da se~são. 

Medida Provisóna n" 169, de 15 de mar­
ço de 1990, que autoriza o Poder Exeeu­
tiyo a ceder, a título oneroso e ~ia!lte 
liCitação, créditos inscritos como DíVida 
Ativa da Ul!iãp. (ApreCiação preliminar 
da Constitucionalidade). Apreciação so· 
brestada em Virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Medida Provisória n' 170, de 17 de mar­
ço de 1990 que altera a redação do art. 
5" da Lei n" 7.800, de 10 de Julho de 1989 
e dá outras providências. Apreciação so­
brestada em virtude do término do prazo 
regimental da sessão. 

Medida Provisória n" 173, de 18 de mar­
ço de 1990, que dispõe sobre a não conces­
são de medida hminar em Mandados de 
Segurança e em Ações Ordinária~ e dá 
outras providências Apreciação sobresta­
da em virtude do ténnino do prazo regi­
mental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 56, de 1989 (n" 3.362/89, 
na origem), que "concede compensação 
pecuniária, a título de benefício, ao mili­
ta)' temporáno das Forças Armadas, por 
oca51ão de seu licenciamento." Aprecia· 
ção sobrestada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 58,de 1989 - Complemen­
tar. (Projeto de Lei Complementar n" 
118/89, na ongem), que "estabelece nor­
mas sobre a participação dos Estados e 
do Distrito Federal no produto da arreca­
dação do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, relatIvamente às expor­
tações." Apreciação sobrestada em virtu-

de do término do prazo regimental da ses­
são. 

Veto parclàl aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57, de 1989 (n' 1.485/89, 
na origem), que "altera a legislação do 
Imposto de Renda e dá outras providên­
cia5." Apreciação sobrestada em virtude 
do término do prazo regimental da ses<ão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
n" 74, de 1989-CN, que "autoriza o Poder 
ExecutIvo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da União créditos adicionais até o limite 
de NCz$ 28.735.088,00, para os fins que 
especifica." Apreciação sobrestada em 
virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

Veto parcIal aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n" 45, de 1989 (n" 3.931/89, 
na Câmara dos Deputados, que "institui, 
pata o, Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios, compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou gás 
natural de recursos hídricos para fms de 
geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataforma continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outas pro­
vidências." Apreciação sobrestada em vir­
tude do término do prazo regimental da 
sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
de Conversão n" 32, de 1989. que "pror­
roga o prazo previsto no art. 1" da Lei 
n" 7.770, de 11 de maio de 1989," Apre­
ciação sobrestada em virtude do término 
do prazo regimental da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 92, de 1989 (n" 991/88, na 
origem), que "regula o Programa do Se­
guro-Desemprego, o Abono Salarial, ins­
titUI o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- F A T, e dá outras providências, "Apre­
ciação sobrestada, em virtude do térmmo 
do prazo regimental da sessão. 

1.3.7 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a reali­
zar-se amanhã, às 10 horas, com a Ordem 
do Dia que designa 

1.4 - ENCERRAMENTO. 
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Ata da 24~ Sessão, Conjunta, em 7 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Iram Saraiva 

ÀS 10 HORAS ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES. 

1 Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
,: Júnior - Leopoldo Peres - Carlos De 'Carli 

- Aureo Mello - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -

.. Almir Gabnel - Jarbas Passarinho - MOI-
. sés Abrão - Carlos PatrocÍnIo - Antonio 
Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa - Edison Lobão - João Lobo - Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 

, Sancho - Mauro Benevides - Carlos Alber­
. to - José Agripino - Lavoisier Maia -
, Marcondes Gadelha - Humberto Lucena­
, Raimundo Lira - Marco Maciel- Ney Ma-

ranhão ~ Mansueto de Lavor - João Lyra 
, - Divaldo Suruagy - TeotonIo Vilela Filho 

- Albano Franco - Francisco Rollemberg 
- Lourival BaptIsta - Luiz Viana - Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - José IgnácIO 
Ferreira - Gerson Camata - João Calmon 
- Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Al­
fredo Campos - Ronan Tito - Severo Go-

, mes - Fernando Henrique Cardoso - Mário 
Covas - Mauro Borges - Iram Saraiva -
Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 

, - Maurício Corrêa - Meira Filho - Ro­
berto Campos - Louremberg Nunes Rocha 

I _ Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Wilson Martins - Leite Chaves - José 
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro - Nelson Wedekin -José Paulo Bisol 
- José Fogaça. 

E OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

AlércIO Dias - PFL; Francisco Diógenes 
- PDS; Geraldo Flemmg - PMDB; José 
Melo - PMD B; Mana Lúcia - PMDB; Nar­
ciso Mendes - PFL; Osmir Lima - PMDB; 
Rubem Branqumho - PL. 

Amazonas 

Antar Albuquerque - PMDB; Beth Azize 
- PDT; Carrel Benevides - PTB; Eunice 
Michiles - PDC; ÉZIO Ferreira - PFL; José 
Dut.ra - PMDB; José Fernandes - PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
- PL; Chagas Neto - PL; Francisco Sales 
- PRN; José Guedes - PSDB; José Viana 
- PDC; Raquel Cândido - PDT; Rita Fur-
tado-PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves 
- PFL; Arnaldo Moraes - PMDB; Asdru­
bal Bentes - PMDB; Benedicto Monteiro 

- PTB; Dionísio Hage - PRN, Domingos 
Juvenil - PMDB; Eliel Rodngues -
PMDB; Fausto Fernandes - PMDB; Fer­
nando Velasco"":' PMDB; Gerson Peres -
PDS, Jorge Arbage - PDS; Manoel Ribeiro 
- PMDB, Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Edmundo Galdino 
- PSDB; Eduardo Siqueira Campos -
PDC; Freire Júnior - PRN; Leomar Quinta­
nilha - PDC; Paulo Mourão - PDC; Paulo 
Sidnei - PMDB. 

Maranhão 

Albérico Filho - PDC; AntOnIO Gaspar 
- PMDB; Cid Carvalho - PMDB; Costa 
Ferreira - PFL; Edivaldo Holanda - PCN; 
Eliézer Moreira - PFL; Enoc Vieira - PFL; 
Eurico Ribeiro - PRN; Francisco Coelho 
- PDC; Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme 
Santana - PSDB; Joaquim Haickel- PDC; 
José Carlos Sabóia - PSB; José Teixeira­
PFL; Sarney Filho - PFL; Victor Trovão 
- PFL; Vieira da SIlva-PDS; Wagner Lago 
-PMDB. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra -
PFL; José LUiZ Maia - PDS; Manuel Do­
mmgos - PC do B; Mussa Demes - PFL; 
Myriam Portella - PSDB; Paes Landim­
PFL 

Ceará 

AéCIO de Borba - PDS. Bezerra de Melo 
- PMDB; Carlos Virgílio - PDS; César 
Cals Neto - PSD, Etevaldo Nogueira -
PFL; Expedito Machado - PST; Fmno de 
Castro - PSDB; Furtado Leite - PFL; Gi­
del Dantas - PDC; José Lins - PFL; Lúcio 
Alcântara - PDT; Luiz Marques - PFL; 
Moema São Thiago - PSDB; Orlando Be­
zerra - PFL, Osmundo Rebouças - PMDB; 
Paes de Andrade - PMDB; Raimundo Be­
zerra- PMDB; Ubiratan Aguiar- PMDB. 

Rio Grande do Norte 

AntÔnIO Câmara - PRN; Flávio Rocha 
- PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida 
- PMDB; Antonio Mariz - PMDB; Edi­
valdo Motta - PMDB; Edme Tavares -
PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; Francisco 
Rolim - PSC; João Agripmo - PMDB; 

João da Mata - PFL, José Maranhão -
PMDB; LUCIa Braga - PDT. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - PDT; Cnstina 
Tavares - PSDB; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; Gilson Machado -
PFL; Harlan Gadelha - PMDB, Horácio 
Ferraz - PFL; InocênCIO Oliveira - PFL; 
José Carlos Vasconcelos - PMDB; José Jor­
ge - PFL; José Mendonça Bezerra - PFL; 
José Moura - PFL; José Tinoco - PFL; 
Marcos Queiroz - PMDB; Maurílio Ferreira 
Lima - PMDB; Nilson Gibson - PMDB; 
Osvaldo Coelho - PFL, Oswaldo Lima Filho 
- PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricardo 
Fiuza - PFL; Roberto Freire - PCB, Sala­
tiel Carvalho - PFL; Wilson Campos -
PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Antomo Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B' 
Geraldo Bulhões - PRN; José Costa ....:. 
PSDB; José Thomaz Nonô - PFL' Renan 
Calheiros - PRN; Roberto Torres ~ PTB' 
Vinicius Cansanção - PFL. ' 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; Bosco França­
PMDB; DJenal Gonçalves - PMDB; João 
Machado Rollemberg - PFL;' Leopoldo­
Souza - PMDB; Messias GÓIS - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhães 
- PFL, Benito Gama - PFL; Carlos 
Sant"Anna - PMDB; Celso Dourado -
PSDB; Domingos Leonelli - PSB; Eraldo 
Tinoco - PFL; Fernando Santana - PCB; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto 
- PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; 
Haroldo Lima - PC do B; Jairo Azi - PDC' 
Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes - PSDB; 
João Alves - PFL; João Carlos Bacelar -
PMDB; Jomval Lucas - PDC; Jorge Hage 
- PDT, José Lourenço - PDS; Jutahy Jú­
nIor - PSDB; Leur Lomanto - PFL; Lídice 
da Mata - PC do B, Luiz Eduardo - PFL; 
Luiz Vianna Neto - PMDB; Manoel Castro 
- PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; Mário 
Lima - PMDB; Milton Barbosa - PFL; 
Mlraldo Gomes - PDC. Murílo Leite -
PMDB; Nestor Duarte - PMDB; Prisco 
Viana-PMDB; Raul Ferraz-PMDB; Sér­
gio Brito - PDC; Uldurico Pinto - PSB; 
Virgildásio de Senna - PSDB; Waldeck Oro 
.nélas - PFL. 
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Espírito Santo 

Jones Santos Neve~ - PL: LezlO Sathler 
- PSDB: Lurdinha Savignon - PT; Nelson 
AgUiar - PDT; Nyder Barbosa - PMDB; 
Pedro CeolIn - PFL; Rita Camata -
PMD B: Rose de Freita, - PSD B. Stélio Dias 
-PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PL; Álvaro Valle -
PL; Amaral Netto - PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSDB. Arolde de Oliveira - PFL; 
Artur da Távola - PSDB; Benedita da SIlva 
- PT: Bocavuva Cunha - PDT: Brandão 
Monteiro -·PDT. Carlo, Alberto Caó -
PDT: César Mala - PDT: Daso COimbra 
- PRN: Doutel de Andrade - PDT; Edmd­
wn Valentim - PC do B; Ernani Boldrim 
- PMDB; Fábio Raunhelttl - PTB: Feres 
Nader - PTB: Flávio Palmier da Veiga -
PRN: Francisco Dornelles - PFL; Jayme 
Campos - PRN: Jorge Gama - PMDB. 
Jorge Leite - PMDB: José Carlos Coutmho 
- PL: Jos6 Luiz de Sá - PL; J056 Maurício 
- PDT: LUIz Salomão. - PDT; Lvsãneas 
Maciel - PDT; MárcIO Braga - PDT: Mes­
sias Soares - PFL: Miro Teixeira - PDT. 
Nelson Sabrá - PRN: Osmar Leitão - PFL; 
Oswaldo Almeida - Pl; Paulo Ramos -
PDT; Roberto Augu~to - PTB: Roberto 
D"Avila - PDT; Roberto Jeíterson - PTB; 
Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; Rubem 
Medma - PRN: Sandra Cavalcanti - PFL; 
Simão Sessim - PFL: Sotero Cunha - PDC: 
Vivaldo Barbosa - PDT: Vladimir Palmeira 
-PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; AloíSIO Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PMDB. 
Alysson Paulinelh - PFL; Carlos Cotta -
PSDB. Carlo. Moscom - PSDB; Célio de 
Castro - PSB; Chico Humberto - PST; Ch­
ristóvam Chiaradia - PFL; Dálton Canabra­
va - PMDB; Genésio Bernardmo -
PMDB; Hého Costa - PRN; Humberto Sou­
to - PFL; Ibrahim Abi-Ackel- PDS; Israel 
Pinheiro - PMDB; João Paulo - PT; José 
da Conceição - PMDB: José Geraldo -
PL; José Santana de Vasconcellos - PFL; 
José Ulís,es de Ohveira - PMDB; Lael Va­
rella - PFL: Leopoldo Bessone - PMDB; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMDB. LUIz Leal 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB: Mário 
Assad - PFL; Mário de Oliveira - PRN: 
Maurício Campo, - PL; Mauro Campos -
PSDB; Melo Freire - PMDB; Mello Reis 
-PDS; Milton Lima-PMDB: Milton Reis 
- PTB; Octávio Elísio - PSDB; Oscar Cor-
rêa - PFL; Paulo Almada - PMDB; Paulo 
Delgado - PT. Raimundo Rezende -
PMDB: Raul Belém - PRN; Roberto Brant 
- PMDB; Roberto Vital - PRN; Ronaldo 
Carvalho - PSDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho -
PSDB; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Wer­
neck - PL; Virgílio Guimarães - PT; Ziza 
Valadares - PSDB; Gil César - PMDB. 
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São Paulo 

Afit Dommgos - PL: Agripino de Ohveira 
Lima - PFL: Airton Sandoval - PMDB; 
Antonio Carlo~ Mendes Thame - PSDB' 
Antônio Perosa - PSDB; Antômo Salim Cu~ 
riati - PDS. Aristides Cunha - PDC: Ar­
naldo Fana de Sá - PRN: Arnold Fioravante 
- PDS; Bete Mendes - PMDB; Cardoso 
Alves - PTB: Cunha Bueno - PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDB: Delfim Netto -
PDS; Doreto Campanari - PMDB; Eduardo 
Jorge- PT, FábiO Feldmann-PSDB; Fara­
bulim Júnior - PTB; Fausto Rocha - PRN; 
Fernando Gaspanan - PMDB; Florestan 
Fernandes - PT; Francisco Amaral -
PMDB; Gastone Righi - PTB; Geraldo 
Alckmin Filho - PSDB: Gerson Marcondes 
- PMDB. Gumercindo Milhomem - PT; 
Hélio Ro,as - PMDB; Irma PassoDi - PT; 
Jayme Paliann - PTB; João Cunha - PST; 
João Rezek - PMDB: José Camargo -
PFL; José Carlos Grecco - PSDB; José 
Egrej3 - PTB; José Genoíno - PT: Jm,é 
Mana Eymael- PDC; José Serra - PSDB; 
Koyu Iha - PSDB: Leonel Júlio - PPB: 
Luiz Eduardo Greenhalgh - PT: Luiz Gushi­
ken - PT; Luiz Inácio Lula da Silva - PT: 
Maluly Neto - PFL; Manoel Moreira -
PMDB: Mendes Botelho - PTB; Plínio Ar­
ruda Sampaio - PT: Ricardo Izar - PL, 
Robson Mannho - PSDB; Roberto Rollem­
berg - PMDB; Samir Achôa - PMDB; Só­
lon Borges do~ Reis - PTB; Theodoro Men­
des - PMDB; Tidei de Lima - PMDB' 
Ulysse, Guimarães - PMDB. ' 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus - PMDB; Fernando Cunha - PMDB; 
Iturival Nascimento - PMDB; Jales Fon­
toura - PFL; João Natal - PMDB; José 
Freire - PMDB; José Gomes - PRN; Lúcia 
Vânia - PMDB; Luiz Soyer - PMDB; Ma­
guito Vilela - PMDB: Mauro Miranda -
PMDB; Naphtali Alves de Souza- PMDB; 
Pedro Canedo - PFL; Roberto Balestra -
PDC; Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB: Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos -PSDB; 
JofIan Frejat - PFL; Márcia Kubitschek -
PRN; Mana de Lourdes Abadia - PSDB: 
Slgmaringa Seixas - PSDB: Valmir Cam­
pelo-PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena 
- PTB. Jonas Pinheiro - PFL; Júlio Cam­
pos - PFL: Osvaldo Sobrinho - PTB; Perci­
val Muniz - PMDB, Rodrigues Palma­
PTB; Ubiratan Spinelli - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PDT; Ivo Cersósimo -
PMDB; José Elias - PTB; Levy Dias -
PFL; Plínio Martins - PSDB; Rosário Con-
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gro Neto - PMD B: Saulo Queiroz - PSDB; 
Valter Pereira - PMDB 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL: Alanco Abib -
PMDB. Basilio Villani - PRN; Borge, da 
Silveira - PDC; Darcy Deitos - PSDB; 
Dionísio Dal Prá - PFL: Euchdes Scalco 
- PSDB; Gilberto Carvalho - PFL: Hélio 
Duque - PMDB; Jacy Scanagatta - PFL; 
Jose Carlos Martinez - PRN: José Tavares 
- PMDB; Jovanm Masini - PMDB: Ma­
theu~ Iensen - PMDB; Mattos Leão -
PMDB. Maurício Fruet - PMDB; Maurício 
Nasser - PMDB: Max Rosenmann - PRN: 
Nelton Friednch - PSDB; Nilso Sguarezi 
- PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB. Pau­
lo Pimentel - PFL; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PRN: Santmho 
Furtado - PMDB; Sérgio Spada - PMDB; 
Tadeu França - PDT; Waldyr PuglIesi -
PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB: Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Artenir Werner 
- PDS; Cláudio A vila - PFL: Eduardo Mo­
reira - PMDB; FrancIsco Kuster - PSDB; 
Henrique Córdova - PDS; Ivo Vanderhnde 
- PMDB; Luiz Henrique - PMDB; Orlan­
do Pacheco - PFL; Paulo Macarini -
PMDB; Renato Vianna - PMDB: Ruberval 
Pilotto - PDS; Victor Fontana - PFL. Vil­
son Souza - PSDB; Walmor de Luca -
PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB: Adylson Motta 
- PDS; Amaury Muller - PDT; Antônio 
Britto - PMDB; Arnaldo Prieto - PFL; 
Carlos Cardmal - PDT; Darcy Pozza -
PDS; Erico Pegoraro - PFL; Flonceno Pai­
xão - PDT; Hermes ZanetI - PSDB; Hilá­
rio Braun - PMDB. Ibsen Pinheiro -
PMDB; Irajá Rodrigues - PMDB; Ivo Lech 
- PMDB: Ivo Mainardi - PMDB. João de 
Deus Antunes - PDS; Jorge Uequed -
PSDB; Júlio Costamilan - PMDB: Lélio 
Souza - PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB. Mendes Ribeiro - PMDB; Nelson 
Jobim - PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Paim - PT; Rospide Netto - PMDB; 
Ruy Nedel - PSDB; Telmo Kirst - PDS; 
Vicente Bogo - PSDB; Victor Faccioni -
PDS; Tarso Genro PT. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL. Eraldo Trin­
dade - PFL; Geovani Borges - PRN; Ra­
quel Capiberibe - PSB 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Marluce Pinto -
PTB; Ottomar Pinto - PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - As 
listas de presença acusam o comparecimento 
de 69 Srs. Senadores e 465 Srs. Deputados. 

Há número regimentaL 
Declaro aberta a sessão. 



Abril de 1990 

Há oradores inscritos para o horário de 
Breves Comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Itu­
nval Nascimento. 

o SR. ITURIV AL NASCIMENTO (PMDB 
- GO. PronuncIa o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Srs. Deputados, quando nos 
foram enviadas, para a apreciação do Con­
gresso Nacional, as medidas provisónas com 
que se pretende reestruturar a economia bra­
sileira e eliminar a inflação, reduzmdo-se a 
Iiquidez da moeda, tivemos oportunidade de 
ocupar a tribuna para dizer que, tais quais 
se encontravam propostas algumas delas, não 
lhes daríamos o nosso apoio, enquanto atin­
giam os trabalhadores e aqueles que haviam 
posto, durante anos consecutivos, suas eco­
nomias nas cadernetas de poupança 

Na época, a imprensa noticiava que o Presi­
dente Fernando Collor de Mello não cederia 
um palmo em seu posicionamento drástico, 
informado pelo mais ferrenho monetarismo, 
sem a mímma concessão às teses estrutura­
listas que, a certo trecho da nossa história 
econômica, justificaram a maior presença do 
Estado nos setores produtiVOS, até então en­
tregues ou ao capitalismo internacional ou 
ao mais completo abandono. 

Evidentemente, recebemos, com Justifica­
da desconfiança, semelhante intransigência, 
que parecia msplrada na falta de lucidez de 
alguns tecnocratas, hoje mais poderosos do 
que nunca, ademais quando o Presidente da 
República aparentava hipotecar-lhe a mais 
irrestrita confiança. 

Felizmente existe, no País, um Parlamen­
to. Graças a Deus ainda vivemos um regime 
democrático-representativo em que os repre­
sentantes do povo podem e devem participar 
do Governo, criticar-lhe as iniciativas, aper­
feiçoar suas proposições, procurando em­
prestar-lhe a plena adesão nacional 

Sentimos que o povo aprovava o Plano Co­
llor, mas, em sua grande maioria, discordava 
de algumas medidas, pnncipalmente aquelas 
que eliminam empresas estatais não deficitá­
rias, que mcidem desfavoravelmente sobre 
os salários e o pleno emprego dos trabalha­
dores e que arrasam com o desenvolvimento 
da poupança popular, mcentivada durante 
mais de dois decênios, com grande proveito 
para o povo e o Governo 

Continua de pé a nossa tese no sentido 
de que tais proposições devem ser ampla­
mente discutidas pelo Congresso, que as 
emendará quando oportuno e necessário, 
sem nenhum medo de dividir com o Governo 
a responsabilidade de sua aplicação, por mais 
amargo que seja o :remédio, na confiança de 
que, fmalmente, nos livraremos do câncer 
da inflação. 

Os acontecimentos têm demonstrado à so­
ciedade que o Parlamento não faltou a esse 
papel, aperfeiçoando umas e rejeitando ou­
tras, mas aprovando quase todas as propostas 
presidenciais. 

A esta altura dos acontecimentos, a im­
prensa noticia que o Presidente da República 
está disposto a acatar todas as alterações vo-
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tadas pelo Congresso, ciente, como ex-Parla­
mentar, de que a legitimidade plena do gover­
no democrático só se obtém com a harmonia 
entre os Poderes, colocados, os três, no mes­
mo degrau hierárquico: uns como represen­
tantes do povo, escolhidos pelo voto direto 
e secreto; outros, indicados pelo Executivo, 
com a aprovação do Legislativo. 

Nesta oportunidade, enquanto louvamos 
a posição do Congresso Nacional, onde os 
representantes da Oposição lideraram a dis­
cussão das propostas e decidiram com abso­
luta isenção, informados pelo interesse nacio­
nal, queremos fazer especial referência ao 
Poder Judiciário, que, decerto, não acataria 
leis inconstitucionais, tanto assim que o pró­
prio Presidente da República retirou duas 
propostas, quando levantadas sérias suspei­
ções quanto à sua constitucionalidade e já 
experimentadas como instrumentos de agres­
são a direitos individuais. 

Pareceu-nos, no princípio, uma verdadeira 
gasconada, um exibicionismo desavisado, a 
atitude no sentido da rejeição pura e simples 
dessas propostas que, na sua maioria, respon­
dem a urgentes neceSSidades do nosso equilí­
brio social e do nosso desenvolvimento eco­
nômico. 

Tal atitude levaria o Congresso NaCIOnal 
a ser execrado pela opinião pública, quando 
mais de dois terços da população apóiam o 
Plano Collor e nele depositam as maiores es­
peranças. 

Estes e outros motivos nos levaram a apelar 
para toda a nossa serenidade, todo o nosso 
respeito à hannonia entre os Poderes, todo 
o nosso desejO de não agravar os problemas 
econômicos nem destruir as esperanças do 
povo, apoiando, como temos apoiado, a 
maiona das medidas provisórias aqui discu­
tidas 

Entretanto, reafirmamos nossa posição no 
sentido de atenuar a medida élrástica que atin­
giu as cadernetas de poupança, que poderiam 
resultar em restrições salariais e na extinção 
de órgãos prestantes da administração indi­
reta. 

Há, no Brasil, milhões de pessoas que vêm, 
há dez, vinte anos, depositando suas modes­
tas economias em cadernetas, e pode-se dizer 
ter sido esta a melhor experiência do governo 
militar, quando o povo se educou no policia­
mento do próprio desperdíciO, desabituan­
do-se da famosa "gastança" dos velhos tem­
pos em que o crediário se transformara num 
verdadeiro culto das classes menos favore­
cidas. 

Não podemos jogar pela janela essa exce­
lente experiência Se a proposição governa­
mental que congelou as poupanças não for 
atenuada, ainda este ano a instituição estará 
desmoralizada e será muito difícil deixar de 
retomar o processo de inflação crônica que 
nos infelicita. 

Advirta-se que, sem capital de giro, a in­
dústria, o comércio, a lavoura, a pecuária 
e a agroindústna terão dificuldades para en­
contrar capital de giro a juros suportáveis, 
com que possam pagar os trabalhadores, de­
flagrando-se uma crise de desemprego. 
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Finalmente, há empresas produzindo al­
gum lucro que, se extintas - e nem sequer 
pnvatizadas - nos levarão à condição de im­
portadores de produtos essenciais ao nosso 
desenvolvimento, como o sal-gema, de larga 
aplicação industrial, e o potássio, mdispen­
sável à recuperação dos nossos solos agrí­
colas. 

A extmção de estatais, em alguns casos, 
como no da Portobrás, implica perda desne­
cessária de patrimônio, transformado em su­
cata, com fez Artur Bernardes com aquele 
destinado por seu antecessor, Epltácio Pes­
soa, à açudagem no Nordeste. 

Esse patrimônio, privatizado e nacionali­
zado, pode em parte, ser distribuído aos tra­
balhadores da empresa, e o restante ofere­
cido à licitação pública, evitada a hipótese 
de destmar-se mais de quarenta por cento 
do capital votante a investidores estrangeiros. 

Com essas restrições, estamos dispostos a 
votar todas as propostas do Executivo, cola­
borando para que se efetivem, em benefício 
do desenvolvimento nacional e da restaura­
ção da nossa economia 

Era o que tínhamos a· dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alva­
ro Valle. 

O SR. ÁLVARO VALLE (PL - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr Presiden­
te, Sr" e Srs. Congressistas, no momento em 
que esta Casa vota o plano econômico, é fun­
damentaI que as lideranças políticas cum­
pram o seu papel, orientando a opinião públi­
ca e colaborando para o êxito de um plano 
que não é fundamental para o Governo, mas 
para o País. 

Não se debela a inflação sem a contenção 
do consumo. Precisa-se, então, tomar medi­
das penosas, mas essenciais, ou a continuação 
do processo mflacionário que levaria o País 
ao caos. Contenção do consumo não é uma 
expressão vaga e mconsequente. Ela nos diz 
que a sociedade consumirá menos, e como 
a sociedade é composta de pessoas físicas, 
isso quer dizer que muitos não poderão com­
prar o que compravam. Este sacrifício é o 
preço indispensável para o combate à infla-o 
ção. 

No nosso entender, o Plano Collor é supe­
rior a seus similares brasileiros e de outros 
países, porque, sem deixar de reconhecer esta 
verdade matemática, procurou sacrificar 
mais aqueles que dispõem de maior riqueza. 

Tradicionalmente, os planos desse tipo re­
duzem salários reais e arrocham os que têm 
baixa renda, sob a cínica alegação de que 
os poderosos, se punidos, reduzirão seus in­
vestimentos, gerando desemprego. E ainda 
se alega que não adianta tirar dos ricos, por­
que eles não reduzirão mesmo o seu consu­
mo; só deixarão de poupar, logo, de investir. 

Essa tese de capitalistas e hberais anacrô­
nicos protege há anos o interesse dos podero­
sos, que sobreVivem a qualquer crise. 

O Plano Collor desconheceu essa falsa ver­
dade. Para conter a demanda, cortou o consu­
mo dos que têm mais, deixando intactos o 
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salário e a capacidade de consumir dos brasI­
leiros de menor renda. Na realIdade, aumen­
ta nessa faixa de renda a propensão para o 
consumo, contida a inflação, <1 que faz crescer 
o valor real dos salários e de suas pequena~ 
economia,. Talvez pela primeira vez tenha­
mos tIdo um plano com C5sas caractelístIcas 
sociai, 

Há o ri,co de desemprego em certas áreas; 
há problemas localizados, como o de poupa­
dores de classe média, que têm pequenas eco­
nomias bloqueadas. Antes não tivéssemos de 
pagar esses preços Mas governar, infeliz­
mente, não é fazer o ideal; é escolher a me­
lhor entre as alternativa, possíveIs. 

É curiow notar, Sr Preóidentc, corno em 
minha cidade, pelo meno" 05 botequin, estão 
cheios, e vazIOs os restaurantes de luxo. Por­
que os mais pobres não tiveram reduzida a 
sua capacidade de consumo 

O plano, eVIdentemente, não é perfeito. 
Para prever as inúmeras situaçõe, partIcula­
rizada" onde injustiça, podem advir. ,eriam 
nece,sário, centena;, de e,peclali.,tas reuni­
dos, de dIferente, area" e o indispen,ável 
sigilo ,eria impossível. Cumprindo <1 seu pa­
pei, o Congresso o e,tá aperfeiçoando, e o 
próprio Executivo tem feito algumas corre­
çõe,. 

Mas é fundamental que não percamos de 
vista a necessidade do sacrifício e que a classe 
média compreenda que o seu esforço não está 
sendo inútil. Lembremos que, socIalmente, 
o plano é justo. O grande risco, sem dúvida, 
é realmente o do desemprego. Para comba­
tê-lo e para atenuar sua~ con~equências é fun­
damentaI que o Governo anuncie agora seu 
plano social. 

Um plano econômico é um instrumento, 
tal como a economia é meIO c não fim. O 
Estado brasileiro não existe para combater 
a inflação; existe para promover a Justiça e 
propiciar aos cidadãos melhores condições de 
vida em sociedade. Combate-~c a inflação, 
porque com ela não se atingem esses obJe- . 
tivos. 

Este t! o momento de se anunciarem as 
grandes obras que gerarão empregos e pode­
rão reequipar a infra-estrutura do País, des­
mantelada nos últimos anm •. Não venham di­
zer que estou propondo o aumento do poder 
do Estado de investir. Essas obras serão feitas 
por empresas privadas. E se há Estado de­
mal~ no Brasil em certa, áreas, há de menos 
em outras. A cesta básica. com subsídios, 
se necessário, é inadIável, sobretudo progra­
mas de alimentação para a primeira infância 
Se queremos combater o déficit públIco, este 
é um dos caminhos, porque, a curto prazo, 
o dinheiro gasto com a saúde da infância gera 
economia mais do que compematória na rede 
ambulatorial e hospitalar da Previdência. 

O plano econômico tem características '0-
ciais. Vamos então. Presidente Collor, dar­
lhe todas as consequências. As medidas so­
ciais completarão o plano, lhe darão maIOr 
coerênCia e serão uma satbfação àqueles que 
se sacrifIcam não pur um BraSIl teónco, mas 
por um país real, composto de homens e mu-

iheres que sofrem. e precisam de nossa solida­
nedade. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado César 
Cals Neto. 

O SR. CÉSAR CALS NETO (PSD - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr Presi­
dente. SI'" e Srs. Congressistas, desde 1934, 
com a criação da Liga Eleitoral Católica, uma 
t1ustre dama cearense dedicou sua vida ao 
serviço da Política, em Limoeiro do Norte. 
Trata-se da SI" Judite Chaves Saraiva 

Casada com o ex-Prefeito Custódio Saraiva 
de Menezes, também falecido. filha de Lin­
dolfo Freire Chaves, era nmão de José Gon­
dim Chaves, que também ocupou o cargo 
de Prefeito daquela cidade. 

Já em 1934, dona Judite declinara do con­
vite para aceitar sua candidatura àquele car­
go, apesar das inSIstentes soliCItações, mas 
comandou o Partido Social Democrático, 
desde a redemocratização do País, em 1945, 
até sua extinçao, em 1964 quando foi criada 
a Aliança Renovadora Nacional. 

Presidente da Seção da Arena de Limoeiro 
do Norte, a primeira mulher a dirigir uma 
agremiação político-partidária no País 

Esteve à frente da~ campanhas realizadas 
em limoeiro do Norte, para a criação do 
Bispado, que ocorreu em 1935; trabalhou pe­
la criação da Maternidade São Raimundo, 
pela fundaçao da E~cola Normal e pela cria­
ção de vária~ outra, instituições pias, sociais 
e religiosas. 
Apo~entou-~e no cargo de Tabeliã do Pn­

meiro OfíCIO, mas nunca se demitiu do seu 
tlabalho político, conseguindo eleger, duran­
te sei~ legislaturas, o irmão Franklin Gondim 
Chaves, a Deputado Estadual, vendo-o ocu­
par, em caráter efetivo, o cargo de Gover­
nador do Ceará. 

Sua maior preocupação era o bem do próxI­
mo, dotada de profundos sentimentos religio­
sos e sólida formação CrIStã, tendo sido, por 
ocasião do seu sepultamento, pranteada por 
todos os segmentos da sociedade local e pes­
soas representativa'i dos municípios vizinho, 
e de Fortaleza. 

Centenas de moças pobres de Limoeiro do 
Norte con~eguiram diplomar-se com bolsas 
de estudo conseguidas por D. Judite, cuja 
casa acolheu políticos de alta projeção. desde 
o tempo de Menezes Pimentel. 

HOJe o seu corpo repousa no Campo Santo 
de Limoeiro do Norte, sempre visitado o seu 
túmulo por todos os seus contemporâneos 
e as mais jovens gerações, devotando-lhe a 
mesma homenagem que neste instante pres­
tamos à sua memória. 

Era o que tinhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE CIram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Octá­
vio Elísio. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB - MG 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre~i­
dente. Sr" e Srs. Congressistas, o Congresso 
Nacional, no dia de ontem, aprovou o Projeto 
de Lei de Conversão n" 20, do ilustre Depu-
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tado Maurílio Ferreira Lima, em substituição 
à Medida Provisória n" 161, que extmgue o, 
subsídios. O art. 5' estabelece que "fIcam 
extintos, a partir da publicação desta lei, to­
dos os subsídios de tarifas e preços, exceto 
os criados por lei que beneficiam usuários 
de serviços gerados por empresas controladas 
pela União". 

Não há necessidade de qualquer interpre­
tação. O art. 5" do projeto de lei de conversão 
é absolutamente claro; ficam extintos os sub­
sídios, mclusive os de tarifa de energia elétn­
ca, não havendo qualquer fundamento em 
Imaginar-se que a indústria de alumínio da 
Amazôma esteja fora desse corte de subsí­
dios. 

No mesmo projeto foi incluído do art. 4", 
que, ao pretender retirar os benefícios tarifá­
rios da indústrIa de alumínio, tornecidos por 
subSidiárias da Eletrobrás, teria graves conse­
qtiências sobre a política de tanfas dessa em­
presa. Com efeito, diz o art 4" 

"São extintos subsídIOS ou diferença 
de tarifas concedidas por sub~idiárias da 
Eletrobrás a companhias de fabricação 
e transformação do alumínio no forneci­
mento de energia elétrica". 

Insisto: a extinção dos referidos subsídios 
está incluída no artigo seguinte. 

Entretanto, a dIferença de tarifa existe em 
função do consumidor. Explico. Há diferença 
entre a demanda energética (o que o consu­
midor contrata a está à sua disposição para 
ser utilizada) e o consumor (o que o consu­
midor de fato utilIza). A relação do segundo 
para o primeiro é o fator de carga. O custo, 
para a concessionátia de energia elétrica, de 
energia fornecida ao consumidor é função da 
tensão de alimentação e do fator de carga, 
e é fácil compreender que este custo, e, por­
tanto, a tatifa. será menor quanto maior o 
fator de carga. Por isto o Kw/h de urna indús­
tria de alto consumo de energia elétrica é 
mais barato que o de uma indústria de baixo 
fator de carga. Isto não é subsídio, é diferen­
ciação tarifária. Cumpre assinalar que, numa 
mesma indústria, o fator de carga mais baixo 
do que o usual significa Insuficiência opera­
cional, perdas energéticas Não admitir a di­
ferença entre tarifas, a diferença entre o pre­
ço do Kw/h pode significar premiar a inefi­
ciência operacional de uma empresa. 

Manter o art. 4" significaria, portanto, eli­
minar dIferenças de tarifas, além de subsí­
dios. Por tudo isto, o PSDB votou a favor 
de sua eliminação. E este parlamentar acom­
panhou a orientação do voto do PSDB, con­
forme inclusive declaração de voto que fize­
mos naquela sessão do Congresso. 
Que fique claro: votamos pela eliminação de 
todos os subsídios, incluindo os concedidos 
à indústria do alumínio, pois esta é urna posi­
ção programática do PSDB. 

Para encerrar, desejo lembrar a esta Casa 
que o privilégio de subsídios na tarifa de ener­
gia elétrica para os projetos de alumínio na 
Região Amazônica foi estabelecido através 
da Portaria n' 1.654, de 13 de agosto de 1979, 
que autoriza. 
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"redução tarifárias adicionais por pra­
zos determinados, desde que reguladas 
por fórmulas que vinculem o preço da 
energia aos preços do alumínio pratica­
dos no mercado internacional". 

Tal formulação persiste válIda até hoje, e 
tem que ser revista, do mesmo modo que 
os contratos específicos da Eletrobrás com 
os consumidores, retIrando-lhes qualquer 
subsídio No trabalho "A Questão Mineral 
da Amazônia", editado pelo CNPq, há a se­
guinte referência: 

O déficit incorrido pela Eletrobrás em 
decorrêncIa dos subsídios concedidos 
aos produtores do Norte poderá oscihar 
entre US$ 710 e US$ 1,5 bilhão nos pró­
ximos 10 anos, se mantidas as tanfas vi­
gentes" (Pág. 198). 

O que foi aprovado pelo Congresso, mde­
pende.:ttemente da ehminação do art 4", é 
no sentido de acabar com este subsídio. Esta 
é a razão de nosso voto e da posição do 
PSDB. 

Muito obrigado 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Fara­
bulini JÚmor. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB -
SP) - Sr. Presidente, Sr' e Srs. Congres­
sistas, encontram-se, como sabem, em Brasí­
lia, grandes lideranças sindIcais de todo o 
País: O Presidente da CGT, do Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Paulo, do Sindicato das 
Empresas de Processamento de Dados, da 
Confederação das Mulheres do Brasil, da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores 
Metalúrgicos, da CNTI - Joaquim dos San­
tos Andrade, LUIz Antônio Medeiros, Leila 
Abreu, Ubiraci Dantas de Oliveira, Fausto 
Arruda, José Calixto Ramos e tantos outros. 

Essas lideranças sabem o que realmente 
querem e consideram fundamentais os se­
guintes pontos: 

1. liberação da folha de pagamento para 
cobertura da pequena e média empresas, sen­
do certo que há como indeclinável o proble­
ma do capital de giro para prover o equilíbrio 
produtivo, o que envolve matéria-prima e de­
mais insumos essenciais; 2. a liberação de 
15 milhões de cruzeiros para a folha de paga­
mento não atende às nossas necessidades, e 
as~im é preciso rever esse total aumentando-o 
para atingir a meta entre 30 e 50 milhões 
de: cruzeiros. 

Saibam que até ontem, em São Paulo, den­
tre 370 mil metalúrgicos da Capital, 80% fo­
ram retirados da máquina produtiva, ou por­
que foram levados às férias coletivas, ou por­
que estejam em licença remunerada, ou por-
que foram realmente demitidos. ' 

Até hoje, as demissões sobem a 8%, o que 
vale dizer, cerca de 30 mil trabalhadores me­
talúrgicos já foram exonerados. 

Dentre os que se encontram em férias cole­
tivas ou licença remunerada, por óbvio have­
rá demissões na medida em que se aprove 
um plano recessivo. É clara a expectativa das 
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empresas pequenas, médias e grandes. É cla­
ra a apreensão em que se encontra a classe 
trabalhadora. É evidente que se exige do 
Congresso Nacional o Julgamento do plano, 
daí as férias coletivas e a licença remunerada. 
A responsabIlIdade deste Congresso é total, 
já que aqui se discutem as medidas provi­
sórias. 

A população vê no Congresso Nacional a 
t~bua de salvação. Esta é a grande realidade. 
E o ponto de equilíbrio que tem de ser estabe­
lecido aqui. A sabedoria e o bom senso hão 
de prevalecer acima dos partidos. O Presi­
dente da Repúbhca atentou para o que julgou 
melhor, a fIm de h~ uidar com uma só pancada 
a Já dominante hlperinflação. O Presidente 
conta com apoio para isso e tem, indubita­
velmente, vontade política para debelar as 
causas já conhecidas que levaram a Nação 
ao caos 

O apoio ao PresIdente da República não 
consiste em aprovar como se encontram vaza­
das as medidas proVIsórias, nem acredito que 
o PresIdente da República queira que se deci­
da por esse caminho. O Congresso Nacional 
cumprirá o seu papel,adaptando as medidas 
provisórias à realidade nacional. Não se po­
derá, de forma alguma, admitir o surto de 
desemprego ou o desemprego em massa. É 
indIspensável manter os níveis de produção 
à altura de Impedir que se repita a fracasso 
do Plano Cruzado, direcionando-se agora a 
economia, irrigando-a, de sorte que não falte 
o necessário à infra-estrutura industrial, en­
quanto objetiva produzir o indispensável à 
satIsfação das necessidades secundárias e fun­
damentais. 

Em outras palavras: no instante em que 
o essencial, para uma vida modesta embora, 
desapareça das bancas distribuidoras da pro­
dução, ninguém segurará a espiral inflacio­
nária, ningém segurará os preços. É a lei da 
oferta e da procura. O importante para man­
ter baiXos os preços não consiste em retirar-se 
a moeda de troca do mercado O essencial 
para manter baixos os preços é manter viva 
a produção e acesa a competição produtiva. 

Esta Casa atende ao comando das lideran­
ças partidárias. Entretanto, a responsabili­
?ade de quem representa o povo aqui e não 
é Líder de bancada aumenta à medida que 
se cala, não sugere nem leva ao Plenário a 
aflição da grande massa popular, incluindo-se 
aí a classe média. 

Ocorre que as Lideranças desta Casa, for­
mada por-homens de boa vontade e capazes, 
precIsam conhecer o que vai pelo Brasil. É 
necessário que ouçam os apelos dos demais 
representantes. Este pronunciamento vai di- . 
retamente ao Líder do PTB, meu partido que 
apóia o Presidente, para que faça sentir aos 
demais partidos os pontos capitais aqui enfo­
cados. 

É mais que urgente a votação das medidas. 
A cada minuto decorrido, ocorre um arra­
nhão que leva à deterioração do programa 
embalado para recuperar a Nação como um 
todo. 
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A população apóia o programa governa­
mental e quer o Congresso NaclOnal no co­
mando das soluções. É oportuno dizer que 
esta Casa conta com homens e mulheres maIS 
que Idealistas, maIs que preparados para dar 
à socIedade civil brasileira o caminho que 
conduza à eliminação das causas que levaram 
a Nação ao caos, isto é, corrupção desefrea­
da, desmandos, enriquecimento ilíCIto, ex­
ploração de prestígio e tudo quanto preju­
dicou cada um dos brasileIros aos milhões, 
favorecendo pequeno grupo dominante que, 
parece, permanecerá impune. 

Assim, concito as lideranças e os ilustres 
relatores das medidas a que, com isenção, 
promovam as reformas indispensáveIS, Já que 
todos somos unânimes num ponto: como es­
tava não poderia continuar 

A hiperinflação, a corrupção, os desman­
dos, o aproveitamento, a prática do ilícito 
pessoal constituíam o grande erro nacional. 

O que não pode haver nunca, é a recessão, 
o desemprego e a transformação da indústria 
nacional em sucata da pior qualidade. Aí está 
a dose de sabedoria indispensável. 

Sr. Presidente, vou encerrar meu pronun­
ciamento, mas devo dIzer que sou do Partido 
Trabalhista Brasileiro, o qual apóia o Go­
verno e as medidas do Presidente. Só que 
este dIscurso é válido para a mmha bancada, 
para o Líder do meu partido. O PTB deve 
fazer uma análise do problema, à luz da reali­
dade SOCIal brasileira, do tanto que há em 
bolsões de pobreza inaceItáveis neste País. 

Enquanto houver desemprego e recessão, 
enquanto não Irrigarmos profunda e delibera­
damente a máquina produtiva, não há possi­
bilidade de soerguimento desta Nação. Esse 
é um dado que todos conhecem e podem ver 
nos mais comezinhos livros de Eçonomia. 

Sabemos perfeitamente que temos de 
ápoiar medidas moralizadoras. Não quere­
mos mais desmandos neste País. Não aceita­
mos maIs a dilapidação dos cofres públicos 
desta Nação. Não admitimos mais que as mul­
tinacionais escravizem o pobre povo brasi­
leiro, levando para fora lucros abusivos. Não 
podemos aceitar que uma estrada custe dez 
e seja debitada por cinquenta, porque qua­
renta vão para o bolso dos administradores. 
Não queremos nada disso. E, neste ponto, 
apoiamos o Presidente da República .• 

Faço este discurso dirigido ao PTB, partIdo 
do qual faço parte e ao meu Líder. Os demais 
Deputados que me desculpem, mas tive de 
fazer este prununciamento, porque minha 
posição tem de ficar clara. (Palmas.) 

O Sr. Mário Lima - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra pela ordem. 

O SR. MÁRIO LIMA (PMDB - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr_ Presidente, o Con­
gresso Nacional vive, nos últimos dias, inten­
so ritmo de trabalho 

Gostaria Je chamar a atenção de V. Ex' 
para a questão da frequência dos parlamen­
tares. 
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Na sessão do dia 5, casualmente constatei 
que a frequêncla estava sendo anotada to­
mando-se como base a Votação n" 18, ocor­
rida às 18h40min. Essa votação era referente 
à Medida Provi,óna n" 149, e, por não ser 
de mérito, não nos preocupamos em estar 
prese!1tes Eu. por exemplo, estava em um 
gabinete próximo ao Plenário e. como me 
parece 55 e ser uma votação de menor Impor­
tância, não voltei ao Plenário. 

A sugestão que faço à Mesa é no sentido 
de que se faça realmente uma venficação de 
quorum. Então quem estiver próximo ao Ple­
nário poderá ouvir e se fazer pre~ente. Ou 
ainda. que as listas de presença &eJam levadas 
em consideração. Já constatei que muitos 
companheiros não votaram. naquela oportu­
nidade. mas estiveram presente, durante to­
dos os trabalhos, porque as votações subse­
quentes foram simbólicas e. as~im, não fOi 
registrada a presença de muito, parlamen­
tares. 

Sei que V. Ex' levará em consideração mi­
nha advertência. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidêncIa esclarece a V. Ex' que nas sessões 
do Congresso. como acontece na5 da Câmara 
dos Deputados. o pamel não permanece liga­
do durante todos os trabalho,. No entanto, 
a cada votação, o deputado ou o ,enador 
poderá partIcipar sua pre,ença Chegando 
posteriormente, o parlamentar que se inte­
ressar em fazê-lo poderá ir ao microfone de 
apartes e registrar sua presença. A Mesa a 
acolherá como frequência e não como voto. 

Esses os esclarecimento, que a Mesa gosta­
na de prestar a V. Ex' 

O SR. MÁRIO LIMA - Seria bom, sem 
pretender polemizar com V. Ex', que isso 
se fizesse advertência quanto a votação, por­
que, se a votação não é de mérito, a praxe 
é não lhe darmos importância. E preferência 
não é venfIcação de presença. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Mas toda votação é importante para a Mesa 
e para a Casa, seja quanto ao mérito ou não. 

Com relação à freqüêncIa, a Mesa escla­
rece que a qualquer momento V. Ex" bem 
como os demais Pares, poderá comunicar a 
pre,ença no microfone de apartes, para que 
sejam anotadas. Entretanto, apenas o voto 
será computado. 

O SR. MÁRIO LIMA - Então, aproveIto 
esta oportunidade para dizer que estarei pre­
sente nos diaS 5, 6, 7, 8, y, 10 e 11, até que 
se encerre a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Constará da Ata a solicitação de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo 
Ramos. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, todo~ os jornais do País, 
de ontem, com poucas exceções, publicaram 
matérias pagas, tratando do pacote, ou paco-

_ taço, do Presidente Fernando Collor. Coinci-
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dentemente, as maténas são de autoria de 
empresas de publicidade. Há uma matéria 
dirigida diretamente aos Srs. Deputados e 
Senadores com o título. "Não me venham 
com melas medida,", naturalmente procu­
rando firmar a idéia já superada de que o 
pacotaço seria "imexível", como disse o Mi­
nistro do Trabalho. 

A outra matéria diz: 'Temos 110 bilhões 
de dólares de razões para confiar no Brasil 
novo, pensando na Juventude dos anos 
2000". Certamen te são 110 bilhões de dólares 
representando o empreguismo contido em to­
do o "pacotaço". 

Quero deixar bem claro que são empresas 
de publicidade que assinam as duas matérias. 
Não foi à-toa que o PresIdente da República 
colocou nas mãos do seu irmão toda a verba 
de publicidade do Governo Federal AqUI 
está um atestado de que as empresas de publi­
cidade estão comprometidas, porque depen­
dem de»a5 verbas, razão pela qual apóiam 
integralmente, e de forma Irresponsável, o 
pacotaço do Governo. 

Entretanto, o que mais me causou surpresa 
e revolta, Sr. Presidente, foi a matéria emen­
dada do própno Governo Federal. Com o 
título "Você está sendo levado a sério e o 
Brasil também", o Governo mente clamoro­
samente. 

Um d05 itens de ~ua propaganda diz: 

"O Governo estava gastando, sem ter 
condições, em fábricas de tecido, super­
mercados, editoras, gráficas, bancos, e 
tudo dando prejuízo." 

Sr. Presidente, Sr's e Srs Congressistas, 
o Governo não extmguiu nenhuma dessas 
empresas; extinguiu sim. empresas lucrativas 
porque não está comprometido com aquilo 
que procura difundir para a opinião pública. 
O Governo mente e tenta jogar a opinião 
pública contra o Congresso Nacional. A nota 
ofiCial publicada em todos os Jornais de on­
tem é um acinte. é uma afronta à verdade. 
é uma demonstração de que o Governo não 
merece qualquer credibilidade, e que se dis­
põe a utilizar de todos os meIOs para Jogar 
a opimão pública contra o Congresso Nacio­
nal. Estou convencido de que não conseguirá 
sucesso na sua empreitada, embora, desgra­
çadamente, a maioria esmagadora dos Con­
gressistas esteja dando seu apoio quase incon­
dicional às medidas. Certamente o povo há 
de dar uma demonstração de que não e~tá 
se deixando levar, porque todo> têm em vista 
não só o presente, mas, sobretudo, as eleições 
de 1990. Essa afronta e toda essa desinfor­
mação têm por objetivo, ainda, criar uma 
correlação de forças mais prejudicial à sobe­
rania nacional do que hOJe é verificada, por­
que estão com vista a uma revisão constitu­
cional. Aí, sim, vão criar um novo texto que 
escancare as portas do Bra~il ao capital es­
trangeiro. 

Vou concluir, dIzendo que no mês de abril, 
dia 21, comemoraremos a morte de Tiraden­
tes. E TIradentes disse que, se dez vidas tives­
se, todas ele daria na defesa de sua Pátria. 
Estou convencido de que no Congresso Na-
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cional hoje há aqueles que se dez mandatos 
tivessem, todos dariam para trair o povo bra­
stleiro, mas há aqueles que resistem e que 
vão denunCiar em praça públIca os traIdores 
da Pátria. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Be­
zerra de Melo. 

O SR. BEZERRA DE MELO (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. 
PreSidente, Sr" e Srs. Congressistas, tenho 
em minhas mãos um excelente artigo publi­
cado no Jornal do Brasil, a edição de ontem 
intitulado "Educação e modernidade", pro­
duzido pelos pesquisadores do CNPq e da 
Universidade de São Paulo, Sérgio Co~ta Ri­
beiro e Simon Schwartzman 

O referido artigo traça um perfil extrema­
mente feliz da correlação existente entre edu­
cação e modernIdade econômica, citando 
exemplos do Japão, Coréia do Sul e do norte 
da Itália, onde é patente essa correlação. 

O, pesquisadores, além de citar vários da­
dos do IBGE sobre a situação do ensino pú­
blico no Brastl, afirmam:" O que se requer, 
urgentemente, é nada mais nada menos do 
que a universalização competente da educa­
ção básica, através de uma política educa­
CIOnal pelo menos tão radical e revoluncio­
nária quanto a terapia choque que está sendo 
aplicada à economia". 

O trabalho merece reflexão por parte do 
Governo e desta Casa. Por isso pedimos a 
sua transcrição integral nos Anais do Con­
gresso Nacional. 

Era o que tmha a dizer. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O 
ORADOR' , 

"EDUCAÇÃO E MODERNIDADE 

Desde o lançamento do Plano Collor no 
dia 16 de março, um grande número de arti­
gos e de entrevIsta, de economistas, cientistas 
políticos, editonalistas, educadores e curio­
sos tem enchido páginas de jornais, horas 
de programas de rádio e de televisão discu­
tindo seus pressupostos a curto e a médio 
prazo. Um dos seus pilares estana na perspec­
tiva de aumento da competência e da compe­
tividade de nossa economia, que deveria des­
pontar quando a inflação estivesse debelada 
e a economia livre dos controles indevidos 
do Estado. Ressaltou-se a semelhança do pla­
no com os planos de enxugamento de liquidez 
ocorridos na Alemanha e no Japão após a 
Segunda Guerra Mundial. 

Quase ninguém menciona, no entanto, as 
condições em que estes países se encontra­
vam naquele momento histórico. Às vezes 
se esquece de que eles estavam submetidos 
à ocupação militar dos Aliados, que houve 
um forte investimento em dólares a fundo 
perdido (US$ 30 bilhões em moeda de hoje) 
e havia a tarefa urgente de reconstruir as cida­
des, as indústnas e a infra-estrutura de servi­
ços, inteiramente arrasadas pela guerra. Fala­
se menos amda das pré-condições existentes 
naqueles países em termos da educação e da , 
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competência de seus habitant<:;s Tanto o Ja­
pão 'quanto a Alemanha Já tinham 90% de 
suas populações com o equivalente ao nosso 
2° grau completo (e competente) há mais de 
um século. Estas pré-condições foram funda-

, mentais para o ressurgImento da prosperi­
dade naqueles países, fazendo com que eles 
utilizassem com eficIência os recursos de que 
dispunham. Em contraste, o Brasil consumiu 
US$ 120 bilhões (o valor de nossa dívida ex­
terna) com a meficiência conhecIda das an­
gras dos reis e das transamazônicas da VIda 
(e algumas poucas eficiências louváveIs, co­
mo por exemplo a Telebrás). 

Já havIa chocado algumas poucas pessClas 
o fato de os graves problemas da educação 
brasileIra não terem sido mencionados nem 
em passa/lt pelos candidatos à presIdência da 
República durante a campanha eleitoral, ape­
sar de todos reconhecerem a gravidade da 
questão. Uma explicação possível talvez seJ8 
o esgotamento dos antigos argumentos que, 
à esquerda e à dIreita do espectro político, 
costumavam acompanhar as discussões sobre 
educação, Por um lado, a educação era apre­
sentada como um intrumento de justiça social 
e de aumento da consciência política da soie­
dade; por outro, era buscada como um recur­
so técnico necessáno pata o aumento da pro­
du .. idade industrial. Não é que sociedades 
educadas não tendam a ser mais igualitárias 
e mais produtivas. Mas estes argumentos, ve­
lhos de tantos anos, não chegam a tocar na 
urgência, na gravidade e na abrangência que 
a questão educacional assume atualmente. 

O desenvolvimento brasileIro até hOJe se 
sustentou nas vantagens relativas de nossa 
mão-de-obra barata e não qualificada e da 
abundância de matérias-primas, o que era 
compatível com uma população ignorante e 
uma pequena elite educada. Isto tennínou. 
A competividade, a efIciência e a criativIdade 

, da população como um, todo são agora indis-
pensáveis da economia e da tecnologia é ine­
vitável. Não se trata sImplesmente, de acabar 
com a "vergonha" do anafalbetismo, nem de 
cnar escolas técnicas para aumentar a qualífi­
cação dos operários das indústrias tradIcio­
nais. O que se requer, urgentemente, é nada 
mais nada menos do que a universalização 
competente da educação básica, através de 
uma p(j)lítica educacIOnal pelo menos tão radi­
ÓfI1 e revolucionária quanto a terapia de cho­
que que está sendo aplicada à economia. Este 
é um reqUisito essencial para que qualquer 
plano econômICO orientado para a competi­
tividade planetária funcione. A tecnologia 
atual, e muito provavelmente a futura, requer 
não só que haja competência da força de tra­
balho e das empresas, como também dos con­
sumidores, vale dizer, de toda a população. 

Vejamos alguns números do Brasil HOJe 
95% de uma geração ingressa na l' série do 
1° grau. Nesta série as matrículas contêm 54% 
de repetentes. A evasão entre a l' e a2' 
séries, ao contrário do que geralmente se pen­
sa, é pequena, de apenas 1,9% da matrícula. 
Mas, como as repetências se sucedem (a pe­
dagogia da repetência), os alunos ficam "ve-

.,lhos" e acabam abandonanao a escola para 
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trabalhar Assim, apenas 40% de uma gera~ 
ção consegue terminar os oito anos do 1° grau, 
25% termina o 2° grau, e 12% inicia algum 
curso supenor. Estes são os números para 
o país como um todo., A universalização do 
1 n grau prometida pela Constituíção de 1967 
-ou seja, que todos os que comecem a estu­
dar completem os oito anos de educação bási­
ca - s6 eXIste para os 2% da população mais 
rica. Se analisarmos os "descamisqdos" que 
elegeram o atual presidente, os números são 
dramáticos: ninguém entra num curso supe­
rior, e menos de 5% termma o 1° grau. Mas 
estes são apenas indicadores formais. O que 
não se mediu, ainda, de forma estatistica­
mente siglllficativa, é o que estes jovens 
aprendem em nossas escolas. Sabe~se pelo 
vestibular (ah, o vestIbulár!) que aqueles 
12% que passam pouco sabem de português, 
ou, pior ainda, de matemática. E os 88% 
restantes? 

E, agora, José (ou 'seria Fe'i-na'ndo)? Como 
conseguir a competitividade nec~ssária ao 
Plano Brasil Novo, para que o Brasil entre 
no rol das nações do ptImeiro mundo, com 
estas calças curtas? Será que uma dúzia de 
brilhantes economistas dará conta do recado? 
É ÓbVIO que não 

Alguns exemplos recentes mostram a cor­
relação entre educação e modernidade eco­
nômIca, independentemente de regImes e de 
ideologias políticas. A Coréia do Sul, que 
no' final dos anos 50 (após a guerra) tinha 
um perfil educacional semelhante ao do Bra­
si!, tem hOJe 80% de uma geração com o 
secundáno completo, o mesmo ocorrendo 
com quase todos os "tigres asiátitos". O Nor­
te da itália, que tem hOJe uma renda per capita 
maIOr do que a da Alemanha Ociden­
tal, é um caso mteressante. Desde o final 
da grande guerra o Partido Comunista Italia­
no domina a política municipal, elegendo a 
malOria de seus prefeitos. Com o ideário da 
justiça SOCIal, investiram maciçamente em 
educação básica. O resultado aí está, à vista 
de quem for à Copa do Mundo. Enquanto 
isto, o Sul da Itália, dominado pelos demo­
cratas cnstãos, cantina atrasado. Será simples 
coincidência? 

Mas, voltemos ao Brasil. Existem alguns 
'indicadores educacionaIS que merecem uma 
análise espeCIal. O primeiro 'é o número de 
anos que os jovens que entraní no sistema 
formal de ensino de I" grau ficam na escola: 
8,4 anos em média, tempb mais do que sufi­
ciente para que todos terminassem o curso. 
Mas o número médIO de sénes completadas 
não passa de cinco'. Isto mostra quão' inefi­
ciente é nosso sistema de ensmo, 'quanta repe­
tência eXIste e quão persistentes são as famí­
lias brasileiras em manter seus filhos nas esco­
las. Esta já é uma precondição cultural impor­
tante para o sucesso de uma política de me­
lhoria do sistema: brasileiro quer estudar I 

Outro indIcador que mostra de fonna gri­
tante a meficiência do sistema em tennos de 
promoções por série é o número de "alunos/ 
anos" de instrução recebida. Para fonnar um 
único aluno no 1° grau, levando em conta 
toda a repetência e a evasão existentes, gas-
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tam-se 21 alunos/anos de instrução. Isto signi­
fica que, para cada Oito anos de estudo cum­
pndos com aprovação por um aluno que se 
forma, existem mais 13 anos repetidos, ou 
cursados por alunos que nunca chegam à ter­
mmar seus cursos Se olharmos para os "des­
camisados", este indicador daria um valor 
de mais de 200 anos! 

É natural que o novo governo, preocupado 
com o problema gravíssimo da mflação, deIxe 
de lado no primeiro momento as questões 
educaCIOnais, assim como tantas outras. Nes­
te mstante, preocupa menos a ,ausência de 
ações do que a ausência de idéias, a falta 
de percepção de que já perdemos vános bon­
des da História em termos de educação, e 
corremos um grande risco de perder mais es­
te. Já se ouve falar em reformar mais uma 
vez o vestIbular, como se o problema do ensi­
no superior estivesse no método de seleção 
dos alunos, e não na péSSIma qualidade das 
escolas de onde eles vêm, e da maioria dos 
cursos para onde vão. O tema da educação, 
profISSIOnalizante ameça ressurgir, ajudando 
a esquecer que o nó górdio a ser enfrentado, 
é o da educação básica e o da formação geral 
- ensmar a ler, a escrever e a contar. O 
atual mmistro da Educação, um correto sena­
dor da República, ainda não mostrou ter idéia 
da importància da universalização da educa­
ção,para que um Plano Brasil Novo como 
este tenha algum futuro a médio prazo, e 
do que fazer para consegui-la. Ouviu falar 
de um "ano de alfabetização" da Unesco, 
e esquece todos os malogrados planos de alfa­
betização do passado no BraSIl. Coloca o peso 
de seu Ministéno no controle das mensali­
dades das escolas privadas (a pedagogia da 
Sunab), como se elas fossem respons,áveis pe­
lo fracasso das autoridades públicas em asse­
gurar educação básica de qualidade para to­
dos. Volta novamente à idéia de construir 
prédios para milhões de crianças fora da esco­
la (a pedagogia arquitetônica), sem saber que 
estas crianças se encontram principalmente 
no Nordeste rural pobre (70%), e que as res­
tantes estão em outras áreas rurais onde, co­
mo ,no Nordeste pobre, os primeiros proble­
mas a serem atacados são a fome e a saúde. I 
Não adIanta construir Creps no Sudeste urba­
no para resolver um problema dos famintos 
(ou dos "descamIsados") do Nordeste rural, 
Alagoas é o melhor exemplo! 

Não há como enfrentar o problema da uni­
versalização do ensino no Brasil, sem enfren­
tar de frente o pesadelo que é a nossa rede 
pública de ensino. O caminho a percorrer 
é longo, mas mUitas coisas podem ser feitas 
desde já. A escola que aí está, sem teto e 
sem quadro-negro, funcionaria bem melhor 
se, pelo menos, suas professoras fossem bem 
pagas e se fossem estimuladas a uma recicla­
gem', se seus diretores tivessem mais autono­
mia de decisão e responsabilidade pelo de­
sempenho de seus alunos, se os inC:ustnais 
se apercebessem da necessidade de apoiar 
as escolas, se as universidades públicas aju­
dassem, se os governos estaduais e municipais 
se convencessem ou, quem sabe, se o Go-
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vemo Federal desse o exemplo. e mostrasse 
o caminho." 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jova­
nmMasmi. 

o SR. JOVANNJ MASINI (PMDB - PR, 
Pronuncia o segumte discurso.) - Sr. Presi­
dente. no momento em que no Poder Execu­
tivo novo titular assume o Mmistério da Edu­
cação ,e no Poder Legislativo está sendo o 
projeto de lei que fixa as dlretnzes e bases 
da educação nacIOnal, parece oportuno tra~er 
aos debates a opção do ensino à distânCia. 

Como sabemos. os avanço~ tecnológicos. 
principalmente da mdústria de televibão e VI­
deocassetes. criaram a possibilidade material 
de realizar processo, de aprendizado à distân­
cia. Ora, num país de decantadas dimensões 
continentais como o nosso, cuja carência de 
estabelecimentos escolares é notória. a POSSI­

bilidade do ensino a distância deve ser consi­
derada com a maior atenção, pnncipalmente 
nas zonas rurai~. Com efeito. nos rincões mais 
longíquos e menos desenvolvidos, apre~en­
ta-se, permanentemente. para pais. alunos 
e poderpúbhco. o grave dilema' levar acrian­
ça à escola ou a escola à criança? Quem co­
nhece o interior. tem noção das longas cami­
nhadas a pé que os jovens camponese5 são 
obrigados a realizar quando desejam fre­
qüentar uma escola. tem conhecimento das 
enormes dificuldades que as administrações 
locais enfrentam quando se propõem a ofere­
cer mestres, salas de aula, ou microônibus 
para o transporte de e~tudantes. 

Diante desse quadro, o ensino a distância 
é uma alternativa a ~er analIsada e experi­
mentada, tanto no que se refere aos processos 
de alfabetIzação e ensmo báSICO, quanto aos 
de ensino técnico Basta comparar os custo~ 
de instalações de apilrelhos de TV e vídeo, 
de elaboração de programas e edição de cas­
setes e de remuneração de monitores recru­
tados e formados na própria comunidade. 
com os custos do ensino convencional e do 
transporte dos alunos, evidentemente maio­
res. É óbVIO que as experiências eventual­
mente realizadas devem prever formas de 
avaliação e controle de qualidade do apren­
dizado realizado. 

Em outro paíse~. inclusive vizinhos, tais 
alternativas já estão sendo testadas. Mesmo 
aqui já existem pesqui,adores engajados nes­
sa proposta. 

Fica, portanto. para exame das autoridades 
competentes. o registro da sugestão. O inícIO 
de um processo de experimentação poderá 
- quem sabe? - conduzir àquele que é o 
ideal de muitos educadores: a utilização in­
tensiva das próprias redes televisivas pari' al­
fabetizar e formar as crianças brasileiras. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Teotô­
nio Vilela Filho. 

o SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
(PMDB - AL. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente. Sr" e Srs. Congres-
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sistas. os primeiros números que se de~enham 
apó~ a perplexidade da Naç<lo di~ntc do plano 
de estabilização econômica. apontam para 
uma clara e profunda reces!>ão. tal como mfe­
Iízmente se previa e se prevenia: mal' de 20() 
mil demitidos na mdústria da construção civIl. 
mais de 250 mil desempregad()~ nas pequenas 
e microempresas. desemprego~ no comércIO. 
incerteza na agricultura. que não ,abe como 
colher o que lá plantou. nem plantar o que 
o Brasil consumIrá na próxima safra. As gran­
des indústrias viram-se' com fénas coletivas. 
mas tanibéhl sobre elas pesa o mesmo quadro 
de temores e incerteza~. pOl~ não há recurso, 
setjuer pata a folha de pagamento. 

Não há. contudo. qualquer preocupação 
do Governo com o pesadelo ~oclal do desem­
prego. Não há qualquer preocupação ofiCiaI 
em aumentar o alcance do seguro-desempre­
go, ahás criado para prevemr possíveis conse­
quência~ danosas sobre o mercado de traba­
lho. Mai, se aponta a iniqtiidade do caráter 
marcadamente recessIvo do programa. e mai~ 
o Govelno se fecha na mtransigêncJa de que 
o plano é megociável. 

De que valem os cIamore~ das praça$? De 
que adiantam O~ proteqto~ da, ruas. se o Go­
verno. com a insen~lbilidade do~ autoritários 
e a autosuficiência dos Imperadore,. a tudo 
se fecha com o único argumento de que pro­
cura e sabe o que é melhor para o povo? 
Não há qualquer ongmalidade no alegado 
O Brasil, em pas~ado recentí~simo que imagi­
namo~ ter Jogado defmitivamente nO,lixo da 
históna. já ouviu 1'50 do~ generais. o mundo 
já o escutou dos ditadores. 

Os programas oficiaiS de emergência, com 
juros de 7 e de 10% ao mês. além da inflação. 
mais do que m,titucionahzam a agiotagem. 
numa época de deflação. ou mfIação próxima 
a zero. Ele~ rasgam, Violentam. mais uma 
vez. a próprIa Con~titUlção que fixou em 12<lt 
ao ano o limite máximo dos JUros reais. Nem 
se trata de discutir o mérito do preceito com,­
titucionaI. mas de obedecer à Constituição 
que se jurou. 

Nenhuma empresa conseguirá arcar com 
tais empréstimos a Juros tanto mais escor­
chantes. porque, numa economia presumi­
velmente estabilizada. são custos que não vi­
rarão preço,. que empresa ousará as~umi­
los? 

Nesse quadro de dúvidas. palram incerte­
zas econômicas diante da mab profunda e 
brutal intervenção do Estado na economia 
de um país, de que se tem notícia no muhdo 
moderno O Ministro do Trabalho aconselha 
que os trabalhadores entrem em greve se não 
receberem pagamento em dia. achando que 
qualquer atraso selá obra de sabotagem. É 
provável que o Ministro do Trabalho não te­
nha lido a íntegra do programa econômico 
do Governo a que serve. ou ainda não tenha 
entendIdo a ,ua substância. pois só o com­
pleto desconheCimento do teor do pacote 
econômico exphcaria que alguém buscas~e 
uma justificativa ideol6gica para uma crise 
que é essencialmente de liquidez. Sintomati­
camente, não houve até agoora qualquer gre­
ve de protesto por atraso de salários. Mas 
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ate empresas e~tatais sólida~. produtivas e 
lucrativas, têm dzfiçuldades para cobnr a fo­
lha de pes'ioal Os trabalhadores brasileiros. 
que. num passado muito próximo. souberam 
derrogar. nas ruas e nas praças. políticas sala­
riais de arrocho e absurda, leiS de greve, têm 
felizmente um dl~cernimento que falta a algu­
mas Í1gura5 do Governo, ainda tão de,lum­
bradas com o poder que se deixam levar à 
demagogia mais irresponsável. 

Os economistas. mfehzmente. di~cutem 
agora se o Brasil ficará apenas na recessão 
ou 'ie descerá à depressão, de onde dificil­
mente as economias conseguem desprender­
se. 

Queremo" sim. o fim da Inflação. não o 
iníciO da recessão. Queremos. sim. a estabi­
lidade econômica não a in,tabilidade social. 
Queremos, enfim. que a década de 90 não 
seja para o Brasil igualmente perdida como 
foi a década de 80. E não podemos iniciá-Ia 
sob o signo da reces,ão e da própria depres­
são. 

O Congresso Nacional. para onde mais se 
voltam as atenções e as esperanças dos brasi­
leiros. tem a obrigação, de estabelecer nor­
mas de proteção ao emprego. a partir da ga­
rantIa de maior fluxo de recursos para as em­
presas E tem a obrigação de e,tabelecer ga­
rantias contra as perdas salariais que ,e afigu­
ram inevitáveis. Se a reposição de perdas pa,­
sadas pode hOJe parecer de ,estabilizadora pa­
ra o plano econômico. que se estabeleça. em 
leI. sua garantia para amanhã A idéia da 
negociação entre patrões e empregados, co­
mo hOje he propõe. é um engodo, puro engo­
do. Só uma parcela muito restrita de trabalha­
dore; está organizada em sindicatos. Mais 
ainda. o próprio movimento smdical quer a 
livre negociação de ganhos e não de perdas 
salanais 

O Congre,so NaCiOnal, por tudo isso -
tenho esperança e certeza - vai mudar essas 
medidas provisórias Pois aqui mesmo. nesta 
Casa. se derrubaram corajosamente decre­
tos-leis de arrocho, que também se editaram 
em nome da e~tabilização econômica. O Con­
gres~o do Brasil não será cúmplice do arrocho 
salarial, nem jamais chancelará o confisco de 
,alános que ,e propõe 

O Sr. José Genoíno - Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Concedo a palavra a V Ex'. pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT-SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, chamo 
a atenção do Congresso NacIOnal para dois 
fatos muito Importantes, que dizem respeito 
ao processo de votação que estamos reali­
zando neste fim de semana. 

O Sr. Del Bosco Amaral- Sr. Presidente, 
um momento. O nobre orador está levan­
tando uma questão de ordem ou usando a 
palavra para fazer uma reclamação? Porque 
há uma lista de oradores esperando a sua 
vez. Os Líderes, como S. Ex', falam à hora 
que querem. Vamos. então, acabar com essa 
bagunça! O direito dos parlamentares que 
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estão na fila precisa ser respeitado. Se se trata 
de uma questão de ordem ou de reclamação, 
se for pertinente, que isso fique, explIcitado. 
O que não é possível é o orador dizer que 
vai levantar uma questão de ordem e, no en­
tanto, falar sobre !llaténa política. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Deputado Del Bosco Amaral, V. Ex', assim, 
tua até a autoridade da Mesa, porque o ilus­
tre Deputado José Genoíno começou apenas 
a fazer seu arrazoado. No instante em que 
a Mesa entender que há o sentIdo de procras­
tinar ou, então, de direcionar sua intervenção 
não para a maténa a ser abordada segundo 
uma mscnção no "Pinga-Fogo", mas para ou­
tro assunto, a Mesa vaI cortar a palavra desse' 
orador 

O SR. PRESIDENTE (Iram saraiva) - No­
bre Deputado José Genoíno, peço a V. Ex' 
que conclua, por,gentileza, sua fala, porque 
há vários oradores, aguardando sua' vez de 
falar. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Conciuo, agra­
decendo a V. Ex', e peço - não sou o primei­
ro a fazê-lo - a transcrição, nos Anais do 
Congresso Nacional, já que vamos votar a 
Medida Provisória n" 151, de artigo do Jornal 
do Brasil de hoje abordando essa matéria, 
a respeito de um escândalo que está sendo 
denunciado, pois na verdade é um escândalo 
o "trem da alegria" que querem fazer através 
da aprovação do parecer do Relator. da Me­
dida ProvIsória n° 151. 

ARTIGO A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

"RELATOR DA MEDIDA 151 ACATA 
NOVO TREM DA ALEGRIA 

Ronaldo Brasiliense e João Domingos 

, BrasÍlIa - O Congresso Nacional votará 
hoje o relatório do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho (PMDB-CE) sobre a Media Pro­
visório 151, que extingue e dissolve entidades 
da administração federal. Cid Sabóia acatou 
emendas dos senadores Aluízo Bezerra 
(PMDB-AC), Maurício Corre a (PDT­
DF) e Humberto Lucena (PMDB-PB), que 
obrigam o Legislativo e o Judiciário a contra­
tarem servIdores dos órgãos extmtos pela re­
forma administrativa à disposição destes dois 
poderes. Ou seja, o parecer é, na verdade, 
uma tentativa de por em movimento um novo 
trem da alegria e atropelar a reforma adminis­
tratIva. 

A requisição de funcionários do Executivo 
é prática muito usada pelos políticos, princi­
palmente para a contratação de parentes. Um 
smgelo ofIcIO à direção do órgão do servidor 
- assinado pelo presidente do Senado ou 
da Câmara - é o sufÍciente para colocá-lo 
à disposição do parlamentar que o apadrinha. 
Geralmente, estes funcIonários encostam-se 
nos gabinetes dos parlamentares, das lide­
ranças ou das presidências, da Câmara e do 
Senado, desobrigados de trabalhar para sua 
repartição. 

O salário dos requisistados é sempre pago 
pelo órgão de origem, com a gratificação a 
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cargo do Congresso e dos Tribunais. Atual­
mente, só no Congresso são 1 800 os funcio­
nários requisítados (1.000 no Senado e 800 
na Câmara), segundo cálculos do próprio di­
retor-gerai da Câmara, Adelmar Sabino. Mas 
nem todos pertencem às empresas que estão 
em processo de extinção, pois ali trabalham 
também servidores do Banco do Brasil, da 
Companhia Vale do Rio Doce, entre outras. 

"A minha intenção, ao apresentar a emen­
da aproveitando no Congresso funciQnános 
de empresas extintas que já traQalham no 
Legislativo, é justamente a de garantir o em­
prego desse pessoal"; justificou-se o senador 
AluÍzo Bezerra. O senador Humberto Luce­
na, companheiro de Bezerra na montagem 
do trem, ficou pasmo ao saber que sua emen­
da já era de conhecimento público. "Não te­
nho nada a ver com isso. O aproveitamento 
desses funCIonários é inconstrtucional", ale­
gou o senador, que é o vice-campeão de nepo­
tismo no Senado, empregando oito parentes. 
O campeão é o senador Odacir Soares 
(PFL-)RO), com onze. 

O Decreto n° 99.178, que dispõe 'sobre a 
contenção de despesas públicas na adminis­
tração federal, determina que até o dia 1° 
de maio todos os servidores cedidos ou reqUI­
sitados a qualquer título devem apresentar-se 
aos órgãos ou entidades de origem, sob pena 
de caracterizar abandono do cargo O mesmo 
decreto mantém no Senádo, na Câll}ara e 
nos tribunais supenores os fupci9nários re­
quisitados anteriormente. Mas, ao vencer o 
período da requisição, estes terão de voltar 
às origens. No Congresso há mUItos serVI­
dores com prazo de requisição vencendo até 
maio. Buscaram senadores. O senador Mau­
rício Correia é candidato a governador do 
Distrito Federal e tem nos funcionários públi­
cos o seu caclfe eleitoral. 

O senador Cid Sabóia de Carvalho fez 
questão de deixar claro no seu relatório a 
preocupação parlamentar com o destino dos 
funcionários de empresas extintas que pres­
tam serviços nos gabinetes dos parlamenta­
res. "Sensíveis às questões sociais subjacen­
tes ao desemprego, com suas profundas im­
plicações na desorganização da famfiia, preo­
cuparam-se os ilustres parlamentares em arti­
cular soluções que propiciassem o melhor 
equacionamento da questão. Foi com base 
nisso que foram acolhidas as emendas como 
as dos senadores Maurício Correia, Aluízo 
Bezerra e Humberto Lucena, possibilitando 
o aproveitamento de servidores cedidos pelo 
Poder Executivo a órgãos de outros pode­
res", destaca o senador. 

O relatório de Cid Sabóia de Carvalho está 
em sua segunda versão por exigência da lide­
rança do PMDB. No primeiro, ele mantinha 
em funcionamento empresas como a Porto­
brás, Embrater, a EBTU e até mesmo gran­
des cartórios como o Institudo do Açúcar e 
do Álcool e o Instrtuto Brasileiro do Café. 
O supertrem da alegria estava previsto desde 
o relatório inicial. Foi mantido pela liderança 
doPMDB. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) :.... 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Del 
Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presic 
de,nte, a "lei do Gerson" continua imperan­
do. Isso é inevitável, e parece que 'há os que 
não se acostumam com os novos tempos. Não 
perderei tempo falando sobre essa lei, até 
porque um dia era será 'revogada. " 

Sr. Presidente,' tehho a Impressao de que 
Lideranças do Governo estão' éometendo --=. 
sem que eu queira cnticá-las :....- um grave 
engano, deixando ás matérias polêmicas pará 
o fmal. Exp)ico por que. há pontos que técni­
ca e ideologicarpente são inegociáveis. Só niiq 
sabe; disso quem não quer ver ou quem não 
conhece a formação do Congress'o Nacional. 
O que vai aconteéer? Temos' tido votos de 
56 Senadores - parece até um número caba­
fístico - sempre 36 votos a favor, 20 contrà 
e 2 abstenções. Se esses 20 senadores resolve­
rem não particIpar dos trabalhbs ou' inicr'arem 
uma obstrução, o que é incomum no Senado, 
haverá a paralisação da votação, ao final, corri 
graves danos para a po}ítica nacional, porque 
as'medldas básicas deIxarão de ser votaaas. 
Se, por acaso, Sr. Presidente, Srs Líderes, 
principalmente os do Governo', as medidas 
menos polêmicas não conseguirem quorum 
ao final, para voiaçãq, o Governo poderá 
reitera-Ias, reedrtá-Ias, e não ficaremos' edm 
á marca de omISSOS relativamente aos fatos 
principais. 

Estou alertando a f:.asa a respeito porque 
sei que alguns pontos das medidas provisórias 
s'ão 'inegociáveIs, em face de razões técnicas 
do Governo e ideológicas da Oposição 

Desta forma, fica o' meu alerta: semana 
que vem, quem viver ve'rá, nos últimoS dias 
do prazo fatal parà a apreciação das medidas 
provisórias, as mais polêmicas, não haverá 
rlúmero para votá-Ias. Isto acontecerá. ' 

Muito obrigado. " ' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência vai encerrar o período de Breves 
Comunicações, mas antes concederá a pala­
vra, por dois minutos, aos nobres Deputados 
Ivo Vanderlinde e Alcides LIma. 

O SR. IVO V ANDERLINDE (PMDB -
SC. Sem revisão do orador.) - Sr, Presi­
dente, Srs. Congressistas, as medIdas provi­
sóiias ao Congresso envlandas precisam ser 
aprovadas. Achamos até que devemos inver­
ter a ordem, trazendo à discussão as mars 
importantes e as mais polêmicas. Nelas está 
exatamente o cerne do programa. 

Queremos, no entanto, alertar o Governo 
para que, ao abrir suas torneiras, não asfixie 
a produção O pequeno produtor rural de 
Santa Catarina, que tinha seus recursos na 
poupança ou no over, não como especulador, 
mas para o remÍcio de suas atividades, passa 
por sérias dificuldades. 

Hoje, pela manhã, o administrador de uma 
patrulha mecamzada contactou comigo, por 
teleforne, para dizer que esta é a época em 
qué o agricultor destoca, prepara o terreno 
e fai. o caIcareamento. Visitei 32 produtores 



2032 Domingo 8 

que estavam com os serviços encomendados, 
mas que não os contrataram porque ~ó podIa 
sacar 25 mil ou 50 mil cruzeiros Precisam 
guardar ei>se dinheIro porque não sabem o 
que vem à frente. 

Faço aqui um apelo às autoridades econô­
mlca~ para que liberem 0<, recursos dos nossos 
pequenos agncultore~. a fIm de que possam 
eles preparar-se para o novo plantio. Temos 
de matar, Sim, os bernes, os carrapatos. a, 
lombrigas, mas não podemos matar a vaca 
que produz o leite. Por isto. devemos manter 
o nosso agricultor na atiVidade. liberando 
seus recursos Este é o apelo que faço, repIto. 
às autoridades econômicas do Governo 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ale!· 
des Lima por 2 minutos. 

O SR. ALCIDES LIMA (PFL - RR. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente. Sr" 
e Srs. Congressistas. todo!> desejamos que es­
te Governo alcance o seu objetIvo. qual seja 
o de retirar o nosso PaÍ~ da grande crise em 
que se encontra. Diz a BlblIa que a fé remove 
montanhas. Por hso. precI,amos ter fé. Mas 
a nossa fé deve manifestar-se em açõe" em 
palavras. E a minha palavra. neste momento. 
é de lealdade a este Governo E quando falo 
neste Governo. quero lembrar que Governos 
somos todos nós. não apena, o Poder Execu­
tivo. Minha palavra de lealdade não ~e con­
funde com subservIência. Daí eu dizer que 
não devemm votar esta Medida Provisória 
n" 151, porque ele deve vir de outra maneira, 
através de projeto de leI. para que possamos 
realmente analisar os desdobramentos. a~ 
consequências da extmção de órgãos e entida­
des importantes da admmbtração pública. 

Tenho certeza de que as Lideranças não 
tIveram tempo para analIsar com profundi­
dade as Implicações da extmçào desses ór­
gãos. Tenho certeza de que cada um de nós. 
Congressistas, não teve tempo de analisar es­
sas extinções. O próprio relator, que teve 
mai, tempo para analisar e<;ta Medida n" 151, 
com certeza também não ,e aprofundou nas 
consequências dessa~ extinções. 

Por isso. faço um apelo às Liderança~ do 
Governo e dos partzdos no Congre,so para que 
derrotemos esta medida, a fim de que o Go­
verno po~sa encaminhar as reformas admmis­
trativas atravé, de projeto de lei, pala que 
nós, do Congresso. possamos deCidIr e avaliar 
todas as implicações com a neces,ána profun­
didade. Só assim. tenho certeza. estaremos 
prestando ,erviço ao nosso Governo. à Nação 
e à sociedade brasileira 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - A 
Presidência vai conceder a palavra às Lide­
ranças. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. (Ausente.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Bran­

_. dão Monteiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem revi,ão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr" e Srs. Congressistas, ne,te sábado 
em que deveremos iniCiar o proces;o de vota­
ção das medidas consideradas polêmica>. 
quero saudar este Congresso pela resposta 
objetIva que sempre dá quando a Nação exige 
trabalho e. sobretudo, precisamos das respos­
tas imediatas ãs questões colocadas diante 
do Poder Legislativo. 

Mas. Sr Presidente, quero manifestar a 
preocupação de nosso partido Com o rumo 
que o Plano EconômIco do novo Governo 
tem tomado O Poder Legi~lativo não pode 
desconhecer os fatos que o noticiáno vem 
demonstrando. Após a edição do pacote eco­
nômiCO, já foram demitidos 150 mil trabalha­
dores, só no Estado do Rio de Janeiro. Por 
outro lado. no Paí~ inteiro, os "bóias-frias". 
os trabalhadores da construção civil. os traba­
lhadores do ABC. metalúrgicos. têm sido 
atingidos violentamente. quer pelo desem­
prego. quer pelm, atos preparatórios do de­
semprego, qual seja, a adoção de ferias cole­
tivas. 

A situação se agrava, e muitos do~ que 
aqui estão imagmam que não se deve anaIi~ar 
com mais frieza o pacote econômico, por re­
ceio de qqe o Congresso Nacional possa to­
mar uma posição que. perante a opmião pú­
blica. não seria bem vbta Àqueles que pen­
sam no açodamento e celeridade do processo 
eu advirto: os problemas vêm se acumulando. 
Já não há mais dinheiro nos bancos para ser 
sacado. Os trabalhadores receberam seus 
contra-cheques. foram aos bancos. e estes e~­
tão delimitando. com extrema violênCia. 
quanto cada pessoa pode levar para casa em 
moeda. Dirão os economistas que isso é um 
fluxo momentâneo, ,e analisarmos o cerne 
da questão. Falta credibilidade a e~te País; 
falta credibilidade ao sistema financeiro co­
mo um todo. E as pessoas que durante muitos 
e muitos anos aplicaram as suas economias 
para se livrarem do processo corrosivo da 
inflação e;tão hoje guardando seu dmheiro 
em casa. EVIdentemente. há uma corrida ao; 
bancos: primeIro. porque confiscaram o di­
nheiro da poupança, da conta corrente e dos 
ativos financeiros; e, agora os bancos não 
estão liberando os cruzeiros daqueles que tra­
balharam durante trinta dias, ou. por qual­
quer injunção. tiveram seu~ salários coloca­
dos nos banco;. 

O Plano começa a cnar profundas dificul­
dades. Não é à toa que se tem conhecimento 
de que a última pesquisa encomendada já 
começa a delimitar em 50% o apoio e em 
50% a rejeição Lembro-me de que. no Plano 
Cruzado. o Presidente Sarney e os que apoia­
vam o Plano representaram mais de 70o/c da 
população, até novembro de 1986. 

É circunstancialmente importante que se 
verifique, por outro lado que agora o Go­
verno começa a gastar alguns bilhões de cru­
zeiros para anunciar as exigênCIas do plano 
nos jornaIs e na televisão. 

O plano que segundo as pesquisas. teria 
mais de 80% de apoio da população, eviden­
temente não necessitaria de recursos do Te-
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souro Nacional para que ela o apoiasse, se 
agora isso não fosse necessário Aliás. há uma 
propaganda interes,ante que vem samdo nos 
jornais. que diz: "Srs. Parlamentares, não 
me venham com meias medidas". 

Se observarmos o, jornais anteriores. veri­
ficaremos que quase nenhum órgão da im­
prensa escnta tinha até então propaganda. 
E quem faz es,e anúncio são empre,as de 
publiCidade que dizem tjue não querem meias 
medidas, mas a conta mteira do Governo. 
porque sempre vIveram da propaganda ofi­
cial. 
fiSCO de poupança e não liberação de cruzei­
ros, abate-se sobre o País também a mentira 
e a demagogia de que o déficit público brasi­
leiro existe em função da folha de funcio­
nários. o que é absolutamente inverdade. O 
que pagamos na díVIda externa é muito supe­
rior à folha de pagamento dos funCIOnários 
públicos brasIleiros Sabemos que há distor­
ções nesse sentido, mas o lobby dos interesses 
de liquidar empresas braSileiras, estáveis lu­
crativa,. E,tas foram criadas atravé5 do sacri­
fício do povo brasileIrO, são património do 
povo brasileiro. e não caíram do céu, mas 
toram construídas pela necessidade de um 
Paí~ de economia desenvolvida e diversifi­
cada. Era necessário que o Estado buscasse 
empresas para garantIr o desenvolvimento re­
gional. assIm como o nacional Não conheço 
nenhum país do mundo em que as empresas 
estratégicas. a economia naCIOnal estejam 
abertas. aos mteresse, do capital internacio­
nal. Isto não acontece nos Estados Unidos 
da América, nem no Japão. nem na Ingla­
terra. Agora virou modismo no Brasil vender 
as estatais 

Observando o Sr. João Santana, novo Se­
cretário de Admmistração, quando debatia 
o assunto na Comissão do Trabalho. pude 
ver que ele não tinha argumentos para expli­
car o fim. por exemplo. da Portobrás e nos 
diZIa que esta estava a dois mil quilômetros 
do mar Que novidade! O Ministério da Irri­
gação está a maIS de dois mil quilômetros 
das neces,idades de irrigação e o MiUlstério 
da Marinha. então não podia estar em Brasí­
lia, porque, ao que me consta, aqui não existe 
mar onde os navios possam estar. Parece que 
tudo é uma brincadeira. 

Há ainda o problema grave da Interbrás, 
que grupos pnvados há muito de5ejam liqui­
dar. A Interbrás não é uma empresa defici­
tária; ao contráno, é lucrativa, e não tem 
excesso de funCIOnários. 

Tenho acompanhado, pari passu a partici­
pação do BraSIl no mercado externo, mas 
o que não se diz claramente é que onde chega­
va a Interbrás atrás estava a Cotia. E hoje, 
os principais auxiliares da Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento são ex-funcio­
nários da Cotm, ex-representantes desta em­
presa, e fazem lobby no sentido de liquidarem 
a Interbrás. 

Lembro-me de uma frase muito usual em 
discursos políticos. Há grandes funcionários 
públicos de órgãos importantes, ou daqueles 
do qual sou onginário que, no momento, não 
estão se mobilizando. Durante o nazismo. 
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aconteceram fatos dessa ordem: "PrImeiro 
veio a Gestapo e levou o homem da esquma; 
depois veio a Gestapo e levou o meu vizinho, 
e eu naõ disse nada; depois veio a Gestapo 
e levou a filha do meu vizinho, e eu não 
disse nada; depois veIO a Gestapo e levou 
o meu cachorro, e eu não disse nada. Um 
dia veio a Gestapo e levou a mim e a minha 
mulher, e eu já não podia dizer mais nada". 

Sr. Presidente, quero, enfim, dizer que os 
argumentos de que esta Casa não deve liberar 
as suas galerias, até um número suficiente 
para aqueles que têm interesse, não me con­
vencem. Trabalhamos na Constituinte quase 
dois anos, e, mesmo no tempo do autorita­
rismo, mesmo no tempo da Emenda Dante 
de Oliveira, essas galerias estavam sempre 
cheias. Por isso chego à conclusão de que, 
como dizia o Deputado Elquisson Soares, "o 
povo só tem direito de ir à galena, porque 
no plenário perde" Agora, querem tirar até 
o direito de o povo vir à galeria. Eles estão 
perdendo os seus empregos, estão sendo hu­
milhados e amanhã estarão em situação difí­
cil. Sr. Prsidente, até isto querem negar 

o SR.PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno ÚnICO, da Medida 
Provlsóna n" 147, de.13 de março de 
1990, que altera a Legislação do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - FAT, e 
dá outras providências. 

À medida foram apresentadas 10 emendas. 
O Relator, em seu parecer, concluiu pela 

aprovação da medida e pela rejeição das 
emendas. 

Em discussão a medida e as emendas. 

, O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, para discutir a matéria, 

,ao nobre Deputado Nilson Gibson. (Pausa.) 
S. Ex' deSIste. 

Concedo a palavra, para discussão da me­
dida, ao nobre Deputado Antônio Carlos 
Konder ReiS. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - SC) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, venho a esta tribuna pe­
'dir o apoio da Casa à emenda que apresentei 
à Medida Provisória n' 147. Essa Medida Pro­
visória n" 147, como é de conhecimento do 
Congresso Nacional, altera a legislação do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador e dá ou­
tras providências. 

Ao examinar a proposição, Sr. Presidente, 
verifiquei que na sua discussão estava a opor­
tunidade de o Congresso Nacional resolver 
questão grave e urgente. 

O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e Recursos Naturais, no cumprImento da po­
lítica de defesa da nossa ecologia, vem ado­
tando medidas destinadas à interrupção das 
atividades pesqueiras de modo a assegurar 
a preservação das espécies marinhas, 'fluviais 
e lacustres. Essas medidas não merecem qual­

j 
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quer reparo, 'pt;IO contrário, elas devem ser 
apoiadas pelo Congresso Nacional, de modo 
que a fauna mannha brasileira não venha a 
extinguir-se. 

TodaVia, Sr, PreSidente, Sr'~ e Srs. Con­
gressistas, a mterrupção da pesca de diversas 
espécies marmhas, flUViaiS e lacustres vem 
criando as maiores dificuldades para a hu­
milde classe dos pescadores, especialmente 
os artesanais 

Está em curs,O a parahsação da pesca de 
camarão na faixa o,ceânica que vai do ArroIO 
Chuí até o Cabo BrancQ Essa interrupção 
necessária e até ~esmo indispensável para 
a preservação daquela espécie está trazendo 
os maiores sacrifíCIOS para os pescadores arte­
sanais. Por isso apresentei a segumte emenda 
à Medida Provisória n' 147, que diZ: 

"O pescador artesanal que exerça suas 
atividades em regime de economia fami­
liar, ~em empregados permanentes, fará 
jus a um auxni'o mensal no valor de um 
saláno mínimo e meio à: conta do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - FA T, du­
rante o período de proibição, determi­
nado pelo Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renová­
veIs, da atividades pesquelTa da espécie 
marinha, fluvial ou lacustre, a cuja cap­
tura se dedica, desde que apresente ates­
tado da colônia de pescad9re& a que está 
filiado, comprovando as condições do 

, exercício da profissão estabelecidas nes­
te artigo e que se tenha dedicado à ativi­
dade em caráter ininterrupto nos doze 
meses anteriores. 

§ 1" O benefícIO mstituído no caput 
deste artigo' é extensIvo ao pescador in­
dustrial que perceba até três salários mí­
nimos mensais, desde que apresente 
atestado da Capitania dos Portos da Di­
retoria de Portos e Costa do Ministério 
da Mannha, comprovando 'atendimento 
das condições estabelecidas no caput 
deste artigo. 

"§ 2" O presidente da colônia de 
pescadores ou o responsável pela Capi­
tania dos Portos com Jurisdição sobre 
a área onde atue o pescador artesanal 
ou o pescador mdustrial, que fornece, 
atestado falso para o fim de obtenção 
do benfício a que se refere este artigo, 
será punido com a perda do mandato, 
no caso do presidente da colÔnIa de pes­
cadores ou demissão do cargo que ocu­
pe, no caso da autoridade do Poder Exe­
cutivo e muIta de até 50 mIl cruzeiros .. 

Com esta emenda estaremos assegurando 
o êxito das medidas adotadas pelo Ibama na 
defesa do meio ambiente, na preservação da 
ecologia e, também, amparando o pescador 
artesanal que exerça as suas atividades ~ozi­
nho ou com a sua famílIa, de modo que possa 
sobreviver. 

No momento dá-se, como já esclareci, a 
paralisação da pesca de camarão - o chama­
do defeso - e os pescadores artesanais da 
fronteira do Uruguai até o Estado do Rio 
Grande do Norte estão passando fome, pois 
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não podem recorrer ao Fundo Desemprego, 
porque não têm vínculo empregatício São 
trabalhadores autônomos que estão sem tra­
balho por determinação do Governo Federal 
e do Ibama e preci~am ser atendidos. 
, Por isso estou nesta tribuna, Sr Presiden­

te, solicitando o apoio desta Casa para a 
emenda que apresento à Medida Provisória 
I}" 147, baixada pelo Pre51dente José Sarney. 
E um mstrumento capaz de, acolhida a emen­
da d~ minha autoria, tornar possível a supera-

, ção da cnse que se abate sobre todos os pesca­
dore5 artesanaIS do nosso Imenso litoral, atin­
gindo, também, os pe,cadores industriais que 
ganham até três ,alárIos mínImo,. , 

SI. Presidente, não se trata de uma questão 
polêmica, pOIS a Assembléia Nacional Cons· 
tituinte, ao aprovar, o art 239 das DISpOSições 
Gerab TranSitórias, deu condições para que 
o saláno-desemprego atendesse a uma situa­
ção que se vem agravando neste País, princi­
palmente neste momento de transição em que 

. os desequilIbnos são mevitávels. 
Peço o apoio de5ta Casa à mmha emenda 

para que possamos atender as necessidades 
e aos reclamos do& pescadores brasIleiros. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Encerrada a discus5ão da Medida Provlsóna 
n" 147. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) _ 
Item 2: , 

Discussão, 'em turno ÚnICO, da 'Medida 
Provisória n" 150, de 1'5 de março de 
1990, que dIspõe sobre' a OrganIzação 
da PreSidência da Repúbhca e dos Mmls­
térios e dá outra5 providênCias 

À Medida foram, apresentadas 257 emen· 
das. 

O Relator, em ~eu parecer, concluIU pela 
apresentação de Projeto de Lei de Conversão 
,n' 27, de 1990, incorporando as emendasde 
nV' .4, 9 a 13, 15, 16, 21. 22, 27, 29, 31 a 
35, 37, 42, 44, 46, 47, 49, 53, 55, 56, 58, 
59, 61 a 63, 66, 67, 71, 74, 77, 81, 82, 84, 
94,95,99,107, 109, 112, 114,116,117,119, 
124 a 127, 133, 134, 137, 138, 140, 142,146, 
161, 166,171 a 174,178,181,182,188,189, 
193,195 a 197, 203, 205, 206, 210, 213, 214, 
223, 224, 226, 227, 228, 230, 231. 233, 234 
a 238, 241, 243, 244, 245, 256 e 261 e pela 
prejudicialidade das Emendas n'" 57,154,198 
e 232, e pela rejeição das demais. 
I • 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge 
Hage. 

O SR. JORGE HAGE (PDT - BA. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, o inícIO da discussão da 
Medida Provisória n" 150 marca, talvez, o 
começo de uma das etapas mais polêmicas 
e dos aspectos mais questIOnáveis do recente 
pacote econômico do Governo Collor de Me· 
110. 

De fato, Sr. PreSidente, a Medida Provi­
sória n' 150 viola, de uma só vez, diversos 
aspectos da, hmitaçõe5 constitucionais, a co· 
meçar pela própria caracterização do insti· . 
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tuto da medida provlslÍna, cnada pelo art 
62 da ConstitUição de 191'1' 

Naquele dispositivo, a Im,piração mesma 
da criação des ... e mstituto t!stá diretamente 
relacl~~ada aos aspectos de .:mergêncla, irre­
ver~lblhdade dos efeito~, neces,idade do efeI­
to ~urprc,a e necc,sária característica de que 
a r~v~lação prévlU do conteúdo de uma pro­
~oslçao pude~;e vir li frustrar os 5eu, obje­
t1vo~ 

Nada disso, Sr. PreSIdente, ,e encontra na 
justifIcatIva da reahzação de uma verdadeira 
rdorma admini~trativa de todo o Poder Exe­
cutivo. pela via do m,tttuto exct!pcional da 
I?edlda provi,õria. A própria Constituição 
e mUito clara quando eXige o in,trumento 
normal da legislação ordinána, por iniciativa 
do Executivo. 5un. mas mediante amplo de­
bate no C?ngresso Nacional para toda e qual­
quer mt!dlda dt! reorganização do aparelho 
do Estado, da estrutura do Poder Executtvo 
da; competências e atnbUlções dos Mmi,té: 
rio;, dos departamentos. do~ mstttutos e das 
sec~etanas da Pre.sldência da República Na­
da e capaz de JustIficar a utilização do recurso 
do instituto excepcIOnal da medida provlsÓ­
na. Sr. Presidente. SI'" e Srs. Congre'i'ilstas. 
para extmguir um minbténo. transferir ~uas 
at!lbUlç?es para uma secretaria. extmgUlr ór­
gaos publicos. que vêm de,empenhando, 
bem ou maL sua~ funçõe,. supnmindo o de­
bate prévio. amplo. com a manifestação de 
todas as categoria;, envolvidas. de todos os 
segmentos da sociedade. interessados em ca­
da uma dessa, Iniciativas 

Mas. Srs. Congr~sslstas, o que há de maiS 
grave em todo o contéudo da Medida ProVI­
sória n" 150, ampla e alentada como é em 
sua redação, exatamente pela amplitude das 
matérias que pretende di~clphnar. o que rea­
[u-ma a Impropnedade do 1l1strumento da me­
dida provisória - e aqui vejo. à minha frente. 
o Deputado Carlos SanfAnna, com quem 
temos tido oportUnidade de dIscutir isso em 
profundidade. no âmbito da Comlssão de 
Educação. onde, por sua iniciativa. essas ma­
téna~ têm tido um tratamento da mator serie­
dade - é! o absurdo que se contém no art 
?O. Nes;;e artIgo. está cassada a atribUIção 
mdelegavel desta Casa de ter a si submetidas 
as proposIções que tenham a ver com altera­
ção da organIzação administratIva do Poder 
Executivo, das atribuições do~ órgãos e Mi­
nisténos. O que se pede no ar!. 50 é uma 
ampla. branca e intolerável delegação de po­
d~res, para que o Sr. PreSidente da Repú­
blica. medIante decreto. possa dispor sobre 
a organização e o tuncionamento dos Minis­
térios e órgãos. mclusive do Conselho de Go­
verno e suas Câmaras 

Ora, Sr. PresIdente. é de tal ordem o absur­
d? e a contradição desse artigo, que, por si 
50, bastana para tornar mócua e desneces­
sária toda a Media Provisória n" 150. porque 
tudo o que ela contém pode, em seguida. 
ser alterado por um decreto do Presidente 
da República. Um decreto do Pre,idente da 
Rep~bl~ca. po~tanto, ~e~faz tudo aqUilo que 
a propna medIda provlsona propõe. porque 
outra cOIsa não propõe ela senão uma nova 
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orgamzação e o funcionamt:nto para os mmsl­
téríos e órgãos de que trata. Como então. 
conce.~er~se que esta Casa aprove, em sã 
conSClenCta, uma propo,ição que reza, em 
49 outros dlspo~itivos. numa determinada di­
reç~o. ~ no seu 50" dISpositivo, entrega a com­
peten~Ia ao Poder Executivo, para desfazer. 
mcluslve aqUIlo que ele próprio propôs e 
que esta Ca~a acabara de referendar no corpo 
da MedIda Proyisóna n" 150. então transfor­
mada ~m.lei'? E.a contradiç~:jo. posta dentro 
da propna media provI~óna E sobretudo 
para i~so que quero pedir a atenção dest~ 
Casa. mdependentemente da importância de 
todas as emendas pontuais. tópicas, apresen­
tadas tanto por mim como por centenas de 
Srs. Cong:esslstas. inclUSive daquelas que fo­
ram acolhida., no parecer do Ilustre Relator. 
Deputado Genebaldo Correia. e que resti­
tuem a vida a duas imtttuições da área do 
Mmlsténo da Educação que se sItuam dentre 
as pouca,. neste Paí,. que vinham fundo­
n.ando razoavelmente: o [nep - InstItuto Na­
Cional de Estudos e Pesquisas Educacionai; 
- e a Capes, órgãos respon,ável pela pós­
graduação em todo o País. 

Independentemente da correção de tama­
nha, dIstorções. como essa~ e tantas outras. 
que o Sr. Relator acolheu. e outras que não 
acolheu e ~erão discutIdas em emendas. ficam 
a neutralIzação e a contradição de tudo. a 
negação de tudo que se venha a aprovar. se 
permanecer no texto do projeto de conversão 
a formulação do art. 49 da medida, que to­
mou o número 50 no projeto de lei de conver­
são. que outorga podere, ao Presidente da 
~epúbhca para de'ifa~er qualquer que tenha 
SIdo o resultado da leI de conversão que sala 
da Casa. No art. 49 da medida ou 50 do 
projeto de leI de conversão, está s;ndo devol­
VIda a S. Ex' a capacidade. o poder de anular 
tudo aquilo que a própria medIda venha a 
dispor 

E nesse, senlido. Sr. Presidente. que faço 
um apelo a Casa para que aprovem as emen­
das de diversos Srs. Congres,istas propondo 
supressão do ar!. 49 ou, pelo menos. que 
se adote a forma que o Relator. Deputado 
Geneb~ldo Correia, havia adotado na pnmei­
ra versao do seu relatório. que tenho em meu 
poder. que rezava: 

"O Poder ExecutIVo. medIante lei e 
não mediante decreto, disporá sobre a 
orgamzação e o funcionamento dos mi­
nistério,. " 

Este avanço. que se contmha na pnmelra 
ver~ão ~o .rel.atório. não. sabemos por que 
razao fOI.ehmll1ado na úllima versão. Impõe­
se pela dignidade do Poder LegislatIVO. que 
seja revertIdo. sob pena de e,tarmos fazendo 
hOJe uma grande bobagem e uma mexplIcável 
tolice. ao aprovarmos uma estrutura e dar­
mos, no mesmo ato. de volta ao Presidente 
da República. o direito de de'ifazê-Ia median­
te decreto 

Pela dignidade desta Casa. Sr. PreSidente. 
tenho certeza de que o Congresso Nacional 
não haverá de aprovar tamanha estultícle. 

MUltO obngado 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
~oncedo a palavra ao nobre Deputado Már­

_CIO Braga. para discutir a favor. (Pau~a). Au­
;ente. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIVa) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Fernandes. para discutir a favor. (Pausa). S. 
Ex' desiste. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson 
Gibson. para dIscutir a favor. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr" Congressistas, a MedIda Provlsoria n' 
150. relatad~ pelo Ilustre Deputado Gene­
baldo CorreIa, acatou emenda nossa com a 
sugestão de que o gerenciamento do FGTS 
fique sob a responsabIlIdade da Caixa Econô­
mIca. 

Gostaríamos de ressaltar que o trabalho 
produzido pelo Deputado Genebaldo Cor­
reia é excelente e extraordmáno. Vamos 
aprová-lo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Octá­
VIO Elísio. para falar contra. 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB - MG 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Sr'" Congressistas, a~ Medidas Provi,<Írias n1 

xsr s 150 e 151 referem-se à reforma adminis­
trativa. São. de certo modo. interdependen­
tes. 

Neste momento. estamos dIscutindo a Me­
dida Provlsóna n' 150. objeto de um projeto 
de leI de conver;ão de autoria do Ilustre De­
putado Genebaldo Correia. 

A medIda provisória. em si. é extrema­
mente VIOlenta com relação a várias áreas, 
como por exemplo a da cultura, a da educa­
ção e a do meio ambiente 

Tivemos oportunidade, na Comissão de 
Educação. Cultura e Desporto da Câmara 
dos Deputados. atendendo à convocação do 
seu Presidente, Deputado Carlos Sant'Anna. 
de ~rom?ver uma ampla discussão a respeito 
das mfluenclas das duas medIdas sobre a área 
da cultura. da educação e do desporto. A 
partir dessas reuniões fOI feito amplo esforço 
no senttdo de garanttr a acolhida de vánas 
das emendas apresentadas. 

No que diz respeito à MedIda Provisória 
n" 150, foram acolhidas pelo relator emendas 
importantes que ,e referem à organização da 
Secretana da Cultura. aperfeiçoada de acor· 
do com as deflIllçõe~ constitucionais e da Se­
cretaria de Desportos e. espeCIalmente. às 
atnbuições do Ministério da Educação e dos 
órgãos a ele subordinados. Tivemos uma 
preocupação espeCial no sentido de não per­
mItIr a omissão do Mmistério da Educação 
no que diz respeito à pt!sqUlsa e extensão 
univerSitária e a política nacional de educa­
ção. 

Dos órgãos específicos do Ministério ha­
viam sido eliminados o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais - INEPE, 
e a Capes - Coordenação de Aperfeiçoa-
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mento do Pe5soal de Nível Superior. Acolhi­
das as emendas referentes à manutenção d,es­
ses órgãos específicos do MmIsténo da Edu­
cação, entendemos que o projeto de lei de 
convelsão do Deputado Genebaldo CorreIa 
atendeu de forma adequada à nossa preten­
são. Devemos dIzer, também, que foi acolhI­
do, por suge5tão nossa, um de5taque que 
apresentamos, no sentido de que não fosse 
estabeleCIda, no art 53, a revogação do art. 
172 do Decreto-LeI n" 200, o que retIraria 
a possibilidade da eXI~tência de órgãos com 
autonomIa dentro da administração direta 
dos MmIstérim" anulando o resgate da Capes 
como órgão ligado ao Mimstério da Educa­
ção. 

Quero, para encerrar, SI. Presidente, cha­
mar a atenção para dois aspectos ainda extre­
mamente negativos no projeto de conversão 
do eminente Deputado Genebaldo Correia. 
O primeIro ponto, para o qual já tive oportu­
mdade de chamar a atenção ontem, da tribu­
na do Congres50 Nacional, refere-se ao art. 
16, que define as atribuições da Secretaria 
de Assuntos EstratégiCOS, mclumdo entre es­
tas coordenar e formular a política nacional 
nuclear. É absolutamente inadequado, a esta 
altura, manter sob a órbita da Secretaria de 
Assuntos Estratégicos a política nuclear bra­
sileira. O outro aspecto, Já abordado aqui 
pelo ilustre Deputado Jorge Hage, é a manu­
tenção do art. 50 da medida provisória, que 
garante ao Poder Executivo toda a autonomIa 
para organizar o funcionamento dos mmis­
térios e de ~eus órgão~ através de decreto. 
É absolutamente impr6prio que se mantenha 
este dispositivo. Não é pos5ível que o Con­
gresso Nacional abra mão de suas prerroga­
tivas e transfira ao Presidente da República 
a competência, que é sua, de alterar, cnar 
e extmguir ministérios e 6rgãos da Admmis­
tração Este dispositivo preCIsa ser corrigIdo, 
como, alIás, Já haVIa sido feIto na pnmeIra 
versão do parecer do Deputado Genebaldo 
Correia, curiosamente alterada no avulso que 
recebemos postenormente. 

Para encerrar, quero dizer que foram aco­
lhidas pelo Relator e aperfeIçoaram a medida 
provis6ria algumas emendas que apresenta­
mos, inclUSIve através do PSDB, como é o 
caso da mclusão da aSSistêncIa técmca e ex­
tensão rural entre as competências do MmIs­
tério da Agncultura e da Reforma Agrária, 
bem como a alteração do art. 30, que garante 
ao Ibama a característica de autarquia federal 
de regime e5pecial. 

São as conSIderações que gostaria de fazer, 
Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Bo­
cayuva Cunha, para falar contra. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT-RJ. 
Sem reVIsão do orador) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, o que me traz a 
esta tribuna para discutir o projeto de conver­
são do Deputado Genebaldo Correia à Me­
dida Provisóna n" 150 é, sobretudo, um artigo 
introduzido nesta medida que não tem nada 
de urgente nem de relevante. Trata-se do art. 
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40, que, segundo se sabe, por inspiração de 
diplomatas hOJe importantes ligados à PreSI­
dência da República, visa a modificar o tem­
po de carreira de diplomatas Toda a Nação 
sabe que hoje um dos homens mais mfluentes 
da República é um parente próximo do Presi­
dente, um diplomata que tem filhos na carrei­
ra, como outros diplomatas li,gados a S. Ex' 
Até aí, não há nada de mais. E até uma COisa 
boa que essa tradIção seja perseguida no Ita­
maraty Não é nece5sário fazer aqUI< o elogio 
do Itamaraty 

Por força inclusive das funções que exerço, 
a nível partidáno, como Secretário de Rela­
ções Internacionais do meu partido, o PDT, 
sou freqüentemente obngado a ir ao exterior 
para partICIpar de conferências, reuniões não 
só da Internacional SOCIalista, como do Co­
mitê Latino-Amencano da InternaCiOnal So­
cialista e da Conferência dos Partidos Políti­
cos da AmérIca Latma, e veJo a verdadeira 
admiração que nutrem os nossos irmãos lati­
no-americanos e mesmo europeus, os desen­
VOIVId05, os brancos e 101l os, por e5sa repar­
tição que é realmente o orgulho da burocracia 
brasileIra. O Itamaraty, que tem até um qua­
dro reduzido - são oItocentos e poucos fun­
cionános de carreIra admitidos por concurso 
- é olhado na América Latina com admira­
ção, como exemplo a ser seguido, como quase 
exceção dentro desse quadro de subdesenvol­
VImento, de desorganIzação, de falta de pre­
paro da burocracia, de tudo o que sIgmfica 
a desorganIzação da máquina admmistrativa 
brasileira. O Itamaraty, por ser a exceção, 
é uma casa que detém o respeito não só da 
Nação, como de h05S0S irmãos latino-ame­
ricanos e europeus. 

POIS bem, essa medIda provisória que ago­
ra é transformada em projeto de conversão 
pelo Deputado Genebaldo Correia introduz 
a chamada expuls6na, medida adotada nas 
Forças Armadas, pela qual os oficiais não 
podem ficar mais que um determinado núme­
ro de anos em cada posto. Até se compreende 
que na carreira das armas seja necessário o 
limite de idade. Há a questão do vigor físico 
etc Mas isso nada tem a ver com a carreira 
diplomática 

FormuleI um requerimento nesse sentido 
ao Ministro Rezek, que foi à Comissão de 
Relações Exteriores anteontem tentar, pe­
rante aquele órgão técnico, fazer uma defesa, 
ou dar suas explIcações DIsse a S. Ex' que 
e5tava achando tudo isso um absurdo. Tive 
oportUnIdade, ainda, de dizer a S. Ex' duas 
coisas: a primeIra é que me sentiria muito 
mal se, na primeira oportumdade que o en­
contrasse, não lhe dissesse cara a cara, olhan­
do nos seus olhos, que me tmha chocado pro­
fundamente o fato de S. Ex', após haver sido 
presidente de um pleito que acabávamos de 
ter, depois de quase 30 anos sem eleições 
diretas para Presidente, como magistrado 
dessas eleições, tomando e assumindo posi­
ções deCIsivas, como manda seu papel, ter 
aceito ser Ministro de Estado deste Governo, 
o qual S. Ex' tinha reconhecido, como Juiz, 
ser o vencedor de um pleito que foi, como 
todos sabem, muito tumultuado e sobre o 
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qual eXIstem muitas dúvidas Por mais que 
tivesse por S. Ex" grande admuação, por seu 
talento e qualidades, tinha fIcado profunda­
mente chocado com aquela atitude. A segun­
da é que estava absolutamente decepcionado 
com a defesa que S. Ex' haVIa feito da medida 
provisória: defesa pobre, quase inverossímil. 
Os argumentos usados pelo Ministro para de­
fender a inclusão dessa matéria eram indIgnos 
da sua inteligênCIa e do seu talento A impres­
são que nos fICOU fOi de que S. Ex' não estava 
absolutamente de acordo com isso. Não há 
nenhuma necessidade de se fazer um regula­
mento para a carreira dos dIplomatas através 
de uma medida provisória urgente. Por que 
urgente? DIzia-me S. Ex' é porque os jovens 
que estão no início da carreira estão sem alen­
to É preciso aumentar o ânimo dos jovens. 
Depois, não precisam ter preocupações, por­
que são vinte e tantos embaixadores que se­
rão aposentados três ou quatro anos antes 
dos 65 anos, o que é a praxe, inclusive inter­
nacional. Todos são talentosos e terão muita 
facilidade; serão muito reqUiSItados. Disse­
lhe: Mas, Ministro, não se trata disto; não 
estamos aqui preocupados em arranjar em­
prego para diplomata talentoso! É claro que 
as empreiteIras, as tradigns, as Co tias da vida 
correrão atrás desses homens, que, na flor 
da idade, com cinquenta e poucos anos, vão 
ser aposentados, depois que o País gastou 
uma fortuna para prepará-los para esta fun­
ção. Isso é um verdadeiro absurdo". Tive 
oportunidade de dizer isso ao Mimstro. Inclu­
sive, fiz-lhe um apelo para que, com a autori­
dade de Juiz, fIzesse ver ao Governo que 
ficava mUito mal a manutenção da emenda, 
que tinha, eVIdentemente, um caráter muito 
suspeito. 

. O SR. BOCAYUVA CUNHA - Concedo 
(} aparte ao nobre Deputado pâulo Ramos. 

O Sr. Bocayuva Cunha - Concedo o apar­
te ao nobre Deputado Paulo Ramos. 

O Sr. Paulo Ramos - Nobre Deputado, 
o Presidente da República tem tentado trans­
ferir para a opinião pública sua Imagem de 
atleta Talvez ele compreenda mUito mais as 
questões físicas do que as questões da inteli­
gência, razão pela qual no Itamaraty demons­
tra um desapreço à experiência e à idade. 
Seria interessante que S. Ex' aproveitasse to­
do esse esforço atlético para também explicar 
à opimão pública, de preferência através de 
medida provisória, seu relacionamento com 
o Sr. José de Morais, homem reconhecida­
mente corrupto, que leva a ele os meios para 
demonstrar toda sua forma atlética à opinião 
pública. Obrigado 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não se 
trata, Deputado Paulo Ramos, de idade, por­
que o que estamos defendendo aqUi é justa­
mente o contrário. Esses embaIxadores, que, 
por força do seu talento e da sua dedicação, 
realmente fizeram um trabalho magIstral na 
Ca,sa de Rio Branco e conseguiram êxitos 
sobre êxitos na nossa política externa, agora, 
na flor da idade, são pumdos pelo seu talento 
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Est&va dizendo aqUI e repito: ninguém está 
preocupado com emprego de embaIxador. 
Não se trata dIsso Todos eles têm talento 
bastante para serem reqUIsItados amanhã. e 
provavelmente ganharão muito mais. O Bra­
sil já cresceu muito. HOJe existem. ~ó na 
ONU, mais de 150 países. Tanto que eles 
agora estão cnando mais duas secretarias ge­
rais. Enfim, o Itamaraty tem sempre crescido 
com o Brasil Não há por que se editar uma 
medida provi,óna agora. Ela, na melhor das 
hipóteses, cau,aria uma grave suspeita de que 
está atrás disso o interes,e, o amor do pai 
pelo filho. Isso é uma questão secundária na 
administração pública. 

E agora. para pIorar tudo isso, vem o De­
putado Genebaldo Correia e mtroduz um ar­
tigo, que é realmente escandaloso, sobre hml­
tes de idade para Mimstro de Primeira e Se­
gunda Classe e para Conselheiro Na medida 
provisória, o Ministro de Pnmeira Classe. ,e 
tiver q umze anos como embaixador - MInIS­
tro de Primeira Classe é embaixador - mde­
pendentemente de sua idade, estará no Qua­
dro Especial. Inclusive há dúvidas se esse 
Quadro EspecIal não é mconstltuclOnal, por­
que a Constituição fixa um prazo de Idade 
limite para aposentadofla. Até eXistem ques­
tões sobre isso no Supremo Tribunal Federal. 
O Ministro de Segunda Classe, ao completar 
60 anos de idade ou 15 de classe, e o Conse­
lheiro, ao completar 58 anos de idade ou 15 
de classe, também vão para o Quadro Espe­
cial do Serviço Exterior. Portanto, vão ficar 
aposentados, vão receber um salário. mas 
não terão função. 

O Deputado Genebaldo Correia introduz 
agora esta pérola: 

"Por motivo de interesse nacional re­
levante, a transferência de Ministro de 
Primeira Clas,e para o Quadro Especial 
do Serviço Exterior, prevista no inciso 
I deste artigo, poderá ser sustada tempo­
rariamente por ato do Presidente da Re­
pública, ouvida a Comissão de Relações 
Exteriores do Senado. " 

Quer dizer, anula-se tudo o que foi feito 
por um gesto imperial do Sr Presidente da 
República, desde que tenha o apoio da maio­
ria dos membros da Comissão de Relações 
Extenores do Senado Federal 

Sr. PreSidente, Sr" e Srs. Congressistas, 
o que me traz a esta tribuna é, única e exclusi­
vamente, o dever que nós, parlamentares, 
temos de preservar uma instituição que tem 
prestado enormes serviço~ ao País, não per­
mitmdo que sejam cometida~ arbitranedades 
como esta de mandar para casa, com seus 
venCImentos plenos, jovens embaixadores 
que. por força de seu talento e de sua compe­
tência, foram merecidamente promovidos 
ainda jovens. Não há por que pum-los, não 
há por que punir o Itamaraty nem há por 
que punir o País. 

Esta medida não é urgente. Ela tem que 
ser revogada Por isso, faço um apelo à Casa 
para que. por ocaSião da sua votação, acolha 

_ o destaque de minha autoria suprimmdo o 
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art. 40. em benefício do Itamaraty e. sobre­
tudo. dos supremos interesses do País. 

MUito obrigado. Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre Deputado LUIZ 
Salomão 

O SR, LUIZ SALOMÃO (PDT - RI Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre'ldente. Sr" 
e Sr,. Congressi,ta~. venho a tribuna def.:n­
der li nova redação que o projr.to de lei de 
conver,ão dá ao que era origInalmente o art 
45 da Medida ProvÍ!,óna n" 150. 

OrIgmalmente, a propo,ta do Exec.utlvo 
tirava da Caixa EconômIca Federal. tran~fe­
rindo para o Mlm,téno da Ação SOCiaL a 
gestão do Fundo de Garantia do Tempo de 
ServIço. poupança forçada do trabalhador, 
cuja de~tinação fOI dewlftuada, durante lon­
go tempo, pelo Poder Ex.:cutlvo 

0, recurso, do Fundo de Garantm do Tem­
po de Serviço. origmalmente. devenam ,er 
canahzado, para o financiamento da habita­
ção. do saneamento e do desenvolVimento 
urbano. além. naturalmente. de atenderem 
aos requbaos legaiS para o saque. nos ca50S 
previstos em lei, ou 'ieja. quando o traba­
lhador fosse demitIdo ou tives~e possibIlidade 
de adqUirir ca,a própna 

A medida provisória. ao tentar tran,ferir 
a ge5tão do FGTS para o Mimsténo da Ação 
Social, coloca em ri~co a utilização de n::cur­
sos de grande sigmfIcado, a exemplo do que 
aconteceu an!t.!, com a CEAC, que pulve­
nzou recursos públicos em obras de canHer 
fblOlógico, em apheaçôe, politiqueiras, dI­
luindo recursos tão importantes em obra, que 
não tiveram <;obrevlda. 

O Relator fOI extremamente feliz ao man­
ter a gestão dos recursos do Fundo de Garan­
tia do Tempo de ServIço sob a égide da Caixa 
EconômIca Federal. que. por ,er uma insti­
tuição financeira. ,abe que ,uas aplicações 
têm de ter retorno garantido e mco, avalia­
dm. não as ddxando ao ~abor do intere<;~e 
polítICO do Governo e dos ,eu, acólitos. 

É fundamental. portanto. modificar ou 
adaptar o Conselho Curador do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, de forma a 
manter 5ua gestão sob d tutela de um órgão 
técmco. de uma mstitUlção bancária oficial 
que vá genr esse, recurso, com senedade, 
dando-lhes de,tinação ~oclal e. sobretuoo uti­
lizando os recursos que a Caixa Econômica 
Federal- recursos de informática e humanos 
- alocou para essa fmahdade. 

A transferência da ge,tão para o Mmlsténo 
da Ação Social constituina não só um absur­
do. mas imphcaria neces~idade de cnar-se 
uma estrutura dotada des,a fmalidade. 

O Sr. José Maurício - Deputado Luiz Sa­
lomão, permite-me V. Ex' um aparte') 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Concedo o 
aparte a V. Ex'. Deputado José Maurício. 

O Sr. José Maurício - Deputado Luiz Sa­
lomão. com a tranquilidade do dever cumpri­
do, V. Ex' assoma à tribuna para defender 
uma das institUições mais capazes, tradiclO-
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nais e competentes no exercício de suas finali­
dade, fundamentai,: a Caixa Econômica Fe­
deral. RetIrar a gestão do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço da Caixa Econômica 
Federal é prestar um desservlço aos trabalha­
dore~ brasileIros É absolutamente mconce­
bível que ge,tôes como a, enumeradas nessa 
medida venham a prevalecer. causando tanto 
dano à c1as5c trabalhadora. Ademai,. quando 
tOl extmto o Banco NaCIOnal de Habitação, 
as atnbuiçõcs daquela institUição pa~.,aram 
para a Caixa Econômica Federal, razão por 
que me sohdanzo com a linha de raCIOcínio 
de V Ex' 

Haveremo, de convencer o Plenáno do 
Congresso NaCIOnal de que a melhor ,olução 
é continuar a Caixa Econômica Federal genn­
do o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. 

O SR, LUIZ SALOMÃO - Agradeço a 
V. Ex' o aparte. que enriquece o meu pronun­
ciamento GostarIa. no entanto. de chamar 
a atenção do Plenáno para o § 2" do art. 
39 do Projeto de Lei de Conversão. que con­
tém a impropriedade de permitIr que a orga­
nização e o funcionamento do Conselho Na­
CIOnal de Informática sejam e,tabelecldos pe­
lo Poder Executtvo Ora, o Conm, cuja Tes­
ponsablhdade é formular a política nacional 
de mformátIca, de grande ImportânCIa para 
a afirmação ,oberana do nosso País ne,se re­
levante campo de desenvolvimento tecnoló­
gico, não pode estar ao ,abor dos humores 
do Poder ExecutIvo. uma vez que foi criado 
pelo Congre,so Nacional, que não apenas lhe 
atribuiu competênCIa. como. sabiamente, 
montou sua arqUitetura. eqUilibrando repre­
sentantes dos usuário" dos fabrIcantes e do 
Governo. 

Finalizando, quero ressaltar a inconveniên­
cIa do § 2" do art. 39. que dá nova redação 
ao art 6" da Lei Nacional de Informática, 
a Lei n" 7 .232 Neste ,enttdo, peço apoio para 
o destaque supressivo do citado artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revbão do orador) - Sr. Presidente. Sr" 
e Srs. Congressistas, está em dlscus,ão a Me­
dida ProvIsória n" 150, que traz, em sua defe­
sa, a chancela de uma reforma moderniza­
dma do Estado brasileIro. Intento, Sr. Presi­
dente, discutir essa pretensa reforma da ad­
mmistração conttda na Medida Provü,ória n" 
150. 

Em prImeiro lugar. quanto à questão da 
redução do número de Mmisti!rios. o PT en­
tende ,er a mesma saudável. inclu.,lve. está 
aprofundando esse conceito de modernidade, 
quando propõe a redução desse número por 
área .. estratégicas. 

O PreSIdente da República. ao editar a Me­
dida ProVisória n" 150, procurou agrupar es­
ses organismos pJr áreas globais, por exem­
plo: EconomIa e Planejamento, Infra-Estru­
tura e Ação Social. A miciativa é mteres­
sante. mas ao edItar esta medIda proVIsória, 
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não desenvolveu S. Ex' o mesmo raciocínio 
com relação à área milItar. Podena haver um 
Ministéno da Defesa cUidando dos assuntos 
militares, como há o MinIsténo da Economia 
cuidando da economIa, da mdústria e do co­
mércio, e o Mmisténo da Infra-Estrutura, 
que cuida da questão energética, dos trans· 
portes etc. 

A Medida Provis6ria n" 150 poderia, por-
. tanto, aprofundar a pretendida moderniza­
ção do Estado através da criação do Mmis­
tério da Defesa. Nesse ponto, na medida pro­
visóna S Ex' adotou a formulação antiga de 
manter as três pastas militares É tradicional, 
é antigo; hoje não existe maIS, no conceIto 
moderno, ação militar sem uma auto-mte­
gração, sem ações correlatas, sem ações con­
juntas. Isso fortalece a burocracIa e dá uma 
representação, no Conselho de Governo, de 
três minIstros mIlitares 

O Sr Presidente da República, como mui­
to bem lembrou o Deputado Paulo Ramos, 
assumiu, em campanha, o compromisso pú­
blico de criar o MinIstério da Defesa. Mas 
nesse caso certamente predominou a tutela 
mihtar. Nesse sentido estamos apresentando 
emenda suprimindo os ministérios militares 
e crJando o Ministério da Defesa. Pode S. 
Ex', por InIciatIva do Poder Executivo, fazer 
isso através de leI ordinária ou de lei comple­
mentar. 

A outra questão, relacionada com essa, dIZ 
respeito à competência da famosa e recém­
criada Secretaria de Assuntos Estratégicos. 
É uma reciclagem. A comunIdade de mfor­
mação foi agrupada na SecretarIa de Assun­
tos Estratégicos, através do Departamento 
de Informação e Contra-Informação. Essa 
Secretana de Assuntos Estratégicos passou 
a ter a competência de coordenar a formu­
lação da política nacional nuclear Veja bem, 
Sr. Presidente, passa-se para a Secretaria de 
Assuntos Estratégicos a competência de 
coordenação, formulação e supervisão da po­

,lítica nacional de energia nuclear, quando 
existe uma Secretaria de CiêncIa e Tecnologia 
que deve ser a competente, no caso. Temos 
emenda também nesse sentido 

Concedo aparte ao nobre Deputado César 
Maia. 

o Sr. César Maia-Apenas para me somar 
àqueles que entendem que a expressão refor­
ma administrativa foi usada de forma pom­
posa. Na verdade, trata-se de uma medIda 
que visa à simplificação admmIstrativa. Re­
forma administratIva, todos sabemos, inter­
fere na própria profiSSIOnalIzação da adminis­
tração pública - prOVIdência esquecIda em 
nosso País - na necessidade de redefinir car­
reiras e institucionalizar métodos na filosofia 
administratIva. Nada disso foi feito, nem a 
redução de despesas está garantida, porque 
não sabemos se a extmção de um órgão ou 
a sua substitUição correspondem à eliminação 
da sua função ou apenas ao agrupamento de 
funções. Portanto, seria melhor o governo 
a dotar uma medida de simphflcação admmis­
tratIva do que usar Impropriamente o termo 
reforma. Era apenas isso, Sr. Deputado. 
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o SR. JOSÉ GENOÍNO - Agradeço a 
V. Ex' o aparte e incorporo ao meu pronun­
ciamento. 

Apenas para citar mais um exemplo da ne­
ceSSIdade de aprofundarmos maIS os debates 
sobre a MedIda Provisória n° ISO, há uma 
emenda do nosso companheIro LUIZ InácIO 
Lula da Silva que propõe a supressão do art. 
48 da Medida Provisória n" ISO, que trata 
do Conselho de Admimstração de Defesa 
Econômica. 

Nobre Deputado Cé~ar Maia, a Medida 
ProVIsória n" 150, quando e~tabeleceu a com­
petênCIa dos ministérios, não adotou 05 cnté­
rios da modermdade, da transparência e da 
eficácla, que são o~ três princípios de uma 
reforma admmIstratIva profunda Nesse sen­
tido, é preCISO ir fundo contra o corporati­
vismo e o cartorialIsmo. 

A Medida Provisória n° 150, no caso, por 
exemplo, do Mmisténo da JustIça, CrIa uma 
série de conselhos, de órgãos que se super­
põem, que não vão ter eficiência, nem sentIdo 
democrático, nem transparênCIa para a 50cie­
dade civil. Só par~ exemplificar a mama de 
se criar conselhos:'há o Conselho de Defesa 
do Cidadão, o Conselho da Defesa dos Direi­
tos da Mulher. Essa medida provisória abriu 
até mesmo a pos5ibilIdade de se estatizar, 
através da cnação do Conselho De Direito 
Autoral. E há outros ca;os Pretendo contI­
nuar criticando a Medida Provis6na n° 150 

Ouço, com prazer o nobre Deputado LUIZ 
Salomão 

O Sr. Luiz Salomão - AparteIO V. Ex· 
para cumprimentá-lo por essa observação tão 
importante sobre a tendência à mIlItarização 
do Programa Nuclear BrasileIro e para apro­
veitar a ocasião e especificar a referênCia que 
fiz ao Conselho Nacional de InformátIca, Há 
neceSSidade de que o Plenário aprove a 
Emenda n" 200, do Deputado MauríCIO 
Fruet, que mantém na sua inteireza a compo­
sição do Conselho NaCIOnal de Informática, 
que tem representação na sociedade CIvil. 
Devemo~ estender ese princípIO a todos os 
conselhos e à gestão de todas as políticas, 
particularmente a essa a que V Ex' se referiu, 
ao Programa Nuclear Brasileiro, em que há 
a tendência de se fazer com que mesmo a 
parte do programa que dIZ respeito à geração 
de energia esteja sob o comando dos miltta­
res, desvirtuando, assim, sua finalIdade. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Agradeço a 
V Ex' o aparte 

Sr. Presidente, a Medida ProviSÓrIa n" 150 
não processa uma reforma democrática e pro­
funda no Estado mIhtarizado, burocrático e 
autOrItário. Quanto a essa reCIclagem alar­
deada pela Medida Provisória n" 150 - temos 
de mostrar concretamente e estou fazendo 
ISSO em vános pontos -na verdade, o sentido 
anti democrático de um Estado montado pela 
ditadura mIlItar, que a transição conserva­
dora manteve e o governo Collor também. 
Muito pelo contrário. Apenas a redução do 
número de mimstérios não processa o que 
se chama de uma reforma democrática do 
Estado. 

Domingo 8 2037 

Veja bem, SI. Presidente, há outros aspec­
tos que temos de levar em conta' a Medida 
Provisóna n° 150, no seu art. 27, § 3", ao 
autorizar o Poder Executivo a abnr crédItos 
complementares mediante a utilização de re­
cursos lIberados com o cancelamento das do­
tações orçamentárias dos órgãos extintos, co­
mete uma inconstitucionalidade. Nesse senti­
do também hã o aspecto polítIco Esta refor­
ma admmistrativa procura concentrar pode­
res na mão do PreSIdente da Repúbhca, numa 
VIsão autoritána, imperIal, da relação do Es­
tado, da administração pública, com a socie­
dade ciVIl, mas no tratamento, na gestão dos 
assuntos econômICOS. Esse é um exemplo 
mUito claro em relação aos recursos desses 
órgãos extintos, em relação, mclusIve, a dis­
positivos que contrariam abertamente o texto 
constitUCIOnal. 

Estamos apresentando uma série de emen­
da5 e pedidos de destaques sobre esses assun­
tos a que nos referimos. 

Estamos, também, apresentando emenda 
supressIVa sobre assunto Já abordado nesta 
tribuna pelo Deputado Bocayuva Cunha, 
além de ser, hoje, matéria de Jornais, assunto 
do editorial do Jornal do Brasil e de outros 
jornaIS Trata-se do projeto de conversão do 
nobre Relator, Deputado Genebaldo Cor­
reia, que procura CrIar um privilégio inaceI­
tável, cartorial, uma espécie de "trem da ale­
gria", no Itamaraty, para impedir uma refor­
ma profunda naquele Ministério. 

Estamos apresentando, nesse sentido, pe­
dido de destaque para emenda supressIva do 
§ 8" do art. 40, buscando, corngIr, através 
desse meio, o projeto de conversão. Chama­
mos a atenção da Casa para a necessidade 
de suprimirmos esse parágrafo, como chamo 
a atenção para assunto que Já abordei hoje, 
com relação à Emenda n° 151. Esta Casa não 
pode usar dois pesos e duas medidas na apre­
'ciação desse pacote. Quando se trata de con­
trolar e confiscar a poupança e o salário e 
de ameaçar o emprego, usa-se o rigor; quan­
do se trata de estabelecer um verdadeiro 
"trem da alegna" para favorecer interesses 
cartoriaJs e corporativos, e de beneflciar.cer­
tos grupos econômICOS, a situação muda, Se 
este Congresso usar dois pesos e duas medi­
das, caminhará junto com esse pacote para 
a desmoralização e sofrerá o desgaste e o 
justo julgamento da sociedade civil. 

Por isso, apelamos para esta no sentIdo 
de que aprovemos as emendas que estão des­
tacadas à Medida PrOVIsória n° 150, a fIm 
de que possamos efetuar uma reforma demo­
crática, efiCiente e transparente no Estado 
brasileiro 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência suspende a sessão por duas horas, 
reabnndo-a às 14h30mm. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
.....~.,J.I~-.5iL.tn 'J." .... 
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cussão está suspensa? Desejo saber se a dis­
cussão está encerrada 

o SR. PRESIDENTE (rram Saraiva) - A 
sessão está suspensa, nobre Deputado José 
Genoíno 

O SR. PRESIDENTE (rram Saraiva) - Es­
tá suspensa a Sessão. 

(A sessão é suspensa às 12 horas e 30 
mmutos e reaberta às 14 horas e 34 mlllu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Está reaberta a sessão, que fOI suspensa 
às 12h 30min de hoje. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
João Cunha, para continuar a discussão (Au­
sente.) 

Concedo a palavra ao Deputado Nelton 
Friedrich. (Ausente.) 

Concedo a palavra ao D.eputado Vladimir. 
Palmeira. (Ausente.) 

Concedo a palavra ao Deputado VirgílIO 
GUImarães. (Ausente.) 

Concedo a palavra ao Deputado Florestan 
fernandes 

O SR. FLORESTAN FERNANDES (PT -
SP) - Sr Presidente, quero fazer algumas 
considerações sobre a Medida ProvIsória 150, 
que tem uma importância análItIca muito 
grande para quem deseja examinar o pacote 
em seu conjunto Na aparênCia, ela é apenas 
uma medida que pretende mu<;lar a organi­
zação administrativa da PresIdêncIa da Repú­
blica Mas, de fato, por trás desses motivos, 
podemos perceber o que é esse conjunto de 
medidas provlsónas e qual é o nosso dever 
como Parlamentares diante do que se pre­
tende fazer neste Governo Não há dúvidas 
de que o Estado brasIleIro necessIta de modi­
ficação e que o Governo, por sua vez, deve 
ser modernizado segundo critérios de racio-
nalIzação estrutural e funcional. ' 

Hoje, pela manhã, OUVI exposição nas 
quaIS se confundem as duas instânCias: o Es­
tado e o Governo. O Estado refere-se ao 
regime polítiCO; e o Governo é o sistema atra­
vés do qual se orgamza a autoridade do Presl­
dente e de outros Poderes da RepúblIca. Por­
tanto, há interdependência entre Estado e 
Governo, e os dOIS não slgmficam a mesma 
COIsa O Governo não pode estar em contra­
dição com o Estado porque senão foge às 
normas que regel!l a sua instauração e o seu 
funCIOnamento E claro que o Governo pre· 
clsa sofrer um amplo e profundo processo 
de raCIOnalIzação No entanto, o que vimos? 
A redução de alguns Mmistérios, feita, se­
gundo cnténos, preCipitados, simplIfIcado­
res; que atesta espantosa Improvisação 

E de se lamentar que neste plenário não 
se tenha dado atenção a tal problema, porque 
é nosso dever fazer um exame acurado dos 
atos que a PresidênCia da República submete 
a este Parlamento. Qual é o eixo fundamental 
desse projeto? É a centralização, que colide 
com a ConstitUIção elaborada daqui e que 
está em vigor. Essa Constituição sofreu críti­
cas de várias naturezas, da esquerda, da dIrei­
ta, do centro, de especialistas, de não especia-' 
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listas, e, de fato, é insuficiente~ não responde 
às exigências do BIasi! neste momento. En­
tretanto, ela Impõe que o Governo se COr.lS­
IItua como um órgão capàz de promover o 
funcionamento e a reprodução do Estado, 
a sua transformação, e também, as realIza· 

. ções que ele deve preencher para que nasça 
um regime democrático dentro da Nação. No 
entanto, a centralIzação fOI utilIzada como 
um expediente que não está a serviço da Re­
pública, nem da construção de uma Repú­
blica democrática, mas que visa englr 'uma 
tiram a corri o consentm'iento deste Congres· 
so. O que nos pedem é que hoje nós desempe· 
nhamos o papel que em 64 fOI viVido por 
governadores de Estado, por milItares rebel­
des e por círculos da SOCiedade civil insatis­
feitos com a situação existente Quer dizer 
que estaríamos dando o nosso placet, inclu­
sive à invasão de atnbUlções que são pnva­
tivas deste Congresso. O própno PreSidente 
se arroga o direIto de propor movações que 
só podenam ter acatamento se correspondes­
se àquilo que é estabelecido na ConstitUIção 
e se desse na forma constitUCIOnal As refor­
mas que se pretendem, portanto, correspon­
dem a uma centralização que tem em vista 
a Constituição e o fortalecimento de uma tira­
nia. E estamos dando o nosso aval a esse 
processo que repugna à razão do Estado e 
à razão do Cidadão. Não selÍa necessáno dizer 
aqUI que a nossa Constituição consagra a de­
mocracia como algo a ser conquistado e o 
Presidente da Assembléia NaCIOnal Constl­
tumte, em um dado momento de arroubo, 
chamou a nosso ConstitUIção de "ConstitUI­
ção cidadã" Pois bem, essa Constituição CI­
dadã fOI pisoteada e esganada, ela não existe 
mais. Ela, hOJe, é uma peça IIterána para 
uso de estudiosos e não tem valor político, 
porque, se ela tivesse valor político, através 
da nossa vontade coletiva, as medidas proVI­
sónas que foram propostas e aprovadas te­
nam Sido repudiadas e teriam voltado para 
cá na forma de projetos de lei, que devenam 
ser submetidos à nossa conSideração HOJe, 
pela manhã, meu colega Deputado José Ge­
noíno feriu um dos pontos que fIca dentro 
dessa moldura Basta ver o seguinte: há um 
Gabinete MIlItar, abaixo dele há um Alto 
Comando das Forças Armadas, ao seu lado, 
existe um Estado-maIOr das Forças Armadas 
e, além disso, uma Secretaria de Assuntos 
Estratégicos Então, estamos diante de um 
Estado clVll democrátICO apenas na aparên­
cia, porque na sua essência esse estado é um 
estado mllitanzado, ele é um Estado de segu­
rança nacional colocado numa forma moder­
na, o que dá razão a algumas pessoas que, 
nos meIOs de comunicação, afirmam que o 
escritório de Henry Klssmger foi um dos prin­
cipais elaboradores dos projetos desse gover­
no Realmente, se lermos autores como ShIls, 
Huntingtion e outros verificaremos que são 
teóricos de uma democracia peculiar para a 
perifena. Na perifena, acreditam que a de­
mocracia é um mal porque é incapaz de esta­
belecer os controles sobre os processos políti­
cos e engrenar numa cultura cíVIca. Voltamos 
à idéia dos positiVIstas, à aspiração de que 
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é precIso um poder muito forte para impedir 
a anarqUIa e para Impor uma ordem social 
que, por SI mesma, por sua tenacidade, sena 
capaz de permitir o progresso, porque aque­
les que não precisam dessa tirania são capazes 
de produzir o conhecimento movador Esse 
Estado naCIOnal de aparência ciVil e essênCIa 
milItar entra em contradição flagrante com 
tudo aqUIlo que conservadores e radicais, 
dentro do Congresso Constituinte, queriam 
para o Brasil. 

Não se quis 'outra cOisa aqui senão criar 
um regime democrático Uns quenam um re­
gime mais aberto, outros um regime maiS fe­
chado, mas, mesmo nas propostas do Centrão 
não houve tentativa alguma de Impedir que 
se levasse avante a constituição de um Estado 
democrátICO O que se tentou foi estabelecer 
normas, constrangimentos, que poderiam es­
tabelecer equilíbrios na relação entre os três 
poderes e no acesso que esses três poderes 
podenam ter às forças renovadoras que vêm 
de baixo, que vêm da sociedade civIl. Agora, 
faço estas perguntas a todos os meus colegas 
presentes. a inflação, como objeto de com­
bate político, de combate social, ela merece 
que destruamos a nossa Constituição, ela me­
rece que destruamos os nossos sonhos de eri­
gir no Brasil uma SOCiedade democrática, 
com dupla participação burguesa e protele­
tária? Realmente a inflação pode ou não pode 
ser controlada dentro de um regime democrá­
tico? Os Srs. Congressistas me dirão: mas 
o PreSidente está enViando as medidas aludi­
das a este Parlamento, para serem discutidas 
e votadas? Essas medidas não estão sendo 
discutidas. Estão sendo votadas. Estamos 
sendo compelidos e aprová-las sob um regime 
de coação ou de solapamento, que é pior 
amda As medidas provisórias, de fato, são 
atos mstitucionais disfarçados, e não pode­
mos enganar-nos a esse respeIto. Estamos 
conferindo ao Sr. Collor o direito e o dever 
de usar atos instItucIOnais que passam por 
aqui, com nosso consentimento. São por vá­
nas vezes aperfeiçoados dentro desta Casa 
e, outras vezes, sequer o são, porque são 
aprovados através do açodamento, que nada 
tem a ver com a discussão. Ela vai para um 
lado, e a aplOvação, para outro. O que esta­
mos perdendo? Estamos jogando fora uma 
grande oportunidade histórica, como fizemos 
logo em seguida à campanha das diretas. Co­
mo Jogamos fora, na Assembléia Nacional 
Constituinte, quando não aprovamos man­
datos comcidentes entre eleIções de Parla­
mentares e Presidente da República, e nas 
eleições, quando fOI eleito um candIdato que 
prometeu a democracia e nos trouxe um regi­
me de tirama Portanto, o que estamos sacri­
fIcando é muito e, por isso, cabe a pergunta. 
Vamos salvar a barriga? Ela vale tanto que 
para combater a inflação teremos de destrUIr 
todo o SIstema institucional que abriria ao 
Brasil uma nova perspectiva do desenvolvi­
mento como Nação livre e CIvilIzada. Deixo 
a pergunta para os meus colegas, pois a Histó­
na irá Julgar-nos e nos dizer se correspon­
demos ou não ao nosso dever de contribuir 



Abril de 1990 

para que o BrasIl realmente seja uma Nação 
do PrimeIro Mundo e não o rebotalho do 
TerceIro Mundo. (Muito bem.) 

O Sr. José Genoíno - Sr PresIdente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revIsão do orador) - Sr Presidente, tem-se 
comentado entre os Parlamentares, nesta Ca­
sa, que a votação não se está realizando por­
que há obstrução Em primeIro lugar, não 
há - eXIste, SIm, uma discussão democrática 
exaustIva 

o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Sou testemunha de que V Ex' não está 
obstrumdo 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Sr PresIdente 
há alguma, Medidas ProvIsórias - as de n"; 
154, 155, 168 - cujos pareceres ainda não 
!>ão do conhecimento da Casa. Os pareceres 
sobre as medIda, provlsóna, que formam o 
coraçáo do plano náo foram ainda divulga­
dm., não foram trazidos ao conhecimento da 
Casa O prazo para que a Casa dele, tome 
conhecimento já se esgotou, e só poderemos 
votar essas maténas depois de publIcados os 
re,pectivos pareceres 

Desta forma, Sr PresIdente, quero deIxar 
bem claro que não sou eu quem e!>tá tentando 
obstruir a votação Existem medIdas provi­
sónas essenciaIs no plano, entre a, quais as 
de n" 154, 155 e 168, cujos prazos para apre· 
sentação de parecer já se esgotaram, estando 
agora em curso o prazo para votação 

Portanto, são os Relatores dessas medIdas 
provisórias, que não apre,entaram seus rela· 
tórios, os que estão concretamente dificul­
tando a colocação dessas matérias em pauta 
para vota~ão. Estou aqui, Sr. Presidente, pa­
ra dlscuÍlr e votar as medIdas provisórias, 
porque sou contra o pacote econômico e que· 
ro cumprir com o meu dever, apresentando 
o meu voto Espero que os a favor do pacote 
também cumpram com seu dever e venham 
trazer o seu voto 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Agradeço a V. Ex' e espero sua colabo­
ração, como V Ex' já a vem prestando, para 
que não sejam obstruídas as votações das ma· 
térias constantes da Ordem do DIa. Se votar­
mos essas matérias, outras serão incluídas em 
pauta, e assIm nosso trabalho será mais rápi­
do. Agradeço, mais uma vez, a V. Ex' a cola· 
boração, e desde Já congratulo-me com V 
Ex' por sua decisão de não obstrUIr a votação, 
pois sei que ela será mantida. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - O que desejo 
é discuÍlr democraticamente a maténa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' não é obstrucionista. Todos reco· 
nhecemos este fato. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Márcio Braga, que falará a favor da medida. 
(Pausa.) S. Ex' não está presente. 
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Com a palavra o nobre Deputado Nelson 
AguIar (Pausa) Ausente 

Com a palavra o nobre Deputado Gumer· 
cmdo MIlhomem (Pausa) Ausente. 

Com a palavra o nobre Deputado VIvaldo 
Barbosa. (Pausa) Ausente 

Com a palavra o nobre Deputado Erico 
Pegoraro (Pau~a) Au:ente 

Com a palavra o nobre Senador Humberto 
Lucena. (Pausa ) Ausente 

Com a palavra o nobre Deputado Hum· 
berto Souto (Pausa) Au~ente 

Com a palavra o nobre Deputado Eduardo 
Siqueira Campos. (Pausa.) Ausente. 

Com a palavra o nobre Deputado José Ma· 
na Eymael. (Pausa.) Ausente. 

Com a palavra o nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti. (Pausa.) Ausente. 

Com a palavra o nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA(PSDB - DF. 
Sem reVIsão do orador) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. CongressIstas, fInalmente um ora· 
dor inscnto está presente. Pretendo tomar 
o mínimo de tempo possível da tribuna, mes­
mo porque percebe-se claramente que mmha 
voz está predlcada por uma gripe feroz, que 
dá um tom mais ameno à nosa conversa. 
Aliás, não é hora de amenidades 

AqUI estou, pnmeiro, para cumprir um pe­
queno mantado, mandado que JamaIs deixo 
de cumprir Vánas categorias artísticas de 
BrasílIa reuniram-se, precIsamente na noite 
de 31 de março, na Associação Médica de 
BrasílIa, e cnaram uma entIdade denomInada 
UTI - Cultural, para defender a cultura da 
devastação que este Governo está pretenden­
do empreender. Quer dizer Umdade de Tera­
pIa Intensiva Cultural, SIgla que a mim, que 
sou de uma geração diferente da presente 
- talvez apenas o Senador Nelson Carneiro 
a ela pertença - lembra uma outra da qual 
fui um dos fundadores, do que mUlto me or­
gulho, porque foi criada em 1945 para a luta 
contra o Estado Novo, e essa entidade se 
chamou também UTI. 

Era a Umão dos Trabalhadores Intelec­
tuais, at!.?vés da qual procurávamos promo­
ver a umao dos trabalhadores intelectuais de 
todas as profis~ões em torno da causa comum 
do trabalhador em geral, porque a desumão 
da classe trabalhadora tem sido uma das for­
ças negativas do País. 

A nova UTI, de quem me encarraguel ser 
porta-voz, produziu um documento que -
para abreviar minhas considerações e poupar 
minhas pobres cordas vocais -vou pedIr seja 
incluído no meu pronunciamento. Também 
me foi solicitado - e aqUI estou para cumprir 
com o meu dever - que lesse a carta que 
a Sra Fernanda Montenegro mandou ao Pre­
sidente que, para preocupação nossa nos go­
verna Essa carta, publicada no Jornal do 
Brasil, do mesmo dia 31, é um documento 
que expressa a revolta, a inconformidade e 
a luta que artistas e trabalhadores intelectuais 
do País desenvolvem e desdobram em mil 
epIsódios em defesa da liberdade de expres­
são e de criação. É com essas formas de liber-
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dade essenCIais que o artista chega à alma 
do povo Vou ler a carta. 

"Senhor PreSIdente Fernando Collor 
de Mello é profundamente mquietante 
e ofensivo para a curtura brasIleIra que, 
ao determinar a suspensão da Lei Sarney 
e o fIm da Embrafllme, o Governo aflr· 
me. indIstintamente, que tal procedi· 
mento se tornou necessáno para a realI­
zação de uma limpeza da área ,cultural 
no que se lefere à ação de~onesta de 
igrejInhas, guetos culturais, grupos privi­
legiados, enfim, corruptos e sonegadores 
do eráno público, que sob a égIde da 
referida leI tenam contnbuído para a 
atual ruína econômIca da Nação. Senhor 
PreSIdente, não somos um país de cor­
rupto~ e crimmosos, até prova em con­
trário Esta é a razão desta carta Se esta· 
mos numa "revolução russa de 1917 sem 
pelotão de fuzIlamento" como afIrma a 
sua Secretaria de Cultura, que então se 
proceda, respeItando a ordem revolucio· 
nária russa, a um expurgo, e que o Go· 
vemo aponta os crimmosm" confiscando 
o resulta~o de seus grandes e pequenos 
roubos E preci50 nommar e não genera· 
IIzar." 

Srs Congressistas, mUIto me comove a 
missão de falar aqUI em nome da classe artís­
tIca, em nome dos trabalhadores intelectuais 
não apenas de Brasília, mas também de todo 
o Brasil, porque naquela reunião havia repre­
sentantes de vállos Estados brasileiro!>. Esta 
é a pOSIção d05 que trabalham com a cabeça 
como o trabalhador braçal trabalha com sua 
força Compreendemos esta hora de grave 
ameaça às InstitUIções Democráticas do País. 

O Poder ExecutIvo, exorbItando autorita­
namente da sua destinação constitUCIOnal e 
instItUCIOnal, arroga-se o exercÍcIo simultâ­
n~a dos três Poderes, porque legisla, executa 
e Impede até que o Judiciáno Julgue aquilo 
sobre o qual ele legislou e ele próprio execu· 
tou Esse o sentido profundo das medidas 
provisórias. Temos lutado nas comIssões Mis­
tas para, nos pareceres a essas medIdas, trans­
formá-Ias em projetos de lei de conversão. 
Com ISSO, pelo menos, salvamos um pouco 
a legalIdade e as instituições no País. 

Sr PreSIdente, peço a V. Ex' que não seja 
tão rigososo comigo, como não o foi com 
oradores que me antecederam, concedendo­
me apenas mais um minuto para concluir mi­
nha intervenção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carmelro) 
- Nobre Se?ador Pompeu de Sousa, não 
estou sendo ngoroso com V Ex' até porque 
sou seu amIgo, mas V. Ex' começou seu dis­
curso dIzendo que estava com a garganta m· 
flamada e não quero que se prejudIque. (Pal­
mas.) 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi­
d~nte, estou dIsposto a não apenas sacrificar 
mmha voz, como também minha saúde, por· 
que essa é a razão de ser da luta de toda 
minha vida Venho lutando desde 1930. (Pal­
mas.) 



2040 Domingo R 

Meu~ caro<; colega, do Congresso Nacio­
nal. não cstamm. al/ui para endn"ar esse Po­
der que exerce. sohtarl1lmente e com toda 
força de que ,e inVeste. wdos o, PodereI 
da República. Que República ti esta. meu 
Deu,'! QUe RepúblIca Impelial é esta? Es<;e 
Poder ao mesmo t<:!mpo se convertl' em poder 
unipotenk e oniputente. pnrl/ue é unicl' c 
todo podero,o E m~m do que o pnípno Deus 
do céu. três peSSOel, dl'itmta, sendo um só 
Deu, verdadeiro Meu Deus dn céu. que País 
é e,te l/ue e,tki ne.,.,a sltuaçãn') E que Clm­
gresso <;erki e<;te se nkio souber - como tem 
sabido - reagn dl~mte de"a situação e al' 
rolo cl'mpre"or que tem impedido as Cl'mis­
sões Mista, de conclUlrem ,eu trabalho con­
cretamenté. porque () tempo jki se esgotuu" 

Meus amlg(~<;. estl.1u ouvmdo alguém dizer 
que é hora. E hora. sim. de protestar. de 
dizer que aqui existe um poder. o Poder Le­
gi'ilatlVo. eleito pelo povo e que não está dls­
pl'sto a adblcar da sua grandeza e dlgmdade. 
Nãl' me refirl' estlltamente a ,írea da cultura. 
à deva<;tação que e,t;i ,endo feita no setl'r 
cultural pl'r e,se moço que cxerce a Presi­
dência da República e a Vida púbhca como 
um lutadl'r de carate Ele usa a hgura ret6nca 
dl' "vencer ou vencer". Não admite derrota. 
É 56 vencer e vencer E quando nO!, envia 
e~se chamado Plano Collor. que mal, me pa­
rece um Plano Cohen. elt: diZ que se não 
for aprovadl'. será o cao, Portanto. é vencer 
l'u vencer: é serml's derrotado, l'u sermos 
derrotadl's. 

Está ~endo ditl' de,de o pnncíplO que e,sa 
política dl' vencc:r ou vencer é copiada de 
Cl'rtez. que. quando chegou ao México. quei­
mou as caravelas par a Impedir a fuga de volta 
para a Espanha. Exatamente. Cortez chegl'u, 
de~embarcou. dizimou 1.1;' aztecas e cometou 
o mmor mas,acre a um povo c a sua cultura: 
o homicídio do püvo c da cultura azteras. 

Não permitamos que e"e novl' Cortcz faça 
o mesmo nl' BraSIl. (Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR POMPEU DE SOUSA EM SEU 
DISCURSO. 

"UTI CULTURAL 

Integrados na mobilização nacIOnal em de­
fesa da cultura. artI,ta;,. produtore, e proml'­
tores culturai;" intelectuais. jornalistas e a 
cl'munidade con,ciente dl' DI,trito Federal. 
perplexos cl'm a tl'tal demohção dos instru­
mentl'; governamental; na área da cultura. 
reunidl's na A,,,octação Médica de Brasília. 
em 3I de março de I990 . .,ob a iniciativa da 
diretoria Cultural dessa Associação. mamfes­
tam a sua preocupação com a fl'rma antlde­
mocrática que caractenzou este desmonte 
cultural. através das Medida, Provisórias nú­
mero, I5I e I6l. 

Atônitl's diante da falta de discussão e 
apresentaçãl' de alternativas que possam sig­
nificar progres,o para o setor cultural. sem­
pre aberto a imclativas que visem al' aprimo­
ramento de seus imtrumentos, 

Cientes de que e<;se de,monte repre,enta 
um retrocessl' nas conquista, l'btldas al' lon­

. "go dos mais de 20 anos de arbítrio e que 
i 
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se cl'nstituíram na resistência ao regime dita­
tonal qu,:: esperávamos estar 'iepultado defi­
nitivamente com as últlma~ eleições presiden­
cial~, 

Certl's de que só nos resta contiar nl' LegiS­
lativo - tão legitimante eleito pelo povo bra­
sileiro quanto o Poder Executivo - al' qual 
cabe. nesse momento. a re"ponsabilidade de 
analü,ar e corngir. em Plenáril'. l'S erros per­
petrados pelo pacote econômico dl' nl'vo Go­
verno. sob pena de colocar em ri,co a própna 
Identidade cultural da naçãl'; 

Viml's - confiantes no pnncípio demo­
cr<Ítico de harmonia e mdependência dl's po­
deres da República - reafirmar perante l's 
senhores integrantes da bancada de Brasília 
e todo'i 0' congft~ssistas, a necessidade de 
ser aprovada. mediante destaque. emenda 
supresslva a Medida Prl'vI<;óna I5i. de auto· 
ria dl' Deputado Arthur da Távl'la (PSDB 
- RJ). e de que ,eJa revista a Medida ProVI­
,ária 161 nl' tl'cante a revogaçãl' da Lei Sar­
ney. o que po,slbilJtará o imprescindível de­
bate com toda a sl'cledade para a atualização 
dos mstrumentm, atravé> dl's qUaiS o Estadl' 
poderá exercer l' seu papel no desenvolvi­
mentl.1 cultural brasileiro. 

BrasI1ia, 31 de março de lYYO." 

o SR, PRESIDENTE (Nelsl'n Carnelfo) 
- Concedl' a palavra al' nl'bre Deputadl' 
Antônio Britto. 

O SR. ANTÔNIO BRITTO (PMDB - RS 
Sem revisão dl' oradl'r.) - Sr. Presidente. 
Sr" e Srs Cl'ngrc>sistas. esta Casa examina 
a Medida Provi~ória n° 150 e nela me causa 
particular preocupação o qqe já começa a 
ser chamado de guerra dos 7 bilhões de d6la­
res. É a guerra que neste momento se trava 
nl' ãmblto do Governo pell' cl'ntrole da ge~­
tão e da aplicaç<1o dl's recursos do Fundl' 
de Garantia do Tempo de Servlçl'. 

O Sr. Genebaldo Correia - Cl'ncede-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÔNIO BRITTO - Pl'is não. 
nobre Deputadl' Genebaldo Cl'rrela. mas 
confe~so que não esperava apartes tãl' nl' iní­
cio deste pronunciamento 

O Sr. Genebaldo Correia - Ilustre Depu­
tadl' Antônil' Bnttl'. aparteio V. Ex' para 
cl'rrIgir uma omissãl' Em meu relatóril' citeI 
alguns autores de emendas sobre essa maté­
ria. mas omiti o nome de V. Ex' e o do Depu­
tadl' Nilson Gibson. que realmente tiveram 
participaç<1o Importantíssima na discussão da 
matéria Peço á Mesa que faça constar este 
registro na Ata 

O SR. ANTÔNIO BRITTO - Agradeçl' 
a V Ex' 

DIZIa. Sr. Presidente. que neste ml'mento. 
na esfera dl' Gl'vernl'. se trava uma guerra. 
mais especIficamente uma disputa entre a 
Caixa EconômIca Federal e o recêm-criado 
Ministéno da Açãl' Sl'cial pela gestão dos 
sete bIlhões de d61ares. resultante das aplica­
ções do fundl' neste anl'. 

Sr. Presidente. em primeiro lugar, acredito 
caber a todl'S nós exigir do Governo Federal 
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que se entenda sl'bre a maténa. Estes recur­
sl's. ano ap6s ano. vmham sendl' cnminl'sa­
mente repa'isadl's dos trabalhadl'res brasilei­
ros aos grandes cl'ngll'meradl's bancáril's e 
financeiros Nl' entantl'. graças a uma lei 
aprovada pelo Cl'ngresso Nacil'nal. o Fundo 
de Garantta. nos meses de nl'vembro. dezem· 
bro. jandro e fevereiro. voltou a ter resulta­
dos operacil'nals favoráveis. E. hl'je. são pre­
vistos mais de 3,4 bilhões de dólares sl'mente 
para aplicação em habitação e saneamento 
Es,a sl'ma. na verdade. constitUi o único fun­
do disponível. com certeza. para aplicaçãl' 
em habitação e saneamento. Ou seja, por 
trás da guerra entre a Caixa Econõmica Fede­
ral e a Ministra da Açãl' Sl'cial estãl' as únicas 
po;,sibihdades de aplicação na habitação e no 
saneamentl'. 

Que fez o Governo Federal. de fl'rma equi­
vocada. através da Medida Provisória n° I50~ 
DeCidiu tram,ferir para o novl' MinistoEno to­
da a gestão do Fundl' de Garantia. O Gover­
no. porém. deve ter esquecido de con,ultar 
a lei que dl<;ciplina esse fundo. Se tivesse feitl' 
Í>5l'. teria constatadl' que gestãl'. ,egundl' 
a lei. é. por exemplo, a emissão de balancete 
mensal. é a centralizaçãl' de todas as cl'ntas. 
Entãl'. l'U não houve a leitura da lei ou se 
e~tá propondl' que o Ministéril' da Ação So­
Cial emitida balancetes e centralize contas. 
Trata-se Visivelmente de um equívoco. A ges­
tão tl'tal nãl' pl'deria passar para um Mims· 
téril'. 

De forma equilibrada. o nl'bre Relatl'r. 
Deputadl' Genebaldo Correia. propõe à Casa 
uma soluçãl' tecnicamente cl'rreta, qual seja: 
no que diz respeito a essa medida provisóna. 
alterar-se apenas a cl'mposição do Conselhl' 
Curadl'r. nele assegurandl'-se assento a Sr' 
Ministra e retirando-se dele quem não mais 
existe - por exempll'. l' Ministro do Interior 
e o da Fazenda. Quantl' al' re,tante. esta 
Casa tem que esperar que o Governo se en­
tenda. 

Nãl' cabe. neste momentl'. pretender defi­
nir quais das atribuições possíveis passarão 
ao Mmistério da Açãl' Social e quais perma­
necerão com a CaIxa. Tenhl' ponto de vista 
indiVidual Mas nãl' acredito ser pl'ssível eon­
tmuarml's cl'm essa situação ridícula: onde 
estão os recursos nãl' está a política; l'nde 
estki a política não estão l'S recursl's. Um dia. 
neste País. o local l'nde se aplicam os recursos 
será o ll'cal onde se definem as políticas. 

Sr Presidente. o Substitutivo Genebaldl' 
Correia nào Impede a melhl'r solução par 
al' País; al' contrário, pede que o Gl'verno 
pnmeiro se entenda e. depois. venha debater 
conosco. Até que isto ocorra, é indispensável 
fazer l' que l' Deputadl' Genebaldl' CorreIa 
propõe: alterar a compl'slçãl' dl' Cl'nselhl'. 
porque alguns Mmistros nãl' mais existem e 
há outros novos. O restante. SI. Presidente. 
penso ser tarefa que se pode exammar a mé­
dil' prazo. 

Ouço. com prazer. a nobre Deputada Irma 
Passoni. 

A Sra. Irma Passoni - Nobre Deputado 
Antônio Brittl', parece-me que. neste Gover­
no, há uma falha fundamental na cl'ncepção 
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global da questão urbana. Dentro da questão 
urbana e~tá a habitaCIOnal e, dentro desta, 
a do FGTS. Todo o nosso empenho - e 
por isso agimo, no ano passado - tem por 
princípio atender ao que o própno Governo 
tanto propala, ou seja, socorrer os descaml­
sados, os descalç05, o~ ~em-teto, para tanto 
proporcionando algo essencIal como a mora­
dIa. Atualmente, remeter o FGTS para outro 
Ministério sena o maior absurdo! Já não bas­
ta termos constatado, até o ano passado, o 
desvIO de tantos bilhões de dólares dos pro­
gramas de habitação') Já não é demais o rom­
bo nesse setor? Agora que tudo está ajeitado, 
diSCiplinado e devidamente regulamentado, 
só em fevereiro a arrecadação do FGTS subiu 
para 16 bIlhões de cruzados novos, sendo 10 
bilhões líqUld05, o que Já constitUI uma Im­
portante soma para a habitação. Lamenta­
velmente, não se completa a obra com o reca­
dastramento total dos incntos no Fundo de 
Garantia, para que 5e conheça o número exa­
to daqueles que o possuem, bem como o des­
tmo de suas contnbuições para a habitação 
popular Por ISSO, se houver desordem ne5sa 
organização, será lamentável. Então, pare­
ce-me de bom senso que o Fundo de Garantia 
não 5aIa da órbita da CaIxa Econômica Fede­
ral, que, na verdade, cumpre os criténos que 
o Conselho Curador determIna, l~tO é, a boa 
aplicação desses recursos. 

O SR. ANTÔNIO BRITTO - Agradeço 
a V. Ex' o aparte. A propÓSito, vou valer-me 
dele para salientar e~te ponto: o fato de ter 
sido criado o Ministéno da Ação SOCIal, eVI­
dentemente, Imphca a necessidade de altera­
ções no quadro que defInimos no ano passa­
do. É Impossível desconhecer isto. No entan­
to, pretendem, de afogadIlho, equivocada­
mente do ponto de vista técmco, transferir 
todas essas atividades para o novo MInistério 
Trata-se de um equívoco, de algo desneces­
sáno, como saberemo~ na medida em que 
tenhamos tempo para examInar essa matéria 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Vir­
gílio GUImarães. 

O Sr. Virgílio Guimarães - Nobre Depu­
tado Antônio Britto, V. Ex' desenvolve uma­
análise que abrange também a Caixa Econô­
mica Federal. Isso faz com que eu traga à 
memória uma séne de denúncias que temos 
recebido diariamente em relação às cader­
netas de poupança. Falou-se muito que have­
ria retomada de confIabilidade nas caderne­
tas e, por isso, Já foram abertas mais de 150 
mil poupanças após a edição do chamado Pla­
no Collor. No entanto, gostaria de lembrar 
que mUItos gerentes de bancos espalhados 
pelo Brasil indUZiram os depositantes de ca­
dernetas de poupança a retirar o valor a que 
tinham direIto, até 50 mil cruzeiros, e a abrir 
novas contas o que Incentivou a abertura de 
novas cadernetas Acho que isso deve ser de­
nunciado. O própno Governo Federal deve­
ria encontrar uma solução adequada neste 
caso; do contrário mUltos dos pequenos pou­
padores ficaríam com um prejuízo de 84% 
no rendimento de suas poupanças. Era o que 
queria adicIOnar ao discurso de V. Ex' 
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o SR. ANTÔNIO BRITTO - Agradeço 
a V. Ex' o aparte 

ConclUIndo o meu pronunciamento, devo 
dizer que, embora concordando com o Subs­
tItutiVO Genebaldo Correia, no que se refere 
ao FGTS, peço permissão a esse companhei­
ro de partido para expressar publicamente 
mInha discordânCIa e, mais do que i5so, meu 
temor quanto à questão do transporte cole­
tIvo urbano. Há uma grave decisão a ser to­
mada por esta Casa Da forma como o Go­
verno propôs ao Congrebso e como está sendo 
mantido no Substitutivo Genebaldo Correia, 
o transporte urbano não estará VInculado às 
demais questõe; urbanas, como habitação e 
saneamento; ao contrário, caberá ao Minis­
tério da Infra-Estrutura administrá-lo, bem 
como ao transporte rodoviário e ferroviáno 
Descumpre-se aSSIm uma obvledade: não há 
como enfrentar a questão do transporte urba­
no sem levar em conta sua relação com as 
Cidades e com a ocupação do solo, pela forma 
como se organizam as cidades. E estranho 
deixar ao mesmo órgão a defImção da política 
Viária para uma hnha de ÔnIbus e para a; 
grandes rodOVIas. O que haverá por trás dis­
so') Somente nos últimos três anos ocorreu 
tumulto neste País onde havia ômbus ou 
trem. O ômbus, o trem, o transporte coletivo, 
enfim, está sendo condenado a não ter seus 
problemas solUCIOnados, pelo tratamento 
equivocado de se deslocar sua gerência. Por 
isso, apresentei de;taque propondo modifi­
cações. No momento oportuno discutiremos 
o assunto. 

O Sr. Ricardo Izar - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Sem 
revisão do orador) - SI. PreSidente, Sr" 
e Srs. CongresSistas, ontem discutíamos o 
problema das galerias e dos "corredores polo­
neses". A propósito o Jornal "CorrelO Brazi­
liense" pubhcou notícia inverídica a meu res­
peito Ahá~, procedeu da mesma forma com 
relação aos Deputados Adolfo Oliveira, 
Amaral Netto, e outros. 

Estou encaminhando ofícIO à direçãodo 
"Correio Brazlliense" do seguinte teor: 
Of n" 016/90-BSB 

"Bra;íIia, 7 de abril de 1990 
Senhor Diretor. 
A afirmação de que este Deputado fOi 

um dos mai5 ausentes na Constutuinte, 
conforme publicação desse Jornal, a fls 
3 da edição desta data - rodapé da colu­
na sob o título de "Senado Culpa Câma­
ra por Ameaça do Lobby", não encontra 
o menor assento, na realidade só poden­
do tradUZir a um lamentável desconhe­
cimento ou deSCUido da reportagem pro­
dutora da matéria 

Ao revés, sem falsa modéstia, este De­
putado apresentou 470 emendas, das 
quais 147 foram aprovadas e se acham 
incorporadas no texto da Constituição 
em vigor Uma simples consulta aos 

Domingo 8 2041 

Anais desta Casa o comprova, e também 
que fOI o primeiro constitUInte da ban­
cada pauhsta e o primeiro de toda a ban­
cada nacional do seu ex-partido, honra­
ria que só tena obtido com muita ativi­
dade e presença aos trabalhos da Cons­
tituinte. 

Atenciosamente. - Deputado Ricar­
do Izar." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A declaração de V Ex' deve constar dos 
AnaIS da Casa 

O Sr. Paulo Ramos - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel;on Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
reVisão do orador) - Sr PreSidente, Sr'" 
e Srs. CongressIstas, não obstante qualquer 
divergência ideológica ou de opinião, reco­
nheço que o Deputado Ricardo Izar é Parla­
mentar atuante e sempre presente em todos 
os trabalhos da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, razão pela qual ratifico sua declaração 
de que a notícia publicada no Jornal Correio 
Braziliense é tendenciosa e Inverídica. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente, 
Sr" e Srs. CongresSistas, dentro de alguns 
minutos votaremos uma das mais importantes 
medidas enviadas a esta Casa pelo Presidente 
Fernando Collor de Mello, visando a contro­
lar a Inflação e a reduzir os preços, para repor 
a economia brasileira no seu devido lugar. 

A Medida Provisória n" 150, no conjunto 
de medidas do atual Governô, orgoniza não 
apenas a admimstração, mas, sobretudo, en­
xuga a máqUIna administrativa e produz no­
vos recursos para serem aplicados em setores 
vitais como educação, saúde, transporte, ali­
mentação e habitação popular. 

Portanto, devemos aprovar a Medida Pro­
visória n" 150 por. entendê-la completamente 
integrada - repito - no conjunto de medi­
das do PreSidente Fernando Collor de Mello. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - SI. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, nos termos regimentais, requeiro en­
cerramento da discussão da Medida ProvI­
sória n" 150, pois já falaram seis Deputados 
e dois Senadores. 

De acordo o ar!. 13, § 2" da Resolução 
n" 1, que dispõe sobre as medidas jJrovisórias, 
encaminho à Mesa requerimento assinado 
pelo Líder do Governo, Deputado Renan 
Carlheiros, e pelo Vice-Líder do PFL, Sena­
dor Odacir Soares. Com base na legislação 
interna solicito que o requerimento seja defe­
rido. 
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o SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Há, sobre a mesa, requerImento que vai 
ser lido pelo Sr. 1"-Secretáno 

E hdo o ,eguinte 

REQUERIMENTO N° 165, DE 1990-CN 

Requeremos encerramento da dl,cussão da 
Medida Provisória n' 150, de 1990, de acordo 
com o § 2", do art. 13. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
~Renan Calheiros - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
- Vai ser posto em votação o requerimento 
que acaba de ser lido. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

Aprovado 
Em votação no Senado Federal. (Pausa) 
Aprovado. 
Encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do pnmelro Item da 
pauta, a Medida ProvIsóna n' 147, de 13 de 
março de 1990, que altera a Ic:gi,laçl10 do 
Fundo do Amparo ao Trahalhador - FAT, 
e dá outras providêncla'i. 

À medida foram aprc'ientadas dez emen· 
das. 

O relator, em seu parecer. concluIU pela 
aprovação da medida e pala fI.!Jeição da~ 
emendas. 

A discussão foi encerrada na se<;são matu­
tina de hoje. 

Sobre a mesa. requenmento que vai ser 
lido pelo Sr. 1"-Secretáno 

É lido o seguintt': 

REQUERIMENTO N' 166, DE 1990 - CN 

Senhor Pre'ldente, 
No, termos regimentai'i. vimos requerer 

destaque para votação da Emenda n" 2 à Me­
dida Provisóna n" 147 de 19YO 

Sala das Sessõe~. 7 de ahnl de lY90. -
José Fernandes - Antônio Carlos Konder 
Reis. 

O Sr. Erico Pegoraro - Pela ordem. Sr 
Pre~ldentt': 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tt':m V. Ex" a palavra 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL - RS. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. PreSidente. 
~ugenria a V. Ex' que aClOnaS'ie as campa­
nhias. 

O SR. PRESIDENTE (Ndson Carnetro) 
- As campamha, estão sendo acionadas. To­
dos os Parlamentares devt':nam t':star aqui 
desde às 14h30mm 

O SR. ERICO PEGORARO - Há líderes 
reunidos fora do PlenárIO penso que elt:s de­
venam t':star presentes para a votação das 
matérias polêmicas 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa fará a votação e o painel conti­
nuará aberto. para o cas de haver pedido 
de veriticação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Ndson Carnetro) 
- Para encaminhar a votação conct':do a pala­
vra ao nohre Dt':putado Amaral Netto 

V Ex' é a tavor ou contra'! 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. St':m 
revisão do orador) - Sr PreSidente, tratan­
do-se do Fundo de Amparo ao Trabalhador. 
sou a favor. Concordo com o parecer do rela­
tor. Meu voto - e provavelmente o de toda 
a mmha bancada - é tavor dt:ssa mt':dlda. 

Quero aproveitar a oca'lão para expor um 
problt!ma relaCIOnado com a votação de todas 
as medidas. 

A bancada do PDS é pequena, mas tem 
valor. honra. dlgmdadt': e cumpre o qut': pro­
mett': Esta bancada prometeu apoio ao Prt:si­
dente Fernando Collor. mas não prometeu 
subserViência a nenhum líder nesta Casa. 

Sr. Presldentt':. o jornal O Estado de S. 
Paulo" de hOle e~tampa a st':guinte notíCia 

"Governo recebe ultimato sobre poupan­
ça". A matérIa refere-se a uma declaração 
do Líder Afif Domingo, no st':ntldo de que. 
se o Governo não aumentar o limite do saque 
na cadernt':ta de poupança. t':le ou o Con­
gresso o fará. 

Segundo a matéria. t':m uma reunião no 
Hotel Carlton. ontem de manhã. t':stavam 
presentt':s os Lídt':res Gastone Righi. Fernan­
do Henrique Cardoso, t':nfim. os principaIS 
lídert':s de.,ta Casa Entrt':tanto, não estavam 
presentes o líder Ibsen Pmhelro. eu. que sou 
Líder do PDS. t': o Deputado Eduardo Siquei­
ra Campos. líder de outro partido com algu­
ma expressão nt':sta Casa, tanto quanto o 
mt':u. 

Ora, Sr Presidente, entrei em contacto 
com o Prt':sidente da Rt':púbhca, pessoalmen­
te ou por tt':ldone. assim como minha banca­
da, que entlegou a S Ex' um documento 
solicitando que fosse aumentado o limite do 
saqut': na caderneta de poupança. O PresI­
dente Fernando Collor declarou, tt':xtualmen­
te. na presença de toda a nossa bancada, que 
nada faria sem ser de acordo com aqueles 
que o apóiam aqui dentro. e que tudo que 
ele fizt':~se teria a paternidade dos Líderes 
e das bancadas qut': o apóiem no Congresso. 

Sr Presidente. aqui não há um Líder que 
possa as ~uas idéias. Estou verIficando que 
ocorre nesta Casa uma coisa muito séria. Ho­
Je, pela manhã, na casa do Deputado ll.icardo 
Fiúza, com quem tenho grande amizade. fez­
se uma reumão de Lideranças, à qual compa­
leceram quatro Lídere~. Não fui convocado, 
e o Senador Roberto Campos lá apareceu 
pOI acaso. 

Sr Prt':sidente, isso é um acinte, uma pro­
vocação, uma cOisa inimaginável, tratando-!o.e 
de um acordo de Lideranças. Se querem ahjar 
() PDS, este vaI manter sua palavra, mas vai 
agir na mesma direção. Não posso aceitar 
que o Sr. Presidente da República admita 
um ultimato de qualquer partido sem ouvir 
as ponderações de todos os partIdos que o 
apóiam. 

O Sr. José Genoíno - Nobre Deputado, 
peço um breve aparte. 
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O SR. AMARAL NETTO - Não posso 
conceder apartes. t':stou encammhando a vo­
tação. 

O Sr. José Genoíno -Gm,taria apenas dt': 
sohdanzar-me com V. Ex' pela discnmmação 
qut': ;afreu. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Não ha aparte, V. Ex' é um reglmt':n­
talista, não um obstruciomsta. 

O SR. AMARAL NETTO - Apt':sar da 
provocação, agradeço o apartt':. 

Sr. Presidentt':. não admito. como Líder 
do PDS. que nossa bancada st':ja relegada 
a um plano secundáno, quando ela é a quinta 
bancada deste Plenário t': a segunda do Go­
verno Não aceito reunião de Líderes da qual 
eu não esteja prt':sente. Dentro dessa minha 
posição, não muda. Só não admito -t': quero 
dar esse crédito ao Presidentt': Fernando Co­
llor - que S Ex' atenda a ultimatos de quem 
qut':r que seja sem consultar aqueles L{ue o 
apóiam sem nada em troca, porque o PDS 
não tem nem peliteou cargos no Governo. 

O pior é qut':. segundo consta - não posso 
Jurar - PMDB. o ett':rno partido goVt':rna­
mt':ntal, tena consegUido, o que duvido. que 
os depÓSitos em caderneta de poupança fos­
sem liberados trimestralmente no valor de 
200 mil cruzeiros St': o PMDB conseguiu Isto, 
fomo, nós que pedimos; se o PMDB ficar 
com estt': crédito, somos o, desmoralizados 
t': eles ftcam dt': bonitinhos diante do povo. 
Queremos. tanto quanto todos aqUi, fazer 
o qut': o povo quer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sr. Dt':putado Amaral Netto, o tempo de 
V. Ex' já se esgotou. 

O SR. AMARAL NETTO- Vou terminar, 
Sr Presidente Quero apenas, mais uma vez, 
dizer que a palavra do PDS é uma só. o nosso 
partido não é subserviente. O PDS não se 
,ubmete a esta discriminação e não vai mais 
admitir que outros Líderes falem por clt': sem 
chamar o seu Líder. Por esse motivo. ~olIcito 
ao Líder do Governo que prestt': atenção a 
t':ssas reuniões para qut': não seja vítima dessa, 
manobras. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carm~iro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Antômo Carlos Konder Reis. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - SC ) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Parlamentares, reitero o apelo que diri­
gi ao Plt:nário. no sentido dt': empre,tar apoio 
à emenda aditIVa que aprest':ntei à MedIda 
Provisória n" 147. Essa emenda visa atender 
a uma reivindicação dos pescadores artesa­
nais do nosso País. 

O lhama vem cumprindo programa de de­
fesa das nossas reservas marítima~, tluviais 
t': lacu,tres, o qual merece integral apolO. (Tu­
multo em plenário) 

O SR. PRESIDENTE (Nt:lson Carneiro) 
- Há um orador na tribuna. Peço aos nobres 
Deputados que o escutem ou deixem-no ser 
escutado. 



Abril de 1990 

o SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS - Sr. PreSidente, à guisa de justificação 
neste encaminhamento de votação, lerei SIm­
plesmente a emenda, que diz o segumte: 

.. Acrescente-se à Medida Provisória n" 
147, de 1990, o seguinte artigo: 

"Art. O pescador artesanal que 
exerça suas atividades em regime de eco­
nomia familiar, sem empregados perma­
nentes, fará jus a um auxílio mensal no 
valor de um (1) saláno mínimo e meio, 
à conta do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador - FAT, durante o período de 
prOibição, determmado pelo Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, da ati­
vidade pesqueIra da espécie marinha, 
fluvial ou lacustre a cuja captura se dedi­
ca, desde que apresente atestado da Co­
lonia de Pescadores a que está flhado, 
comprovando as condições do exercício 
da profissão estabelecidas neste artigo 
e que se tenha dedicado à atIvidade, em 
caráter ininterrupto, nos doze (12) meses 
anteriores. . 

§ 1" O benefício instituído no caput 
desde artigo é extensivo ao pescador m­
dustrial que perceba até três (3) salários 
mínimos mensais, desde que apresente 
atestado da Capitania dos Portos da Di­
retoria de Portos e Costas do Ministério 
da Marinha, comprovando o atendimen­
to das condições estabelecidas no caput 
desde artigo. 

§ 2" O Presidente da Colôma de Pes­
cadores ou o responsável pela Capitania 
dos Portos com jUrIsdição sobre a área 
onde atue o pescador artesanal ou o pes­
cador industrial que fornecer atestado 
falso para o fim de obtenção do benefício 
a que se refere este artigo será punido 
com a perda de mandato ou demIssão 
do cargo que ocupe e multa de até cm­
quenta mil (50.000,00) cruzeiros." 

Sr. Presidente, essa emenda é da maIS intei­
ra justiça. ApresenteI-a à medida provIsória, 
encaminhada pelo Presidente Sarney, que 
dispõe sobre o Fundo de Amparo ao Traba­
lhador. Lamento que os atropelos que carac­
terizam os debates que estamos travando não 
permitam aos Srs Congressistas terem um 
maior conhecImento desta maténa. 

Os pescadores artesanaIS estão passando 
fome, SI. Presidente. Foi decretada pelo 
IBAMA uma paralisação de três meses na 
pesca do camarão, do ArroIO Chuí até o hto­
ral do RIO Grande do Norte O Brasil está 
atravessando uma crise. Esses pescadores 
não têm como cuidar da sua manutenção nem 
do sustento de suas famílias. Não desejamos 
a extmção do critério do chamado defeso, 
da paralisação das atiVIdades pesqueIras para 
a proteção de nossa ecologia, de nossos recur­
sos naturais renováveis. Entretanto, não é 
justo se preserve a ecologia, essas espécies 
marinhas, fluviais e lacustres, e se extinga 
o pescador artesanal, que não tem outro meio 
de vida 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

No art. 239 da Constituição, dIspusemos 
os recursos para o Fundo de Amparo ao Tra­
balhador, mas o pescador artesanal não pode 
recorrer ao seguro-desemprego por não ter 
vínculo empregatício. É um trabalhador au­
tônomo, mas nesse período ele não pode tra­
balhar nem tem como se dedicar a outra ativi­
dade 

A emenda não compromete a estrutura da 
medida provisória e não vem dificultar, de 
modo algum, o programa de amparo ao tra­
balhador através do seguro-desemprego, 
mas, sim, ampliar esse programa para aten­
der ao pescador artesanal, que está, neste 
momento, passando fome 

Vários colegas dIrigiram-se às Lideranças, 
mas estas não foram sensíveis a uma proposta 
humanitária e justa Apelo, então, ao Plená­
no para que acolha a emenda que tenho a 
honra de submeter à consideração do Con­
gresso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Medida Provisória n" 147, 
na Câmara, sem prejuízo do destaque. (Pau­
sa.) 

Aprovada 
Em votação no Senado, ressalvado o desta­

que. (Pausa) 
Aprovada. . 
Passa-se à votação do destaque de autona 

do nobre Deputado Antônio Carlos Kond~r 
Reis, que S. Ex' acaba de defender da tn­
buna. 

Em votação o destaque na Câmara. (Pau-
sa.) 

Aprovado. 
Em votação no Senado. 
Aprovado 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES ) 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como os destaques estâo sendo lIdos com 
muita rapidez, não se consegue saber exata­
mente o que está sendo votado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se V. Ex' estivesse prestando atenção, sa­
beria que o nobre Deputado Antônio Carlos 
Konder Reis gastou quase dez minutos na 
tIibuna para justifIcar o destaque que acaba 
de ser votado (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Pas,emos às emendas de parecer contrá­
rio 

Em votação na Câmara. (Pama.) 
Rejeitadas na Câmara, deIxam de ser sub­

metidas ao Senado. 

(A Comissão Mista para a redação fi­
/lal.) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Sobre a mesa a redação final, que será 
lida pelo Sr. Secretáno. 
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É lIdo o segumte 

PARECER N' 36, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na· 
cional apresentando a Redação Final do 
Texto aprovado sobre a Medida Provi­
sória n' 147" de 13 de março de 1990, 
que "altera a legislação do Fundo de Am· 
paro ao Trabalhador - FA T e dá outras 
providências" . 

Relator: Deputado Francisco Amaral 

A Comissão Mista do Congresso Nacional 
destmada a exammar e emitir parecer sobre 
a Medida ProvIsória n" 147, de 13 de março 
de 1990, que "altera a legislação do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador - F ATe dá ou­
tras providências", apresenta, em anexo, a 
redação final do texto aprovado da supra­
mencionada proposição 

Sala da ComIssão, 7 de abnl de 1990. -
Francisco Amaral, Relator. 

ANEXO AO PARECER Nu 36, DE 
1990-CN 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n' 26, de 1990, que altera a 
legislação do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - F AT e dá outras providên­
cias. 

O Congre;so NaCIOnal decret: . 
Art 1" A arrecadação decorrente das 

contribUições para o Programa de Integração 
SOCIal - PIS, cnado pela Lei Complementar 
n" 7. de 7 de setembro de 1970, e para o 
Programa de Formação do Patnmônio do 
Servidor PúblIco - Pasep, criado pela Lei 
Complementar n" 8, de 3 de dezembro de 
1970, será destinado, a cada ano, à cobertura 
integral das necessidades do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador - F A T, de que trata 
o art. 10 da Lei n" 7.998, de l1 de Janeiro 
de 1990. 

Art. 2" Conforme estabelece o § lu do 
art 239 da Constituição Federal, pelo menos 
40% (quarenta por cento) da arrecadação 
mencionada no artigo naterior serão repas­
sados ao Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social- BNDES, para aph­
cação em programas de desenvolvImento 
econômico. 

§ lu Os recursos repassados ao BNDES 
na forma do caput deste artigo serão corrigi­
dos, mensalmente, pelo Índice de Preço ao 
Consumidor - IPC 

§ 2" O BNDES remunerará os recursos 
recebidos na forma do caput deste artigo com 
juros de 5% (cinco por cento) ao ano, calcu­
lados sobre o saldo médio diário dos repasses, 
corrigIdos na forma do parágrafo ante no r. 

§ 3" A taxa de juros referida no pará· 
grafo antenor poderá ser elevada, pode deci­
são do Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - Codefat, para, 
no máXimo de 6% (seIS por cento) ao ano. 

,§ 4" Correrá por conta do BNDES o rISCO 

das operações financeiras realizadas com os 
recursos mençionados no caput deste artigo. 
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Art. 3" Os Juros de que trata o § 2" do 
artigo anterior ~erão recolhidos ao FAT. a 
cadã semestre. até o d~clmo dia útil subse­
quente a seu encerramento 

Parágrato único. Ficam sUjeitos a corre­
ção monetária. com base na vanação do BTN 
fiscal. os recur~os não recolhido, nm. prazos 
previstos neste artigo 

Art. 4" A arrecadação das contribuições 
ao PIS e ao Pasep será efetuada atravé, de 
Documento de Arrecadação de Receitas Fe­
deraiS - DARF. nas condiçôes estabelecidas 
pela legislação em vigor 

Art. 5" A alínea b. do mciso IV do art. 
69 da Lei n" 7.799. de 10 de Julho de 1989. 
passa a vigorar com a ,eguinte redação. 

"b) para o PIS e o Pasep. até o dia 
cinco do terceiro mês ~uh~equente ao da 
ocorrênCia do fato gerador. exceção feita 
às modalidade especiai, (Decreto-Lei n" 
2.445. de 29 de junho de 19XX. arts 7" 
e 8"). cUJo prazo será o dia quinze do 
mês subsequente ao da ocorrência do fa­
to gerador." 

Art. 6" O Tesouro Nacional ob'ervará. 
para repasse dos recur,os ao FA T. o, mesmos 
prazos legaiS estabelecidos para a distnbuição 
dos Fundos de Participação dos E~tados. DIS­
trito Federal e Mumcípios. 

Art. 7" Em caso de insuficiência de re­
cursos para o Programa de Seguro-Desem­
prego e o pagamento do Abono Salarial. de­
corrente do efetivo aumento destas despesa;. 
serão recolhidas ao FAT. pelo BNDES, a 
cada exercícIO. as segumtes parcelas do saldo 
de recursos repassados para financiamento 
de programas de de~envolvmlento econômi­
co: 

I - no primeiro e segundo exercícIOS. até 
20% (vinte por cento), 

H - do terceiro ao quinto exercícios, até 
10% (dez por cento); 

IH - a partir do ~exto exercícIO, até 5% 
(cinco por cento). 

§ 1" Os percentuais refendo nos incisos 
do "caput" deste artigo incidIrão sobre o sal­
do ao fmal do exercício anterior, assegurada 
a correção monetária até a data do recolhi-
mento , 

§ 2" Caberá ao Codefat defmir as c~ndi­
ções e os prazos de recolhImento de que trata 
o "capur.' deste artIgo. 

Art 8" A remuneração mencionada no 
parágrafo único do art. 15 da Lei n" 7.998. 
de 11 de janeiro de 1990. constitui receita 
do FAT. : 

Parágrafo único. Compete ao Codefat es­
tabelecer os prazos de recolhimento e o per(o­
do base de apuração da receita mencionada 
no "caput" deste artigo. 

Art. 9" As disponibilidades financeuas 
do FA T poderão ~er aphcada~ em títulos do 
Tesouro Nacional. através do Banco Central 
do Brasil 

Parágrafo único. O resultado das apli~a­
ções referidas no "caput" deste artigo cons­
~icaaoFAT. 
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Art. 10. O art 28 da Lei n" 7.998. de 
11 de janeiro de 1990, pa'i'ifl a ter a segumte 
redação: 

"Art. 2S. No prazo de trinta dia" 
as contribUições ao PIS e ao Pasep, arre­
cadada, a partir de 5 de outubro de 1981\. 
e não utilizadas nas finalidades previstas 
no art 239 da ConstitUIção Federal. SI.:­

rão recolhIdas como receita do F AT " 

Ar! 11. O., recup,os do PIS e do Pasep 
repas;ado, ao BNDES, ao amparo do ~ 1" 
do art 239 da Con~tttuição Federal. antes 
da vigênCIa da Lei n" 7.99R. de Il de JaneIro 
de 1990. aClescidos de correção monetária 
pela vanação do IPC e de Juro", de 5% (cinco 
por cento) ao ano, constltuinío direitos do 
FAT e .,érão contabilizado 'i na forma do di,­
posto no art. 2' desta lei 

Art. 12. O valor do abono a ser pago 
pelo FAT. nos casos de empregados partici­
pantes do Fundo de Participação PIS/Pa'icp. 
corre~ponderá à dIferença entre o ,alário mí­
nimo vigente na data do respectivo pagamen­
to e os rendimentos de sua, contas mdivI­
duais. apurado~ na forma das alíneas b e c 
do art. 3" da LeI Complementar n" 26. de 
11 de agosto de 1975. 

Parágrafo único O pagamento do rendi­
mento das contas individUaIS mencionadas no 
"caput" deste artigo t.! de competência do 
Fundo de Participação PIS/Pasep. 

Art. 13 A operaclOnahzação do PlOgra­
ma Seguro-De;emprego. no que diz re;peito 
as atIVIdade; de pré-trIagem e habilitação de 
requerentes. auxt1!O aos requerentes e segu­
rados na bu~ca de novo emprego, bem assim 
às açõe, voltadas para a reciclagem profis­
SiOnal, ,erá executada pnontanamente em 
articulação com O'i Estado~ e Municípios. 
através do Sistema NaCIOnal de Emprego -
Sine. nos termos, da lei. 

Parágrafo único. O Mmistério do Traba­
lho poderá reqUisitar serVidores técmcos e 
administrativos, da Admmistração Federal 
direta, das autarquias. das fundaçõe~ públicas 

Abril de 1990 

§ 1" O benefício mstituído no ".:aput" 
d.:ste artigo é extem,lvo ao pescador indus­
trial que perceba até três salários mínimos 
mensais. desde que apresente atestado da Ca­
pltama dos Porto, da Diretoria de Portos e 
Ctl'ita~ do Mmistério da Marinha, compro­
vando o atendimento das condições estabe­
leCidas no "caput" de~te artigo. 

§ 2" O PreSidente da Colôma de Pesca­
dores ou o responsável pela Capitama dos 
Portos com Jurisdição sobre a área onde atua 
o pescador artesanal ou o pescador industnal 
que fornecer ate.stado falso para o fim de 
obtenção do benefício a que se refere este 
artigo será punido com a perda de mandato 
ou demissão do cargo que ocupe e multa até 
Cr$ 50.000.00 (cinquenta mil cruzeiros). 

Art 15 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação 

Art. 1ó. Ficam revogados os arts. 16. 17 
e 29 da Lei de n" 7 998. de 11 de janeiro 
de 1990. e demab dispOSições em contrário_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação fmal. (Pausa) 

Em votação a redação final 
O Sr. Genebaldo Correia - Sr Presidente. 

peço a palavra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex" a palavra pela ordem. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. votamos e rejeitamos as emendas de 
parecer contrário. E as de parecer favorável? 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As outras já estão incluídas no parecer 
de V. Ex' 

Estamos votando agora a redação final que 
converte a medida provisória em projeto de 
lei de conversão, por ter recebido uma emen­
da aprovada pelo Plenário. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) Aprovada 

Em votação no Senado Federal. (Pausa) 
Aprovada 

A matéria vai à sanção. 

e do Governo do Dbtrito Federal. para o O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
desempenho das tarefas prevbtas no "capu!" r - A Mesa prorroga. de ofício. por quatro 
deste artigo e no art. 20 da Lei n° 7 9tJ8. \;1 horas. a presente sessão. 
de 11 de janeiro de 1990. ouvida a Secretaria: \ 
de Planejamento e Coordenação da Presi­
dência da RepúblIca. 

Art. 14. O pesc<ldor arte'ianal que exer­
ça suas atividades em regime de economia 
familiar. sem empregados permanentes, fará 
jus a um auxi1io mem,al no valor de um salário 
mímmo e meio, à con~a do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador - FAT. durante o período 
de proibição, determinado pelo Instituto Bra­
sileiro do MeIO Ambiente e Recursos Natu­
rais Renovável, - 'IBAMA. de atividade 
pesqueira da espécifl marmha. fluvial ou la­
custre a cuja captura se dedica. desde que 
apresente atestado da Colônia de Pescadore~ 
a que está filIado. cÓmprovando a~ condições 
do exercício da profissão estabelecida, neste 
artigo e que se tenha dedicado à atividade 
em caráter ininterrupto, nos doze meses ante~ 
riores. I 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Antes de passar ao Item seguinte. por se 
haver esgotado o prazo da Comissão Mista 
para emitir parecer quanto à constitUCIOna­
lidade e ao mérito da Medida Provisória n" 
155. que cna o processo de desestatlzação 
e dá outras providênCias. a Presidência, nos 
termos do art. 8" da Resolução n" 1. de 1989. 
solicita ao nobre Deputado Marcelo Cordeiro 
que profira seu parecer. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (PMDB -
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr" e Srs Congressistas. de~ignado 
pela Mesa para apresentar parecer à Medida 
Provisóna n° 155. de 16 de março de 1990. 
passo a proceder a sua leitura: 

Da Constitucionalidade 

Examinada quanto aos aspectos constitu­
cionais de urgência e relevância, nos termos. 
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do que fixa a Resolução n" 1, de 1989, do 
Congresso NacIOnal, concluiu a Comissão en­
carregada da apreciação preliminar da Me­
dida Provisória por sua admissibilIdade 

Por outro lado, não foram Identificado~ 
conflitos entre as normas mstltuídas pela Me­
dida Provisória e os dispositivos constitucio­
nais vigentes, na anáhse empreendida por es­
te Relator. 

Do Mérito 

A Medida Provlsóna n" 155, de 16 de março 
de 1990, que "cna o Programa NacIOnal de 
Desestatização", traz, sem dúvida, algumas 
inovações, em relação às iniciativas anterio­
res sobre este mesmo tema, quer por parte 
do Poder Executivo, seja por projetos ou 
substitutivos de miclativa de Parlamentares. 

Versando sobre maténa de grande reper­
cussão, a Medida Provlsóna n" 155, coloca 
em discus~ão a reforma do Estado na socie­
dade contemporânea, seu papel e suas fun­
ções em face das novas e surpreendentes rea­
lidades sociais suscitadas pelas grandes trans­
formações introduzidas no ambiente moder­
no. Devemos ressaltar que o tema não se 
restringe às fronteiras da nossa economia e 
da nossa realidade nacIOnal, mas que é objeto 
de políticas complexas e de grande profun­
didade em outros países do mundo, tanto 
aqueles cujas economias estão organizadas 
com base na propriedade privada dos meios 
de produção, quanto naqueles que vêm expe­
rimentando um modelo sociahsta de econo­
mia plànificada. Aliás, nestes últimos emer­
giu um conceito novo e interessante, profli­
gado no famoso e festejado programa de rees­
truturação econômica proposto pelo Presi­
dente da Umão Sovlélica, Mikhail Gorba­
chev, segundo o qual é necessário introduzir 
nas economias planificadas os componentes 
de mercado destmados a promover níveis su­
periores de competitividade e eficiência. Os 
países da Europa Ocidental, integrantes da 
Comunidade Econômica Européia, desen­
volveram extensos programas de privatização 
de empresas controladas pelo Estado, através 
dos quais, e resguardados os aspectos histó­
de suas estruturas econômicas, ofereceram 

exemplos ricos e criativos de modernização 
e reforma do Estado e da econom\a como 
um todo. 

O nosso país não ficou alheio, em meio 
ao tormento das suas graves dificuldades eco­
nômicas e SOCiaiS, a este consistente proble­
ma. 

É neste quadro que examinamos a pro­
posta de um Programa Nacional de Desesta­
tização. A abordagem desta questão na vida 
brasileira deve levar em consideração tanto 
O~ aspectos conceituais, quanto os históricos. 

Do ponto de vista conceitual, parece evi­
dente, e sobre IStO já se formou uma cons­
ciência no seio da sociedade brasileira, que 
é necessáno reexaminar o modelo de mter­
venção do Estado no processo produtivo. O 
Estado empresário abocanha as rendas públi­
cas, recursos onundos dos contribumtes para 
investir em empreendlmentqs mdustriais, os 
quais, na mmoria das vezes, sêrvem de supor-
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te ao desenvolvimento do setor privado, fa­
zendo com que os contnbumtes patrocinem 
a reprodução dos ~Istema produtiVO 

O surgimento de um forte ~etor estatal no 
Bra~il, particularmente na, chamadas mdú,­
trias de base, representou a expressão de uma 
vontade política que se tradUZia na defesa 
dos mteresses nacionaL, e em resposta aos 
anseIOS de industrialização que marcaram a 
vida nacIOnal ao longo da~ décadas de 40 e 
50 O crescimento deste ,etor é também fruto 
dos Imperativos da expamão do capilalIsmo 
brasileiro, alavanca mdispensável à sua efeti­
vação. Não é de estranhar, pois, que a política 
econômica "pnvatista" - dos governos que 
se sucederam após abnl de 1964 tenha condu­
zido a um fortaleCimento de mtervenção esta­
tal em todo~ o~ níveis. 

Tem-se confundido em nosso País - e tal­
vez intencionalmente - as categonas bem 
distintas de estatlzação e nacionahzação A 
estatlzação é um fenômeno geral do capita­
lismo, no qual o Estado diversifica e apro­
funda sua intervenção na economia, ~eja atra­
vés da regulamentação de atlVldade econô­
mica, seja através do própno exercício dessa 
atividade. Enquanto a estatização convive e 
até serve de suporte à dependência, a naclO­
nahzação pressupõe um controle democrá­
tico de todo o sistema empresanal, de modo 
a que ele se subordine a uma utihzação racIo­
nal e planejada dos recursos naturais mter­
nos, assegure um desenvolvimento autônomo 
e auto-sustentado e que, do ponto de vista 
social, signifique uma elevação efeliva da 
qualidade de vida da comunidade nacIOnal. 

Nas condições históricas atums da econo­
mia nacional, o processo de desestatização, 
através de pnvatização das empresa~ contro­
ladas direta ou indiretamente pelo Estado, 
deve levar em conta em que medida a conser­
vação do setor estatal, em determmados ní­
veis, ainda é úlil ao desenvolvimento econô­
mico naCIOnal e em que extensão o Estado 
deve reduzir sua participação no processo 
produtivo, com vistas a aprofundar seu papel 
na construção de uma sociedade do bem-es­
tar 

Decisões estratégicas desta ordem envol­
vem a introdução dos mecanismos da demo­
cracia. A Medida Provisória n" 155, de 16 
de março de 1990, não cria uma instituclO­
nalidade para o Programa Nacional de Deses­
tatização satisfatória no que tange aos contro­
les e atos fiscalizatónos por parte da socie­
dade e de sua representação no Congresso 
NacIOnal. Apesar de uma explícita intencio­
nalidade de promover a transparência dos 
processos de alienação das empresas a serem 
privatizadas, a medida provisória deixou de 
conceber as modalidades práticas, através das 
qums a opinião pública brasileira e as inslitui­
ções pudessem formar um juízo profundo e 
consistente de cada processo de desestatiza­
ção_ 

Cumpre, ainda, destac,ar que a medida pro­
vlsóna concede ao Poder Executivo poderes 
exorbitantes para condUZir o processo de de­
sestatlzação através de procedimentos que, 
em alguns casos, comprometem o livre jogo 
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da economia de mercado e o controle de todo 
e,se processo pelo Congresso Nacional 

Por estas razões, é mdispensável engendrar 
forma~ viáveis e ágeiS pelas qums o Congresso 
NaCIOnal possa mterromper o curso de um 
processo de alienação para. exclUir determi­
nada empresa do Programa Nacional de De­
sestatização ou corrigir deformações e Irregu­
laridades de que esteja eivado, de modo a 
dar consequêncla às normas contidas na 
ConstitUição Federal sobre a intervenção es­
tatal na vida econômica.e exprimir,o, postu­
lados legitimamente construídos pela vonta­
de naCIOnal a respeito do papel estr<ltégico 
de determmados ativos paratnmonims do Es­
tado. Nesta mesma hnha, mcorporamas .co­
mo de alto Significado positivo a mação, em 
nos,o Direi,to econômiCO, das denommadas 
ações de clq.sse especial, provldênc\a conlida 
na medida provisória, mas que, todaVia, não 
CUidou de defmir-Ihe funções e abrangênCia 
através das quais pudesse a União exercer 
seu poder de vetq e atuar como poder sobe­
rano na definição e exercício, dos mteresses 
do Estado e da coletividade" 

Sr. Presidente, isso significa que introdu­
zimos, no projeto de conversão, mecamsmo 
de controle, pela sociedade, do processo de 
privatização: a necessidade de publicação de 
edital com seus atos constitutivos, tais como 
avaliação do patnmônio ativo e do patrimô­
mo líqUido, histórico da empresa, processo 
de preços e tarifas a que estava submetida 
e outros elementos de sua reahdade espe­
cífica do ponto de vista econômico e finan­
ceiro. Introduzimos também um mecamsmo 
de controle mterno, através do qual a União, 
com poder de veto, com ação de classe espe­
cial, sem valor pecuniário, pode alterar deCI­
sões econômicas, admmistrativas e estraté­
gicas, adotadas pela empresa que vier a ser 
privalizada. 

É imperioso reconhecer como uma saudá­
vel movação prevista na medida provlsóna 
o advento da Comissão Diretora do Progra­
ma Nacional de Desestatlzação, órgão cole­
giado subordinado diretamente ao Presidente 
da República, à qual incumbirá a tarefa de 
colocar em prática todas as alivldades preli­
minares referentes ao Programa. Também 
neste caso, a medida provisória excluiu do 
controle polítiCO a necessána intervenção do 
Poder Legislativo e da própria sociedade, di­
retamente Transportando para a maténa o 
espírito persistente da Constituição Federal' 
de 88, consideramos indispensável submeter 
a nomeação do Presidente e de mms dois 
de seus membros à aprovação do Senado Fe­
deral, bem como a inserção, na sua compa­
sição, de representantes diretos dos trabalha­
dores e dos empresários, condições que per­
mitirão uma abordagem mais ampla e, segu­
ramente, mais aberta das discussões dos deli­
cados assuntos de que se ocupará a refenda 
Comissão Diretora. 

Não obstante a medida provisóna procla­
mar a necessidade de, através da privatização 
de empresas estatms, assegurar uma crescen­
te democratização do capital e a pulverização 
das ações, consideramos que o modelo de 
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urna sociedade nca e socialmente partlcipa­
tIva exige que tal ohJctivo seja perseguido 
para além de urna ~Imple ... manifestação legal 
de mtenções. Aliá~. ne~te particular. quase 
todos os processos de de~e.,tatlzaçéio - In­
clumdo o promovido pelo Gowrno Conser­
vador da Pnmelra-Mini~tra da Gni-Breta­
nha. Margareth Tatcher -elevaram a demo­
cratização do capital das empre~a~ à categoria 
de objetivo e,tratégico preponderantt!. Are· 
serva preft!rencial dc 100> das ações da, cm­
presas desestatizada<; para compra por parte 
dos empregados. a preços menores e com 
financiamentos a"egurados por organismos 
oficiai; distingue a alienação da, empresa~ 
contIOlada, pelo E"tado de urna simples ope­
ração mercantil para Inclui-la no Interior de 
uma política de elcvação dos padrões médios 
de partiCipação dos hrasIleiros na VIda econô­
mica do seu país. Do mesmo modo. a aliena­
ção de participação ,ocietárla não satisfaz a 
este magno ohjetivo 'c não ,e der preferen· 
cIalmente mediante a pulverização de ações 
junto ao público. como pretendemos que a 
lei expre"e 

País dotado de e,ca,sa poupança interna. 
o Brasil deve perseguir o Ingre.,w de pou­
pança externa. em capital de fiSCO ou finan­
ciamento adequadamente contratados. a fim 
de prover de recursos o, ~eus programas dc 
desenvolvimento, pnvados ou públicos As­
sim procederam todas as economia, nacIO' 
nais, aInda mais quando aS~lstImos presente· 
mente se organizarem a, economias regional~ 
em níveh contmentais e a ,complementação 
de um longo proce,~o de mundlalização eco­
nômica 

A ConstitUIção Federal de 88. nos,a lei 
e nosso guia, cuidou de estabelecer 05 ele­
mentos distIntivoS entre o capital nacIonal 
e o estrangeiro. Não o fez para discriminar 
ou exclUIr, mas para orientar as decisões de 
política econômica no sentido da preservação 
da seguran<;:a, da soberania e dos intere,ses 
nacionais. A exceção da Espanha, do Chile 
e de Portugal. os demaiS paí~es do mundo 
que empreenderam alentados programas de 
dese,tatização introdUZiram limitações à par­
ticipação do capital estrangeiro Fizeram-no 
baseados em suas própnas economias inter­
nas, em suas necessidades peculiares e na ca­
pacidade de Investimento de que eram pos­
suidores. Não deve presidir, portanto, tal de­
cisão elementos IdeológiCOS dl~cutívels, mas 
urna clara compreensão de que, mantidos os 
níveis Indispensáveis de controle das deCisões 
econÔmicas internas e o comando estratégico 
de diferenciados setores econômicos, consI­
derados fundamentab à segurança e à sobe­
rania nacIOnal. o capital estrangeiro é instru­
mento necessário ao desenvolvimento econô­
mico. 

Em relação a este assunto. a Medida Provi­
sória, todavia, merece substanciais contribui­
ções. Optamos pela limitação da participação 
acionária do capital estrangeiro, em 33D,f do 
capital votante, 49% do total do capital e 
fora deste limite dependerá de prévia autori­
zação legislativa. 
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Assume. no entanto. rclevânc1l1 a po,~ihl­
lidado:: contida na Medida ProVl';LÍna em tela. 
de conver~ão de tít~tlo~ repre<;entatIvos da dí­
vida pública externa para a éompra de ações 
ou bens das empre,a, controlada., tlIreta ou 
indiretamente pelo Estado. É precI<;o consig­
nar que a conversão da díVida externa é um 
in,trumento como outro qual4uer. capaz de 
ser utilizado. em diferentes situações. para 
o alcance de determinados ob]etIvm polítIcm 
e econômico-fInanceiro, Nüo pretendemos 
Ingressar no tcrreno pengo<;o do Juízo de va" 
lor. quandó somos tentados. maniqueística­
mente. a consid~rar tal Instrumento bom ou 
ruim. Em celtas circunstâncIa, pode ser útil 
ao paí~. dIminuindo o estoqut: e o valor n::al 
da díVida atravé., do re<;gate dos títulos que 
a representam no mercado secundáno. como 
deságio e outras vantagt:m. 

VIs-a-vis a a4U1sição de açüc, ou bens de 
empresas estataIs. a questão assume slgmfl­
cado particular. ('onsidt!ramo.,. de,tarte. m· 
dispensável a exbtência de lei que estabeleça. 
em todos os seus detalhes, a, condições e 
modalidades em que os títulos representa­
tivos da dívida externa podem ser utilizados 
para compra de ações ou bens da, empresas 
estataIs. bem como o montante e os valores 
dos respectivo, deságios t!m face daqueles 
que ,ão praticados externamente nos merca­
dos ,ecundári~ Desse mndo. o Congresso 
NaCIOnal examinaní. oportunamente, um 
projeto de lei no qual se defInam todos os 
componentes deste assunto tdo novo. quanto 
pcrtlcnte aos intere"es hrasilclf()s. 

Por outro lado. ao examinar a maténa pro­
curamos introduzir normas que possbihtas­
sem uma maIOr e mais agre,slva participação 
do capital pnvado nacional .na aqUiSição do 
patrimônio aCIOnáno das emplcsas licitadas 
para pnvatlZação. Nas atUaiS condições da 
economia bra,Ileira, submetida a um ajuste 
monetário e fiscal de grande envergadura. 
inclUSive com a retenção dos ativos fInan­
ceiros de todas as aphcações no Banco Cen­
tral. acolhemos inteligente emenda que per­
mite a conv~n,ão de cruzados novos para a 
compra de açõe, de empresa, estataiS em pro­
cesso de pnvatização. recuperando. em par­
te, a de~capitalização que atingiu duramente 
os agentes econômicos nacionai~. 

Por força de expre"a determinaçáo consti­
tUCiOnal a Medida ProvI,ôna n' 155 exclui 
do Programa NaCiOnal de Dese ... tatização as 
empresa~ que desempenham atividade, capi­
tuladas nos artigos 21 e 177 da Con~tituição 
Federal e a Petróleo Bra,ileiro S A Ao exa­
minar tais excludêncla,. deCldlmo'i acrescer 
o Banco do Brasil S.A , as Instituições fInan­
ceiras decorrente~ do art. 159. incho L alínea 
c e o õrgão ofiCial de I esseguro previsto no 
art. 192, inciso 11, da Constituição Federal. 

A Medida PrOVIsória aplebentou outras 
inovações como a criação do Fundo Nacional 
de Desestahzação, os Recibos de Depó~ito 
de Ações - RDA, uma variada modalidade 
de operaCIOnalizar as venda, de ações. a pró­
pria Comissão NaCIOnal de De,ebtatlzação 
com mandato de dois anos e outras que deci­
dimos incorporar ao Projeto de Lei de Con-
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ver,do que. ao cabo. de.,eJamos wbmeter à 
lúCida consideração do Congresso Nacional. 

Anexo li este parecer aduzo relatôrio das 
emendas oferecida,. em número de 228, às 
quais demos acolhida em parte substancial, 
a outras re1eltamo, não ,em ante<; apurar as 
contribuiçõe, que certamente continham e a 
'outras IntrodUZimos aspectos parCialmente 
valllrmos quc. em todos os casos. se consti­
tuíram em preciosa advertência ao Relator 

Conclusão 

Diante do exposto. propomos a aprovação 
da Medida PrOVisória n" 155, de 16 de março 
de 1990. com a, emendas mencionda, no Re­
latório aqUi incorporado, transformando-a. 
de conformidade com art 7". § 1". da Reso­
lução n" 1 de 19R9, do Congresso NaCIOnal. 
em projeto de lei de conversão. nos termo<; 
ahaixo transcritos 

Sr. Pre,idente. ao ler o parecer. creio ter 
deixado suficientemente cIàros o, conteúdo~ 
110 Projeto de Lei de Conversão. que .apre­
,ento à ilustre deliberação do Congresso Na­
CIOnal (Palmas.) 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 27. DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desesta­
tização, e dá outras providências. 

O Congres,o NaCIOnal decreta: 
Art. I" É'instituído o Programa Nacional 

de Desestatização, com os seguintes obJeti­
vm. fundamentals: 

I - reordenar a po;ição estratégica do E,­
tado na economia. transferindo à iniciativa 
privada atividades atualmente exploradas pe­
lo setor público; 

II -contnbUlr para a redução da dívida 
pública, concorrendo para o saneamento das 
finanças do setor público; 

IH - permitir a retomada de investimen­
tos nas empresas e atividades que vierem a 
ser transfendas à InIciativa privada: 

IV - contribuir para a modt!rnização do 
parque industrial do País, ampliando ~ua 
competltivldade e reforçando a capacidade 
empresanal nos diversos setores da econo­
mia: 

V - permitir que a administração pública 
conccntre seu~ esforços na, atiVidades em que 
a presença do Estado seja fundamental para 
a consecução das pnoridades do Governo: 
e 

VI - contribUIr para o fortalecimento do 
mercado de capitais, atravé, do acréscimo 
da oferta de valores mobiliários e da demo­
cratização da propriedade do çapital das em­

. presas que integrarem o Programa. 
Art. 2" Serão pnvatizadas, nos termos 

de,ta lei, as empresas: 
I -controladas. direta ou indiretamente, 

pela Umão e Instituídas por lei, ou ato do 
Poder Executivo: ou 

II -criadas pelo setor privado e que, por 
qualquer motivo. passaram ao controle. dire­
to ou indireto, da Umão. 

§ I" Consldera-;e privatIzação a alIena-, 
ção pela União de direitos que lhe assegurem," 
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diretilmente ou. atravé~ de outras controla­
das, preponderância nas dehberações sociais 
e o poder de eleger a maIOna dos adminis­
tradores da socIedade 

§ 2" Aplicam-se os dIspositivos desta leI, 
no que couber, à alienação das partICIpações 
minoritánas diretas e indiretas da União, no 
capital social de quaisquer outras empresas 

§ 3" Não se aplicam os dIspositivos desta 
LeI às empresas públicas ou SOCIedades de 
economia mista que exerçam atividades de 
competência exclu~lva da UnIão, de acordo 
com os artigos 21, 159, inciso I, alínea c e 
177 da Con~tituição Federal, ao Banco do 
Brasil S A, e ainda ao órgão oficial ressegu­
rador refendo no mCISO lI, do artigo 192 da 
ConstitUição Federal 

§ 4" A alienação da partiCIpação acioná­
na das empresas Públicas e de Economia MIS­
ta em outras empresas, quando essa partici­
pação significar integr~ção em um complexo 
estratégico para a realIzação dos objetivos 
estatutários das sociedades controladas pela 
Umão, dependerá de legislação específIca. 

Art 3° As transferências de ações de 
propnedade da União, representativas do ca­
pital social da Petróleo Brasileiro S/A - Pe­
trobrás, contmuarão a reger-se pelo dIspostO 
nos artigos 11 e 18 da Lei n" 2 004, de 3 
de outubro de 1953. 

Art. 4" Os Projetos de privatização serão 
executados mediante as seguintes formas 
operaCIOnaiS: 

I - alienação de participação societária, 
mcluslve de controle aCIOnáno, preferencial­
mente medIante a pulverização de ações jun­
to ao público, empregados, acíonistas, forne­
cedores e consumidores; 

11 -abertura de capItal; 
IH - aumento de capital com renúnCIa ou 

cessão, total ou parcial, de direitos de subs­
crição; 

IV - transformação, incorporação, fusão 
ou cisão; 

V - alIenação, arrendamento, locação, 
comodato ou cessão de bens e instalações; 
ou 

VI - dissolução de empresas ou desativa­
ção parcial de seus empreendimentos, com 
a consequente alienação de seus atIVOS. 

Art. 5" O Programa NaCIOnal de Deses­
tatização terá uma ComIssão DIretora, órgão 
colegiado, diretamente subordinado ao PresI­
dente da República, cujos membros, titulares 
e suplentes, serão por ele nomeados. 

§ I" A ComIssão Diretora terá a segumte 
composição: 

a) Presidente; 
b) 1 (um) representante do Ministério da 

Economia, Fazenda e Planejamento; 
c) 1 (um) representante do Ministério da 

Infra-Estrutura; 
d) 1 (um) representante do Ministério do 

Trabalho e Previdência Social; 
e) 2 (duas) pessoas de reputação ilibada 

e notório saber em direito econômico, mer­
cado de capitais, economIa ou administração 
de empresas. 

§ 2" O PreSIdente da Comissão Diretora 
terá voto de qualidade. 
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§ 3" Participarão das reumões d~ Comis­
são, com direito a voto: 

a) o representante do Ministério sob cuja 
~upervIsão se encontre empresa com plano 
de privatlzação constante da pauta da reu­
mão; 

b) 1 (um) representante indicado pelos 
trabalhadores da empresa cuja privatização 
for objeto de exame na respectiva, reunião; 

c) 1 (um) representante mdicado pela 
Confederação representativa da categoria 
econômica a que pertencer a empresa objeto 
do plano de privatização, constante da pauta 
da reumão da Comissão Diretora 

§ 4" Participarão das reuniões da Comis­
são DIretora, sem dIreito a voto, um repre­
sentante da Comissão de Valores MobIliários 
e, por solicitação do Presidente da Comissão 
Diretora, qualquer outra pessoa cuja presen­
ça seja considerada fundamental à apreCIação 
dos processos 

§ 5° A escolha do PreSidente da Comis­
são Diretora e dos membros referidos na alí­
nea e do § 1" deste artIgo será previamente 
submetida à aprovação do Senado Federal, 
de acordo com o disposto no art. 52, inciso 
m, alínea "f", da Constituição Federal. 

§ 6" O representante dos trabalhadores, 
mencionado na alínea b do § 3" deste artigo, 
será indIcado, medIante eleição, pelos traba­
lhadores da empresa cuja privatização for ob­
jeto de exame na respectiva reUnIão da Co­
missão DIretora 

§ 7" Os membros da Comissão Diretora 
não poderão mtegrar o Conselho de Admims­
tração, nem a Diretoria das empresas incluí­
das no Programa Nacional de Desestatização. 

§ 8" Os membros da Comissão Diretora 
e as demaIS pessoas envolvidas na condução 
dos processos de alienação não poderão ad­
qUlrir, por SI ou interposta pessoa, ações ou 
bens objetos do Programa Nacional de De-
sestatização. . 

§ 9" O mandato dos mtegrantes da Co­
missão Diretora, a que se referem as alíneas 
de a até e do § 1" deste artigo, será de 2 
(dois) anos de duração, podendo ser reno­
vado 

Art. 6° Compete à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização: 

I - propor ao Presidente da República a 
inclusão de empresas no Programa Nacional 
de Desestatização; 

II - propor ao Presidente da RepúblIca a 
instituição pública a ser designada gestora do 
Fundo Nacional de Desestatização; 

III - submeter, anualmente, ao PreSiden­
te da República o cronograma de execução 
do Programa Nacional de desestatização; 

IV - dIvulgar o cronograma de execução 
do programa nacional de Desestatização; 

V - coordenar, superviSIOnar e fIscalizar 
a excecução do Programa Nacional de deses­
tatização; 

VI - aprovar ajustes de natureza opera­
cional, contábil ou jurídica, bem como o sa­
neamento fmanceiro de empresas, que sejam 
necessários à implantação dos processos de 
alienação; 
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, 
VII - aprovar as condições gerais de ven, 

da das ações representativas do controle acIO­
nário, das participações minoritárias e de ou­
tros bens e direitos, aí se mclumdo o preço 
mínimo dos bens ou valores IlJ.obiliários a se­
rem alInenados; 

VIII - aprovar a destinação dos recursos 
provelllentes das alIenações, preVIstas no ar­
tigo 15; 

IX - aprqvar as forma,s de paga,mento das 
alienaçõ~s, pr,evistas no ~rtigo 16;. , .' 

X - delIbe!"ar sobre o di~pqsto nq inc~so 
X do artigo 13; . . 

XI - fiscalizar a estnta observânCia. dos 
pricípios e regras consagrados nesta lei e asse­
gurar a ngorosa transparênyifl dos processos 
de alienação; , . , 

XII - apreciar as prestaçõe~ de cqqtas d.e 
instItUição gestora do Fundo Nacional de De-
sestatização relatIvas a cada processo, . , 

XIII - sugerir a criação de. ações de classe 
espeCial e as matéFias que elas disciplInarão, 
nas condIções fixadas nos §§ I" e 2" qeste 
artigo. 

XIV - expedir normas e resoluções neces­
sárias ao exercício de sua competênCia.· 

§ 1" A ação de classe especial, que não 
terá valor pecuniário, em número de apenas 
1 (uma), concede ao seu detentor poder de 
veto sobre as segumtes matérias, entre ou­
tras: 

a) alterações estatutánas de qualquer na-
tureza; 

b) fixação de preços; 
c) transferência do controle aCIOnário 
§ 2" A ação de classe, espeCIal somente 

poderá ser subscrita pela União. 
§ 3" A Umão s.ubscreverá, obrigatona­

mente, a ação de classe especial, sempre que 
for proprietária, direta ou indiretamente, de 
ações ou quotas emitidas pelas empresas que 
vierem a ser alienadas. 

Art. 7" A pnvatIzação de empresas que 
prestam serviços públicos, efetivada median~ 
te uma das modalIdades previstas no art. 4", 
pressupõe a delegação, pelo Poder PúblIco, 
da concessão ou permissão do serVIço objeto 
da exploração, observada a legislação espe­
cífica. 

Parágrafo únic'o. Na hipótese preVIsta 
neste artigo, fica estipulado o prazo. de 60 
(sessenta) dias, cOQ.tados do ato que deter­
minar a privatização da empresa, para a ela­
boraçãO"pelo .poder concedente, das condi­
ções e regulamentos específICOS, que deverão 
ser observados pelo concessionário ou per­
missionário. 

Art 8" Sempre que houver razões que 
o justifiquem, a União deterá, direta ou indi­
retamente, ações de ~Iasse espeCIal do capital 
social de empresas privatizadas, que lhe con­
firam poder de veto em determmadas maté­
rias, as quaIS dever~o ser caracterizadas nos 
estatutos sociais das empresas, de acordo com 
o estabelecido no art. 6", inciso XIII e §§ 
.1",2" e 3" desta lei. 

Art. 9" Para a execução do Programa 
NaCIOnal de DesestatIzação fica criado o Fun­
do Nacional de Desestatização, de natureza 
contábil, constituído mediante a vinculação 
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a este, a título de depôo;lto, da totalidade das 
ações ou quotas emitidas pela, empre~as, que 
sejam de propriedade, direta ou mdiretamen­
te, da União, e cUJa, alIenaçõeo; vierem a 
ser aprovada~ 

§ 1" Serão emitido, Recibos de Depó'l­
tos de Aç!'ies- RDA, mtran~ferívels e inego­
ciáveis, a qualquer título, em favor do~ depo­
sitante, das ações lunto ao Fundo Nacional 
de DesestatIzação 

§ 2" Os ReCibo, de Depôsitos de Açõe,­
RDA, de cada depositante, ,erão automati­
camente cancelado" para todo, os efeitos, 
quando do recebimento do, valores apurado; 
na venda das ações, com as qum, o depo'l­
tante tenha concorndo para a conslitUlção 
da carteira do Fundo Nacional de De,e,ta­
tização. 

§ 3" Os titulares dao; aç!'ieo; que vierem 
a ser vinLulada, ao Fundo NaCIOnal de Deses­
tatização manterão as ações eSCrIturadas em 
seus registros contábeiS, sem alteraç,io de cri­
tério, até que se encerre o processo de aliena­
ção desses títulos. 

Art 10. A União e as entidades da Ad­
ministração indireta, titulare, das parliclpa­
ções das empresas que vierem a ser incluídas 
no Programa Nacional de De~estatização, de­
verão, no prazo máximo e improrrogável de 
5 (cinco) dias, contados da data da publica­
ção, no Diário Oficial da União. da decisão 
que determmar a mclusão da empresa no re­
ferido Programa, depo,itar as suas açõe, no 
Fundo Nacional de Deo;estatlzação 

Parágrafo único. Os administradores das 
empresas incluídas no Programa Nacional de 
Desestatlzação, bem como o~ de seus acio­
nistas controladores, serão pe,soalmente res­
ponsáveh, na forma da lei, pelo depÓSito das 
ações no Fundo NaCIOnal de De,e~tatização. 

Art. lI. Para ~alvaguarda do conheci­
mento público da, condlçóes em que se pro­
cessará a privatização, assim como da situa­
ção econômica, financeira e operaCIOnal de 
cada empresa incluída no Programa NaCIOnal 
de Desestatização, ,crá dada ampla divulga­
ção das mformações neces~árias, mediante 
a publicação de Edital, no Diário Oficial da 
União, e em jornais de notóna Circulação 
nacional. do qual constarão, pelo menos, os 
seguintes elementos: 

a) justificativa da privatização, indicando 
o percentual do capital ,>ocial da empresa a 
ser alienado; 

b) data e ato que determinou a cOll'ititui­
ção de empresa ongmariamente estatal ou, 
se estatizada, data, ato e motivos que deter­
mmaram sua estatização; 

c) passivo das empresas, a curto, médio 
e longo prazos, indicando m, re,pomávels pe­
lo mesmo após a pnvatização, 

d) ,ituação econômico-financeira da em­
presa, e,pecifIcando lucros ou prejuízos, en­
dividamento interno e externo, pagamento 
de dividendos ao Tesouro Nacional ou recebi­
mento de recursos prOVidos pelo Governo 
Federal, nos últimos exercícios; 

e) indicação da utilização dos recursos 
oriundos da privatlzação; 
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f) mformações sobre a existência ou não 
de controle de preço~ sobre produtos ou ,er­
viços da empresa a privatizar e qual a vau ação 
dos me~mos nos último, exercício<; e respec­
tiva comparação com os índice~ de inflação; 

g) descnção do volume de recurso; mves­
tido, pelo Estado, no caso de empre,as priva­
das e~tatlzadas, e de como serão recuperados 
e,ses recurws após a privatização; 

h) ~umário dos estudos de avalIação da 
cmprt:!sa, elaborados de acordo com o dispo~­
to no art. 13, mcisos III e IV, desta lei: 

i) criténo de fixação do preço total de alIe­
nação da empresa e o valor de cada açáo. 
com base nos laudos de avaliação; 

j) determinação da forma operacional de 
alienação da~ ações, dentre a, previstas no 
art 4" desta lei, ~endo obrigatória a elabo­
ração de plano de pulverização de açõe5, ou 
a apresentação de de Justificativa de sua m­
viabihdade: 

I) a mdlcação, ,e for o caso, de que será 
criada ação de ela,se t!~pecIaI. e os poderes 
nela compreendidos 

Art 12. Dentro do prazo de 60 dias, a 
contar da publIcação no Diário Oficial da 
Umão do editaI rderido no art. 11 desta lei. 
o Congrc~<,o NaCIOnal, mediante Decreto Le­
gislativo, com tramitação em regime de ur­
gência, poderá excluir a empresa, objeto do 
Edital, do Programa NaCIOnal de Desesta­
tização, ou determinar proVidências condi­
cionantes da desestatIzação que poderão se 
constitUir, inclusive, em alteraçt'íes nas condi­
ções especificada~ no Edital. 

Parágrafo único O prazo de que trata 
este artigo não terá curso nos períodos de 
recesso do Congresso Nacional 

Art. 13. Os processos de desestatlzação 
observarão os seguintes preceito, báSICOS: 

I - serão precedidos de ampla divulgação, 
na forma do disposto no art. 1i desta lei; 

II - todas as etapas dos proce~,os de alie­
nação serão acompanhados por auditores ex­
ternos independentes, para esse fim contra­
tados, através de licitação pública, cumpnn­
do aos mesmos verificar a lisura e o cumpn­
mento das regras estabeleCidas nos editais de 
venda, elaborando, ao final. relatório sobre 
cada operação concluída; 

UI - o preço mínimo das ações e o valor 
mínimo dos ativos serão fixadoo; pela Comis­
são Diretora, com base em laudo~ deoólvaha­
ção elaborados por 2 (duas) empresas pnva­
das especializadas, contratadas mediante lici­
tação prévia, sob acompanhamento e fiscali­
zação do alienante e do representante dos 
trabalhadores da empresa, refendo no art. 
5", § 3", alínea b, desta lei, e que levará em 
conta as condições de mercado, as perspec­
tivas de rentabilIdade, a reavalIação dos ati­
vos e o fundo de comércio No caso de aliena­
ção do controle acionáno, deverá também 
ser con~iderado o respectIvo valor: 

IV - no caso de grave discrepância entre 
os dois laudos de avaliação a Comissão Dire­
tora poderá contratar, mediante licitação pú­
blica, uma terceira empresa privada especia­
lizada para, em prazo fixo e também sob 
acompanhamento e fiscalização de;! alienante 
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e do representante do, trabalhadores da em­
presa, rdendo no art 5', ~ :I', alínea b, desta 
lei. mamfestar-se em relação às duas avalia­
çúes, 

V - o preço mímmo das ações ou o valor 
mmimo dos atiVO" na hipótese de empresas 
conces'uonána, ou permis~ionánas de servi­
çm públIcos, levará em cotna a fixação e 
revisão de tanfas e outras condiçõe, que afe­
tem os contrato; celebrado, ou que venham 
a ser celebrado, entre poder concedente e 
o conces,ionário; 

VI - as ações preterenciaIs c ordinárias 
poderão ,cr alIenadas a pessoa, naturai, ou 
jurídicas e'itrangclra<;, respeitado o limite de 
3Y" do capital votante e 49% do total da 
SOCiedade, salvo autonzação legislativa e~pe­
cífIca; 

VII - a alIenação das açõe, deverá ser 
etetivada atravé~ do sistema de distnbuição 
de valores mobiliárIOS, constituído pelm Ban­
cos de Inve,tImcnto, Bancos Múltiplos, So­
ciedade, Corretora, de Títulos e Valores Mo­
bllIános e SOCiedades DistribUidoras de Títu­
los e Valores Mobiliários, no, termos da Lei 
n fi 3K5, de 7 de dezembro de 1976, mediante 
a realIzação de dlstnbUlçt'íes secundárias ou 
leilões, 

VIII - a alienação das ações deverá privi­
legiar a democratização do capital da, compa­
nhiaS emis<;oras, quando a colocação pulveri­
zada dos títulos se revelar viável. 

IX - será admitida, excepCIOnalmente, a 
alienação da totalIdade das ações possuídas, 
direta ou indiretamente, pela Umão, no capi­
tal das empresas, em lote único e indivisível, 
sempre que esta opção for condizente com 
os objetivos do programa, de forma que eVite 
a formação de cartéis, monopólios ou oligo­
pólios privados; 

X - aos adqUirentes das ações das empre­
,as integrantes do Programa NaCIOnal de De­
sestatização poderão ser impostas restrições, 
de caráter temporáno ou permanente, de in­
transmisslbihdade das mesmas a pessoas físi­
cas ou jurídicas não naCIOnais; 

XI - poderá ser decidida a liquidação da 
empresa ou a celebração do contrato de co­
modato, arrendamento ou cessão de seus 
bens ou mstalações, na hipótese de não se 
efetIvar ou não ser Viável a transferência do 
controle acionáno Nestes cao;os, será facul­
tado o direito de preferênCia aos empregados 
da empresa, que terão o prazo de 90 (noven­
ta) dias para se mamfestar. 

Parágrafo único A liquidação da empre­
sa far-se-á conforme as dispOSições da Lei 
n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976, obser­
vando-se, quanto à venda de seus ativos, os 
preceitos do Decreto-Lei n" 2.300, de 21 de 
novembro de 1986 

Art. 14. As vendas das ações de que tra­
ta esta lei serão realizadas sempre à vista, 
excepcionada aquela feita a empregados da 
empresa objeto de privatização, am, quais se­
rão destinados até 10% (dez por cento) do 
total de ações de propriedades do alienante, 
quando poderão ser concedidas vantagens es­
peciaiS na forma de abatimento no preço das 
açt'íes, no prazo de pagamento, nos encargos 
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fmanceiros e na concessão de bônus que in­
centivem a aqulSlção por parte dos empre­
gados, podendo ser estabelecido, ainda, pra­
zo de carência para a transferêncIa das ações 
adqumdas de acordo com este artzgo 

Parágrafo único. A alienação das ações 
das empresas não poderá ser financiada por 
entidade financeira governamental mediante 
utilização de recursos público~ da União, Es­
tados e Municípios, salvo no caso de venda 
aos respectivos empregados. 

Art 15. O titular dos recursos oriundos 
da venda de ações ou de bens deverá utili­
zá-Ias na quitaç;io de suas dívidas junto ao 
setor público. 

Parágrafo úmco. Observados os pnvilé­
gios legms, terão preferência, para efeIto de 
pagamento, as dívidas, vencIdas ou vmcen­
das, garantidas pelo Tesouro NacIOnal, e 
aquelas cujo credor seja a União, dIreta ou 
indiretamente. 

Art. 16 Para o pagamento das aliena­
ções previstas no Programa NacIOnal de De­
sestatização, poderão ser adotadas as seguin­
tes formas operacIOnais: 

I - as instituições financeiras pnvadas, 
credoras das empresas deposItantes de ações 
junto ao Fundo Nacional de DesestatIzação, 
poderão financiar a venda das ações ou dos 
bens das empresas submetidas à privatzzação, 
mediante a utilização, no todo ou em parte, 
daqueles créditos; 

H - os detentores de títulos da díVIda ven­
cidos, emitidos pelo alienante das ações ou 
dos bens e que contenham cláusula de coobri­

'gação de pagamento por parte do Tesouro 
, Nacional poderão utilIzá-los como forma de 
quitação de aqUIsição, caso sejam adquiren­
tes das referidas ações ou bens; 

HI - será admitIda a conversão da dívida 
externa para aqUIsição de ações ou bens de 
empresas controladas direta ou mdiretamen­
te pela União, nas condIções que vierem a 
ser estabelecidas em leI. 

IV - mediante transferência da tItulari­
dade dos depósitos e outros valores retidos 

, junto ao Banco Central do Brasil, na forma 
da lei. 

Parágrafo único. A utIlização das formas 
operacionais mencIonadas neste artigo será 
aprovada com base nos procedimentos pre­
vistos nos arts. 5" e 21 desta leI. 

Art. 17. As empresas que vierem a mte­
grar o Fundo Nacional de Desestatização te­
rão sua estratégia voltada para atender aos 
objetIVOs da desestatIzação, devendo limitar 
projetos de investimento, contratações de 
pessoal e renegociações de contratos com for­
necedores e clientes, às estritas necessidades 
da operação regular da empresa, de forma 
a evitar seu sucateamento e consequente des­
valorização. 

Art. 18. Na efetivação das formas opera­
cionaiS previstas no art. 4", o preço mínimo 
de venda, aprovado pela Comissão Diretora, 
será submetido à deliberação das Assem­
bléias Gerais das respectivas empresas. 

Ar!. 19. O Ministéno da Economia, Fa­
zenda e Planejamento prestará o apoio neces­
sário ao funcionamento da Comissão Dire-
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tora do Programa Nacional de Desestatiza­
ção. 

Art. 20 O Fundo Nacional de Desesta­
tização será admimstrado por uma lOstitUlÇão 
do setor púbhco designada Gestor do Fundo, 
na forma do inciso II do art. 6" desta lei. 

Art. 21. Competirá ao Gestor do Fundo 
NaCIOnal de Desestatização. 

I - fornecer apoIo admimstrativo e opera­
cional, especialmente serviços de secretaria 
que vierem a ser solicitados pela Comissão 
Diretora do Programa Nacional de Desesta­
tização; 

H - fornecer as mformações ,que vierem 
a ser solicitadas pela Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização; 

UI - divulgar amplamente todos os pro­
cessos de alienação, bem como prestar todas 
as informações que vierem a ser solicitadas 
pelos poderes competentes; 

IV - promover lIcitações para a contrata­
ção de empresas de consultona econômica, 
avaliação de bens e de audItoria necessárias 
aos processos de alienação previstos nesta 
Lei; , 

V - submeter à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização as con­
dições gerais de venda de ações represen­
tativas do controle acionário, de participa­
ções minoritárias e de outros bens e direitos 
aí inclumdo-se o preço mínimo dos bens ou 
valores mobiliários a serem alienados; 

VI '- recomendar à Comissão Diretora do 
Programa NaCIonal de Desestatízação a desti­
nação dos recursos provenientes das aliena­
ções, nos termos previstos no artigo 15 desta 
Lei. 

VII - recomendar à Comissão Diretora 
do Programa Nacional de Desestatização a 
forma de pagamento das alienações, nos ter­
mos previstos no artigo 16 deta Lei. 

VIII - promover ampla articulação com o 
sistema de distribuição de valores mobiliários 
e as Bolsas de Valores, objeÍlvando estimular 
a dispersão do capital das empresas integran­
tes do Programa NaCIonal de Desestatização; 

IX - determmar quaIS as informações ne­
cessárias à instrução de cada processo de ahe­
nação, além dos já definidos nestas LeI. 

X - recomendar à Comissão Diretora do 
Programa Nacional de Desestatização os 
ajustes de natureza operacional, contábil ou 
jurídica, bem como o saneamento financeiro 
de empresas, que sejam necessários à implan­
tação dos processos de ahenação; 

XI - recomendar à Comissão Diretora do 
Programa NaCIOnal de Desestatização outras 
formas de alienação, nos termos do mciso 
X do artigo 13 desta Lei. 

XII - selecionar e cadastrar empresas de 
reconhecida reputação e tradicional atuação 
na negociação de capital, transferêncIa de 
controle aCionário e venda de ativos, para 
os fins previstos no inciso II do artigo 13 desta 
Lei. 

XIII - preparar a documentação de cada 
processo de alienação, para apreciação pelo 
Tnbunal de Contas da União; 

XIV - submeter à Comissão Diretora do 
Fundo Nacional de Desestatização as presta-
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ções de contas relativas a cada processo de 
desestatização; 

XV - recomendar à ComIssão Diretora a 
cnação de ações de classe especial e as maté­
rias que elas disciphnarão sempre respeitado 
o preVIsto no art. 6°, mciso 'XIII e seus pará­
grafos desta Lei; 

XVI - recomendar à Comissão Diretora 
as condições de participação na compra de 
ações, dos empregados vmculados às empre­
sas incluídas no Programa Nacional de Deses­
tatização, nos termos previstos no artigo 14 
desta Lei. 

Art 22. Os acionistas controladores e os 
admimstradores das empresas integrantes do 
Programa Nacional de De~estatIzação adota­
rão, nos prazo~ estabeleCidos, as providências 
que vierem a ser determinadas em resoluções 
expedidas pela Comissão Diretora, necessá­
rias à implantação dos processos de aliena­
ção. 

Art. 23. ,Serão responsabilizados pes­
soalmente, na forma da lei, por eventuais 
ações ou omissões que impeçam ou preJudi­
quem o curso dos processos de alienação pre­
vistos nesta Lei; 

I - os admimstradores das empresas in­
cluídas no Programa Nacional de Desesta­
tização e os das instituições detentoras' das 
ações dessas empresas; 

II - os admmistradores da mstituição ges­
tora do Fundo NaCIOnal de Desestatização; 

IH - os membros da Comissão Diretora 
do Fundo Nacional de Desestatização; 

IV - os servidores da Administração Fe­
deral direta, de que dependa o curso dos pro­
cessos de alienação. 

Parágrafo único. Será de responsabílída­
de exclusiva dos administradores das empre­
sas incluídas no Programa Nacional de Deses­
tatIzação o fornecimento, em tempo hábil, 
das informações sobre as respectivas empre­
sas, necessárias à instrução dos processos de 
alienação. 

Art. 24. Ao 'gestor do Fundo Nacional 
de Desestatização caberá uma remuneração 
de 0,2% do valor líquido apurado nas aliena­
ções para cobertura de ~eus custos operàclO­
nais, bem como o ressarcimento dos gastos 
efetuados com terceiros, corrigidos moneta­
riamente, necessários à implantação dos pro­
cessos de alienação previstos nesta Lei. 

Art 25. O Fundo Nacional de Desesta­
tização será auditado por auditores externos 
independentes, registrados na Comissão de 
Valores Mobiliários, a serem contratados me­
diante licitação pública pelo gestor do Fundo 
NaCIOnal de Desestatização. 

Art. 26. Ficam extintos o Conselho Fe­
deral de Desestatização e respectiva Secre­
taria Executiva 

Art. 27. Será nula de pleno direito a ven­
da, a subscnção ou a transferência de ações 
que importe infnngência desta Lei. 

Ar!. 28. O Poder ExecutIVO regulamen­
tará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contado da data de sua publicação. 

Art. 29. Esta LeI entra em vigor na data 
de sua publicação. / 
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Art. 30. Revogam-,e a, di,po,ições em 
contnirio 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990 -
Deputado Marcelo Cordeiro, Relator 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer concluiu pela apre5entação do 
Proieto d~ Lei de Conversão n" 27, de 1990. 
A matéria fIgurará em Ordem do Dia, opor­
tunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pas,a-sc à votação, em turno único, da 
Medida Provisória n' 150, de 15 de março 
~ de 19YO.-que dispÕe ,obre a orgamzação da 

PresidênclU da República e dos Mimstérios 
e dá outras providência, 

À medida foram aple,entada, 257 emen­
das. 

O Relator, em seu parecer, concluIU pela 
apresentaçlio de Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, dt' 1Y90, incorporando as emendas de 
n'" 4, 9 a 13, 15, ló, 21. 22, 27, 29, 31. a 
35, 37, 42, 44, 4ó, 47, 49, 53, 55, 5ó, 5X, 
59,61 a ó3, 66, ó7, 71. 74, 77. 81, 82, 84, 
94,95, '1'1,107,109, 1I2, 114, 11ó, ll7, lllJ, 
124, a 127, 133, 134, 137, 138, 140,142.146, 
161. [óÕ, 171 a [74, m:, [RI. [X2, [SR, 139, 
193, IY5, a 197,203,205, 20ó, 210, 213, 214, 
223, 224, 226, 227, 22R, 230, 231, 233, 234 
a 238, 241. 243, 244, 245, 25ó e 261 e pela 
prejudicialidad~ da, emenda~ n" 57, 154, [98 

,e 232, e pela r~jeIção das demai~ 

l O Sr. Márcio Braga - Sr. President~, peço 
a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MÁRCIO BRAGA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' 
acaba d~ anunciar a votação da Medida Provi­
sória n" [50, através do Projeto de Lei de 
Conversão oferecido pelo Relator. Deputado 
Genebaldo Correia. V. Ex' anuncIOU, e tOI 
publicado na Ordem do Dia e no rclatóno, 
que a Emenda n" 5R fOI incorporada ao proje­
to. Na verdade, não fOi o ljue aconteceu. 
A Emenda n" 58 nlio foi incorporada Ela 
diz respeito ao art 44 do projeto de lei de 
conver~áo, que contém erro de redação. 

O ar!. 44 de Projeto de Lei de Conver­
são, Sr Presidente, repete () texto ongInal 
da Medida ProvIsóna, que diZ: 

.. Art. 44. O art. 2" do Decreto-Lei 
n" 3.199, de 14 de abrIl de 1941. pas,a 
a vigorar com as ,eguIntes modIfIca­
çõt:,." 

Ocorre que o Decreto-Lei n" 3.199 e,tá 
revogado, há 15 anos. Mantida a redação do 
ar!. 44 da Medida Provisóna, estaremO!-, mo­
dificando um texto de lei revogada há 15 
anos Se V. Ex' não aceitar minha emenda 
- e V. Ex' anunciou, consta na Ordem do 
Dia e no relatóno, que foi aceita - votare­
mos um artigo absulutament~ errado, InJurí­
dico. Esta advertência Já foi feIta por mnTI 
desde a leitura do relatório, anteontem à noi­
te, ao Sr. Relator e à, Liderança, do Gover­
no, mas nenhuma prOVIdência fOi tomada. 

Portanto, peço preferência para a votação 
da Emenda n" 58, Que, embora a Ordem do 
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Dia diga o contrário, não foi aceita. Se não 
o fOi, votaremos a modificaçlio de texto de 
lei, que, repito, foi revogado há 15 anos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pergunto a V. Ex' se foi requerido o de,ta­
que. 

O Sr. Genebaldo Correia - Sr. PreSidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneirol 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revlslio do orador.) - SI. Presi· 
dente, ~ó para um esclareCimento. O Projeto 
de Conversão faz a correção solIcitada na 
emenda do nobre Deputado. Ele apenas afir­
ma que ela consta como rejeitada. Absoluta­
mente, não, porque nós a acolhemos Se não 
tiver sido acolhida posso dizer a V. Ex' que 
o foi por algum equívoco. 

O Sr. Márcio Braga-SI. Pre;idente, peço 
a palavra, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE-Tem V. Ex' a pala­
vra. 

O SR. MÁRCIO BRAGA (PDT - RJ. 
Sem, revisão do orador.) - Exatamente o 
que eu disse, SI. Pre,idente No Relatório, 
a emenda consta como aprovada, mas o Pro­
Jeto de LeI de Conversão repete o texto origi­
naI da Medida Provisória, que modifica legis­
lação revogada há 15 anos S. Ex' teve a inten­
ção de aceItar minha emenda, tanto que, no 
seu relatório, diz que a aceitou, mas o texto 
que vamos votar agora, se não for corrigido, 
estará modificando um decreto-lei já revo­
gado. 

Esta tE a questão de ordem que submeto 
a V. Ex'. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- SoliCito ao nobre Deputado Genebaldo 
Correia que se manifeste, 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA Sem reVisão do orador.) Sr. Presi­
dente, como Relator, informo a V. Ex' que, 
neste particular da correção a que se referiu 
o nobre Deputado Márcio Braga, acolhI a 
emenda. Se a5;Im não estiver no Relatóno, 
peço a V Ex' que mande fazer a correção . 

O Sr. Márcio Braga - Sr Presidente, peço 
a palavra pela, ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MÁRCIO BRAGA (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, se a 
emenda foi acolhida, ela tem de constar do 
projeto de lei de conversão. Se o Relator 
dIZ que isso fOi feito, podemos votar. Mas 
volto a dizer que o projeto de lei de conver­
são, como está redigido, altera o art. 2" do 
Decreto-Lei n" 3.199, de 14-4-41. revogado 
há quinze anos 

A Emenda tem o n" 5R, e o Sr. Relator 
diZ que a aceitou. Portanto, deve ser incorpo­
rada ao projeto de lei de conversão. 
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O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Mesa, atendendo à soliCitação de V. 
Ex' e a ponderação do Relator, corrigirá o 
equÍvoco na redação final. 

O SR. MÁRCIO BRAGA - Sendo a~sim. 
que conste que a Emenda n" 58 fOI atendida 
e entrou na redação fmal. 

O Sr, Genebaldo Correia-Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador) - ST. PresI­
dente, para que não haja dúvida, peço a com­
preensão de V. Ex" quanto ao que se pretende 
fazer. Realmente o caput do artigo faz refe­
rência a es;e decreto. Mas a emenda do ilus­
tre Deputado MárcIO Braga, que soliCita a 
correção, dispõe !>ohre outra matéria. qual 
seja, a composição do Conselho. N~s,a parte, 
não acolhemos a emenda de S. Ex' Mas ela 
fOi acolhIda no que se refere a citação de 
um decreto que não mai5 eXiste 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' aceitou a emenda em parte e não 
no todo, embora não haja feito e"a ressalva 
em seu parecer. 

O Sr. Márcio Braga -Sr. PreSIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MÁRCIO BRAGA (PDT - RJ Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Pre,idente, se V. 
Ex' aceita o que acaba de ser dito pelo Rela­
tor, ou seja, que a emenda não obteve aco­
lhida no todo, mas em parte, peço-lhe que 
a coloque em votação. Se não, que o s~Ja 
sob a forma de destaque 

Se V. Ex' dIZ que a emenda foi atendida, 
mas não o foi, pelo meno!> que seja colocada 
em votação, para que se tenha a oportuni­
dade de explicar o que ISSO significa. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro) 
-Se V. Ex' se refere a Emenda n" 58, pode 
ficar tranquilo, pois para ela há um pedido 
de destaque, que será votado oportunamen­
te. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr,. Congressista;, há um motIvo relevante 
na votação do art. 45 da Medida Provbória 
que está sendo votada, que diz respeIto à 
gestão do Fundo de Garanlia e envolve a 
CaIxa EconômIca Federal e o Mmbtério de 
Açlio Social. 

Há, nessa matéria, possibilidade de um en­
tendimento entre as Lideranças, e por is!>o 
perguntaria, em nome inclusive do Relator, 
se V. Ex' poderia suspender a sessão por cm­
co ou dez minutos. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não, porque amda falarão seis oradores 
e, ne,te~ tnnta minutos V. Ex' poderá resol­
ver o problema 

O SR. HUMBERTO SOUTO - PerfeIta­
mente, Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. Pnmelro Secretário 

São hdm, o, seguInte~ 

REQUERIMENTO N' 167, DE 1990-CN 

Requeiro, no, termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 3 à Me­
dida Provisória n" 150. de 1990 

Sala das Se"ões, 7 de abnl de 1990 -
Artm Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 168, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 4 à Me­
dida Provi,ória n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 169, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimental', para 
votação em separado da Emenda n" 5 à Me­
dida ProVisória n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcaute. 

REQUERIMENTO N" 170, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termo, regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 6 à Me­
dida Provisória n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 171, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 7 à Me­
dida Provisória n" ISO, de 1990. 

Sala das Se~sões, 7 de abril de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 172, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentaIs, para 
votação em separado da Emenda n° 8 à Me­
dida ProVISÓrIa n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 173, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regImentaiS, para 
votação em separado da Emenda n" 9 à Me­
dida ProviSÓria n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de ablil de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 174, DE 1990-CN 

Requeiro votação em ,e parado da Emenda 
n° 15 à Medida Provisóna n° 150. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 Amaral 
Netto. 

REQUERIMENTO N" 175, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separado, da Emenda 

-I 
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n" 18 apIesentada à Medida ProVisória n" 150 
pelo Deputado Ruy Nedel. 

Sala das Se"ões, 7 de abnl de 1990 -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N" 176, DE 1990-CN 

No, termos, regimental" requeiro desta­
que, para votação em ~eparado, da Emenda 
n" 19 aprc,entada à Medida Provisóna n" 150 
pelo Deputado Ruy Nedel. 

Sala da, Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalc.o, Líder 90 PSDB. 

REQUERIMENTO N° 177, DE 1990-CN 

RequeIro, nos termm r'egl~entals, para 
votação em separado da Emenda n" 22 à Me­
dida ProviSÓrIa n" ISO, de 1990 

Sala das Se~~õe" 7 de abnl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 178, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termo, regimentais, para 
votação em ,eparado da Emenda n" 23 à Me­
dida ProvIsóna n" ISO, de 1990 

Sala das Se"ões, 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 179, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regmlentals, para 
votação em separado da Emenda n" 24 à Me­
dida Provisóna n" ISO, de 1990 

Sala das Ses~ões, 7 de abnl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 180, DE 1990-CN 

Requeiro, no, termm regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 25 à Me­
dida Provisória n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abrIl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 181, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termo, regimentais, para 
votação em ,eparado da Emenda n° 26 à Me­
dida Provisória n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 182, DE 1990-CN 

Requeiro, nm termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 29 à Me­
dida ProvIsóna n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 183, DE 1990-CN 

Nos termo, regimentais, requeIro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 37 
à Medida Provisória n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abrIl de 1990. -
Lysâneas Maciel. 

REQUERIMENTO N' 184, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 43 
apresentada à Medida Provisóna n" 150 pelo 
Deputado Saulo Queiroz 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Deputado Euclides Scalco. Líder do PSDB. 
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REQUERIMENTO N' 185, DE 1990-CN 

RequeIro, na forma regImental, de~taque 
para a Emenda n" 44 a MedIda ProviSÓrIa 
n" 150 

Sala das Sessõe~, 7 de abril de 1990. -
Deputado José Serra. 

REQUERIMENTO N° 186, DE 1990-CN 

Requeiro, na forma regimental, destaque 
para a Emenda n" 45 à Medida Provi só na 
n" 150. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de' 1990. -
Depvtado José Serra. 

REQUERIMENTO N° 187, DE 1990-CN 

Requeiro, nm termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 47 à Me­
dida Provl,óna n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N" 188, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentaIs, para 
votação em separado da Emenda n" 48 à Me­
dida Provlsóna n" ISO, de 1990. 

Sala da, Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 189, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 49 à Me­
dida ProvIsória n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 190, DE 1990-CN 

Requeiro, no, termos regImentais, para 
votação em separado da Emenda n" 50 à Me­
dida Provisóna n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N" 191, DE 1990-CN 

Nos termm regimental', requeiro desta­
que, para votação em separado, da Emenda 
n° 52 apresentada à Medida ProviSÓrIa n" 150 
pelo Deputado Geraldo Campos 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N" 192, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regImentais, para 
votação em separado da Emenda n" 56 à Me­
dida ProvIsória n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 193, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 58 à Me­
dida Provisóna n" ISO, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 194, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n° 59 à Me­
dida Provisória n" ISO, de 1990. 

Sala das Ses~ões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 
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REQUERIMENTO N° 195, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais. para 
votação em separado da Emenda n" 60 à Me­
dida Provisória n" 150. de 1990. 

Sala das Sessõe,. 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 196, DE 1990-CN 

Requeiro. no~ termos reglmental~. para 
votação' em separado da Emenda n" 61 a Me· 
dida ProvisórIa n" 150. de 1990. 

Sala da~ Sessões. 7 de abnl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 197, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimental'. para 
votação em separado da Emenda n" 6ó à Me­
dida ProvisórIa n" 150. de 1990 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 198, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 67 a Me­
dida Provisória n' 150. de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 199, DE 1990-CN 

Requeiro. uos termo~ da Resolução n" 01. 
de 1990-CN. destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 69. de autoria do Depu­
tado Manuel Dommgos. relatIva à Medida 
Provisória n" 150. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990 -
Deputado Haroldo Lima. Líder do PCdoB. 

REQUERIMENTO N° 200, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos da Resolução n" 01. 
de 1990-CN. destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 70. de autona do Depu­
tado Eduardo Bonfim. relativa à Medida Pro­
visória n" 150 

Sala das Sessões. 7 de abrIl de 1990 -
Deputado Haroldo Lima, Líder do PC do 
B. 

REQUERIMENTO N° 201. DE 1990-CN 

Requeremos, com base no, termos regi­
mentais. de,taque aditivo para votação em 
separado da Emenda n" 72 à Medida Provi­
sória n" 150. de 15 de março de 1990. até 
a expressão "ou representante credenciado". 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Deputado Hermes Zaneti - Deputado Eucli· 
des Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N° 202, DE 1990-CN 

Venho respeitosamente requerer desta­
que. para votação em ,eparado. da Emenda 
Aditiva n" 73 oferecida à Medida Provisória 
n" 150. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Deputado Osvaldo Macedo. 

REQUERIMENTO N° 203, DE 1990-CN 

Nos termos regimentai5. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 74 
à Medida Provisória n° 150. de 1990. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N° 204, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 75 
à Medida Provisória n" 150. de 1990 

Sala da~ Sessões. 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 205. DE 1990-CN 

Requeiro. no~ termos reglmentab. para vo­
tação em separado da Emenda n 79 à Medida 
Provisória n" 150. de 1990. 

Sala das Se"üe~. 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 206, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termu, regimentais. para 
votação em ,eparado da Emenda n' 87 a Me­
dida ProvIs6ria n" 150. de 1990 

Sala da~ Se,sôes. 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 207. DE 1990-CN 

Requer~m(),. na forma reglm~ntal. desta­
que para votação em separado da Emenda 
n" 88 ofereCida a Medida Provi~lÍria 150. de 
15 de março de 1990 

Sala da, Sessõe,. 7 de abnl de 1990. -
Deputada Anna Maria Rattes Euclides Scal­
co. 

REQUERIMENTO N° 208, DE 1990-CN 

No, termo, regimental,. requeremos des­
taque para votação em separado da Emenda 
n" 97 à Medida Provisóna n ISO, de 1990. 

Sala das Ses'i6es. 7 de abnl de 1990 -
Doutel de Andrade - Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N' 209. DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. reqwelro destaque 
para votação ~m separado da Emenda n" 101 
à Medida ProvI,ória n" 150. de 1990 

Sala das Sessõe,. 7 de abrIl de 1990 -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 210. DE 1990-CN 

No, termo, regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 101i 
à Medida ProVisória n" 150. de 1990 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 211, DE 1990-CN 

Nos termos regimentab. requeiro para vo­
tado em ,e parado da Emenda n" 107 à Medida 
Provisória n" ISO. de 1990. 

Sala das Ses<;ôes. 7 de abrIl de 1990 -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N" 212, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 101:1 
à Medida Provisóna n" ISO. de 1990 

Sala das Sessõe.,. 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 213, DE 1990- CN 

Nos termos regimentaiS, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 110 
à Medida ProVisória n" 150. de 1990. 

Sala das Ses,ões. 7 de abril de 1990 -
Florestan Fernandes. 

Abril de 1990 

REQUERIMENTO N' 214, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 111 
a Medida ProvIsórIa nU 150. de 1990. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 215. DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeremos des­
taque para votação em separado da Emenda 
n" 112 à Medida Provisória n" 150. de 1990. 

Sala da, Sessões. 7 de abril de 1990. -
Doutel de Andrade - Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N° 216, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais requeremos desta­
que para votação em ;eparado da Emenda 
n' 113 à Medida Provisória n" 150. de 1990. 

Sala das Sessõe~. 7 de abnl de 1990. -
Lysâneas Maciel. 

REQUERIMENTO N° 217, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais para vo· 
tação em separado da Emenda n" 115 à Me­
dida ProVisória n" 150. de 1990 

Sala das Sessões. 7 de abrIl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 218. DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 115 
a Medida Provisória n" 150. de 1990. 

Sala das Sessõe,. 7 de abnl de 1990 -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 219, DE 1990-CN 

Requeiro. no; termos regimentais para vo­
tação em separado da Emenda n" 116 à Me­
dida Provisória n" 150. de 1990. 

Sala das Sessõe,. 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 220, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termos regimentais para vo­
tação em separado da Emenda n" 117 à Me­
dida ProviSÓrIa n" 150. DE 1990. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 221, DE 1990-CN 
Nos termos regimentais. requeiro desta­

que. para votação em separado, da Emenda 
n" 124 apresentada à Medida Provisória n" 
150. pelo Deputado Geraldo Campo, 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. Depu­
tado Euclides Scalco. Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 222, DE 1990-CN 

Nos termos reglmentaÍ5. requeremos des­
taque para votação em separado' da Emenda 
n" 125 à Medida Provisória n" ISO, de 1990. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Doutel de Andrade - Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N° 223, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que. para votação em separado, da Emenda 
n" 128 apresentada à Medida Provisória n" 
150. pelo Deputado Vicente Bogo 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990 -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 
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REQUERIMENTO N' 224, DE 1990-CN 

Nos termos regImentais, requeiro desta­
que, para votação em separado, da Emenda 
n" 129 apresentada à MedIda Provisória n" 
150, pelo Deputado Vicente Bogo 

Sala da., Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N' 225, DE 1990-CN 

RequeIro, nos termo~ regImentais, para 
votação em separado da Emenda n" 130 à 
Medida ProvIsória n" 150, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abrIl de 1990 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 226, DE 1990-CN 

RequeIro, nos termo~ regImentai~, para 
votação em separado da Emenda n" 131 à 
Medida Provisóna n" 150, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abrIl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 227, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regImentaIs, para 
votação em separado da Emenda n" 132 a 
Medida Provisória n" 150, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abrIl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 228, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs, requeremos de!>· 
taque, para votação em separado, da Emenda 
n" 135 apresentada ao Projeto de Conversão 
da Medida ProvIsória n" 150/90. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Artur da Távola - Beth Mendes 
- Euclides Scalco, 

REQUERIMENTO N' 229, DE 1990 

Requeiro, nos termo~ regImentais, desta· 
que, para votação em separado, da Emenda 
n" 135, também numerada (136 e 297) apre­
sentada à Medida ProvIsóna n" 150 pela De­
putada Beth Mendes 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Deputado Enclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 230, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regImentaI~, para 
votação em separado da Emenda n" 139 à 
Medida Provisória n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 231, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentaIs, para 
votação em separado da Emenda n" 144 à 
MedIda Provisóna n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N' 232, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, para 
votação em separado da Emenda n" 145 à 
Medida Provisória n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

DIÁRTO DO CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO N' 233, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 148 
à Medida Provisóna nU 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 234, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separada da Emenda n" 149 
à Medida Provisóna nU 150, de 1990. 

Sala das Se~sões, 7 de abnl de 1990 -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N" 235, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs. requeIro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 150 
à Medida ProvI~óna nU 150, de 1990. 

Sala das Ses,ões. 7 de abnl de 1990. Flores· 
tan Fernandes 

REQUERIMENTO N' 236, DE 1990-CN 

Nos termos regImentaIs. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 151 
à Medida ProvIsória n" 150. de 1990 

Sala das Ses~ões. 7 de abnl de 1990 -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 237, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 152 
à MedIda ProVIsória n" 150. de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 238, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 153 
à MedIda ProVIsória n" 150. de 1990. 

Sala da!> Sessões. 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 239, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 155 
à Medida Provisória nU 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 240, DE 1990-CN 

Nos termos regImentaiS, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 156 
à Medida Provisória nU 150. de 1990 

Sala das Ses,ões, 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 241, DE 1990-CN 

Nos termos regImentais. requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 157 
à Medida PrOVIsória nU 150, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N' 242, DE 1990-CN 

Nos termos regImentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 158 
à MedIda PrOVIsória n" 150. de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 
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REQUERIMENTO N' 243, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 159 
à Medida Provisória n" 150. de 1990. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N" 244, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 163 
à Medida ProviSÓrIa n" 150, de·1990.· 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N" 245, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n" 164 
à Medida ProviSÓrIa n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Florestan Fernandes. 

REQUERIMENTO N" 246, DE 1990-CN 

Requeremo~, com base nos termos regi­
mentais, destaque para votação em separado 
da Emenda n" 175 à Medida ProvIsórIa n' 
150, de 15 de março de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Deputado Hermes Zaneti - Deputado Eucli­
des Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N' 247, DE 1990-CN 

Requeremos, com base nos termos regi­
mentais, destaque para votação em separado 
da Emenda n" 176 à Medida ProvISÓrIa n" 
150, de 15 de março de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Deputado Hermes Zaneti - Deputado Eucli­
des Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N° 248, 'DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeIro votação 
em separado para a Emenda n" 177 à Medida 
Provisória n° 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Doutel de Andrade - Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N" 249, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro votação 
em separado para a Emenda n" 182 à Medida 
ProviSÓrIa n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Lysâneas Maciel. 

REQUERIMENTO N" 250, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regImentais votação 
em separado da Emenda n" 183 à Medida 
Provisória n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N" 251, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeremos des­
taque para votação em separado da Emenda 
n" 183 à Medida Provisóna n" 150. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
DQutel de Andrade - Vivaldo Barbosa 
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REQUERIMENTO N" 252. DE 1990-CN 

RequeIro. nos termo~ regmlental' votaçãu 
em ~eparado da Emenda n l~iÍ a Medida 
Provisóna n" 150. de liJlJO 

Sala das Se;~(Íe~. 7 de abnl de IlJlJO -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N" 253. DE 1990-C'N 

RequeIro. nos termo, regllucntaJ<' para vo­
tação em separado da Emenda n' 1:'7 li Me­
dIda Provi"ó1Ía n" 150. de 19iJ() 

Sala uas Se~'ióes. 7 ue abril de lVlJ\). -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 254, DE 1990-CN 

Requeiro. nos termo, regimental' para vo­
tação em ,eparado da Emenua n 181\ a Me­
dida Provisória n" 150. de liJiJO 

Sala das Sessües. 7 de abril de IlJ90 -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 255, DE 1990-CN 

Requeiro. nos lermos rt;glluentals para vo­
tação em separado da Emenda n' 189 a Me­
dida Provisóna n' 150. de 199n 

Sala das Se,sões. 7 de abril de IlJlJO -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N° 256. DE 1990-CN 

Nos termos regImentaIs. requeiro desta­
que. para votação em separado. da Emt!nda 
n" 190 apresentada à Medida Provls6ria n" 
150 pelo Deputado FábIO Feldman. 

Sala das Sessôes. 7 de abnl dt! IlJiJO -
Deputado Euclides Scalco. Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N° 257, DE 1990-CN 

Nos termos reglemt!ntais. requeIro De'ita­
que. para votação em 'ieparado. da Emenda 
n" 191 apresentada a Medida ProvIsôna n' 
150 pelo Deputado F(íbio Feldman. 

Sala das Sessôe~. 7 de abril de llJiJO. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB 

REQUERIMENTO N" 258. DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requeiro Desta­
que. para votação em ~cparado. da Emenda 
n" 192. apresentada à Medida PrOVisória n' 
150 pelo Deputado Fábio Feldman. 

Sala das Sessões. 7 de abnl de 1990 -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 259. DE 1990-CN 

RequeIro. Nos term,)~ regimentaIS para vo­
tação em ,eparado da Emenda n 193 à Me­
dida Provisória n" ISO. dt! 1990. 

Sala da, Sessões. 7 de abnl de IlJiJO. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N" 260. DE 1990-CN 

No, termos regimentais. rt~quelro Desta­
que, para votação em ,eparado. da Emenda 
n" liJ7 apresentada à Medida Provi,ória 11' 

150. pelo Deputado Euclides Scalco e o Sena­
dor Fernando Hennque Cardoso 

Sala das Sessõe~. 7 de abnl de 19iJl]. -
Deputado Euclides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 261, DE 1990-CN 

No, termos regimentais. requeremos Des­
taque para votação em ,e parado da emenda 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

n" 200. referente à Medida ProVl,ona n' ISO. 
com supre~~ão UO artIgo 7" da reknda emen­
da 

Sala da~ Sc'sõe'. 7 de abril de 19iJO. -
Députadu Maurício Fruet - De:putado Eu· 
clides Scalco, Llder do PSDB 

REQUERIMENTO N' 262. DE 1990-CN 

N'J'i termll, re:glmenlêm. requeiro De'ita­
que:. para \'nta~ão e:m ~e:parad(). da Emenda 
n" 202 apresentada a Medida PWVI,ona n' 
ISO pelo Deputado FábIO Feldmann. 

Sala da' Se'i'(;"'. 7 de abrIl de 1990 -
Deputado Euclides Scalco. Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 263. DE 1990-CN 

No' termo, regmlentm,. requeIro Desta­
que. para votação em separado. da Emenda 
n" 20.+ apresentada à MedIda Provisóna n" 
150 pelo Deputado FeiblO Feldman 

Sala das Ses<;óe,. 7 de ahnl de 19iJO. -
Deputad() Euclides Scalco. Lúkr do PSDB. 

REQllERIMENTO N" 264. DE 1990-CN 

No, termo, regimental'. rt!queremos de,­
taque para vntaç,!o em <,eparado da Emenda 
n' 205 a MedIda Provl,ona n" 1511. de 1990 

Sala da, Se",ie,. 7 de abnl de 1990. -
Doutel de Andrade - Vivaldo Barbosa. 

REQUERIMENTO N" 265. DE 1990-CN 

Requeiro. nu, t.:rrnos regimentais para vo­
tação em separauo da Emenda n 206 a Me­
dIda Provl"oria n' 150. de liJiJ(). 

Sala da<; Se.,,,óe-s. 7 de abril de liJ90. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQlIERIMENTO N" 266, DE 1990-CN 

Requc:remo,. c"m ba.,e no, termos regi­
mentais. De<;taque para votação em ,e parado 
da Emenda n' 207 (de autoria da Deputada 
Bete Mende>;) a Medida PnW1,úria n" ISO. 
de 15 de março de 1990 

Sala da' Se"ões. 7 de abril de 1990. -
Deputada Bete Mendes - Dt!putado Euclides 
Scalco. Llder do PSDB 

REQUERIMENTO N° 267. DE 1990-CN 

Requeiro. no, tamo, regimentais seja des­
tacada a Emenda n" f10211 à Medida ProVI­
,ôna n ISO. dt' 15 de março de !iJ90. 

Ne,tes Termo' 
Peço Defenmc:nto 
Sala das Se"ües. 7 de abril de 1990. -

Deputado Ubiratan Spinelli. 

REQUERIMENTO N" 268. DE 1990-CN 

RequeIro. 110S termos regimentaIs para vo­
tação em separado da Emenda n' 226 a Me­
dida Provisória n' 150. de 19iJO 

Sala das Se"ües. 7 de dbril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

REQUERIMENTO N" 269. DE 1990-CN 

Requem1. no~ termo, leglmentms para vo­
tação c:m ,eparado da Emt!nda n" 234 à Me­
dida Provlsóna n' 150. de 1 iJ90 

Sala das Sessões. 7 de abril de 1990. -
Artur Lima Cavalcanti. 

Abril de 1990 

REQUERIMENTO N" 270, DE 1990-CN 

Requem). nos termos da Resoluçdo n' I. 
de liJ89-CN. destaque para votação em ,epa­
rado da Emenda n" 2~(l. de autona do Depu­
tado Eduardo Bonfim. relativa à Medida Prn­
vhóna n" 1511. 

Sala das Sessôe,. 7 de abnl de IQ911. -
Deputado Haroldo Lim'-l. Líder do PC do 
B 

REQUERIMENTO N' 271, DE 1990-CN 

Nos termo, regimentais. requeremm. ues­
taque. para votação em o;eparado. da Em.::nda 
n' 242 apre<;entada a Medida Provi>;6na 11" 

150íiJO. 
Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -

Deputado Artur da Távola - Deputado Eu­
clides Scalco. 

REQUERIMENTO N' 272, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais. requt!remn, des­
taque. pard votação em ,eparado. da Em~nda 
n' 244 ap! e<;entada a Medida ProVISOfUl n' 
150M). 

Sala das St!ssões. 7 de abril de 19iJO. -
Deputado Artur da Tavola - D.::putado Eu· 
clides Scalco. 

REQUERIMENTO N° 273. DE 1990-CN 

No, termo~ regimentaIs, requeiro desta­
tjut!. para votação em ~eparad(). da Emenda 
n 2.+lJ apre'ientada a M8dlda Provh6na n' 
150 pelo Deputado Fúbio Feldmann. 

Sala das Sessôes. 7 de abnl de 1 iJlJO -
Deputado Euclide!> Scaldo. Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N° 274, DE 1990-CN 

No~ tt!rmos regimentaIs. requeiro desta­
que. para votação em 'ieparado. da Emenda 
n" 250 apresentada à Medida Provisória n° 
150. pdo Deputauo Fábio Feldmann. 

Sala das Ses,õc,. 7 de abnl de 1990. -
Deputado Euclides Scaldo. Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N" 275, DE 1990-CN 

Requeiro. nm. termos da Resolução n" 1. 
dt: 1990-CN. destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 252. de autoria do Depu­
tado Manuel Dommgos, ralatlva à Medida 
ProvIsólla n' 150. 

Sala das Sessües. 7 de abril dt! 191.;cJ -
Deputado Haroldo Lima. Líder do PCdnB 

REQUERIMENTO N' 276. DE 1990-CN 

Requeiro. nos tcrmos da Resolução n" 1. 
de 1990-CN. destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n" 254. de autoria do Depu­
tado Ednulson Valentin, relativa à Medida 
Provisóna n" 150. 

Sala das Sessües. 7 de abn] de 1990 -
Deputado Haroldo Lima. Líder do PCdoB 

REQUERIMENTO N' 277. DE 1990-CN 

Nos termO!. regimentaIs. requeremos ues­
taque para votação em separado da Emenda 
n" 255 à Medida ProvIsória n" 150. de 199(1. 

Sala das Sessôes. 7 de abril de 1990. -
Plínio Martins - Robson Marinho. 
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REQUERIMENTO N° 278, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para a votação em separado da Emenda 
n" 257, de mmha autoria, apresentada à Me­
dida Provisória n" 150190 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Antônio Britto - Doutel de Andrade - Ro· 
berto Freire - Gumercindo Milhomem -
José Fernandes. 

REQUERIMENTO N° 279, DE 1990-CN 

Requeremos, nos termos regimentais, des· 
taque para a votação em separado da Emenda 
n" 259, de minha autoria, apresentada à Me­
dida Provisória n" 150190. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Antônio Britto - Doutel de Andrade - Ro· 
berto Freire - Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N° 280, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos da Resolução n" 1, 
de 1989-CN, destaque para votação em sepa· 
rado da Emenda n" 260, de autoria do Depu· 
tado Manuel Domingo~, relativa à Medida 
Provisória n" 1 ,50. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Haroldo Lima, Líder do PC do 
B. 

REQUERIMENTO N' 281, DE 1990-CN 

Requeiro de V. Ex' nos termos reglmen' 
tais, destaque para votação em separado 
da(s) Emenda(s) n"(s) 102, 103, 104, 105, 80 
e 86 à Medida Provisóna n" 150/90 de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
José Carlos Sabóia. 

REQUERIMENTO N' 282, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, desta­
que para votação em separado do art. 45 da 
Medida Provisória n" 1 ,50/90. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Ricardo Fiuza. 

REQUERIMENTO N° 283, DE 1990-CN \ 

Requeremos, na forma regimental, desta· 
que para o art. 45 da Medida Provisória n" 
1,50, de 1990, para votação em separado 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Gastone Righi - Renan Calheiros. 

REQUERIMENTO N° 284, DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da alínea "c", Item 
7, do art. 1" do Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, de 1990, apresentado à Medida ProvI­
sória n' 1,50, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990 -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 285, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da expressão 
"coordenar a formulação da Política Nacio­
nal Nuclear e supervisionar sua execução .. ", 
constante do Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, apresentado à Medida Provisória n' 
1,50. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 
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REQUERIMENTO N' 286, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado dos mClsos lI, IH 
e VI, do art. 17 do Projeto de Lei de Conver­
são n" 23, de 1990, apresentado à Medida 
Provisória n" 1,50, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 287, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado do art. 18 do Proje­
to de Lei de Conversão n" 23, de 1990, apre­
seentado à Medida Provisória n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 288, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeremos des­
taque para votação em separado da alínea 
c do inCISO IX, art. 19 (políticas habJtacionals 
e de saneamento), para que possa integrar 
o conjunto das alíneas do inciso VIII do mes­
mo artigo (Mmistério da Infra-Estrutura). 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Roberto Freire - Deputado Au­
gusto Carvalho - Deputado Fernando San­
tana. 

REQUERIMENTO N' 289, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da alínea m, inciso 
I, do art. 23 e do Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, de 1990, apresentado ã Medida Provi· 
sóna n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 290, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da alínea c, inciso 
VI, do art. 23 do Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, apresentado à MedIda Provlsóna n' 

'J50. 
\ Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 291, DE 1990-CN 

Nos tewos regimentais, requeiro destaque 
para a votação em separado do parágrafo úm­
co do art. 24 do Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, de 1990, apresentado à Medida Provi-­
sória n" 150, de 1990. 

Sala das Comissões, 7 de abril de 1990. 
- Senador Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N' 292; DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requer(!mos des­
taque para votação em separado, parà supres­
são, do Parágrafo único do art. 24 do Projeto 
de Lei de Conversão n" 23/90, apresentado 
à Medida ProvIsória n' 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Roberto Freire - Augusto Carvalho - Fer· 
nando Santana. 
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REQUERIMENTO N' 293, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeIro destaque 
para votação em separado dos §§ 2", 3" e 
4" do art 27 do Projeto de Lei de Conversão 
n" 23, apresentado à Medida Provisóna n" 
150. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 294, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeIro destaque 
para votação em ~eparado do art. 40, do Pro· 
Jeto de LeI de Conversão n" 23, à Medida 
Provisóna n" 150, de 1990. 

Sala das Comissões, 7 de abnl de 1990 
- Bocayuva Cunha. 

REQUERIMENTO N' 295, DE 1990-CN 

Nos tennos regImentais, requeiro destaque 
para votação em separarado do § 8" do art. 
40 e art. 55, do Projeto de LeI de Conversão 
n" 23, apresentado à Medida Provi~ória n" 
150, de 1990 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 296, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeremos des­
taque para votação em separado para a suo 
pressão, do art. 44 do Projeto de Lei de Con· 
versão n" 23, de 1990, à Medida Provisóna 
n" 150, de 1990. 

Sala das Comissões, 7 de abnl de 1990. 
- Lúcio Alcântara - Márcio Braga. 

REQUERIMENTO N' 297, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado do art 46 do Proje­
to de Lei de Conversão n" 23, de 1990, apre­
sentado à Medida Provisória n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 298, DE 1990-CN 

Nos termos regimentaIs, requeiro destaque 
para votação em separado do art. 49 do Proje­
to de Lei de Conversão n" 23, de 1990, apre­
sentado à Medida Provisóna n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abnl de 1990. -
Gumercindo Milhomem. 

REQUERIMENTO N' 299, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado do art. 50 do Prole· 
to de Lei de Conversão n" 23, de 1990, apre· 
sentado à Medida Provisóna n" 150, de 1990. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Luiz Salomão. 

REQUERIMENTO N' 300, DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro destaque 
supresslvo da expressão "e órgãos" constante 
do art. 50 do Projeto de LeI de Conversão 
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n° 23/90 referente à MedIda Provisória n' 
150/90. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. -
Deputado Euclides Scaldo*, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N' 301, DE 1990-CN 

RequeIro, nos termos regImentaIs, desta­
que para votação em separado do art. 50 do 
Projeto de LeI de Conversão n° 23 (Medida 
Provisória n° 150) - Deputado Haroldo Li· 
ma, Líder do PC do B 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o Projeto de Lei de Conversão 
n° 23, de 1990, que tem preferêncIa sobre 
a MedIda Provlsóna 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Para encaminhar, concedo a palavra, em 

primeIro lugar, ao Deputado Jorge Hage, que 
falará contra 

S. Ex' dIspõe de cinco minutos. 

O SR. JORGE HAGE (PDT - BA Sem 
revisão do orador.) - Sr PreSIdente, Srs. 
Congressistas, mdependentemente de alguns 
avanços importantes registrados no projeto 
de conversão do emmente Relator, Depu­
tado Genebaldo Correia, sobre o texto ongi· 
nal da Medida ProVIsória n° 150, que reorga· 
lllza por mteiro a admmlstração pública fede­
ral, sobretudo os órgãos da Presidência da 
Repúbhca e os Milllsténos que compõem a 
estrutura básIca do Governo, mdependente· 
mente, Sr. PreSIdente, de avanços importan­
tes obtidos mediante negociações e transfe­
ridos pelo nobre Relator para o CItado proje­
to de conversão, amda palra sobre o seu texto 
insanável contradição. Isso afeta sua constitu­
cionahdade, na medida em que mantém o 
espínto do ongmal art. 49 da Medida Provi­
sóna n° 150, que dá ao Poder Executivo com­
petênCIa pata dispor sobre a orgalllzação e 
funcionamento dos Ministérios e órgãos de 
que trata a medida, atribuindo-lhe dIreIto 
inahenável do Congresso Nacional para dIs­
por sobre matéria que constitucionalmente 
lhe é privatIva 

Sr. Presidente, a Constituição que aprova­
mos neste plenário há tão pouco tempo enu­
mera, no art. 48, mciso IX, entre as atribui­
ções do Congresso Nacional, com a sanção 
do PreSIdente da Repúbhca, a organização 
admilllstratlva. No mciso XI do mesmo artigo 
consta amda a "criação, estruturação e atn­
buições dos Milllsténos e órgãos da adminis­
tração púbhca" Se a maténa objeto da Me­
dIda ProVIsória n° 150 viesse sob a forma de 
medida provisóna já seria altamente questio­
nável, por lhe faltarem os pressupostos essen­
ciaIs da relevância e da urgência. Muito pior 
do que tal maténa ser tratada em 48 ou 50 
artIgos no texto de uma medida provisória 
é o que se contém no antepenúltimo artIgo, 
que, após dIspor sobre a estrutura dos MilllS­
térios e órgãos do Poder ExecutIvo, neutra­
hza, contradIZ, tIra o sentido de tudo quanto 
se dIz nos artigos antenores, ao atnbuir ao 
Poder Executivo competênCIa para alterar tu­
do o que se acabou de ordenar. 

Esta contradIção, que me parece rigorosa­
mente insanável e eiva, mais do que de in-
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constitucionalidade, de absoluta mconsistên­
cia lógica o texto do própno dIploma legal 
que aqUI se quer aprovar, é que me faz pedll 
a esta Casa, neste momento, a rejeIção da 
medida ou, no mílllmo, deste artigo, medran­
te destaque para votação em separado, já 
apresentado aliás 

Não há como argumentar-se nem sofIsmar 
com os termos do art 84, que dá poderes 
ao PreSIdente da República para "dispor so­
bre a orgalllzação e o funcIonamento da ad­
ministração federal", porque o faz "na forma 
da lei". É o que está escrito no mClso VI 
do art 84. Se isso não bastasse, o art. 61, 
ao tratar da inicIativa das leis, atribui ao Pre­
SIdente da República competênCIa privativa 
para a i~iciativa daquelas que disponham so­
bre organização admimstratlva - o que confir­
ma a competência desta Casa para tratar do 
assunto sob a forma de lei - e, na alínea e, 
das que dIsponham sobre "cnação, estrutu­
ração e atribUIções dos Ministérios e órgãos 
da administração púbhca" 

Portanto, Sr. Presidente, é absolutamente 
essencial, para a coerência e dignidade do 
Congresso NacIOnal, que, por um lado, ele 
não abra mão de uma atnbuição que é sua 
e, por outro, que não aprove um instrumento 
legal absolutamente inconsIstente na sua pró­
pria lógica interna. 

Sr. Presidente, peço a rejeição da Medida 
PrOVIsória n° 150 ou, no mínimo, a aprovação 
do destaque para supressão do art 50 do pro­
Jeto de lei de conversão 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Genebaldo Correia, que falará a favor duran­
te cinco mmutos. 

o SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, Sr" e Srs. CongressIstas, pelo que ou­
vimos na dIscussão do nosso parecer, confor­
ta-me o entendImento de que o nosso relató­
no atendeu à expectativa da Casa - senão 
integralmente, pelo menos ouvimos aqui 
boas referências ao trabalho que fizemos Al­
gumas questões polêmicas amda permane­
cem, como, por exemplo, a relativa à gestão 
do FGTS O Governo propõe, através da me­
dida provisóna, que esta gestão se transfira 
da CaIxa EconômIca Federal para o novo Mi­
nisténo da Ação Social 

Entendemos que essa transferênCIa não po­
de ser total, porque se trata de assunto dlsci­
phnado por esta Casa, em outubro do ano 
passado, quando se colocou a CaIxa Econô­
mIca Federal como gestora do Fundo Aco­
lher o que está contido na medida provisóna 
sena admitir a necessidade de se criar, no 
novo Mmlstério, uma outra estrutura para 
arrecadar, admmistrar e flscahzar esses recur­
sos. Portanto, suprimimos este dispOSItivo da 
medida provisória, para que o Governo, atra­

·vés de uma nova medida ou de um projeto 
de leI, venha a diSCIplinar ou a definir qual 
é a competência da Caixa Econômica Federal 
na gestão dos recursos do FGTS e qual é 
a competência do Ministério, na formulação 
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da política de habItação e saneamento É isso 
o que desejamos. 

Suprimimos para permItir ao Governo di­
zer, com maior clareza, o que será compe­
tênCIa do Mimsténo e o que será competência 
da CaIxa EconômIca Federal 

Outra questão que permanece polêmica dIz 
respeIto ao que aqUI se refenu o Deputado 
Jorge Hage, quanto ao art. 50 do nosso proje­
to de conversão. 

O Governo, na sua medida, diz que o Po­
der ExecutIvo disporá, por decreto sobre a 
orgamzação e funcionamento dos mmistérios 
e dos órgãos a que se refere essa medida. 
Suprimimos a expressão "por decreto", por­
que a própria Constituição já atribui ao Presi­
dente da Repúbhca o poder de dispor sobre 
a administração pública federal, na forma da 
lei. Ele poderá fazer ISSO por decreto, não 
precisando que a lei lhe dê essa autorização 
sobre a organização e funcionamento dos Mi­
nistérios e órgãos cnados por lei Isso é atri­
buição do Poder Executivo. Portanto, enten­
demos que a não-citação da expressão "de­
creto" remete o assunto para o dispOSItivo 
constitUCIOnal. 

Sr. Presidente, V Ex' observa que eu estou 
alongando, mas é porque há outro assunto 
que talvez também mereça o pronuncIamento 
do Plenáno, tendo em vista que há destaque. 
Trata-se de matéria da organização do Mmls­
tério das Relações Exteriores, a chamada ex­
pulsóna, IStO é, uma aceleração no prazo.de 
promoção na carreira. Aí se exige que no 
último posto, no cargo de Ministro de Primei­
ra Classe, a permanência seja de apenas quin­
ze anos, para permitir o acesso das gradua­
ções inferiores. Apesar de muitas pressões 
e opimões em contrário, acolhemos a pro­
posta do Governo e colocamos um dispOSitivo 
que permite uma exceção, quando o embai­
xador estiver tratando de assuntos específicos 
e de relevante interesse nacional, ou na dis­
cussão da díVida externa, ou de questões de 
f Tonteira, ameaça de guerra, ou no GATT. 
E o caso, por exemplo, de um embaixador 
que já esteja há cmco anos tratando de deter­
minadas questões e, de repente, ao atingir 
a Idade limite, é compulsoriamente transfe· 
rido para o quadro especial Nesse momento, 
e só nesse momento, permita-se ao PreSIden­
te da Repúbhca, OUVida a Comissão de Reala­
ções Exteriores do Senado Federal, suspen· 
der temporanamente essa transferência. Pa· 
rece-me que essaexceção, em caso especia­
líssimo, não se contrapõe ao espírito de todo 
o art. 40 que acolhemos como necessário ao 
bom funcionamento da carreira diplomática. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Haroldo Lima, que falará contra 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr" e Srs. Congressistas, em pnmeiro lugar, 
saliento nossa discordância com relação ao 
método utilizado pelo Sr. Presidente da Re­
púbhca para alterar, de forma substancial e 
quase completa, a máquina administrativa 
brasileira. S. Ex', açodadamente, utilizando 
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o inquestIOnável instrumento da medida pro­
visóna, subverteu toda a máquma do Estado 
sem a necessána ponderação e dü)cussão com 
setores envolvidos, especialmente o Congre~­
so NacIOnal e a~ pessoa, ligadas ao, órgãos 
extmtos ou recém-c nados Por consegUInte, 
estamos diante de um fato consumado de alta 
gravidade A concepção do Estado brasileiro 
é recnada sem uma discussão mais profunda. 
Afmal de contas, como se está recnando a 
máquma admmlstratlva ligada ao Poder Exe­
cutivo? O Presidente da República teria atitu­
de mais correta e ponderada ,e tivesse utlh­
zado projeto de lei em regime de urgência 
obrigando o Congresso NaCIOnal a apreciá-lo 
em tempo recorde, e não dessa maneira aço­
dada pela qual estamos sendo levado, a enca­
rar o fato Já consumado por 5 Ex' 

No ménto, a medida provisóna extmgue, 
entre outros, os Mmi,ténos da Ciência e Tec­
nologia, do Desenvolvimento, da [ndústria 
e do Comércio, dos Transportes e das Minas 
e Energia, e cna um superministério, o da 
Econcmia. Lembro aos 5rs Congressistas 
que no Japão o Mmlstério da Economia, lá 
chamado de Fazenda, não tem maior Impor­
tânCia, e o ,upermmisténo é Justamente o 
que CUIda da indústna e do comércIO, da Ciên­
cia e tecnologia e das mma, e energia Os 
japoneses, que não ,ão manipulados pelos 
interesses estrangeIros, mas se situam em fun­
ção dos mteresses da sua nação, a,sentam-se 
naquilo que é efetivo, ligado à produção. 

No Brasil, a concepção geral dessa reforma 
admimstratlva é supervalonzar o que não tem 
valor, o aspecto monetário, o economlclsmo 
O Mmlstério da Economia entregue a uma 
superministra vai mampular algo cujo con­
trole não está dentro da pátna brasileira, mas 
justamente no sistema monetário internacio­
nal. Estamos pnvileglando aquilo que é a de­
pendência do País face ao sistema monetário 
internacional, enquanto os Ministérios da In­
duústria e do ComércIO, das Mmas e Energia, 
dos Transportes, da Ciência e Tecnologia, 
órgãos nos quais poderíamos nos assentar pa­
ra desenvolver de forma autônoma o País, 
são relegado, a plano ,ecundáno e ,imples­
mente extmtos 

Sr. Presidente, outro aspecto para o qual 
peço atenção diz respeito à militarização da 
Presidência da República. O Sr. Presidente 
Fernando Collor de Mello dá a impressão 
de estar impondo, de agora por diante, um 
governo civil autônomo em que o poder dos 
militares já está afastado Não é verdade. 
O Sr Presidente, por intermédIO de medida 
prOVisória, nos apresenta aparentemente um 
tratamento ngoroso, firme e enérgico contra 
todos os mimsténos ciVIS e, as"m mesmo, 
repõe a máquina administrativa na ótica da 
dependência internacIOnal Mas com telação 
aos mmistérios militares, não Aí S. Ex' ficou 
quietmho, absolutamente nada fez, nem o 
que tinha prometido ao povo brasileiro du­
rante sua campanha. Os Ministénos do Exér­
cito, da Marinha e da Aeronáutica ficaram 
intactos, não houve neles alterações alguma 

Durante a campanha eleitoral, S. Ex' pro­
meteu criar o Ministério da Defesa, mas ne-
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nhum pa"o fOI dado ne!>se sentido Além 
do mais, fala-se em modernização. Não existe 
país moderno, desenvolvido, que tenha mi­
nistérios militares O Mmisténo da Defesa 
substitUI e,ses mmlsténos 

Por outro lado, S. Ex' cna quatro órgãos 
de caráter militar. o Conselho de Defesa Na­
cional, o Alto Comando das Forças Armadas, 
o Estado-MaIOr das Força, Armadas e a Se­
cretana de Assuntos Estratégico!>, órgãos su­
periore" espécie de supersecretanas, para as­
sessorarem o Presidente da República sob 
a ótica militar 

Encerro, Sr Presidente, dizendo que apa­
rentemente extmgUlu-se o SNI para ,e cnar 
a Secretaria de Assuntos Estratégicos. Isto 
é só aparência Mudou-se a sigla e manteve-se 
a essência. Faz parte da, atnbuições dessa 
secretaria cooperar no planejamento, na exe­
cução e no acompanhamento da ação gover­
namental, com vistas à defesa das mstitUlções 
naCIOnaiS. Ou seja, para defender a ordem 
e a lei. antigas atribUições do SNI 

Por estas razões, Sr. Presidente, o Partido 
Comumsta do BrasIl situa-se contráno a esta 
medida provisória (Palmas.) 

(Apupos nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa dinge apelo ao público nas galerias 
para que não se manifeste a favor nem contra. 
A Mesa adverte, com a devida antecedência, 
que se houver nova infração será cumprido 
o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Deputada Irma 
Passoni, para encaminhar contra. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Parlamentare" queremos deixar claro 
que o PT, assummdo a responsabilidade que 
a Nação lhe conferiu, tem de contestar o pla­
no como um todo, apresentando os questio­
namentos evidentes. Não se trata Simples­
mente de obstrução, como alguns querem 
deixar transparecer. Há um debate nesta Ca­
sa. É preciso questIOnar em profundidade o 
Plano Collor 

Nesse sentido, e considerando a Medida 
Provlsóna n" 150, não entendemos o plano 
claramente Pelo contráno, nós o julgamos 
confuso no que se refere à defmição do papel 
do Estado em relação à Nação O que pensa 
o Governo em relação às políticas públIcas? 
Como existe a posição firmada de que há 
uma sabedona Imensa por parte do Governo, 
despreza-se, na verdade, todo o Estado orga­
nrzado, todas as políticas públicas a serem 
implantadas e ,e coloca como poder de força 
e de impo,ição a vontade única do PreSidente 
da República. 

Nesta questão, sena importantíssimo que 
este Parlamento tivesse em suas mãos não 
uma medida provisória, 'porque ISSO não é 
coerente com o princípio constitucional. A 
reforma administrativa tem de vir a esta Casa 
como projeto de lei, porque o Parlamento 
tem de dar sua c9ntribUlção e refletir o que 
a Nação deseja. E preciso que essa reforma 
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seja realizada, ninguém nega 1>50, mas não 
imposta desse modo extmgumdo, de maneira 
totalmente absurda, setores organizados e 
que prestam serviços essenciais à Nação. 
O PT não está slmplemente obstrumdo. O 
nos,o partido chama a atenção para o fato 
de que a Nação não pode ser tratada dessa 
forma. 

Por outro lado, conSIderamos que este Par­
lamento preci,aria analisar com mais profun­
didade as consequêncIas da extinção desses 
ministérios Foram extintos ministénos e 
criaçlas secretanas - o que, no fundo, vai dar 
no mesmo pois, a estrutura será a mesma. 
Só se está mudando de nome para dizer-se 
que a cara é outra, mas, na verdade, a estru­
tura de gastos com pessoal etc, será a mesma. 

No âmbito da PreSidência da República fo-
ram mantidos ou cnados os seguintes órgãos: 

a) Conselho de Governo;! 
b) Alto Comando das Forças Armadas; 
c) Estado-Maior das Forças Armadas; 
d) Consultoria-Geral da República; 
e) Secretana da Cultura, 
f) Secretana de CIênCIa e Tecnologia; 
g) Secretana do Meio Ambiente; 
h) Secretana do Desenvolvimento Regio-

nal; 
i) Secretaria dos Desportos; 
j) Secretana da Admmlstração Federal, 
I) Secretaria de Assuntos Estratégicos 
Quer dizer, centraliza-se na mão do Go-

verno todo o poder Na verdade, não se per­
cebe a visão democrática do exercício do po­
der 

O projeto de lei de conversão manteve in­
tacta as alterações acima mdicadas. 

Os dispositivos mais polêmicos da Medida 
Provisóna n° 150/90 foram mantidos pelo pro­
jeto de lei de conversão São eles· 

a) manutenção dos mimstérios mIlitares 
com a preservação de toda a estrutura herda­
da do regime mIlitar. É sintomático que tanto 
a Medida Provisóna como o projeto de lei 
de conversão ao se referirem à estrutura e 
os assuntos que constituem área de compe­
tênCIa dos mmlstérios militares, remetam pa­
ra o Decreto-LeI n" 200, de 1967, e legislação 
supervemente, ou seja: remetem para o de­
creto-lei que instituiu a reforma administra­
tiva do regime militar. Em síntese, a estrutura 
da administração contmua militanzada, re­
produzindo os ditames do Estado da Segu­
rança NaCIOnal; 

b) centralização exceSSIVa dos poderes da 
PreSidência da República, consubstanciada 
na criação de diversas secretarias de assis­
tência direta e imediata ao Presidente da Re­
pública. A criação, pelo Decreto n" 99.178, 
encaminhada no bojo do Plano Collor, da 
Comissão de Aprovação de Projetos BáSICOS 
de Serviços de PubliCidade (art 17), e da Co­
missão Exclusiva de Licitação de Serviços de 
Publicidade (art. 16), com o objetivo de cen­
tralizarem junto à Presidência da República 
todos os atos, programas, obras e campanhas 
de publicidade, só confirmam as tendênCIaS 
autocráticas e populistas do Presidente eleito, 

c) competência da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos para coordenar e formular a Po-
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lítica NaCIOnal Nuclear. supervisionando a 
sua execução (art. 16 da MedIda ProvIsóna 
e do projeto de leI de conver,ão). A no~sa 
emenda. quI.! tramfere a competêncIa para 
a Secretaria de Ciência e Tecnologw. não 
foi atacada Trata-~l! da milItanzação de tudo 
o que se refere à política nuclear. 

Com referência ao comentário do nobre 
deputado. feito do meio do plenário, quero 
dIzer que vamos votar na hora em que tiver­
mos claro o que de fato estamo, votando. 
Lamentavelmente. muito~ deputados não sa­
bem o que estão votando; muit05 negam-se 
a dbcutir - c, aliás. nem é mais preciso. 
porque os acordos Já terão ~ido realizados 
com os chefes de partido!> em outlOS lugares. 
Então. aqUI não se precIsará mai~ discutir, 
pOIS as decisões já foram tomadas secreta­
mente em outros âmbito!> que não o Parla­
mento brasIleIro. lamentavelmente. bso é 
terrível. O Parlamento tem que levantar a 
cabeça. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Volto a pedir às galerias que não se manifes­
tem. A Presidência não quer tomar a provi­
dência extrema de mandar evacuá-Ias. Por­
tanto. mSI~te em que as galenas se mante­
nham SIlencIOsas. 

o Sr. Jayme Paliarin - Deputada Irma 
Passoni. V. Ex' está falando bobagem,. 

ASRA.IRMAPASSONI-DeputadoJay­
me PalIann, cada cidadão tem o direito de 
livre expressão, e as pe~soas não falam boba­
gens. (Palmas nas galerias.) Se V. Ex' não 
quer manife;tar-se, o problema é seu. O di­
reito à palavra eu o tenho porque o Parla­
mento e o povo também me concedem. 

O Sr. Jayme Paliarin - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Em encammhamento de votação não ca­
bem apartes 

A Mesa pede licença à nobre deputada pa­
ra e;clarecer que seu tempo já terminou 

O Sr. Jayme Palialin- Sr. Presidente. mas 
a nobre deputada citou meu nome. 

A SRA. IRMA PASSONI -O grande desafIo 
deste Parlamento não é avalIzar sllnplemente 
o que o Presidente da RepúblIca propõe, mas 
sim. a análIse profunda. cnteriosa e séria do 
proposto. O que resultar daí, nós, do Parla­
mento braSIleiro. um Poder da república, 
avaliamos e aprovamos ou não. Este é um 
direito do qual não podemos abrIr mão; do 
contrãrio. estaremos abnndo mão da existên­
cia do Poder Legislativo no Bra~il. Temos 
um poder delegado pelo povo, e só o povo 
pode tirar-nos. 

A questão da reforma administrativa é sé­
ria E o que se passa para a opinião pública, 
lamentavelmente, é que som05 a favor ou 
contra a extmção ou criação de cargos. Isso 
não é verdade. 

Queremos deixar claro o que compõe o 
governo, quais os órgãos que fazem parte 
dele e é atribuição do Poder Legislativo apre­
ciar as matérias nesse sentido e votar. 
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A Medida Provisóna n" 150 envolve a cria­
ção da Secretana Nacional de Direito Econô­
mico, cujo objetivo é esvaziar as atividades 
do Conselho Administrativo de Defesa Eco­
nômica - Cade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputada Inna Passoni, já prorro­
guei o prazo de V. Ex' em homenagem ao 
seu aniversário, mas não posso ser maiS gen­
til. 

A SRA. IRMA PASSONI - Agradeço a 
V. Ex" Sr Presidente, mas gostaria de ter 
meu tempo regImental acima de qualquer in­
teresse pessoal. Agradeço sua deferência. 

A Medida Provisória n" 150 cria órgãos que 
envolvem séria5 consequências, e o Parla­
mento vai avalizá-Ia ou não. 

O remanejamento das dotações orçamen­
tárias é uma das questões maIS graves - sei 
porque sou membro da Comis5ão de Orça­
mento. Não podemos dar ao Presidente da 
República essa ampla competência de rema­
nejar os órgãos administrativo~ da maneira 
que bem queIra. porque essa é atribuição do 
Parlamento brasileiro e não do Executivo. 

Concluindo. vamos apreciar as matérias, 
dizer o que compete ao Parlamento, o que 
n05 compete a nós, expressando a vontade 
popular. Jamais aceitaremos negociaçõe; e 
acordos realizados por "baIXO dos panos". 
As coisas têm que ser democrálIca5 e aberta· 
mente discutidas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, em face da msistência das gale­
nas, pede aos integrantes da Segurança da 
Casa que fIquem atentos. À primeira inter­
venção das galerias, devem evacuá-Ias 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Encerrado o encammhamento de votação. 

Há sobre a Mesa requerimento subscrito 
pelo nobre Deputado Arlur Lima Cavalcanti, 
pedindo votação nominal para o Projeto de 
Lei de Conversão n° 23. Evidentemente, se 
o projeto for aprovado, não faltarão pedidos 
de verificação E haverá, consequentemente, 
votação nominal. O que não é possível é, 
antes da votação realizar-se a votação nomi­
nal, frustrando-se a possibilidade de o Plená­
rio aceitar. ou não, o pedido de verificação. 

Isto posto, a Mesa despreza o requerimen­
to, porque não tem objetivo 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Vai ser posto em votação o Projeto de Lei 
de Conversão, que tem preferência sobre a 
medida. ressalvados os destaques. 

Em votação na Cãmara dos Deputados. 
(Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. José Genoíno-Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há número regImental. Vai-se proceder 
à verificação, o que atende ao nobre Depu­
tado Artur Lima CavalcantI, porque haverá 
votação nominal. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PresI­
crente. qual o apoio regimental para se pedir 
verificação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Basta estarem presentes os nobres Depu­
tados do PT, do PDT e de outros partidos 
POlítICOS. É o seguInte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que ocupem ~eus 
lugares. 

Vai-se proceder à votação. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PRN onenta sua ban­
cada para que vote "sim" ao Projeto de Lei 
de Conversão. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lide­
rança do PFL pede aos companheiros que 
votem "sim". dando preferência ao Projeto 
de Lei de Conversão que foi negociado. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. PreSidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a Liderança do Governo pede que os Srs. 
Deputados votem "sim". 

O Sr. Amaral Netto - Sr PreSidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, reco­
mendo à bancada do PDS que vote "sim". 

O Sr. Gastone Righi - Sr. PreSidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, a Lide­
rança do PTB recomenda à sua bancada que 
vote "sim" ao requenmento de preferência 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 
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o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador.) -
Sr PreSIdente, a LIderança do PDC reco­
menda à sua bancada o voto "sIm". 

O Sr. José Fernandes-Sr Presidente, pe­
la ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
Sem revI~ão do orador) - Sr. Pre~idente, 
o PST votará "sim". 

O Sr. Francisco Rolim - Sr Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
o PSC recomenda o voto "sIm" 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr Presidente, consi­
derando que temos um destaque muito Im­
portante para votar neste Projeto de Lei de 
Conversão que queremos alterar, retiro o pe­
dIdo de verificação da maténa. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Brandão MonteIro ma­
nifesta-se em nome do PDT e também retIra 
o pedIdo de verifIcação 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Casrneiro) 
- Passa-se à votação 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs Deputados que o aprovam queIram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Aprovado na Câmara o Projeto de Lei de 
Conversão. 

Em votação no Senado Federal. Os Srs 
Senadores que o aprovam queIram perma­
necer como estão. (Pausa) 

Aprovado o Projeto de Lei de Conversão 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - P A. 
Sem revisão do orador) - Sr Presidente, 
queremos regIstrar o voto contráno do PartI­
do SocIalIsta BrasileIro. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
também quero registrar o voto contráno do 
PC do B. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, regis­
tre-se o voto contrário do Partido dos Traba­
lhadores. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, com o voto contrário também do PDT 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
gostaria que contasse o voto contrário do 
PCB. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se. então, à aprecIação dos desta­
ques 

Peço aos Srs Deputados e Senadores que 
acompanhem a votação, para que não surjam 
críttcas quanto à atuação da Presidência. Se 
todos estiverem atentos, saberão o que estão 
votando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 03, destacada pelo nobre De­
putado Lima Cavalcanti. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queIram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, não 
Irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n" 4, destacada pelo nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs. Deputados que a aprovam queIram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara dos Deputados, a 
emenda deixa de ser apreciada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n" 5, de autoria do nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados a 
emenda deixa de ser apreciada - pelo Sena­
do Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n" 6. de autoria do nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. DEputados que a aprovam perma­
neçam como estão (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados a 
emenda deIXa de ser apreciada pelo Senado 
Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 7, de autoria do nobre Depu­
tado Artur LIma Cavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
emenda deixa de ser aprecIada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 8, de autoria do nobre Depu­
tado Artur Lima CavalcantI. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara dos Deputados a 
emenda deixa de ser apreciada pelo Senado 
Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 9, de autona do nobre Depu­
tado Artur LimaCavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 
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Rejeitada na Câmara dos Deputados a 
emenda deixa de ser apreciada pelo Senado 
Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 15, de autoria do nobre Depu­
tado Amaral Netto. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na 'Câmara dos Deputados a 
emenda deixa de ser apreciada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 18, de autoria do nobre Depu­
tado Ruy Nedel, requerida pelo Deputado 
Euclides Scalco. 

Em votação na Câmara. Os Srs. Deputados 
que a aprovam permaneçam como, se encon­
tram (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados a ma­
téria deixa de ser examinada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Emenda n° 19, de autoria do nobre Depu­
tado Ruy Nedel, requerida pelo Deputado 
Euclides Sclaco. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­

neçam como se encontram (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados a ma­

téria não Irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 22, de autoria do nobre Depu­
tado Artur LIma Cavalcanti. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados a ma­

téria não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 23, de autoria do nobre Depu­
tado Artur LIma CavalcantI. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
RejeItada na Câmara dos Deputados a ma­

téria deixa de ser aprecIada pelo Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 24, de autoria do nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados a 

emenda deixa de ir ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 25, de autoria do nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Pausa.) 
RejeItada na Câmara dos Deputados a 

emenda deixa de ser examinada pelo Senado 
Federal. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n" 26 de autoria do Deputado 
Artur LIma Cavalcanti 

Em votação na Câmara. 
O~ Srs. Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Pau~a.) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados a 

emenda deixa de ser exammada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 29. de autoria do Deputado 
Artur LIma CavalcantI 

Em votação na Câmara. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão (Pau~a) 
RejeItada na Câmara dos Deputados a 

emenda deIxa de ser examinada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 37. de autoria do Deputado 
Lysâneas Maciel. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara. dos Deputados a 

emenda deIxa de ser examinada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 43. de autoria do Deputado 
Saulo Queiroz. requerida pelo Deputado Eu­
clides Scalco. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados a 

emenda deixa de ser examinada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Emenda n" 44. de autoria do Deputado 
José Serra 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados a 

emenda deIxa de ser examinada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 45. de autoria do Deputado 
José Serra. 

Em votação na Câmara. 
O, Sr,. Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara dos Deputados. a 

emenda deixa de ser examinada pelo Senado 
Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n° 47. de autona do Deputado 
Artur Lima CavalcantI. 

Em votação na Câmara 
O, Srs Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão. (Paw,a.) 
RejeItada na Câmara dos Deputados a 

emenda deixa de ser exammada pelo Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Emenda n" 4R. de autoria do Deputado 
Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara. 
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Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pau'ia.) 

RejeItada na Càmara do, Deputados. a 
emenda nào será exammada pelo Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- Emenda n" 49. requerida pelo Deputado 
Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara 
Os Srs Deputados qUI:: a aprovam perma­

neçam como estão (Pausa.) 
RejeItada na Càmara do~ Deputados. e 

emenda não será examinada pelo Senado Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
-Emenda n" 50. requt!nda pelo nobre Depu­
tado Artur Lima Cavalcanti 

Em votação na Càmara do, Deputados. 
(Pausa) 

RejeItada na Câmara. a emenda não será 
examinada pelo St!nado Federal. 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSIdente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V.Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PSMB - PR 
Sem revi,ão do orador) - Sr PreSIdente. 
está difícil entender o que V Ex' diz. em virtu­
de do barulho 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- SoliCIto aos Srs. Deputados que se encon­
tram prÓXImo à Mesa que permitam aos par­
lamentares ouvirem o que está ,cnda dIto. 
para que S. Ex" possam votar conscIente­
mente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n' 52. de autona do nobre Depu­
tado Geraldo Campos. com requerimento de 
destaque feIto pelo Sr Deputado Euclides 
Scalco. 

Em votação na Câmara do ... Deputados. 
(Pausa) 

RejeItada na Câmara. a emenda não será 
examinada pelo Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n" 56. requerida pelo nobre Depu­
tado Artur LIma Cavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
(Pausa.) RejeItada 

Rejeitada na Câmara a emenda deixa de 
ser aprecIda pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneITo) 
- Emenda de n" 58. requenda pelo nobre 
Dt!putado Artur Lima Cavalcanti. 

O Sr. Márcio Braga-Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. MÁRCIO BRAGA (PDT - RJ. Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. Presidente. esta 
é a emenda que corrige o texto da medida 
prOVIsória e do projeto de leI de conversão. 
Sem ela. estaremos aprovando um texto que 
está revogado há mab de qumze anos. Com 
relação a ela. o relatório dIZ que foi atendida, 
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assim como V Ex' O texto que consta do 
projeto de conversão. volto a dizer. modifIca 
o texto da lei revogada há quinze anos. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. 
o PMDB vota favoravelmente apenas ao tex­
to da emenda. porque o nobre Deputado Ge­
nebaldo Correia tmha opmado em parte. 
Gostana de conhecer a extensão da medIda. 

O PMDB é favorável à aprovação da emen­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) 

Aprovada 
Em votação no Senado Federal. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser posta em votação a Emenda n" 
59. requerida pelo Deputado Artur Lima Ca­
valcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. 
Não Irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser posta em votação a Emenda n" 
60. requerida pelo Deputado Artur Lima Ca­
valcanti 

Em votação na Câmara dos Deputados 
(Pausa.) 

Rejeitada 
Não irá ao Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser posta em votação a Emenda nU 
61. requenda pelo Deputado Artur Lima Ca­
valcantI. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

RejeItada 
Não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser posta em votação a Emenda n° 
66. requerida pelo Deputado Artur Lima Ca­
valcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

RejeItada 
Não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser posta em votação a Emenda n" 
67. requerida pelo Deputado Artur Lima Ca­
valcantI. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

RejeItada. 
Não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 69. requerida pelo nobre De­
putado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
(Pausa.) Rejeitada. 

A emenda não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 70, de autoria do nobre Depu-
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tado Eduardo Bonfim, requerida pelo Depu­
tado Haroldo Lima 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) Rejeitada 

A emenda não irá ao Senado Federal 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Emenda n" 72, do Deputado Hermes Za· 
netI, requerida pelo Deputado Euclides Scal­
co. 

O PMDB, o PSDB, o PT e o PDT votam 
"sim". O PRN, o PDS, o PTB, o PFL 
e o PSC votam "não" 

o Sr. Eliel Rodrigues - Sr. Presidente, 
peço a palavra pçla ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB -
PA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, gostaria de saber o teor desta emenda, 
pois não consegui encontrá-la no avulso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
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O SR. OSVALDO MACEDO (PMDB­
PRo Sem revisão do orador) - Sr Presi­
dente, requeiro verIficação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ainda não proclameI o resultau" V Ex' 
tem que ter o apoio porque não é Líder. Se 
V. Ex' tiver apoio, a Mesa procederá à VerIfI­
cação. Não tendo apoio, a Mesa tem de pro­
clamar o resultado contrário à emenda de 
V Ex' 

Rejeitada na Câmara. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro)­
Com a palavra V Ex' 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente. 
V. Ex' já colocou a emenda em votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
Já a coloqueI em votação na Câmara. 
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O SR. PRESIDENTE (Nebon Carnelfo) 
- Emenda n" 79. requerida pelo nobre Depu­
tado Artur Lima CavalcantI 

Em votação na Câmara dm, Deputados 
(Pausa,) Rejeitada. 

Rejeitada na Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Emenda n° 87: requenda pelo nobre Depu­
tado Artur LIma CavalcantI. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
(Pausa.) Rejeitada 

Rejeitada na Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne\fo) 
- Emenda n° 88. da nobre Deputada Anna 
Mana Rattes. com o apoiO do Deputado Eu­
clides Scalco (Pausa) 

Em votação na Câmara dos Deputados 
(Pausa.) RejeItada. 

Rejeitada na Câmara. não Irá ao Senado 

- Y Ex' tem a emenda em mãos, à folha O SR. JOSÉ TAVARES - Já declarou o 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 97. de autoria do Deputado 
Nelton Fnedrich. destaque requendo pelo 
nobre Deputado Vivaldo Barbosa. (Pausa.) 

26. ~e ultado? 
O Sr. Euclides Sc~Ico - Sr PreSidente, //0 Sr. Osvaldo Macedo - Sr. Presidente. 

peço a palavra pela ordem. r peço a palavra pela ordem. 

Rejeitada na Câmara. não Irá ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 101. requenda pelo nobre De­
putado Florestan Fernandes (Pausa) 

Rejeitada na Câmara. não irá ao Senado 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Tem V. Ex' a palavra. - Sem a palavra V. Ex' 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quem é o autor da emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O autor é o Deputado Hermes Zaneti. 

O SR. OSVALDO MACEDO (PMDB -
PR Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente, requeiro verificação de votação, para 
que o café tenha o mesmo tratamento que 
a lavoura cacauelra teve na reforma admims-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 106. requenda pelo nobre De­
putado Florestan Fernandes. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara. não Irá ao Senado. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - É a Emen- tratIva. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnmo) 

- Emenda n" 107. requerida pelo nobre De­
putado Florestan Fernandes. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara. não Irá ao Senado. 
da n° 72? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Sim, Emenda n° 72. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - O que ca­
racteriza esta emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A emenda diz o seguinte: 

"Fica criado, com personalidade jurí­
dica de natureza autárquica, vinculado 
à Secretária de Cultura, o Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Cultura 
(FNDC). O FNDC tem por finalidade 
captar recursos fmanceiros e canalizá-los 
para o financiamento em projetos cultu­
rais, observadas as seguintes condições." 

Esse é o objetivo: a criação de um fundo. 
Há vários meisos. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.) 

Há unanimidade Está aprovado na Câ-
mara. 

Passa-se à votação no Senado. (Pausa.) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 73, requenda pelo nobre Depu­
tado Osvaldo Macedo. 

O Sr. Osvaldo Macedo - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Para que V. Ex' peça verificação é precIso 
que haja a concordâncIa de um partIdo. Qual 
o partido que apóia V. Ex' nesse pedido? 
V. Ex' sozinho não pode pedir verificação. 

O SR. OSVALDO MACEDO - O PTB 
por intermédiO do Deputado Gastone Righi, 
ofereceu apOiamento para o pedido de venfi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a manifestação do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n° 108. requenda pelo nobre De­
putado Florestan Fernandes 

O Sr. José Genoíno - Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
José Genoíno. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. peço 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB _ SP. Sem a V Ex' verificação de votação para esta 
emenda. que transfere a política nuclear da 

revisão do orador.) - Sr. PreSidente, por Secretaria de Assuntos Estratégicos para a 
acordo de lideranças. não posso dar o apoio 
desejado pelo Deputado. ~ecretana de Ciência e Tecnologia: o 9ue 

e o correto e o que a comumdade clentIflca 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) está soliCItando. 

- Rejeitado na Câmara, não irá ao Senado; O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro r - Hã um requerimento para que seja feIta 

-Emenda n° 74, requerida pelo nobre Depu- a venficação de votação. mas lembro que o 
tado Florestan Fernandes. PT só tem 17 representantes, precisando do 

Em votação na Câmara dos Deputados apolO de outro partIdo para que se atinja 
(Pausa.) RejeJlada. o número legal. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, não irá ao Senado. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Com o apoio de PDT manifestado. vai-se 

- Emenda n" 75, do nobre Deputado Flores- proceder à votação 
tan Fernandes. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
(Pausa.) Rejeitada. 

Rejeitada na Câmara, não irá ao Senado. 

Como votam os Srs. Líderes? 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presi-
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dente, a Liderança do PRN orienta a sua 
bancada a votar "não". 

o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, a bancada do PDC votará 
Hnão". 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. a ban­
cada do PDS votará "não". 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
a bancada do PSC votará "não". 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. a ban­
cada do PFL votará "não". 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. a ban­
cada do PTB votará "não". 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
a bancada do PST votará "sim". 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente. a 
bancada do PSB votará ·'não". 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PreSidente, vota­
mos "sim" à emenda. atendendo à reivindi­
cação da comumdade Científica' política nu­
clear é ciência e tecnologia, e não assunto 
estratégico 

O SR. ROBERTO FREIRE (PSB - PE. 
Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente. 
o PCB vota "sim". 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ. Sem reVisão do orador) - Sr. Presi­
dente. o PDT votará "sim". 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
a bancada do PC do B votará "sim". 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente. 
a bancada do PSDB recomenda o voto "sim". 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
a Liderança do PMDB recomenda a sua ban­
cada o voto "não". 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a emenda. A Mesa sohclta 
aos Sr' Congressistas que registrem seus códi­
gos, para que se proceda à votação da ma­
téria. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

AlércIO Dias - Não 
Francisco Diógenes - Não 
Geraldo Fleming - Não 
Maria Lúcia - Não 
Narciso Mendes - Não 
Osmir Lima - Não 
Rubem Branquinho - Não 
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Amazonas 

Antar Albuquerque - Não 
Beth Azize - Sim 
Carrel Benevlde, - Não 
ÉZIO Ferreira - Não 
José Dutra - Não 
José Fernande~ - Não 
Sadie Hauache - Não 

Rondônia 

Arnaldo Martms - Não 
Assis Canuto - Não 
Chagas Neto - Não 
Francisco Sale~ - Não 
José Guedes - Sun 
José Viana - Não 
Raquel Càndido - Sim 
Rita Furtado - Não 

Pará 

AdemIr Andrade - SIm 
Aloysio Chaves - Não 
Arnaldo Moraes - Não 
Benedicto MonteIro - Não 
Dionhio Hage - Não 
Eliel Rodnguef> - Não 
Fausto Fernandes - Não 
Fernando Velasco - Não 
Gerson Pere~ - Não 
Jorge Arbage - Não 
Manole Ribeiro - Não 
Paulo Roberto - Não 

Tocantins 

Ary Valadão - Não 
Edmundo Galdino - SIm 
Eduardo SlquelIa Campos - Não 
Freire Júnior - Não 
Leomar Qumtamlha - Não 
Paulo Mourão - Não 
Paulo SIdneI - Não 

Maranhão 

Albérico Filho - Não 
Antonio Ga'par - Sim 
Cid Carvalho - Não 
Costa FerreIra - Não 
Edivaldo Holanda - Não 
Eliézer Moreira - Não 
Enoc VIeira - Sim 
Eunco RIbeiro - Não 
Francisco Coelho - Não 
Haroldu Sabóia - SIm 
Joaquim Haickel - Não 
José Carlos Sabóia - Sim 
José TeixeIra - Não 
Victor Trovão - Sim 
Vieira da Silva - Não 
Wagner Lago - SIm 

Piauí 

Átila Lira - Nãu 
Felipe Mendes - Não 
Jesualdo Cavalcanti - Abstenção 
Jesus Tajra - Não 
José Luiz Maia - Não 
Manuel Domingos - Sim 
Mussa Demes - Não 
Paes Landim - Não. 

Ceará 

Aécio de Borba - Não 
B"zerra de Melo - Não 
Carlos VIrgílio - Não 
César Cals Neto - Não 
Etevaldo NogueIra - Não 
Expedito Machado - Não 
FIrmo de Castro - Sim 
Furtado Leite - Náo 
Gidel Dantas - Não 
Jose! LinS - Não 
Lúcio Aldntara. - Sim 
Luiz Marques - Não 
Moema São Thiago - Sim 
Orlando Bezerra - Não 
Paes de Andrade - Não 
RaImundo Bezerra - Sim 

Rio Grande do Norte 

AntOmo Cãmara - Não 
Flávio Rocha - Não 
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Henrique Eduardo Alves - Não 
Iberê FerreIra - Não 
Ismael Wanderley - Não 
Marcos Formiga - Não 
Ney Lopes - Não 
Vmgt Rosado - Não 

Paraloa 

Adauto Pereira - Não 
AgassIz AlmeIda - Não 
Antomo Mariz - Sim 
EdIvaldo Motta - Não 
Edme Tavares - Não 
Evaldo Gonçalves - Não 
FranCISCO Rohm - Não 
João Agnpino - SIm 
João da Mata - Não 
José Maranhão - Não 
Lucia Braga - SIm 

Pernambuco 

Artur de Lima CavalcantI - Sim 
CIistina Tavares - Sim 
Egídio Feuelra Lima - Sim 
Fernando Bezerra Coelho - Não 
Fernando Lyra - SIm 
GIlson Machado - Não 
Harlan Gadelha - Sim 
Horácio Ferraz - Não 
Inocêncio Oliveira - Não 
José Carlos Vasconcelos - Não 
Jo,é Jorge - Não 
Jo~é Mendonça Bezerra - Não 
José Moura - Não 
José Tinoco - Não 
Marcos Queiroz - Não 
MaurílIO FerreIra Lima - Não 
Nilson Gibson - Não 
Osvaldo Coelho - Não 
Oswaldo Lima Filho - Sim 
Paulo Marques - Não 
Ricardo FIuza - Não 
Roberto FreIre - Sim 
Salatiel Carvalho - Não 
Wilson Campos - Não 
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Alagoas 

Albénco Cordeiro - Não 
Antonio Ferreira - Não 
Eduardo Bonfim - Sim 
Geraldo Bulhões - Não 
José Costa - Sim 
José Thomaz Nonô - Não 
Renan Calheiros - Não 
Roberto Torres - Não 
VimclUs Cansanção - Não 

Sergipe 

AClval Gomes - Sim 
Bosco França - Não 
DJenal Gonçalves - Não 
João Machado Rollemberg - Não 
Leopoldo Souza - Sim 
Messias GÓIS - Não 

Bahia 

Abigail Feitosa - Não 
Angelo Magalhães - Não 
Benito Gama - Não 
Carlos Sant'Anna - Não 
Celso Dourado - Sim 
Domingos Leonelh - Sim 
Eraldo Tmoco - Não 
Fernando Santana - Sim 
Francisco Benjamim - Não 
Francbco Pmto - Sim 
Genebaldo Correia - Não 
Haroldo Lima - Sim 
Jairo Azi - Não 
J31ro Carneiro - Não 
Joaci Góes - Sim 
João Alves - Não 
João Carlos Bacelar - Não 
Jomval Lucas - Não 
Jorge Hage - Sim 
José Lourenço - Não 
Jutahy Júnior - Sim 
Leur Lomanto - Não 
Lídice da Mata - Sim 
Luís Eduardo - Não 
Luiz Vianna Neto - Não 
Manoel Castro - Não 
Marcelo Cordeiro - Não 
Mário Lima - Sim 
Milton Barbosa - Não 
Miraldo Gomes - Não 
Nestor Duarte - Não 
Raul Ferraz - Não 
Sérgio Bnto - Não 
UIdunco Pmto - Sim 
Vlrglldásio de Senna - Sim 
Waldeck Ornélas - Não 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - Não 
Lezio SathIer - Sim 
Lurdinha Savignon - Sim 
Nelson AgUiar - Sim 
Nyder Barbosa - Não 
Pedro Ceolin - Não 
Rita Camata - Sim 
Rose de Freitas - Sim 
Stého Dias - Não 
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Rio de Janeiro 

Amaral Netto - Não 
Anna Mana Rattes - Sim 
Arolde de Oliveira - Nüo 
Artur da Távola - Sim 
Benedita da Silva - Sim 
Bocayuva Cunha - Nãtl 
Brandão Monteiro - Sim 
César Mala - Sim 
Daso Coimbra - Não 
Doutel de Andrade - Sim 
Edmdson Valentim - Sim' 
Ernam Boldrim - Não 
FábIO Raunheitti - Não 
Feres Nader - Não 
FlaviO Palmier da Veiga - Não 
FrancIsco Dornelle~ - Não 
Jayme Campos - Não 
Jorge Gama - Não 
Jorge Leite - Não 
José Carlos Coutinho - Sim 
José Luiz de Sá - Não 
José Maurício - Sim 
Lysâneas Maciel- Sim 
MárcIO Braga - Sim 
Messias Soares - Não 
Miro Teixeira - Sim 
Nelson Sabrá - Sim 
Osmar Leitão - Não 
Oswaldo Almeida - Não 
Paulo Ramos - Sim 
Roberto Augusto - Não 
Roberto D'Avila - Sim 
Roberto Jeffreson - Não 
Ronaldo Cezar Coelho - Sim 
Rubem Medina - Não 
Sandra Cavalcanti - Não 
Simão Sessim - Não 
Vivaldo Barbosa - Sim 
Vladimir Palmeira - Sun 

Minas Gerais 

Aloísio Vasconcelos - Não 
Álvaro Antônio - Não 
Carlos Cotta - Sim 
Carlos Mosconi - Sim 
Chico Humberto - Não 
Christóvam Chiaradia - Não 
Genésio Bernardino - Não 
Gil Cesar - Não 
Helio Costa - Não 
Humberto Souto - Não 
Ibrahlm Abl-Ackel - Não 
Israel Pinheiro - Sim 
João Paulo - Sim 
José da Conceição - Sim 
José Santana de Vasconcellos - Não 
José Ulísses de Oliveira - Não 
Lael Varella - Não 
Leopoldo Bessone - Não 
Luiz Leal- Não 
Marcos Lima - Não 
Mário Assad - Não 
Mário de Oliveira - Não 
MaurícIO Campos - Não 
Mauro Campos - Sim 
Mello Reis - Não 
Melo Freire - Não 
Milton Lima - Não 

Domingo 8 2063 

Milton Reis - Não 
OctávIO Elísio - Sim 
Of>car Corrêa - Não 
Paulo Almada - Não 
Paulo Delgado - Sim 
R31mundo Rezende - Não 
Raul Belém - Não ' " 
Roberto Brant - Não 
Roberto Vital - Não 
Ronaldo Carvalho - Sim 
Ronaro Corrêa - Não 
Rosa Prata - Sim 

.Saulo Coelho - sIm 
Sérgio Naya - Não 
SérgIO Werneck - Não 
Virgílio GUimarães - Sim 
Zlza Valadare~ - sim 

são Páulo 

Aflf Dommgos - Não 

,,\. 

Agnplllo de Ohveira Lima - Não 
Amon Sandoval - Não ' 
Antonio Carlos Mendes Thame 
Sim 
Antônio Perosa - SIm 
Antônio Salim Curiati - Não 
Anstides Cunha - Não 
Arnaldo f.aria de Sá - Não 
Arnold Fioravante - Não 
Bete Mendes - Sim ' , 
Cardmo Alves - Não 
Cunha Bueno - Não 
De[ Bosco Amaral - Não 
Delfim Netto - Não 
Doreto Campanan - Sim 
Eduardo Jorge --'-; Sim 
FábIO Feldmann - Sim 
Fausto Rocha - Não 
Florestan Fernande~ - Sim 
Francisco Amaral - Não 
Gastone Righi - Não 
Geraldo Alckmm Filho - Sim 
Gerson Marcondes - Não ' 
Gumercindo Milhomem - Sim 
Hélio Rosas - Não 
Irma Passom ,--- Sim 
Jayme Pahann - Não 
João Cunha - Sim 
João Rezek ~ Não 
José Camargo - Não 
José Egreja - Não 
José Genoíno - Sim 
José Serra - Sim 
Koyu lha - Sim 
Leonel Júlio - Não 
LUIz Gushiken - Sim 
Luiz Inácio Lula da Silva - Sim 
Maluly Neto - Não 
Manoel Moreira - Não 
Mendes Botelho - Não 
Plímo Arruda Sampaio - Sim 
Ricardo Izar - Não 
Roberto Valle Rollemberg - Não 
Robson Marinho - Sim 
Samir Achôa - Não 
Sólon Borges'dos Reis - Não 
Theodoro Mendes - Não 
Tidei de Lima - Não. 
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Goiás 

Aldo Arantes - Sim 
Antomo de Je,w, - Não 
Fernando Cunha - Sim 
Jalles Fontoura - Não 
Jo!>é Freire - Não 
José Gomes - Não 
Luiz Soyer - Não 
Maguito Vilela - Não 
Mauro Miranda - Não 
Naphtah Alves de Souza - Não 
Pedro Canedo - Não 
Roberto Balestra - Não 
Tarzan de Castro - Sim 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Sim 
Francbco Carneiro - Não 
Geraldo Campos - Sim 
Jofran Frejat - Não 
Mãrcla Kubitschek - Não 
Mana de Lourdes Abadia - Sim 
Sigmannga Seixas - Sim 
Valmir Campelo - Não 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Sim 
JoaqUim Sucena - Não 
Jona, Pinheiro - Não 
JúlIo Campos - Abstenção 
Osvaldo Sobrinho - Sim 
Percival Mumz - Sim 
Rodrigues Palma - Não 
Ubiratan Spmelli - Não 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil- ,im 
Ivo Cersóslmo - Não 
José Elias - Não 
Levy Dias - Não 
Plínio Martins - Sim 
Rmário Congro Neto - Sim 
Saulo Queiroz - Sim 
Valter Pereira - SIm 

Paraná 

Airton Cordeiro - Não 
BasIlio Villani - Não 
Borges da Silveira - Não 
Darcy Deltos - Sim 
Dioní!>IO Dal Prá - Não 
Euclides Scalco - Sim 
Gilberto Carvalho - Não 
Hélio Duque - Sim 
Jacy Scanagatta - Não 
José Carlos Martmez - Não 
José Tavares - Não 
Jovanm Masim - Não 
Matheus Iensen - Não 
Maurício Fruet - Sim 
MaurícIO Nasser - Não 
Max Rosenmann - Não 
Nelton Friedrich - Sim 
Nlbo Sguarezi - Não 
Osvaldo Macedo - Sim 
Paulo Pimentel - Não 
Renato Bernardi - Não 
Renato Johnsson - Não 
Santinho Furtado - Não 
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Sérgio Spada - Não 
Tadeu França - Sim 
Waldyr Pugliesi - Sim 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Não 
Antômo Carlos Konder ReiS - Não 
Cláudio Avila - Não 
Eduardo Moreira - Não 
Francisco Kuster - Sim 
HenriyLle Córdova - Não 
Ivo Vanderlinde - Não 
LUIZ Henrique - Sim 
Orlando Pacheco - Não 
Paulo Macarini - Sim 
Renato Vianna - Não 
Ruberval PIlotto - Não 
Victor Fontana - Não 
Vilson Souza - Sim 
Walmor de Luca - Não 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim 
Adylson Motta - Não 
Alcides Saldanha - Não 
Amaury Muller - Sim 
Antômo Bntto - Sim 
Carlos Cardmal - Sim 
Darcy Pozza - Não 
Enco Pegoraro - Não 
Floriceno Paixão - Sim 
Hermes Zaneti - Sim 
Hilário Braun - Não 
Ibsen Pmheiro - Não 
Irajá Rodrigues - Sim 
Ivo Lech - Não 
Ivo Mainardi - Náo 
Joáo de Deus Antunes - Não 
Jorge Uequed - Sim 
Júlio Costamilan - Sim 
Lélio Souza - Não 
Luís Roberto Ponte -Não 
Mendes Ribeiro - Não 
Nelson Jobim - Não 
Osvaldo Bender - Não 
Paulo Paim - Sim 
Rospide Netto - Não 
Ruy Nedel - Sim 
Tarso Genro - Sim 
Telmo KIrSt - Não 
Vicente Bogo - Sim 
Victor Faccioni - Não 

Amapá 

Annibal Barcellos - Não 
Eraldo Tnndade - Não 
Raquel Capiberibe - Sim 

Roraima 

Marluce Pinto - Não' 
Ottomar Pinto - Não 
O Sr. Victor Trovão - Sr. Pre,idente. peço 

a palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. VICTOR TROVÃO (PFL - MA. 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
gostaria de retificar o meu voto que. por en­
gano, saIU "sim", mas é "não". 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- InfelIzmente. o computador não retifica 
votos. Em todo caso. figurará nos Anais a 
manifestação de V. Ex' 

O Sr. Chico Humberto - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CHICO HUMBERTO (PST - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
apenas gostaria de encaminhar à Mesa reque­
rimento para que, no uso das atribuições que 
competem a V. Ex', seja determinada a inclu­
são. na pauta dos trabalhos regulares do Con­
gresso Nacional. do Relatório n° 1 do Con­
gresso Nacional. contendo a conclusão dos 
trabalhos da Comissão de Estudos Territo­
riais. 

A Sr' Abigail Feitosa - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

A SRA. ABIGAIL FEITOSA (PSB - BA. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
apenas para registrar que meu voto é "sim". 
Por engano. votei "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ficará registrado nos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a votação. 

A Mesa anuncia o resultado da votação: 
137 votos "sim"; 287 votos "não"; 2 absten­
ções. 

A emenda foi rejeitada na Câmara; portan­
to. não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Emenda n° 110, requerida pelo nobre 
Deputado Florestan Fernandes, foi rejeitada 
na Câmara, portanto, náo irá ao Senado. 

Emenda n" 111, do nobre Deputado Flores­
tan Fernandes. Rejeitada na Câmara, não 
irá ao Senado. 

Emenda n° 112. requerida pelo nobre De­
putado Vivaldo Barbosa. Rejeitada da Câ­
mara, não irá ao Senado. 

Emenda n" 113, do nobre Deputado Lysâ­
neas Maciel. Rejeitada na Câmara, não irá 
ao Senado. 

Emenda n° 115. do nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti. Rejeitada na Câmara, não 
irá ao Senado. 

O destaque seguinte, de autoria do nobre 
Deputado Florestan Fernandes, fica rejeita­
do, porque é igual à emenda anterior. 

Emenda n" 116, do nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti. Rejeitada na Câmara. não 
irá ao Senado. 

Emenda n° 117, do nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti. Rejeitada na Câmara, não 
irá ao Senado. 

Emenda n" 124, do nobre Deputado Ge­
raldo Campos, requerida pelo nobre Depu­
tado Euclides Scalco. Rejeitada na Câmara, 
não irá ao Senado. 
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Emenda n" 125, requenda pelo nobre De­
put,ado Vivaldo Barbosa Rejeitada na Câ­
mara, não Irá ao Senado. 

Emenda n" 128, do nobre Deputado Vicen­
te Bago. requenda pelo nobre Deputado Eu­
clIdes Scalco. RejeItada na Câmara, não Irá 
ao Senado. 

Emenda n" 129, do nobre Deputado VIcen­
te Bago, requerida pelo nobre Deputado Eu­
clides Scalco. RejeItada na Câmara. não irá 
ao Senado. 

Emenda n" 130, requerida pelo nobre De­
putado Artur LIma Cavalcanti Rejeitada na 
Câmara, não irá ao Senado. 

Emenda n" 131, requerida pelo nobre De­
putado Artur Lima Cavalcanti Rejeitada na 
Câmara, não Irá ao Senado 

Emenda n" 132, do nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti. Rejeitada na Câmara não 
irá ao Senado. ' 

Emenda n" 135. do nobre Deputado Artur 
da Távola. com autonzação do Deputado Eu­
clides Scalco Rejeitada na Câmara, nao irá 
ao Senado. Está prejudIcada a Emenda n" 
136. 

Emenda n" 139. do nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti Rejeitada na Câmara, não 
irá ao Senado 

Emenda n" 144. do nobre Deputado Artur 
Lima Cavalcanti RejeItada na Câmara, não 
irá ao Senado I: O Sr. Brandão Monteiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. BRANDÃO MONTEmO (PDT -
RJ Sem revIsão do orador.) - Sr. Presi­
dente, chegamos a um acordo Há uma ex· 
pressão final que, como autores do destaque, 
estamos retIrando. 

Para ficar mais claro, lerei o texto da emen­
da: 

"O art. 48. §§ 1" e 2". passa a ter a 
seguinte redação: 

O Conselho Admimstrativo de Defesa 
Econômica. criado pela LeI n" 4.137, de 
10 de setembro de 1962, é órgão autôno­
mo, vinculado à Presidência da Repú­
blIca. composto de um presidente e qua­
tro conselheiros 

O presidente do CADE será de livre 
nomeação do PresIdente da República 
e demissível ad nutum. 

Os conselheIros serão nomeados pelo 
PresIdente da República depois de apro­
vados pelo Senado Federal, sendo dois 
mdlcados pelo Congresso e dOIS pelo 
Executivo, dentre brasIleiros maiores de 
trinta e CInCO anos, de notório saber Jurí­
dICO e econômico e de reputação iliba­
da." 

Encerra-se aí, porque há uma VInculação 
mconstItucional. 

É o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
_ Diante do exposto pelo nobre Deputado, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Domingo 8 2065 

a Mesa vai colher os voto~ outra vez para 
definir onde está a maIOria 

Como votam os Srs Líderes'! (Pausa) c;f'{i 
CreIO que a Folha de S. Paulo, não 

me negará o direito de defesa, bem como 
seu dever de buscar a verdade, divul­
gando €SIe desmentido que ora ofereço. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Votaram "sim" o PMDB. PSDB, PDT. 
PT, PSP e PCB. 

Votaram "não" o PFL. PDS, PRN, PTB, 
PDC, PL. PST, PSC. PTR 

Ausentes: PC do B. PSD, PLP, PRP e 
PCN. 

o Sr. Bocayuva Cunha - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (NelsonCarnelfo) 
- Tem V Ex' a palavra pela ordem. 

O SR. BOCA YUV A CUNHA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PresIdente, 
peço a V. Ex' que retifique meu voto, profe­
rido na votação anterior. 

Veja como estamos cansados: até um Par­
lamentar experiente como eu acaba votando 
errado. Meu voto não altera o resultado da 
votação. mas fica o registro. Portanto. são 
138 votos "SIm". e "não" 137. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr Presidente, pe­
ço a palavra, para uma comumcação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - RS 
Sem revIsão do orador.) - Sr. PresIdente, 
peço lIcença a V. Ex' para fazer uma breve 
e importante comumcação. 

Sr. Presidente, o Deputado Ulysses Gui­
marães acaba de dirigir à dIreção do Jornal 
Folha de S. Paulo mensagem que, como Líder 
do PMDB, dou conhecimento à Casa e à Na­
ção: 

"Senhor Diretor: 
NotíCIa publIcada na Folha de S. páu. 

lo, do dia 7 de abril de 1990, reglStfa 
encontro secreto, meu com o Presiden'te 
Fernando Collor. ' 

Não é verdade Não houve encontro. 
muito menos secreto, consequentemen­
te, qualquer combinação com o Gover­
no. Três inverdades, portanto. 

O encontro que tIve com o Presidente 
da República, no dIa 22 de março último. 
foi público, dele deI conhecimento pré­
vio e posterior às lideranças do meu Par­
tIdo Tendo o Presidente da República 
revelado. naquela ocaSIão, disposIção de 
ir a minha residênCIa. optei que a con­
versa fosse ostensiva. no Palácio do Pla­
nalto, conhecida de toda Nação. 

Afirmo que mnguém poderá refutar 
o desmentido que ora faço. mclusive por­
que será desmascarado 

O próprio Presidente Fernando Collor 
é testemunha da inveracidade do alar­
deado contato 

As posições do PMDB quanto ao Pla­
no de EstabIlização Econômica, notada­
mente, entre outras, à política de salá­
rios, reforma monetária e privatlzação, 
comprovam a independência do Partido 
e a falácia desse mentiroso acordo. 

Atenciosamente. 
Deputado Ulysses Guimarães 
Presidente NaCIOnal do PMDB "(Pal-

mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai divulgar o resultado da vota­
ção. Votaram "sim" 268 Srs. Deputados; vo­
taram "não" 216 Srs. Deputados. 

A Emenda n" 144 fOi aprovada. 
VaI ser ouvido. agora, o Senado. 
Os Srs. Senadores que aprovam a emenda 

conservem-se corno estão. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador) - SI. Presidente, 
por gentileza. qual é a emenda que está em 
votação~ 

O, SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- E a mesma que V. Ex' acabou de votar, 
que agora está sendo submetida ao Senado 
A emenda foi aprovada pela Câmara dos De­
putados. 

O SR. JOSÉ TAVARES - MUltO obnga­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-05 Srs Senadores que aprovam a emenda 
conservem-se como estão. (Pausa.) 

Aprovada no Senado 
A emenda é aprovada nos termos expostos 

pelo nobre Deputado Brandão Monteiro e 
incorporada ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" l45. destacada pelo Deputado 
Artur Lima Cavalcanti. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) RejeItada. 

RejeItada a emenda na Câmara, deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 148, do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Rejeitada. Rejeitada a emenda na Câma­
ra, deixa de ser submetIda ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 149, do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queIram 
permanecer como estão. (Pausa) RejeItada. 

RejeItada a emenda na Câmara, deIxa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ~m votação na Câmara dos Deputados 
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a Emenda n" 150. do Deputado [-'lore~tan [-.er­
nandes 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão (Pau!>a) 

Rejeitada a emenda na Câmara. deixa de 
ser submetIda ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 151. do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

O; Srs. Deputados que a aprovam perma· 
neçam como estão. (Pausa.) - Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara. deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nel50n Carneno) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n'·152. do Deputado Flore,tan Fer­
nandes. 

Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara. dex!a de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 153_ do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

Rejetada a emena na Câmara. deixa de 
ser submetda ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Em votação na Câmara do~ Deputados 
a Emenda n° ISS, do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma· 
neçam como estão. Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara. deixa de 
ser submetida ao Senado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 156, do Deputado Florestan Fer· 
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

RejeItada a emenda na Câmara. deIxa de 
ser submetIda ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 157, do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão (Pau;a.) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara, deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelsen Carneiro) -
Em votação na Câmara dos Deputados a 
Emenda n" 158. do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara, deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 159, do Deputado Florestan Fer­
~ndes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como e;tão (Pausa) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara. deixa de 
ser submetida ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarnClfo) 
- Em votação na Cámara dos Deputados 
a Emenda n" 163. do Deputado Florestan Fer­
nandes. 

Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão (Pausa.) Rejeitada. 

RejeItada a emenda na Cámara. deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputado, 
a Emenda n" 164. do Deputado Florestan Fer­
nande~. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Cámara. deixa de 
ser submetida ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmala dm. Deputados 
a Emenda n" 175. do Deputado Hê'rmes Za­
neti. com destaque requerido pelo Deputado 
EuclIdes Scalco 

Os Srs. Deputado, que a aprovam perma­
neçam como e;tão. (Pausa.) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara. deixa de 
ser submetIda ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara do; Deputados 
a Emenda n° 176. do Deputado Hermes Za­
neti. com destaque requendo pelo Deputado 
Euclides Scalco. 

Os Srs. Deputados que a aprovam perma· 
neçam como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Cámara, deIxa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 177, do Deputado VIvaldo Bar­
bosa. 

Os Sn •. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

RejeItada a emenda na Cámara. deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 182. do Deputado Lysâneas Ma­
ciel. 

Os SISo Deputados que a aprovam perma­
neçam como e,tão. (Pausa.) Rejeitada. 

Rejeitada a emenda na Câmara. deixa de 
ser submetida ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 183, do nobre 
Deputado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Cámara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam. queiram 
permanecer como estão. (Pausa). Rejeitada. 

A emenda não será apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 183. do nobre 
Deputado Vivaldo Barbosa. 
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Em votação na Cámara dos Deputado,. 
Os Srs Deputados que a aprovam, queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

A emenda não será apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 186, do nobre 
Deputado Artur Lima Cavalcanti. 

Em votação na Cámara dos Deputados. 
Os Sr;. Deputados que a aprovam, queiram 
permanecer como estão (Pausa.) Rejeitada 

A emenda não será apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarnClfo) 
- Em votação a Emenda n" 187. do nobre 
Deputado Artur Lima CavalcantI. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam. queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

A emenda não será apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 188. do nobre 
Deputado Artur Lima Cavalcanti 

Em votação na Cámara dos Deputados. 
Os Sr,. Deputados que a aprovam. queIram 
permanecer como estão. (Pausa.) Rejeitada. 

A emenda não será apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 189. do nobre 
Deputado Artur Lima CavalcantI. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam, queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) Rejeitada 

A emenda não será apreciada pelo Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 190. do nobre 
Deputado FábiO Feldmann. apresentada pelo 
Deputado Euclides Scalco 

Em votação na Cámara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam. queiram 
permanecer como estão. (Pausa) Rejeitada. 

A emenda não será apreCiada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n° 191, do nobre 
Deputado FábIO Feldmann. apresentada pelo 
Deputado Euclides Scalco. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A Emenda não será apreciada pelo Sena­

do. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 192, do nobre 
Deputado Fábio Feldmann, apresentada pelo 
Deputado Euclides Scalco 

Em votação na Câmara dos Deputado!>. 
Os Srs. Deputados que a apvovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A Emenda não será apreciada pelo Sena­

do. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n° 192, do nobre 
Deputado José Tavares. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) 
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Rejeitada. 
A Emenda deixa de ser apreciada pelo Se­

nado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n' 193, do nobre 
Deputado Artur LIma Cavalcanti. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam queIram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Rejeitada. 
A Emenda não será apreciada pelo Sena­

do. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- VaI ser posta 'em votação a Emenda n' 
197, do nobre Deputado EuclIdes Scalco e 
Senador Fernando Henrique Cardoso 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

RejeItada. 
A Emenda deixa de ser apreciada pelo Se­

nado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda na 200, do nobre 
Deputado Maurício Fruet e Euclides Scalco. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer como estão. (Pausa.) 

Aprovada na Câmara. 
Em votação no Senado Federal. Os Srs. 

Senadores que a aprovam queiram perma­
necer como estão. (Pausa.) 

Aprovada no Senado 
A Emenda é incorporada ao Projeto de 

Conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 202, de autoria do Deputado 
Fábio Feldmann, requerida pelo Deputado 
Euclides Scalco. (Pausa) 

RejeItada na Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda na 204, de autona do Deputado 
FábIO Feldmann, requenda pelo Deputado 
Euclides Scalco (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, não Irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 205 de autoria do Deputado 
Vivaldo Barbosa. (Pausa)' 

RejeItada na Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação, na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 206, de autoria do Deputado 
Artur Lima Cavalcanti. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda na 207, de autoria da Deputada 
Bete Mendes. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, não irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda na 211, de autoria do Deputado 
Ubiratan Spinelli. (Pausa.) 

-I--
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RejeItada na Câmara, não Irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 226, de autoria do Deputado 
Artur Lima Cavalcanti (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, não Irá ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 234, de autona do Deputado 
Artur Lima Cavalcanti. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara, não Irá ao Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n° 240, de auto na do Deputado 
Eduardo Bonfim, requerida pelo Deputado 
Haroldo Lima. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara, não irá ao Senado'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação na Câmara dos Deputados 
a Emenda n" 242, de auto na do Deputado 
Artur da Távola, requerida pelo Deputado 
Euclides Scalco. (Pausa.) 

Rejeitada na CâII].ara, não irá ao Senadó 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda na 244 de autoria dos Srs Depu­
tados Artur da Távola e Euclides Scalco. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 249, de autona dos Srs Depu­
tados Fábio Feldmann e EuclIdes Scalco. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneir<;» 
- Emenda n° 250, de autoria dos Srs. Depu­
tados FábIO Feldmann e Euclides Scalco. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não irá ao Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiró) 
- Emenda n" 252, de autOJia dos Srs. Depu­
tados Manoel Dommgos e Haroldo Lima. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputado~ que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não Irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 254, de autoria dos Srs. Depu­
tados EdmIlson Valentim e Haroldo Lima. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 255, de autona do Sr. Depu­
tado Robson Marinho. 
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Em votação na Câmara dos Deputàdos 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não irá ao Senado .federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 257, de autoria do SI. Depu­
tado Antônio Bntto 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara dos Deputados, a 
Emenda não irá ao Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 259, de autoria do SI. Depu­
tado Antônio Britto. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara dos Deputados, a 
Emenâa não irá ao Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carp.e,iro) 
- Emenda n" 260, de autona dos Srs. Depu­
tados Manoel Domingos e Haroldo Lima: 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

RejeItada na Câmara dos Deputado~, a 
Emenda não irá ao Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 80, de autoria do Deputado 
José Carlos Sabóia. 

Em votação na Câmara dos Deputadós. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, a Emenda deixa de 
ser apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 86, de autona do Deputl!do 
José Carlos Sabóia. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, a Emenda deixa de 
ser apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 102, de autona do Deputado 
José Carlos Sabóia. 

Em votação na Câmara dos Deputados, 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, a Emenda deixa de 
ser apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n° 103, de autoria do Deputado 
José Carlos Sabóia. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 

Rejeitada na Câmara, a Emenda deixa de 
ir ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n° 104, de autona do nobre Depu­
tado José Carlos Sabóia. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam perma­
neçam como estão. (Pausa.) 
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RejeItada na Câmara. a Emt:nda deixa de 
ser arn:clada ré'lo Senado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- I::menda n 105. de autona do Deputado 
Jos\;' Carl,,~ Sablim. 

Em vnlaçüo na Câmara dI)', Deputado~ 
O~ Srs Deputados quc' a aprovam perma­
nt:çam como e,tão (Pau,a ) 

Rejeitada na Cllmara. a matéria deIxa de 
,er arreLIada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
-O~ nobre, Deputados RIcardo Flúza. Gas­
tone RighI e Renan Calheirm, retIraram 0<; 

Requenmt:ntos n" 2H2 e 2R3 para votaçüo 
em ,eprado do art. .t5 da MedIda Provis6ria 
n" 150 (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
- O nobre Deputado Gumercmdo MIlho­
mem requereu destaque .. para votação em 
,eparado. para o art. I . alínea "c". Item 7, 
do Projc'tu de LeI de Conversão. 

Em votação na Câmara dm, Deputados. 
Os Srs Deputado~ que o aprovam perma­
neçam como estam. (Paw,a ) 

RejeItado na Câmara. a maténa deixa de 
ser apre.:mda pelo Senado 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Deputado Gumercmdo Milhomem re­
quer dt:,taque para votação em separado do 
art. 16. da expressão "coordenar funnulação 
da polítIca nacional nuclear e ~upervsionar 
a sua execução. 

Em votação. 
Os Sr~. Deputado, que o aprovam perma­

ne~'am como se encontram. (Pau~a.) 
RCJeltado na Câmara. deixa de Ir ao Se­

nado. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- De~taque para votação cm ~eparado do 
art 17. melsos lI. III e VI. requendo pelo 
nobre Deputado Gumercindo MJihemem 

Em votação 
Os Sr, Dt:putado~ que f) aprovam perma­

neçam como se encontram (Paw,a.) 
RejeItada na Câmara. deIxa de ser exami­

nada pejo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ne\:'on Carneiro) 
- Destaque para votação em separado do 
an. lX de autona do Deputado Gumercindo 
Milhomem. 

Em votaçüo 
Os Sr, Deputado~ que o aprovam perma­

neçam como 'ie encontram (Pausa.) 
RejeItado na Cãmara. () de,taquc deixa de 

,er examinado pelo Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De~taque para votação em separado da 
aIíne,l c do inCISO IX. do art. !}". 

Art. C)" ........ .. ....... .. 

IX- ................. " 
c) políticas adicionaiS e de ,aneamen­

to." 

O nohr.: Deputado quer que esta alínea 
integre o conjunto das almea, do inciso VIIl_ 
do mesmo artigo. 
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Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 

Rejeitado na Câmara. deixa de ser exami­
nado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De autona do Deputado Gumercindo Mi­
lhomem. destaque para votação em separado 
do art. 23. inCISO I. alíneam 

Em votação na Câmara. 
Os Sr,. Deputados que o aprovam. perma­

neçam como se encontram. (Pausa) 
Rejeitado na Câmara. deixa de ir ao Se­

nado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnetro) 
- Destaque para votação em separado do 
art. 23. inciw VI. alínea c. de autona do 
Deputado Gumercindo MIlhomem 

Em votação na Câmara. 
Os Sf!, Deputados que o aprovam perma­

neçam como se encontram (Pau5a.) 
Rejeitado na Câmara. deixa de ir ao Se­

nado 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De:,taque para o parágrafo único do ar!. 
24. de autona do nohle Senador Maurício 
Corrêa 

Em votaçüo na Câmara 
Os Srs Deputados que o aprovam perma­

neçam como se t'ncontram. (Pausa.) 
Rejeitado na Câmara. deixa de ser exami­

nado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De autoria do Deputado Roberto FreIre 
destaque para a supres,ão do parágrafo único 
do art. 24. 

Em votação 
Os Sr,. Deputados tlue o aprovam perma­

neçam como e,tão. (Pau~a ) 
Rejeitada na Câmara. a matéria não será 

exammada pelo Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De autoria do Deputado Gumercindo MI­
lhomem. dt',taque para votação em separado 
do art. 27. §§ 2 '.3" e 4". 

Em votação. 
Os Sn, Deputados que o aprovam perma­

neçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara. a matéria deixa de 

ser examinada pelo Senado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Do Deputado Bocayuva Cunha. destaque 
para o art. 40. 

Em votação 
Os Sr~ Deputados que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara. a maténa deixa de 

ser examinada pelo Senado. 

O Sr_ Bocayuva Cunha - Sr. Presidente. 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. BOCAYUVA CUNHA PDT - RI. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
o art. 40 não foi ainda devidamente conside-
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rado. Trata ele da "expulsória" do Itamaratl 
e há muitos Parlamentares a favor da votação 
em sepalado. 

AqUI estão os Líderes do PT. do PDT ... 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em respeito a V. Ex' vou repetir a votação 
É o destaque para o art. 40 do Projeto de 
Lei de Convensão. de autoria do Deputado 
Bocayuva Cunha 

Em votação. 
Os Srs Deputados que a aprovam perma­

neçam como estão (Pausa.) 
Rejeitada na Câmara. a matéria deixa de 

,er exammada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelwn Carneiro) 
- De autoria do Deputado Gumercindo MI­
lhomem. destaque para votaçüo em separado 
do art 40. § 8". 

O Sr. José Genoíno -Sr. PreSidente. peço 
a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneno) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. PreSidente. trata-se 
de uma re\Vmdicação para morahzar a car­
reira de dIplomata. Aprovemos esse desta­
que. supnmindo o § 8" do art. 40. 

É o apelo que faço. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - 5r. PresI­
dente. o dIplomata José Genoíno não pode 
encaminhar a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneuo) 
- Rejeitado na Câmara, o destaque não ~erá 
apreciado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Anuncio o pedIdo de destaque para o art. 
44. de autOrIa do Deputado Márcio Braga 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa). 

ReJeItado. 
Rejeitado na Câmara. o destaque não será 

apreCIado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Anuncio o pedido de destaque para o art. 
46. requendo pelo nobre Deputado Gumer­
cindo Milhomem. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
0, Srs. Deputados que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado na Câmara. o destaque não será 

apreciado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- AnunCIO o destaque para o art. 49. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs. Deputados que o aprovam perma­

neçam como se encontram. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Rejeitado na Câmara. o destaque não será 

apreciado pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nel;on Carneiro) 
- Anuncio a votação para supressão do art. 
50 

Concedo a palavra ao nohre Deputado Jor­
ge Hage. 
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o SR. JORGE HAGE (PDT - BA. Sem 
revIsão do orador.) - Sr. Presidente, várias 
lideranças partidárias concordam com a nossa 
ponderação de que, retirado o art. 50, passará 
a vigorar a regra inserida na Constituição, 
não havendo qualquer redução dos poderes 
do Presidente da República. Fazemos aqui 
um apelo às lideranças do PMDB, do PSDB 
e de todos os partidos no sentIdo de que apro­
vem a supressão, para que possa permanecer 
a regra constItUCIOnal. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
em que pese a nossa amIzade pelo nobre De­
putado Jorge Hage, votaremos contra a su­
pressão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Re leitado na Câmara, o pedido de desta­
que irá ao Senado. Ficam, consequentemen­
te, prejudicados os requenmentos dos depu­
tados Euchdes Scalco e Haroldo Lima, por 
serem de Igual teor . 

SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) -
Encontra-se sobre a mesa redação fmal, que 
será hda pelo Sr. Secretário, do Projeto de 
Lei de Conversão n' 25 com a inclusão dos 
destaques aprovados nesta ~e?são, 

É lido o seguinte 

PARECER N' 37 DE 19~0 - CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional apresentando a Redação Final do 
texto aprovado sobre a Medida Provisó­
ria n' ISO, de 15 de março de 1990 que 
"Dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos Ministérios e 
dá outras providências". 

Relator: Deputado Genebaldo Corrêa 
A Comissão Mista do Congresso Nacional 

destinada a exammar e emItir parecer sobre 
a MedIda Provisória n° 150, de 15 de março 
de 1990, que "DIspõe sobre a organização 
da Presidência da Repúbhca e dos Mimsténos 
e dá outras prOVIdências", apresenta, em ane­
xo, a redação fmal do texto aprovado da su­
pramencionada proposição, na forma de Pro­
jetos de LeI de Conversão. 

Sala das ComIssões, 7 de abril de 1990. 
Deputado Waldeck Ornelas; Presidente. -
Deputado Genebaldo Corrêa, Relator. - Se­
nador Jarbas Passarinho; Senador Pompeu 
de Sousa - Senador João Lobo - Senador 
Maurício Correia - Deputado Osmar Leitão 
- Deputado Luiz Marques - Senador Hugo 
Napoleão - Deputado Manoel Moreira -
Deputado Arnaldo Morais_ 

ANEXO AO PARECER N° 37, DE 
1990-CN 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n' 23, de 1990, dispõe sobre 
a organização da Presidência da Repú­
blica e dos Minstérios e dá outras provi­
dências. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Congresso NaCIOnal decreta: 
CAPÍTULO I 

Da Presidência da República 
SEÇÃO I 

Da Estrutura 

Art. 1" A Presidência da Repúbltca é 
constituída, essencIalmente, pela Secretaria 
Geral, pelo Gabinete Militar e pelo Gabmete 
Pessoal do Presidente da Repúbltca 

Parágrafo úmco Também a mtegram: 
a) como órgãos de con~ulta do PreSIdente 

da Repúbltca. 
1) o Conselho da República; 
2) o Conselho da Defesa Nacional, 
b) como órgãos de assessoramento ime-

diato ao PreSidente da Repúbltca' 
1) o Conselho de Governo; 
2) o Alto Comando das Força~ Armada~; 
3) o Estado-Maior das Forças Armadas; 
4) a Consultoria Geral da República, 
c) como órgãos de assistênCia direta e Ime-

diata ao Presidente da República: 
1) a Secretaria da Cultura, 
2) a Secretaria da CiênCia e Tecnologia, 
3) a Secretana do Meio Ambiente; 
4) a Secretaria do DesenvolVImento Re-

gional; 
5) a Secretaria dos Desportos; 
6) a Secretana da Admmlstração Federal; 
7) a Secretaria de Assuntos EstratégiCOS. 

SEÇÃO II 
Das Finalidades e Organização 

Art. 2" A Secretana-Geral, com a fmalt­
dade de aSSIstir dIreta e indIretamente ao Pre­
sidente da República no desempenho de suas 
atnbUlções e, especialmente, na coordenação 
do ação admmistratlva, no acompanhamento 
de programas e polítIcas governamentaIs e 
no relacionamento com os Estados, Distrito 
Federal e Municípios e na supervIsão técnica 
das Secretarias da PresidênCIa da República, 
tem a segumte estrutura básica: 

I - Subsecretaria-Geral, 
II - Cerimonial; 
III - Secretana de Controle Interno. 
Parágrafo úmco. O Gabmete Mllttar e o 

Gabinete Pessoal, subordinados diretamente 
ao Presidente da Repúbhca, vinculam-se ad­
mmlstratlvamente à Secretana-Geral. 

Art. 3" O Gabinete Militar, com a finali­
dade de assistir dIreta e imedIatamente ao 
Presidente da República no desempenho de 
suas atribuições nos assuntos referentes à ad­
ministração militái', zelar'pela sua segurança 
pessoal, a do Secretário-Geral, a do Chefe 
do Gabmete Mihtar e a do Chefe do Gabinete 
Pessoal, bem assim das respectivas residên­
cias de dos palácIOS presidenCiais, tem a se­
guinte estrutura básica: 

I-Chefia; 
II - Subschefia da Marinha; 
III - Subchefia do Exército; 
IV - Subchefia da Aeronáutica; 
V - Serviço de Segurança. 
Art. 4" O Gabinete Pessoal, com a finali­

dade de assistir ao Presidente da República 
nos servIços de secretárias particualar e aju-
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dância-de-ordens, tem a ~eguinte estrutura 
báSIca: 

I - Secretária PartIcular; 
II - AJudância-de-Ordens 
Art. 5" O Conselho da Repúbhca e o 

Conselho de Defesa Nacional, com a compo­
SIção e as atnbUlções previstas na ConstItui­
ção, terão a orgamzaçáo e o funcionamento 
regulados em leI especial 

Art. 6" O Conselho de Governo, mtegra­
do pelo!> Mimstros de Estado. com finalidade 
de assessor o PreSIdente da Repúbhca na for­
mulação de dlretnzes de ação governamen­
tal;reumr-se-á quando por ele convocado 

Parágrafo único O COnselho de Gover­
no será preSIdIdo, em cada reunião, pelo Mi­
nistro de Estado para este fIm designado pelo 
PreSIdente da República. 

Art 7" O Alto Comando da!> Forças Ar­
madas, mtegrado pelo~ Ministros Militares, 
pelo Chefe do Estado-Maior da~ Forças Ar­
madas e pelo do Estado-Maior de cada uma 
das Força~ Singulares, tem por finalidade as­
sessorar o Pre~idente da República nas deCI­
sões relativas à política militar e à coorde­
nação de assuntos pertmentes às Forças Ar­
madas. 

Parágrafo único. O Alto Comando das 
Forças Armadas reúne-,e quando convocado 
pelo Presidente da Repúbltca e é secretanado 
pelo Chefe do Gabinete Mlhtar. 

Art 8" O Estado-MaIOr das Forças 
Armadas, mantida sua atual estrutura, tem 
por finalidade assessorar o Presidente da Re­
pública nos a~suntos referidos no Art. 50 do 
Decreto n" 200, de 25 de fevereIro de 1967,e 
legislação especial supervemente. 

Art. 9" A Consultona Geral da Repúbli­
ca, com fmaltdade de assessorar o Presidente 
da República em assunto~ de natureza Jurídi­
cas, umformlzar a jurisprudênCIa admmstra­
tiva federal e coordenar, superVIsionar e con­
trolar as atividades de serviço Jurídico da Ad­
mmistração Pública Federal dIreta, mdireta 
e fundacional, tem sua estrutura básica inte­
grada pelo gabinete de Consultor-Geral e pe­
la Consultoria da República. 

Art. 10. A Secretária da cultura tem co­
mo fmalidade cultural em âmbIto nacional, 
de forma a garantir o exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes da cultura, 
apoiar e incentivar a valonzação e a difusão 
das manifestações culturais, promover e pro­
teger o prattmônto cultural brastlelro, tendo 
como estrutura básica: 

I - Conselho Nacional de Políttca Cultu­
ral; 

II - Departamento de Planejamento e 
Coordenação; 

IH - Departamento de Cooperação e DI­
fusão 

Parágrafo único. O Conselho Nacional 
de Política Cultural deliberará sobre as dire­
trizes da polítIca cultural e absorverá as com­
petências dos Conselho Nacional de Cmema, 
Conselho Nacional de Direito Autoral, Con­
selho Federal de Cultura e Conselho Consul­
tivo do Patrimônio Histórico e ArtístICO Na­
cional. 
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Art. 11. A Secretána da ciência e Tecno­
logia, com a finalidade de planejar .. coorde­
nar, supervisionar e controlar as atnvldades 
de ciência e tecnologia. inclusive programas 
especiais e de fomento e as ativ~dade~ d.e pe~­
quisas e desenvolvimento em a;~as pnonta­
rias, tem a seguinte estrutura baslca: 

I - Conselho Nacional e Informátrica e 
Automação; 

II - Departamento de Fomento; 
lU - Departamento de Planejamento e 

Avaliação; 
IV - Departamento de Coordenação de 

Programas; 
V - Departamento de Coordenação do~ 

Órgão> de Execução: , . 
VI - Secretária Especial de Informatlca; 
VII - Insituto de Pesquisa Espaciais; 
VIII - InsItuto Nacional de Pe5quisa 

sa Amazônia; 
. IX - Instituto Nacional de Tecnolo-
gia. ... 

Art. 12. A Secretána do MeiO Ambien­
te, com a finalIdade de planejar, coordenar. 
supervisonar as atividades relativas à Polí­
ticas Nacional de Meio AmbIente e à preser­
vação, conservação e u~o racional dos recur­
sos naturais renováveis. tem a seguinte estlU­
tura: 

I - Conselho Nacional do Meio AmbIen­
te' 
il - Departamento de Planejamento e 

Coordenação Política Ambiental; 
III - Departamento Técnológico-científi­

co e de Cooeração; 
IV - Comitê do Fundo NaCiOnal do Meio 

Ambiente. 

Art 13. A Secretária do desenvolvImen­
to Regional, tem por fmalidade planejar. 
coordenar, supervisionar e controlar a ação 
dos órgãos e entidades federais que atuem 
em programas e projetos de desenvolvimento 
regional. bem assim articular-se com órgão~ 
congêneres dos Estados. do Distrito Federal 
e dos MunicípIos. 

Art. 14. a Secretária dos Desportos. com 
a finalidade de realIzar estudos. planejar. 
coordenar e supervisionar o desenvolvimento 
do desporto no País, de acordo com a política 
Nacional de Desportos. zelar pelo cumpri­
mento da legislação despostiva e prestar coo­
peração técnica e assistência financeira suple­
tiva aos Estados, ao Distrito Federal, aos Mu­
nicípio~, aos Territórios e às entidades nacio­
nais dirigentes dos desportos, tem a seguinte 
estrutura báSica: 

I - Conselho Nacional de Desporto~; 
II - Conselho de Admmistração do Fundo 

de Assistência ao Atleta Profissional; 
III - Departamento de Desportos ProfIs­

sional e Não-Profissional; 
IV - Departamento de Desportos das Pes­

soas Portadoras de Deficiência; 
V - Departamento de Apoio; . 
VI - Unidades Complementares de AtiVI­

dades Especiais; 
VII - Unidades Complementares de Ser­

viços Administrativos. 

Parágrafo único - O Fundo de Promoção 
do Esporte Amador será gerido pela Secre­
taria de De~purto 

Art. 15 A Secretaria da Administração 
Federal. com a finalidade de realizar estudos. 
formular diretrizes. orientar normativamen­
te, planejar. coordenar. supervisionar e cc:)J~­
trolar os a~suntos rderentes ao pessoal CivIl 
da AdmmistIação Pública F~deral direta, m­
direta ~ fundacional. bem a,sim os referentes 
ao:. ~erviços g~rals. à modernIzação e organi­
zação admml~tratJvas e aos sistemas e servi­
ços de processamento de dado~ dessas entida­
des. tem a segumte e~trutura baslca' 

I - Subsecretaria de Controle de informá­
tIca do Setor Público; 

11 - Departamento de Recursos Huma­
nos; 

III - Departamento de Se(vlço~ Gerais. 
IV - Departamento de Modermzação Ad­

ministrativa; 
V - Departamento de Administração 

Imobiliária. 
Art. 16 - A Secretana de A~,untos Es­

tratégicos. com a finalidade de exercer as atri­
buições de Secretaria Executiva do Cons.elho 
de Governo. de,envolver estudos" projetos 
de utilização de áreas mdi~pensáveis à segu­
rança do território e opinar sobre o seu efe­
tivo uso. fornecer os subsídios necessários às 
deci~ões do PreSidente da República. coope­
rar no planelamento. na execução e no acoI?­
panhamento da ação governamental com VIS­

tas à defesa das mstltuições naclOnms. coor­
denai a formulação da Política Nacional Nu­
clear e ~upervisionar ~ua execução. salva­
guardar interesses do Estado, bem a.ssim 
coordenar. supervislünar e controlar projetos 
e programa~ que lhe forem' atribuído~ pelo 
Presidente da República. tt:m a ~eguinte es­
trutura bá~ica 

I - Departamento de lntehgéncia; 
Il - Departamento de Macroestratégicos; 
III - Departamento de Programas Espe-

Ciais; 
IV - Centrú de Pesquba e Desenvolvi­

mento para a Segurança das Comunicaç?es; 
V - Centro de Formação e Aperfeiçoa­

mento de Recursos Humanos. 

CAPÍTULO fI 
Dos Ministérios 

Art. 17. São os seguintes os Ministérios: 
I - da JustIça; 
II - da Marinha; 
III - do Exército; 
IV - das Relaçõe<, Exteriore!~: 
V - da Educação; 
V[ - da Aelonáutica; 
VII - da Saúde; 
VIII - da Economia, Fazenda e Planeja-

mento; 
IX - da Agricultura e Reforma Agrária; 
X - do Trabalho e da Previdência Social; 
XI - da Infra-E~trutura; 
XII - da Ação Social. 
Parágrafo único - São Ministro~ de Esta­

do os titulares dos Ministerios. 
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SEÇÃO I 

Dos Ministérios Militares 

Art. 18. A estrutura e os assuntos que 
constituem área de competência dos Minis­
térios Militares. são os especifIcados no De­
creto-Lei n" 200. de 25 de fevereiro de 1967, 
e legIslação especial superveniente 

SEÇÃO II 
Dos Ministérios Civis 

Art. 19 Os assuntos que con~tituem 
área de competênCIa de cada mmlsténo Civil 
são os segumtes: 
1-Mimsténo da Justtça: 
a) ordem jurídica. nacionalidade. cidada­

nia. direitos polítiCOS. garantIa~ constitucio­
naJ~. 

b) segurança públIca. Política Feder~1. 
Rodoviária e Ferroviána Federal e do DI~­
trito Federal; 

c) admimstração penitenciária; 
d) estrangeiros; 
e) documentação. publicação e arquivo 

dos atos oficiais; 
f) defesa da ordem econômica e metro­

logia legal; 
g) índIOS; . 
h) registro do comércio e propriedade! m-

dustrial. 
II - MinistérIO das Relações Exteriores: 
a) política internacional; 
b) relações diplomátIcas. serviços consu­

lares; 
c) participação nas negociações comer­

clai~. econômicas, técnicas e culturais com 
países e entidades estrangeiras;. . 

d) programas de cooperação mternacIO­
nal; 

e) apoio a delegações, comitivas e repre­
sentações brasIleiras em agências e organIs­
mos internacionais e multilaterais; 

III - Mmlstério da Educação. 
a) política nacional de educação; 
b) educação. ensino Civil. pesqui~as e ex-

ten~ão universitárias; 
c) magisténo, 
d) educação espectal. 
TV - M1l1istério da Saúde: 
a) política naCIOnal de saúde, 
b) atividades médicas e paramédlcas. 
c) ação preventiva na área da ~aúde. vigi­

lânCIa sanitána nas fronteIra~, nos portos e 
aeroportos: 

d) controle de drogas. medicamentos e ali­
mentos; 

e) pesquisa médico-~anitánas; 
V - Mmlstério da Economia. Fazenda e 

Planejamento: 
a) moeda. crédito. instituições financei­

ras. capitalização. seguros privados e pou­
pança popular; 

b) adminIstração tributária; 
c) administração orçamentária e fmancei-

ra. auditoria e contabilidade públicas; 
d) administração patnmonial; 
e) comércIO exterior; 
f) negociações econômicas e financelfas 

com governos e entidades estrangeiras; 
g) desenvolvimento industrial e comercral; 
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h) abastecimento e preços, 
i) elaboração de planos econômicos, pro­

jetos de diretrizes e propostas orçamentárias; 
j) estudos e pesquisas sócio-econômicas; 
I) sistemas cartográficos e estatísticos na­

cionais; 
VI - Ministério da Agncultura e Reforma 

Agrána: 
a) produção agrícola e pecuána; 
b) padromzação e inspeção de produtos 

vegetais e animais e de msumos utilizados 
nas atividades agropecuánas; 

c) reforma agrária e apOlo às atividades 
rurais; 

d) meteorologia, climatologia, 
e) pesquisa e expenmentação agropecuá­

na; 
f) vigilância e defesa sanitária animal e ve-

getal; 
g) irrigação; 
b) assistência técmca e extensão rural; 
VII - Ministério do Trabalho e da Previ-

dência Social: 
a) trabalho e sua fiscalização; 
b) mercado de trabalho e política de em­

pregos; 
c) preVidência social e entidades de prevI-

dência complementar, 
d) política salarial; 
e) política de imigração; 
VIII - Mmlstério da Infra-Estrutura: 
a) geologia, recursos mmerals e energé­

ticos; 
b) regime hidrológico e fontes de energia 

hidraúlica; 
c) mineração e metalurgta,. 
d) indústria do petróleo e de energia elétri­

ca, inclusive nuclear; 
e) transportes ferroviário, rodoviário e 

aquaviário, 
f) política de transportes urbanos; 
g) marinha mercante, portos e vias nave­

gáveis; 
h) pai ticipação na coordenação dos trans­

portes aeroviários, na forma da lei; 
. i) telecomunicações, mcluslve admmistra­

ção, controle e fiscalização da utilização do 
aspecto de radlOfrequências; 

j) serviços postais; 
IX - Mlmstério da Ação Social: 
a) assistência social; 
b) defesa civil; 
c) políticas habItacIOnais e de saneamento; 
d) radicação de populações, ocupação do 

território e migrações internas. 

SUBSEÇÃO I 
Do Secretário Executivo 

Art. 20. Haverá em cada ministério civil, 
exceto no Mimstério das Relações Exterio­
res, um Secretáno Executivo, cabendo-lhe, 
além da supervisão das secretarias não subor­
dinadas diretamente ao mmlstério de estado, 
exercer as funções que lhe forem por este 
atnbuídas. 

Parágrafo único. O Secretário Executivo 
será nomeado pelo Presidente da RepúblIca, 
mediante indicação do Ministro de Estado 
competente. 
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SUBSEÇÃO II 

Dos Órgãos Comuns 
aos Ministérios Civis 

Art. 21. Haverá, na estrutura báSica de 
cada ministério civil, exceto no Mimsténo das 
Relações Extenores, os seguintes órgãos: 

I - de assistência direta e imediata ao MI­
nistro de Estado. o Gabinete, 

II - setonaIs: 
a) Consultoria Jurídica, exceto no Minis-

tério da Economta, Fazenda e Planejamento; 
b) Secretana de Admmistração Geral; 
c) Secretana de Controle Interno. 
Parágrafo único. Compete aos Consulto-

res Jurídicos e, no Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, ao Pro­
curador-GeraI da Fazenda Nacional, prestar 
aSSistência direta e imedita aos respectivos 
Ministros de Estado. 

SUBSEÇÃO lU 
Do Ministério das , 

Relações Exteriores 

Art. 22 São órgãos da estrutura básica 
do Ministério das Relações Extenores. 

I - a Secretaria de Estado das Relações 
exteriores que compreende 

a) órgãos de aSSistência direta e imediata 
ao Ministro de Estado; 

b) Secretaria-Geral de Política Extenor; 
c) Secretaria-Geral Executiva; 
d) Secretaria-Geral de Controle; 
II - Repartições no Extenor, abrangen-

do: 
a) as Missões Diplomáticas Permanentes; 
b) as Repartições Consulares; 
c) as Repartições Específicas Destinadas 

às Atividades Administrativas, Técmcas ou 
Culturais 

SUBSEÇÃO IV 
Dos Órgãos Específicos 

Art. 23. São órgãos específicos dos Mi­
nistérios Civis: 

I - no Mimsténo da Justiça: 
a) o Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana; 
b) o Conselho Nacional de Política CrimI-

nal e Pemtenclária; 
c) o Conselho Nacional de Trânsito; 
d) o Conselho Federal de Entorpecentes; 
e) o Conselho Superior de Defesa da Li­

berdade de Criação e Expressão; 
f) o Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher, 
g) o Conselho Nacional de Segurança Pú­

blica; 
h) o Conselho naCIOnal de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industnal, 
i) a Secretana Federal de Assuntos Legis­

lativos; 
j) a Secretaria Nacional dos DireItos da 

Cidadania e Justiça; 
I) a Secretana Nacional de Direito Econô-

mICO; 
m) a Secretaria de Política Federal; 
n) o ArqUIVO NaCiOnal; 
o) a Imprensa Nacional; 
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11 - no Mimstério da Educação: 
a) o Conselho Federal de Educação; . 
b) a Secretaria NaCIOnal de Educação Bá­

sica; 
c) a Secretaria NaCiOnal de Educação Tec-

nológica; l 

d) a Secretana Nacional de educação Su­
penor; 

e) o Instituto NaCIOnal de Estudos e Pes­
quisas Educacionais; 

f) a Coordenação de Aperfeiçoa'mento de 
Pessoal de Nível Superior; 

III - no Ministério da saúde. 
a) o Conselho Nacional de Saúde; 
b) a Secretaria Nacional de Vigilância Sa­

nitária; 
c) a Secretaria NaclOnal·de·Assistêncla à 

Saúde; 
IV - no Mmistério da Economia, Fazenda 

e Planejamento: 
a) o Conselho Nacional de Política Fazen-

dária; 
b) o Conselho Monetário Nacional;. , 
c) o Comitê Brasileiro de Nomenclatura; 
d) o Conselho Nacional de Seguros Priva-

dos' 
e) a Câmara Supenor de Recursos Fiscais; 
f) os 1" , 2" e 3" Conselhos de Contribuintes; 
g) o Conselho de recursos do Sistema. Fi­

nanceiro Nacional; 
h) a Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional; . 
i) a Secretaria .Nacional da Economia; . 
j) a Secretaria da Fazenda Nacional; . 
I) a Secretaria Nacional de Planejamento; 
m) a Secretana Especial de Política Eco-

nômica, 
n) a Escola de Administração Fazendária; 
V - no Ministéno da Agricultura e Refor­

ma Agrána' 
a) o Conselho Nacional d~ Agricultura; 
b) a Comissão Executiva do Plano da La-

voura Cacaueira; > 

c) a Secretaria Nacional da Defesa Agrp­
pecuária; 

d) a Secretaria NaCIOnal da Reforma 
Agrária; 

e) a Secretaria .Nacional de Irrigação; 
VI - no Ministério do Trabalho e da Pre­

vidência Social: 
a) o Conselho Nacional de Seguridade So­

cial; 
b) o Conselho Nacional do Trabalho; 
c) o Conselho Curador do Fundo de Ga­

rantia por Tempo de Serviço; 
d) o Conselho de Gestão da Proteção ao 

Trabalhador; 
e) o Conselho de Gestão da PreVidência 

Complementar, 
f) o Conselho de Recurso do Trabalho e 

Seguro Social; 
g) o Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador; 
fi) a Secretaria Nacional do Trabalho; 
i) a Secretaria Nacional de PrevidênCia So­

cial e Complementar; 
VII - no Ministéno da Infra-Estrutura: 
a) a Secretaria Nacional de Minas e Meta­

lurgia; 
b). a Secretaria Nacional de Energia; 
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c) a Secretaria NacIOnal do, rrarl',por(e'" 
d) a SecretarIa Nacional de C"munIca-

ções; 
VIII - no Mimsterio da Ação Social: 
a) o Conselho NaCIOnal de Serviço Socml. 
b) a Secretaria Nacional da Habitação; 
c) a Secretaria Nacional de Saneamcnt(l; 
d) a Secretaria Nacional da PlOmuçáo So­

cial; 
e) a Secretaria Especial d" Defesa ClVIl; 
O a Coordenadoria NacIOnal para Inlégra­

ção da Pessoa Portadora de Deficiência 
Parágrafo único O Instituto BcnJamInI 

Constant e o Instituto NacIOnal de Educação 
dos Surdos ticarã,) \mculado~ à S"cretaria 
Nacional de Educação Básica, e .JS Escolas 
Técnicas Federais e as Agrott!cmcas Fede­
raiS, vinculadas à Secrdana Nàdnnal de Edu­
cação Tecnológica (alíneas b e c. inCISO II 
deste artigo). 

CAPÍTULO III 
Das Extinções e Criações 

de Cargos e Órgàos 

Art. 24. São CrIados os cargos de Mmis­
tro de Estado: 

I - da Economia, Fazenda e Planejamen-
to; 

II - da Agricultura e Rdorma Agrária; 
III - do Trabalho e da PreVidência Social. 
IV - da Infra-EstIutura. 
V - da Ação Social. 
Art 25. Em decorrência do disposto no, 

arts. 1", 17 e 24, são extmtos us cargos: 
I - de Mimstros de E,tado Chefe' 
a) do Gabinete Civil da PreSIdêncIa da Re­

pública; 
b) do Gabinete Militar da Pre~ldencIa da 

Repúbhca: 
c) do Estado-Maior das Força, Armadas, 
d) do Serviço Nacional de Informaçõeô; 
II - de Ministros de Estado: 
a) do Planejaml:nlO; 
b) da Fazenda; 

c) dos Transportes; 
d) da Agricultura; 
e) do Trabalho; 
f) do DesenvolVimento da Indústria c do 

Comércio; 
g) das Mmas e Energia; 
h) do Interior; 
i) das Comunicações; 
j) da Previdência e As,btência Social; 
I) da Cultura; 
m) da Ciência e Tecnologia 
Art. 26. São cnados os seguinte, cargos 

de natureza especial: 
I - Secretário-Geral da PreSidência da 

República; 
II - Chefe do Gabinete MIlitar; 
III - Chefe do Estado-Maior das Forças 

Armadas; 
IV - Chefe do Gabinete Pe,soal do Presi­

dente da República; 
V -8 (oito) cargos de Secretário Execu­

tivo. sendo um em cada Minisrerio de que 
tratam os incisos L V. VII a XlI do art. 17. 

§ 1" Os titulares dos cargos refendo:, no:, 
incisos I a IV deste artigo perceberão venCI­
mento mensal de NCz$ 196.200,00 (cento e 
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noventa e sei, mil e dUZCJ1to~ cruzado~ no­
vos). reajustado no mesmo percentual e epo­
ca em que for fixada a retribUição dm Minis­
,tros dt: Estado. 

S 2" Os titulares do, cargo, refendo., no 
inciso V. bem assIm o Consultor-Geral da 
República. perceberão vencÍmento mt!nsal 
de NCz$ 166.500.00 (ct!nto e ;e~,enta e ,e 1, 

mil e qumhento, cruzado, novos). reajustado 
no mesmo percentual e época t!m que for 
fixada a retribuição dos Mimstro, de Estado 

Alt. 27. São extmtos: 
I - o Gabmete Óvil da Pre~idêncl::l da Re-

pública; , 
II - o Servi~o NaclOn'al de Intorrnações, 
III - a S~cretana de Planejamento e 

Coordenação dá Pre,ldêncIa da República; 
IV - a SecretarIa de Assessoramento da 

Defesa Nacional; 
V - os Minbtêrios da Fazenda. dos Trans­

portes. da Agncultura. do Trabalho, do De­
senvolvlmento, da Indústria e do Comércio, 
das Minas e Energia, do Intenor, das Comu­
nicaçõt!s. da Previdência e Assistência Social. 
da Cultura c da CiênCia e Tecnologia; 

VI - a., Secreta nas-Gerai, e a~ atual~ Se­
cretarias ou As~essorias Internacionais dos 
Mmisténos CIVI, ou órgão, eqUlvalentc:s da 
PreSIdência da RepúblIca. ressalvado o dis­
posto no art 19; 

VII - as DIvisões ou A~,cssonas de Segu­
ranças e InfOlmaçlies dos Mini'itérios CIVÜ, 
e os órgãos eqUlvah:ntes das entidades da 
Adimimstraçüo Federal indireta e fundacIO­
nal. 

§ 1" São. amda, extintos: 
a) na Pre'ldêncla da República: 
1 - o Conselho de Desenvolvimento Eco­

nômico; 
2 - <J Conselho de DesenvolVimento So­

cial; 
3 - o Conselho SuperIor do Meio Am­

hiente, 
b) nu Mmbréno da JuslIça 
1 - a Comls,lio de Defesa dos Direitos do 

Cidadão; 
2 - o Come\ho Nacional de Defesa do 

Consumidor; 
3 - o Conselho F~deral para a Reconsti­

tUIção dos Ben~ Lesado,; 
c) no Ministério das Relaçõe, Exteriores' 
1 - a Dc:legação para o Desarmamento e 

Direitos Humanos, em Genebra; 
2 - a Delegação Permamente junto aos 

Organismos Internacionais sediados em Lon­
dres; 

:.1 - a Missão Permanente Junto às Nações 
Umdas. em Viena; 

4 - a Representação Permanente junto à 
F AO c Orgam<;mos Internacionais Conexos. 
sediadas em Roma; 

§ 2" O aceI vo patrimonial dos órgãos re­
fendos no "caput" deste artIgo 'ierã transfe­
rido para o, Ministt!rios e Órgãos que tiverem 
absorvido a~ correspondentes atribUIções. fa­
cultando ao Poder Executivo. após inventá­
no, alienar o t!xcedente ou doá-lo aos Esta­
do" ao DIstrito Federal. aos MUl11cípios ou 
mediante a autorização legislativa específica. 
a instItUIções de educação e de assistência 
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social. sem fin, lucrativos, reconhecidas na 
forma da leI. 

li 3' E o Poder Executivo autonzado a 
remanejar as dotações orçamentana, dm, Or­
glios, Umdades e Entidade, da Admmislra­
ção Direta e Indireta. inclusive Fundacional 
extmto~, em Umdade de Rderência OIça­
mentlüia da cada subproJeto ou subatlVldade. 
para os Orgãos. Umdade~ e EntIdade' que 
tiwrem ab,orvido a, correspondente, am· 
huições, mantida, a respectiva claSSIficação 
funCIOnai-programátIca. lOcluslve os título" 
descntores, metas e objetivos, bem como a 
respectiva classificação por grupo de natureza 
da despe,a, determmadas na LeI n" 7 ql)l). 

de 31 de janeiro de 1990, com os valores 
e~tabelecidos em conformidade com o Dccrc­
to n" 9!l.913. de 31 de janeIro de 1990 

§ 4" As despesas empenhadas e execu­
tadas até 15 de março de 1990, pelos Órgãos. 
Umdades e EnlIdades extmtas, deverão ser 
deduzlda.s da$ dotaçõe'S dos Órgãos, ÜI]ída­
des e Entidades que tiverem ,ahsorvido' as 
correspondentes atribUIções e, assumido a res­
pectIva programação orçamentána na forma 
do parãgrafo antenor. . 

§ 5" Para os flOs do disposto \1I;;sta Lei 
fIca o Poder Executivo autorizado a: 

a) extinguir ou transferir, no ãmbito da 
AdmInIstração PúblIca Federal, mediante al­
teração de denominação e especificação. sem 
aumento de despesa. cargos ou funções de 
confiança dos Grupos Direção e Assesora­
mento Superiores (DAS) e Direção e Asses­
soramento Intermediário. (DAI) ou funções 
eqUIvalentes de natureza especial; 

b) transfenr, para os órgãos que tlvert!m 
absorvido a, correspondentes atnbuições, a~ 
Tabelas Especiais de Emprego ou de Pe~soal 
Temporáno; 

c) fixar a lotação do pessoal nos 6rgãos 
da PreSIdênCIa da República e nos Mimsténos 
Civis. bem assim redistribuir servidores' no 
interesse da admmlstração. 

Art. 28. 'O excedente de pes,oal em 
exercício no~ Órgãos e Ministenos Olgani­
zados no~ termos dt!sta Lei sera: 

I - dispensado, quando ucupante. exclusi­
vamente, de função de confiança (L T -
DAS) ou de Função de Assessoramento Su­
penor (FAS); 

II - automaticamente devolvido aos or­
gãos e entidades de origem. quando se tratar 
de servidores reqUISItados ou ct!didos; 

III - exonerado do cargo em comissão ou 
função de confiança (DAS) oU dispensado 
da função (DAI). retornando ao cargo ou 
emprego permanente. sem prejuÍzo do dis­
posto no item seguinte; 

IV - considerado em dispombIlidade, 
quando ocupante de cargo ou emprego pt!r­
manente dos respecitvos quadros ou tabelas. 

~ 1" A tramitação do proces'io de dispo­
nibilIdade dar-se-á em caráter de urg2ncia. 

§ 2" Ressalvada a hIpótese de acumula­
ção lícita, aos servidores em disponibilidade 
é vedado exercer qualquer cargo, função ou 
emprego ou prestar serviços remunerados a 
qualquer título. em órgãos ou entidades da 
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Administração Púbhca Federal, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Mumcípios 

§ 3" Fica o Poder Executivo autorizado 
a dispor, mediante decreto, sobre o aprovei­
tamento do pessoal de que tratam os pará­
grafos precedentes. 

§ 4" Nos Órgãos onde não eXIsta quadro 
próprio de pessoal de apoio técnico-adminis­
trativo, poderão ser mantidas, nos casos de 
comprovada necessidade, ouvida a Secretaria 
de Administração Federal da Presidência da 
República, as funções de assessoramento su­
perior até a implantação do respectIvo qua­
dro de pessoal. 

Art. 29. O disposto nesta Lei não legiti­
ma os atos praticados em desacordo com a 
legislação em vigor, nem exonera de respon­
sabilidade os infratores 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 30. As entidades integrantes da Ad· 
ministração Pública Federal indireta serão 
vinculadas aos órgãos da Presidência da Re­
pública e aos Ministénos, segundo as norma, 
constantes do § lodo art 4" e § 2" do art. 
5° do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, e sujeitos à supervis:ío exercida, res­
pectivamente, pelos Secretários da Presidên­
cia da República e pelos Mimstros de Estado, 
por intermédio dos Secretários dos Mmisté· 
rios. 

Art. 31. Fica vedada a realização de dis­
pêndIOs a qualquer título com remuneração 
pessoal, pagamento ou reembolso de gastos 
de tranporte, estadia ou alimentação, por 
motivo de participação em conselho, comis­
são ou outros órgãos colegiados da adminis­
tração pública federal direta, que não pos­
suam competência judicante. 

§ 1° os serviços de secretaria executiva 
dos colegiados serão obrigatoriamente provI­
dos por órgãos integrantes da estrutura básica 
do mmistério. 

§ 2" A participação em órgãos colegiados 
com funções de normatização, deliberação, 
fiscalização, consulta, coordenação, assesso­
ramento e formulação de políticas setoriais, 
será considerada prestação de serviços rele­
vantes. 

Art. 32. Fica vedada, ainda, a criação de 
entidades da adminstração pública federal m­
direta, com fmalidade de prestar apoio técni­
co ou administrativo aos órgãos e outras enti­
dades da administração pública federal dire­
ta, autárquica ou fundacional. 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Finais 

e Transitórias 

Art. 33. Lei de normas gerais sobre des­
portos disporá sobre o processo de julgamen­
to das questões relativas à disciplina e às com­
petições desportivas. 

Art. 34. Os recursos interpostos contra 
decisões referentes a prestações, contribui­
ções e infrações à legislação previdenciária 
e trabalhista continuarão a ser processados 
e julgados pelos órgãos atualmente compe­
tentes. 
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Parágrafo único. Os órgãos refendos nes­
te arllgo serão extintos com a instalação do 
conselho a que alude a alínea "f" do inciso 
VI do art. 23. 

Art. 35. A Lei n° 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, alterada pela Lei n" 7804 de 18 
de julho de 1989, passa a vigorar co~ as se­
guintes modificações: 

"Art. I" Esta lei, com fundamento 
nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 
235 da Constituição, estabelece a política 
nacional do meio ambiente, seus fins e 
mecamsmos de formulação e aplicação, 
constitUi o Sistema Nacional do MelO 
Ambiente - Sisnama e instItui o cadas­
tro de defesa ambIental. 

.. ................................... '" 

Art. 6" ..... .. ..................... .. 
I - Órgão Superior: o conselho de go­

verno, com a função de assessorar o Pre­
Sidente da República na formulação da 
política nacional e nas diretrizes gover­
namentais para o melO ambiente e os 
recursos ambu;:ntais; 

II - Órgão Consultivo e Deliberati­
vo: o Conselho Nacional do Meio Am­
biente - Conama, com a finalidade de 
assessorar, estudar e propor ao conselho 
de governo, diretrizes de políticas gover­
namentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no âmbito 
de sua competência, sobre normas e pa­
drões compatíveis com o meio ámblente 
ecologicamente equilibrado e essencial 
à sadia qualidade de vida; 

III -Orgão Central: a secretaria do 
meio ambiente da Presidência da Repú­
blica, com finalidade de pkmejar, coor­
denar, supervisionar e controlar, como 
órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fixadas para o 
meio ambiente; 

IV - Órgão Executor: o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Naturais Renováveis, com a fina­
lidade de executar e fazer executar, co­
mo órgão federal, a política e diretrizes 
governamentais fixadas para o meio am­
biente; 

........................................ ! ...•... 

Art. 8" Compete ao Conama: 

II - determinar, quando Julgar neces­
sário, a realização de estudos das alter­
nativas e das possíveis consequências 
ambientais de projetos públicos ou pri­
vados, requisitando aos órgãos federais, 
estaduais e mumcipais, bem assim a enti­
dades privadas, as informações indispen­
sáveis para apreciação dos estudos de 
Impacto ambiental, e respectivos relató­
rios, no caso de obras ou atividades de 
significativa degradação ambiental, es­
pecialmente nas áreas consideradas pa· 
trimônio nacional. 

Parágrafo único. O Secretáno do 
Meio Ambiente sem prejuízo de suas 
funções, o Presidente do Conama". 
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Art. 36. O art 2" da Lei n" 7.735, de 22 
de fevereiro de 1989, passa a vigorar com 
a segumte redação: 

"Art. 2" É criado o Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis - IBAMA, Autar­
quia Federal de Regime Especial, dota­
da de personalidade jurídica de direito 
público, autonomia administrativa e fi­
nanceira, vmculada à Secretaria do Meio 
Ambiente da Presidência da República, 
com a finalidade de assessorá-Ia na for­
malização e coordenação, bem como 
executor e fazer executar a política na­
cional do meio ambiente e da preser­
vação, conservação e uso racIOnal, fisca­
lização, controle e fomento dos reêursos 
naturais. " 

Art. 37 O art. 4° da Lei n" 7 797, de .10 
de julho de 1989, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 4" O Fundo Nacional do Meio 
Ambiente e administrado pela Secreta­
ria do MelO Ambiente da Presidência 
da República, de acordo com as dire­
trizes fixadas pelo conselho de governo, 
sem prejuízo das competências do Cona­
ma" 

Art. 38 O art. 10 da Lei n° 7.853, de 
24 de outubro de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 10. A coordenação sup'erior 
dos assuntos, ações governamentais e 
medidas, referentes a pessoas portado­
ras de deficiências, incumbirá à Coorde­
nadoria Nacional para a Pessoa Porta­
dora de Deficiência - Corde, órgão au­
tônomo do Ministério da Ação Social, 
ao qual serão destinados recursos orça­
mentários específicos. 

Paragráfo único. Ao órgão a que se 
refere este artigo caberá formular a Polí­
tica Nacional para a Integração da Pes­
soa Portadora de Deficiência, seus pIa­
nos, programas e projetos e cumpI'ir as 
instruções superiores que lhes digam res­
peito, com a cooperação dos demais ór­
gãos públicos." 

Art. 39. A Lei n" 7 .232, de 23 de outubro 
de 1984, passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Art. 60 O Conselho Nacional de 
Informática e Automação - CONIN, 
é constituído por representantes dos Mi­
nistros da Economia, Fazenda e PlaneJa­
mento, da Infra-Estrutura, do Trabalho 
e Previdência Social, da Educação, das 
Relações Exteriores, pelo Chefe do Es­
tado Maior das Forças Armadas e pelo 
Secretário de Ciência e Tecnologia e da 
Admini~tração Federal, representando o 
Poder Executivo, bem assim por 8 (oito) 
representantes de entidades não gover­
namentais, compreendendo represen­
tantes da indústria e dos usuários de bens 
e serviços de informática, dos profissio-
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nals e trabfllhadores do setor, dã comum­
Ilade clentÍfIça e tecnológIca, da Impren­
sa e da área Jurídica 

§ 1" Cabe à PresidêncIa do Conselho 
NaCIOnal de Informática e Automação 
ao Secretáno de Ciência e TecnologIa 
. Árt 40 Os arts 55 e 67 da Lei n" 
'7501, de 27 de Junho de 1987, passam 
a' vigorar com a seguinte redação 

':Art. _ 55 Serão transfendos para o 
, QUé\dro Especial do Serviço Extenor 

)- O Mmlstro de Pnmelra Classe, ao 
completar 65 (sessenta e CIOCO) anos de 
Idade ou 15 (qumze) anos de classe, 

11 - O Mmlstro de Segunda Classe, 
ao completar 60 (sessenta) ,anos de Idade 

·OU 15 (qumze) anos de classe, . 
III - O ,Cànselheuo, ao completar 58 

·(cmquenta e OItO) anos .de.ldade ou 15 
(quinze) ,anos de c\as~e 
. § 1", A transferêncIa. para o Quadro 

Especial do.Servlço Exten,or ocorrerá na 
data em que se venflcar a pnmelra das 
duas cooolções previstas em cada um dos 

, Incisos I, 11. e 111 deste, artigo 
§ 2" O Diplomata em missão perma­

nente no extenor, transfendo para o 
Quadro.Especlal do Sf;rVlço J;:xtenor, se­
rá remoy\do para a Seçretana de E~tado, 
.não podendo sua partlda,do posto exce­
.der o prazo de 60 (sessenta) dias, conta­
do da da.ta de sua transferência para 9 

,refendo Quadro _ 
. § 3," O Diplomata, tra,n~fendo para 

,o Quadro,Especlal dp $erV:lço Extenor 
não poderá ser deslgn{lgo para missões, 
permanente,s ou tranSltÓnfls no extenor 

§ 4" O MInistro de Segunda Classe 
_ que tiver exercido, por, no mínimo, 2 
(doiS) anos, as funções de Chefe de MIS­
são DIplomátIca permanente terá asse· 
gurada, no Quadro EspeCial do Serviço 
Extenor, a temuoeração corresponden­
te ao cargo de MInIstro de PnmelTa Clas­
se do mesmo Quadro 

§ 5" O cargo de MInistro de Segunda 
Classe de Quadro EspeCial do serviço 
Extenor tranformar-se-á em cargo de 
Mmlstro de Pnmelra Classe do mesmo 
Quadro, na data em que o respectivo 
ocupante satIsfizer, antes de atmglr a 
Idade de aposentadona compulsóna, aos 
requIsitos do mClso I do art 52 desta 
Lei 

§ 6° O cargo de Conselhelfo do 
Quadro EspeCial do Serviço Extenor 
transformar-se-á em cargo de Mmsltro 
de Segunda Classe do mesmo Quadro, 
na data em que o ,respectivo ocupante, 
satisfizer, antes de atIngir a Idade de apo­
sentadOrIa compulsóna, os requIsitos do 
inCISO 11 do art 52 desta LeI. 

§ 7° O cargo de Conselheiro do 
Quadro EspeCial do Serviço Extenor 
transformado, nos termos do parágrafo 
antenor, em cargo de Mimstro de Segun­
da Classe o mesmo Quadro, não poderá 
vir a ser, postenormente, transformado 
em cargo de mInistro de Pnmelra Classe 
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§ 8" Por ,motivo de IIltere.sse naclo, 
nal relevante, a transferência de MInis­
tro de Pnmelra Classe para o Quadro 
EspeCial do Serviço Extenor, prevista no' 
mClso I deste artigo. pode ser sustada 
tempotanamente. por ato do PreSidente 
da RepúblIca, ouvida a ComIssão de Re­
lações Extenores do Senado Federal 

Art 67 O AuxIlIar Local será regI­
do pela legislação que lhe 'for aphcável. 
respeItadas aS peculIaridades decorren· 
tes da natureza espeçlal do servIço e das 
condlçães do mercado local de trabalho. 
na forma: estabelecIda em regulamento 
própno" 

Art 41 A transferênCIa para o Quadro 
EspeCial dos Mmlstros de Pnmelra Classe, 
dos MInIstros de Segunda Classe e dos Conse­
lheIros que, em 15 de março de 1990, hajam 
completado 15 (quinze) anos de classe, faro 
se-á dentro de 90 (noventa) dias contados 
da refenda data, mantido o prazo de partIda 
prevIsto no § 2" do art 55 da LeI n" 7 501, 
de 27 de Junho de 1986, com as modlÍlcações 
mtroduzldas por esta LeI 

Parágrafo úmco A transferênCia para o 
Quadro EspeCIal dos Mmlstros de Pnmelfa 
Classe. dos Mmlstros de Segunda Classe e 
dos ConselheIros que vIerem a completar 15 
(quinze) anos de classe, antes de 15 de Junho, 
de 1990, far-se-á Igualmente dentro do prazo 
estabelecIdo neste artIgo 

Art 42 Os tItulares dos órgãos refendos 
nas alíneas b, c e ddo IUCISO ) do art ;12 
seráo nomeados pelo PresldeI)te da Rt;pú· 
bhca dentre os Mimstros de Pnmelra Classe 
da Carrelfa de Diplomata que tenham exer­
CIdo chefia de mIssão dIplomátIca, em caráter 
permanente, amda que comiSSIOnados 

Art 43 Seráo transformados em Consu· 
lados GeraIs os Consulados Gerais de Pnmel­
ra Classe com sede nas CIdades de Los Ange­
les, MIlão, Nova Iorque e Porto 

Art 44 O art 43 da LeI n" 6 251, de 
8 de outubro de 1975, passa a vlglr com a 
segumte redação 

"Art 43 O Conselho NaCIOnal de 
Desportos compor-se-á de 11 (onze) 
membros. nomeados pelo PreSIdente da 
Repúbhca, sendo 

I - o Secretáno dos desportos da Pre­
SIdênCIa da Repúbhca. como seu Presi· 
dente, 

11 - dOIS membros IndIcados pelo Se­
cretáno dos Desportos dentre pessoas 
de elevada expressão cÍvIca e de notónos 
conheCImentos e expenêncla sobre des­
porto para servirem, um como 1" Vlce­
Presidente e, outro, como 2" Vlce-Pre' 
sldente, 

III - um representante do ComItê 
OlímpiCO BraSileiro, por este Indicado, 

IV - um representante da Federação 
Braslleua de Medlcma Esportiva, por es­
ta mdlcado, 

V - um representante das confedera­
ções dmgentes de desportos não-profIs­
SIOnaIS, por estas IndIcado, 
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VI - um representante das confede­
rações dmgentes de desportos profISSIO­
naiS, por estas mdlcado, 

VII -um representante de clubes de 
futebol profiSSional da l' DIVIsão NacIO­
nal. por estes mdlcado, 

VIII - um representante do~ atletas 
não-profIssIOnaIs, 

IX - um representante dos atletas 
profIssIOnaIs, 

X - um representante dos téCnICOS 
desporttvos 

§ 1" Os membros refendos nos InCI­
sos V, VI e VII serão tndlcado~ por eleI­
ção. em ~essão espeCIalmente convocado 
para este fIm. preSIdIda pelo tItular da 
Secretana dos Desportos 

§ 2" Os membros refendos nos lllCI­
sos VIII. IX e X são de lIvre mdlcação 
do Secretáno dos Desportos 

§ 3" O mandato de Conselheuo será 
de até 2 (dOIS) anos, permItIda a recon­
dução, e não ultrapassará, em qualquer 
hipótese. ao do PreSidente da Repúbli­
ca". 

Art 45 As competêncIas e atnbUlções 
do Mimstêrio da Educação constantes nas 
LeIS n" 6 269, de 24 de novembro de 1975 
n" 6 251, de 8 de outubro de 1975 e n" 7 752. 
de 14 de abnl de 1989, são transfendas à 
Secretana dos Desportos da PreSIdêncIa da 
RepúblIca 

Art 46 O Conselho Curador a que se 
refere o caput do art 3" da LeI n" 7 839. 
de 12 de outubro de 1989, passa a ter a segum' 
te compOSIção. 

- 3 (três) representantes dos trabalhado­
res e 3 (três) representantes dos emprega­
dores, além de 1 (um) representante de cada 
uma da segumtes entidades e órgãos. Mmls­
téno da EconomIa, Fazenda e Planejamento, 
Mmlsténo do Trabalho e PreVidêncIa SOCial. 
Mmlsténo da Ação Soc13l, Caixa EconômIca 
Federal e Banco Central do BraSIl 

Art 47 O Regulamento a que se refere 
o art 67 da LeI n" 7 501. de 27 de Junho 
de 1986, com a redação dada pela presente 
LeI, será baIxado pelo Poder ExecutIvo no 
prazo de cento e vmte d13s 

Art 48 As funções desempenhadas pe­
las Missões DIplomátIcas refendas na alínea 
c do § 1° do art 27 serão atnbuídas à Delega· 
ção Permanente em Genebra. à MIssão Junto 
à Nações Umdas em Nova Iorque e às EmbaI­
xadas em Londres, VIena e Roma 

Art 49 O Conselho AdmmlstratIvo de 
Defesa EconômIca, cnado pela Lei n" 4137, 
de 10 de setembro de 1962, é órgão autôno­
mo, vmculado à PreSidênCIa da RepúblIca, 
composto de um preSIdente e de quatro con­
selheiros: 

§ 1° O PreSIdente de CADE será de hvre 
nomeação do PreSidente da Repúbhca e de­
missível ad nutum. 

§ 2" Os Conselhelfos serão nomeados 
pelo PreSIdente da RepúblIca, dentre brasl­
leuos maIOres de tnnta e cmco anos, de notó­
no saber JurídICO ou econômico e de reputa­
ção Ilibada, nas segumtes condições' 
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I - dois indicados pelo Presidente da Re­
pública, com aprovação 'do Senado Federal; 

II - dois indicado; pelo Congresso NacIO­
nal 

Art. 50 Fica criado, com' personalidade 
jUFídica da natureza autárqUica, vinculado à 
Secretária da Cultura, o Fundo NaCIOnal de 
Desenvolvimento da Cultura - FNDC 

Art 51. O FNDC tem por fmalIdade 
captar recur~o~ fmanceiros e canalIzá-lo~ para 
o finanCiamento de proJeto~ culturais, obser­
vadas a~ diretrizes do Com.elho NaCIOnal de 
Política Cultural. 

§, I" ,O regulamento do'FNDC; a ser ex­
pedido por decreto do Poder Executivo, ois­
ciplinará o flnanmamento dos projetos e pro­
grams e o mecanismo de liberação dos re­
cursos, 

§ 2° Será concedida preferênCia nos fi­
nanciamentos àquele~ programas e projetos 
que democratizem a cultura 

Art 52 O FNDC terá, uma Secretaria 
Executi la que funcinará como órgão de As­
sessoramento e Execução do Comitê do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da Cultura, 
na conformidade da regulamentação, desta 
Lei. 

Art. 53 O FNDC dhporá dos seguintes 
recursos: 

I - recurso~ orçamentánosque lhe forem 
consignados; 

~I -;- recursos proveniente~ de incentivos 
fi,scais; 

UI - recursos que, por convêmo, acordo 
cJlltural ou outrps instrumentos legais e admi­
nistrativos, lhe forem destlnaoos; 

,IV - doações, contnbUlçõe~, ou fundos 
que vierem a ser obtidos pela Secretana da 
Cultura; 

V - doações, contribuições ou acordos 
que vierem a ser obtidos ou lhe forem distri­
buídos no País e no estrangeiro; 

VI,-recursos provenientes d~ taxas, mul­
tas e Indemzações que vierem a ser arreca­
dados pela Secretaria da Cultura; 

VII - juros b~ncános decorrentes de apli­
cações financeiras; 

VIII - outros recursos que, por sua natu­
reza, possam ser destinados ao Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Cultura -
FNDC. 

Art 54 O patrimõmo do FNDC será 
constituído dos bens e valores que lhe forem 
transfendos pela União, de,tlnados a instala­
ção e admimstração de seus serviços 

Art 55 PreSIdirá o Conselho do FNDC 
o Secretáno da Cultura 

Art. 56 O FNDC será. repre,entado em 
juízo ou fora dele pelo seu PreSidente ou re­
presentante credencIado. 

Art. 57. O Poder Executivo disporá so­
bre a organização e funCIOnamento dos Mi­
nistérios e órgãos de que trata esta lei, espe­
cialmente do Conselho de Governo e de suas 
Câmaras. 

Art. 58. O Conselho de Governo propo­
rá o Plano Nacion,"l de Cooperativismo, a 
ser submetido ao Congresso Nacional 

Art. 59. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art 60. Revogam-se o art. 2" da Lei n" 
7.353, de 29 de agosto de 1985, o art. I" da 
Lei n" 7.536, de 15 de setembro de 1986, 
o art. 7" da Lei n" 6_938, de 31 de agosto 
de 1981, com a redação dada pelo inciso IV 
do art I" da Lei n" 7.804, de 18 de julho 
de 1989, o art 11 da Lei n" 7.853, de 24 
de outubro de 1989, e demais dispOSições em 
contrário 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação final 

Não havendo quem queira discutir, vou co­
locar a matéria em votação. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer como estão. (Pausa.) 
Aprovada. 
Em votação no Senado Federal 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer como estão. (Pausa) 
Aprovada, a matéria vai à sanção. 
O Sr. Senador Mata-Machado encaminhou 

à Mesa declaração dQ voto. 
É a seguinte a declaração de voto: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

O tratamento dado ao setor cultural da ad­
mimstração pública pelas Medidas ProvIsó­
rias n'" 150 e 151 Joga por terra todo um 
trabalho Imclado no Ministério da Cultura 
que Vinha trazendo frutos Inestimáveis ao de­
senvolvimento cultural e à preservação do 
patnmônio histórico do Brasil. Além da ex­
tinção do Ministério e de autarquias a ele 
Vinculadas, a Medida Provisória n" 161 sus­
pende o incentivo à produção cultural, instru­
mento que vinha demonstrando sua utilida­
de, alcance social e econômico. 

Atualmente, os países social-democráticos 
compreenderam que o incentivo à cultura t 

um elemento essencial à imagem externa das 
nações além de Instrumento de legitimação 
dos Estados. 

A cultura brasileira é hoje respeitada inter­
nacionalmente por sua variedade e cnatlvi­
dade. As atuais medidas do governo amea­
çam este prestígio. 

Pelos motivos expostos somos contrário às 
Medidas Provlsónas nOS 150 e 151 e aos res­
pectivos projetos de lei de conversão. - Ma· 
la-Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Antes de passar ao item seguinte, tendo 
em vista haver-se esgotado o prazo da Comis­
são Mista para emitir parecer quanto à consti­
tUCIOnalidade e mérito da Medida Provisória 
n" 154, de 15 de março de 1990, que institui 
nova sistemática para reajuste de preços e 
salános em geral e dá outras providências, 
a Presidência, nos termos do art. 8" da Reso­
lução n° 1/89, solicita ao nobre Deputado Ti­
dei de Lima que profira o seu parecer 

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente, peço 
a a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 
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O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
há pouco V Ex' lia os destaques para votação 
em ~eparado. 

A Resolução n" 1 diz, no seu art 15: 

"Art. 15. Admitir-se-á requerimen­
to de destaque, para votação em sepa­
rado, a ser apresentado até o encerra­
mento da discussão da matéria." 

A mesma Resolução manda aplicar como 
norma subsidiária o Regimento Comum, no 
qual 'exlste as modalidades não de destaque 
para vo-tar em separado, mas sim de desta­
ques de emendas e destaques supressivos. 

Sr. PIesidente, é fundamental que se tenha 
bem em mente a distinção entre destaque 
supressivo de textos do projeto de conversão 
e destaquêspara votação em separado de ma­
térias constant,es do projeto de lei de conver­
são. São situações complementares distintas, 
que requerem um 'tratamento e uma acuidade 
mUlto grand,~ na suà'v~tação. 

Observe que o destlfque para a votação 
em separado e o destaque supressivo, conhe­
cidos no Regimento do Senado e no da Câma­
ra, impõem tipos de quorum diferentes. Sr. 
PreSidente, na medida em que n0uver um 
destaque para votar em separado e o requeri- -' 
mento é oferecido A Mesa, e esta o acolhe, 
a matéria sal do bloco do texto e o projeto 
ele lei de conversão é votado. Vamos admitir 
um exemplo, para efeIto de raciocínio. Va- ". 
m<Js supor que o projeto de lei de conversão 
ter. ha vinte artigos. Há um destaque para vo­
tar em separado o art. 19. Vota-se toda a 
matéria em bloco, ressalvado o destaque, e 
o art 19 fica para ser votado isoladamente 
Na votação, para que o art 19 integre o texto 
é necessário que seja aprovado pelo Plenário. 
E aí temes a introdução da matéria que estava 
separada e,. com a votação, retornou ao tex-
to. 

Outro é o procedimento adotado para o 
destaque supressivo. Quando o destaque é 
fupresslvo, é tratado como emenda supres­
S1Va. Portanto, votado o destaque, se apro­
vado, o texto é suprimido. E mais, Sr. Presi­
dente: nesta hipótese, temos um tratamento 
completamE'nte diferente, pela existência de 
dua'i Casas No destaque para a votação em 
separado, separada e votada na Câmara essa 
matéria, se allJrovada na Câmara vai ao Sena­
do, para ser novamente votada. Aprovada 
no Senado, a maténa fica fazendo parte do 
texto. No der.taque supressivo a situação é 
diferente: a m,atéria votada em bloco, por 
ambas as Casas, passou a existir no artigo 
refendo. Se o d,~stague for aprovado na Câ­
mara, tem que Her 'iozado ao Senado para 
lá ser aprovado, a fim 'Qe que o texto seja 
suprimido Ou seja, nessa\~ipótese, a aprova­
ção na Câmara e condiçãe'l'..para exame no 
Senado. Se a Câmara não aprOvar a supressão 
do texto, a maténa não vai a~Senado. Na 
votação em separado, se a Câma'ta não apro­
var a matéria assim votada, ela não irá ao 
Senado. Só irá se for aprovada na Câmara. 
São essas as condiçõet' regimentais que se 
impõem para evitar qua lquer tipo de dúvida. 
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Resolvi levantar questão de Ol;dem, neste 
momento em que não se está dlscu,tmdo ma­
téria alguma, para que V. Ex' fixe, as dire­
tnzes necessánas para o processo de votação. 

Muito obtigado a V. Ex' 

, O SR. PRESIDENTE (Nelson 'Carneiro) 
- A Mesa agradece a colaboração a V Ex' 
e responde Quando há requenment::> para 
votação em separado de parte de projeto de 
lei conversão, ou mesmo de medIda provi­
sótIa, seguir-se-á o segumte plOcesso: em pn­
melTO lugar, o requerimento deve r,er apre­
sentado à Mesa até o encerramento ela dISCUS­
são da maténa. Se o requerimento for apro­
vado nas duas Casas, ou, como tem aconte­
cido, for defendo pelo Presidente, será sub­
metIdo à deliberação do Plenário. 'Uma vez 

'aprovada a maténa pnncipal, no caso o proje­
to de lei de c0nversão ou a medida provisória, 
a 'parte ou o dispOSItivo destacado - não 
mais o requenmento - a PresidênCia adotará 
o requerimento de destaque e porá logo, a 

, maténa em discussão, Se aprovada em ambas 
'as Casas, a parte ou dlspositi vo destacado 
voltará a mtegrar o texto da rrlaténa pnnci­
paI. Se rejeitada, a parte destacada, ou diSpo­
sitIvo, em qualquer das Casas, será conside­
rada expunglda do texto do projeto de lei 
de conversão ou dq medida provisóna. 

O SR. NELSON JOBIM - SI. Presidente, 
surglro a correção da Iinguage.m Como o tex­
to não fOI votado, ele não fonejeltado nem 
aprovado. Senão, podena fIcar a impressão 
de que a votação em bloco tmha aprovado 
'o texto, que veio a ser rejeItado depois r- ão, 
ele não foi aprovado e não é expungldo por­
que lá nunca esteve, ou seja, o texto não 
entrou Daí por que pediria a V. Ex' que 
retifIcasse, 

, O SR. P~ESIDENTE (N~lson Carneiro) 
- Substituo "expungldo" por "não será en­
cluído" 

ASSIm, se o disposItivo for rejeitq do na Câ­
mara, não será submetido ao Senado Mesmo 
que aprovado na Câmara, se nã'J lograra o 
mesmo resultado do Senado, vall~yá a últIma 
decisão, a do Senado, isto ê, " disposi ovo 
será considerado rejeItado e deb~ará de ':om­
por o texto da maténa principa I. É pr~ciso 
ficar bem claro que o que se fi stá votando, 
nesta hipótese, é a parte destaca da: um diSpo­
sitIVO de matéria prmclpal e não o reque­
rimento. 

Agradeço a V Ex' a precios a colaboração, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Tidf:1 de Lima está 
com a palavra, para proferi r seu parecer so­
bre a Medida PlOvisória nO' 154. 

O SR. TIDEI QE LIM A (PMDB - SP. 
Sem reVIsão do QYadoI.) - Sr Presidente, 
Sr" e Srs. Congr~ssistas,' admitImos a consti­
tUCIOnalidade da Medid a Provlsóna quanto 
a matéria, preços e sal:irios, abordada pela 
mesma, o que não sign1ilica que nos seus artI­
gos e parágrafos não r;ontenham mcorreções 
constituionals. 

Quanto ao méritç, da Medida Provisória 
n° 154, pode-se- afinrJar, inicialmente, que ela, 
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está Integrada dentro do conjunto de medidas 
econômicas indIspensáveis aos objetivos 
maIOres do Programa de EstabIlização Impos­
to à Nação n<) último dia lS de março 

O bmômlO, preços e salários, não poderia 
deixar de ser contemplado, ao lado da refor­
ma monetária e do ajuste fiscal, nas medidas 
provisónas que compõem o Programa de Es­
tablhzação, sob pena de comprometer o com­
bate à mflação, principal alvo do conjunto 
de medIdas. Sendo assim, pode-se considerar 
a presente Medida como peça estratégica de 
uma política geral e integrada. 

É necessário, também, buscar a compati­
bihzação de tatS medidas econômicas com os 
custos SOCIais que as mesmas provocarão, de 
tal maneira que se atinja os objetivos de com, 
bate à inflação com o menor custo social pos­
sível. 

A sociedade brasileira viveu expenências 
frustantes com programas de estabihzação 
passados Tai~ programas sempre trouxeram 
em seu bojo, como principal mstrumento de 
combate à inflação, o congelamento de pre­
ços. Não é o que ocorre com o presente pro­
grama, pois a estratégia mator de combate 
ao mal mflaclOnário é o enxugamento da Ii­
qUldez do mercado, e isso todos os ativos 
fmancelros, inclUSIve as mtocávels contas cor­
rentes e cadernetas de poupança. Propôs o 
alongamento da díVida púbhca interna e um 
profundo ajuste fiscal. Esse contexto reforça 
a importância das normas de reajuste e con­
trole de preços, pOIS a volta à normalidade 
deverá ser smalizada pelos instrumentos 
constantes desta MedIda 

A MedIda Provlsóna n° 154 dá ao Mmistro 
da Economia, Fazenda e Planejamento o po­
der de estabelecer um índice especial que rea­
justa os preços para o mês em curso. Fixa, 
~lnda, um mtervalo mímmo de tnnta dias 
<::ntre os reajustes. Permite a possibilidade 
de, eventualmente, realmhar alguns preços 
prejudicados pela escalada inflacionária ante­
rior ao dia 15 de março, através de ato do 
próprio Mlmstrp da Economia, Fazenda e 
Planejamento. E possível deduzir que o Go­
verno, ao lado da fixação de reajustes máxi­
mos de preços, deseje ter um mstrumento 
de flexibIlização a fim de que possa corrigir 
distorções que levem ao desabaste cimento e, 
consequentemente - quem sabe? - a uma 
explosão mflaclOnária 

Ao passo que a Medida Provisória veda 
às empresas a posslblhdade de reajustar em 
seus preços, a não ser através do índice prefi­
xado do Mmisténo da EconomIa, Fazenda 
e Planejamento, ela também estabeleceu pa­
ra os reajustes salariais um índice prefixado. 

Os salárioss do mês de março foram reajus­
tados pelas regras antigas, ou seja, incorpo­
rando valores baseados na inflação de feve­
r,eiro É preciso dizer que isso levou, tendo 
em vista a estabilização dos preços a partir 
de 15 de março, a um aumento real do poder 
de compra dos salános nas primeiras semanas 
do programa. Mas nem por isso se deve des­
prezar possíveis perdas salariais provocadas 
pela implantação do Programa de Estabili-
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zação junto ao salário do mês de abril. Há 
neceSSidade de se conSiderar que a reposição 
de uma eventual perda salarial, dependendo 
do seu montante, efetuada de uma só vez 
no presente período de consolidação das me­
didas implementadas, poderá se caracterizar 
como um procedimento de altíSSimo fiSCO pa­
ra os objetivos de controlar a inflação. Por 
outro lado, não se pode "esquecer", como 
aconteceu com planos de estabilização ante­
riores, eventuais perdas salariais decorrentes 
da implantação destes. Diante dos objetivos 
do Programa de Estabilização e da necessi­
dade justa de não permitir perdas salariais 
provocadas pela implantação do programa, 
cabe buscar a compatibilização dessas duas 
vanávels introduzindo um,! outra, a variável 
tempo, de tal maneira que se garanta o direito 
da reposição de eventuais perdas salariais 
sem que estas comprometam os objetivos 
maiores de controlar a mflação. 

A Medida Provisória dá tratamento dife­
renciado ao salário mímmo frente aos salários 
em geral, atrela-o a um índice específico e 
atribui-lhe um ganho real. de 5% a cada tri­
mestre. 

Além disso, a medida permite que o salário 
seja corrigido abaixo do índice do reajuste 
máximo de preços, e isso é inadmissível. A 
medida fala, em seu art. 5', de uma "cesta 
de produtos básicos, a ser, definida em porta­
ria do Ministro da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento", que servirá de.referencial para 
o reajuste dos salários. Há necessidade, a 
fim de que se evi!e futuros conflitos, de bali­
zar a composição de tal cesta, considerando 
a alimentação, serViços, higiene e saúde. Ain­
da relativamente aos salários, é preciso ga­
rantir a ,eposição das diferenças entre o rea­
juste dos sa)ários e a inflaçã;o efetivamente 
ocorrida, situação não contemplada, mesmo 
trimestralmente, na medic;la em questão. 

A medida provisória contempla regras para 
o reajuste dos aluguéis e das mensalidades 
escolares, compatibilizando-os com as not­
mas de prefixação dos salários e da inflação. 
Deve-se excluir das regras dos aluguéis os 
imóveis comerciais, pois possuem situação di­
ferenciada. 

A exclusão, pela medida, de artigos da Lei 
n' 7.788 atmge o que assegurava que recursos 
mterpostos em processos de dissídio coletivo 
não teriam efeito suspensivo. Devemos recu­
perar esse Justo dispositivo. 

Resumindo as correções necessárias, em 
nosso entender, que devam ser e.fetuadas no 
texto onginal da medida provisória, segue-se: 

- estabelece-se que o índice para prefIxa­
ção dos salários deve ser, no mínimo, igual 
à meta percentual para a inflação do mês; 
ou seja, não será possível o Ministério da 
Economia estabelecer um índice maior para 
o reajuste de preços e um menor para o rea­
juste do salário; 

- caso ocorra alguma diferença entre o 
reajuste dos salários e a inflação efetivamente 
ocorrida, essa diferença será reposta ao fim 
de cada trimestre, automaticamente; 
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- nos artigos e parágrafos que tratam da 
cesta de produtos básicos, acrescente-se ser­
viços, higiene e saúde; 

-restaura-se o art. 7" da Lei n" 7 788; 
- excluem-se os aluguéis comerciais das 

normas previstas na medida; 
- garante-se a reposição de eventuais per­

das salariais refletidas no salárIo de abnl; 
- exclui-se da aplicação da Medida as 

áreas admimstratIvas estadual e mumclpal, 
bem como os Poderes Legislativo e Judiciá­
rio, por imperativo constitucIOnal, 

Ao final, faltam dois pontos a serem consi­
derados, o que fazemos na seqüência. É pre­
ciso afirmar, em que pese a ser notóno, que 
essa medida provisória não contém os ele­
mentos de uma verdadeira política salarial, 
constituindo-se apenas numa sistemática de 
reajustes, própria e adequada para este mo­
men~o de transição econômica. Sendo assim, 
precisamos estabelecer prazos que nos dêem 
uma nova política salarial e, conseqüente­
mente, limite a Vigência do presente instru­
mento de reajustes. 

Finalizando, pretendemos incentivar a em­
presa privada a manter os níveis de emprego 
atuais, permItindo seu acesso a uma linha 
especial de fmanclamento junto ao Banco 
Central, de forma limitada e amarrada a acor­
dos coletivos de estabihdade no emprego. 
Com isso, vamos incentivar a indústria que 
deseja pagar sua folha de pagamento a ter 
uma linha especial de crédito, com juros de 
no máximo 12% ao ano, mais correção mone­
tária, desde que ela faça acordos coletivos 
e garanta o emprego por noventa dias, no 
mínimo, registrados esses acordos na Justiça 
do Trabalho. 

Nesses termos, Sr. Presidente, gostaríamos 
de conclUir nosso relatório, adindo ainda um 
pequeno mas Importante aspecto, eis que me­
xe com o interesse de milhões de pessoas, 
que é o índice de reajuste de aluguel do mês 
de março Determina o nosso projeto de con­
versão que esse seja fixado pela Ministra da 
Economia e que não está, como ressalta a 
medida provisóna, dentro dos índices pactua­
dos antenormente ao dia 1" de abril. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 

Presidência mdaga do nobre Relator a con­
clusão. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, 
falei de forma genérica, e os prazos que men­
cionei constam do art. 13 do Projeto de Con­
versão, que estabelece: 

"Art. 13. Até o dia 15 de agosto de 
1990, o Poder Executivo deverá enviar 
ao Congresso Nacional projeto de lei es­
tabelecendo a polítICa salarial do País, 
na qual deverão estar repostas as even­
tuais perdas salanais provocadas pela 
implantação do programa de estabiliza­
ção, editado no dia 15 de março de 1990, 
refletidas no salário do mês de abril do 
corrente ano." 

Com referência ao aspecto que tenta pre­
'servar os empregos da classe trabalhadora, 
estabelecemos no art. 6°: 
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"Art. 6" As empresas que celebra­
rem acordos coletivos de estabilidade de 
emprego com seus funcionárIos de no 
mínimo noventa dias, deVidamente ho­
mologados na Justiça do Trabalho, e que 
possuam ativos fmancelro~ retidos por 
força da Medida Provisória n" 168, terão 
acesso a linha especial de crédito para 
financiar o total da folha de pagamento 
de pessoal, a ser criada pelo Banco Cen­
trai do Brasil, com encargos de correção 
monetária pela BTN, mais juros de até 
12% ao ano 

Parágrafo úmco. As condições de 
crédito estabeleCidas no caput deste arti­
go vigirão até o dia 15 do mês de julho 
de 1990. 

Eram os esclarecimento que deveríamos 
fazer ao final. (Palmas) 

O Sr. Nelson Carneiro, Plesidente. 
deixa a cadeira da preSidênCia que é ocu­
pada pelo Sr lram Sarmva 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
parecer concluIU pela apresentação do proje­
to de lei de conversão 

A maténa figurará em Ordem do Dia. 
oportunamente. 

É o seguinte o Projeto de Lei de Con­
versão a que se refere o relator. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N° 28, DE 1990 

Institui nova sistemátic'a para reajustes 
de preços e salários em geral e dá outras 
providências. 

Art. 1" Ficam vedados, por tempo inde­
termmado, a partir da data de publicação da 
Medida Provis6na n" 154, quaisquer reajustes 
de preços de mercadOrIas e serviços em geral. 
sem a prévia autorização em portarIa do Mi­
nistro da Economia. Fazenda e Planejamen­
to. 

Art 2" O Mmistro da Economia. Fazen­
da e Planejamento estabelecerá, em ato pu­
blicado no "Diário Oficial". 

I - no pnmelro dia útil de cada mê~. a 
partir do dia I" de maio de 1990, o percentual 
de reajuste máximo mensal dos preços autori­
zados para as mercadorias e serviços em ge­
ral; 

11 - no primeiro dia útil após o dia 15 de 
cada mês, a partir do dia 15 de abril de 1990, 
o percentual de reajuste mínimo mensal para 
os salários em geral, bem assim para ° saláno 
mínimo; 

III - no pnmelro dia útil. após o dia 15 
de cada mês, a partir de 15 de abnl de 1990. 
a meta para o percentual de variação médida 
dos preços durante os tnnta dias contados 
a partIr do primeiro dia do mês em curso. 

§ 1" O percentual de reajuste salarial mí­
nimo mensal estabelecido neste artigo será 
válido para o ajuste das remunerações relati­
vas ao trabalho prestado no mês em curso. 

§ 2" Os percentuais de reajuste máximo 
para os preços de mercadorias e serviços em 
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geral terão como referência os trinta dias pos­
tenor à data de ,ua divulgação pelo Ministro 
da Eronomia. Fazenda e Planejamento, ob­
servado o prazo mínimo de trinta dias entre 
os reajuste~. 

§ 3" O Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento dehberará sobre os pedidos 
de reajuste. em caráter extraordmário, de 
preço; específicos, desde que não seja com­
prometida a meta estabeleCida para a vana­
ção média dos preços a que se refere o inCISO 
III 

§ 4" A restrição a que se refere o pará­
grafo anterior não se aplica ao; reajustes de 
preço; autorizados até 30 de abril de 1990. 

§ 5" O percentual a que se refere o item 
11 não ,erá nunca inferior ao que se refere 
o Item III do caput deste artigo 

§ 6" O Mmistro da Economia. Fazenda 
e Planejamento solicitará à Fundação Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE ou a Instituições de pesquisa de not6na 
especialização. o cálculo de índices de preços 
apropriados à medição da vanação média dos 
preços relativas ao~ períodos corresponden­
tes às metas a que se refere o inCISO lU 

Art. 3" Aumentos salanals, além do rea­
juste mímmo a que se refere o art. 2". poderão 
ser livremente negocIados entre a, partes. 
mas não serão conSiderados na deliberação 
do ajuste de preços de que trata o § 3" do 
mesmo artigo. 

§ 1" A partir de 1" de abril de 1990. a 
cada trim~stre, sempre que a variação acumu­
lada dos reajustes mensais dos salários for 
inferIor à vanação acumulada dos preços os 
salários em geral serão reajustados autom~ti­
camente, para reposição desta diferença. 

§ 2" Os aumentos salariais relativos ao 
caput deste artigo aplicam-se, também, aos 
diaristas, honsta; e trabalhadore, avulsos. 

~rt. 4" O descumprimento dos limites de 
reaju;te de preços e salários estabelecidos nos 
arts. 1" e 2" constituem crime de abuso do 
poder econômiCO, a ser defmido em lei. 

Art. 5" A partir de I" de abril de 1990 
o saláno mímmo será reajustado automatica~ 
n:ente, a cada tnmestre. ;empre que a varia­
çao acumulada dos reajustes menSaIS dos sa­
lários for infenor à variação acumulada dos 
preços de uma cesta de produtos onde estarão 
contemplado a alimentação, higiene e saúde 
e ~ervlços básicos, que contempla tarifas pú­
blicas e transportes, a ser definida em porta­
ria do Ministro da EconomIa, Fazenda e Pla­
nejamento, acrescida de um percentual de 
5% a título de incremento real. 

Parágr~fo úmco. O percentual de reajus­
~e aut?ma~lco a que se refere este artigo será 
Igual a vanação acumulada dos preços da ces­
ta ~e produtos onde estarão contemplados 
a alimentação, higiene e saúde e ~ervlços bási­
cos, que contempla tarifas públicas e trans­
portes, acrescida de um percentual de 5%, 
dedUZidos os aumentos mensais a que se refe­
re o inciso II do art. 2" 

Art. 6" As empresas que celebrarem 
acordos coletivos de estabilidade de empre­
gos com seus funcionários de no mínimo no- ! 1, 
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venta dias, devidamente homologados na 
Justiça do Trabalho, e que possuam atIvos 
financeiros retidos por força da Medida Pro­
vls6na n" 168, terão acesso a linha especial 
de crédito para financiar o total da folha de 
pagamento de pessoal. a ser criada pelo Ban­
co Central do Brasil com encargos de corre­
ção monetána pela BTN, mais juros de até 
12% ao ano. 

Parágrafo único. As condições de crédito 
estabelecidas no caput deste artigo vigirão 
até o dia 15 do mês de julho de 1990. 

Art. 7" Os reajustes de aluguéis residen­
ciais previstos nos contratos de locação de 
imóveis, em geral, serão efetuados. a partir 
de 1" de abril de 1990, de acordo com o per­
centual de variação média dos preços de que 
trata o inCISO III do art 2" 

Parágrafo ÚnICO Nos aluguéis residen­
ciais contratados até a data de publicação des­
ta lei. o cálculo do respectivo reajuste terá 
por base os índices pactuados, relativos aos 
meses anteriores a abril de 1990. e~tabele­
cidos na conformidade da legislação perti­
nente, exceção feita ao mês de março que 
terá seu índice fixado pelo Mmistério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

Art. 8" Os reajustes de mensalidades e~­
colares devidas a partir de I" de abril de 1990 
serão calculados de acordo com os percen­
tuaiS de reajuste mínimo dos salános de que 
trata o inCISO II do art. 2" 

Art. 9" O disposto nesta lei aplica-se: 
I - aos vencimentos. soldos e demais re­

munerações e vantagens pecuniánas dos ,er­
vldores públicos, civis e militares. da Admi­
nistração Pública Federal. direta e autárqui­
ca, bem assim aos respectIvos proventos de 
aposentadorias e às pensões de seus benefi­
ciários; 

II - aos salários e demais remunerações 
e vantagens pecuniária~ dos servidores de 
fundaçõe~ e empresas púbhcas, sociedade~ 
de economia mista e demais entidades con­
troladas, direta ou indiretamente. pela Uniáo 
e Distrito Federal. 

UI - aos proventos de aposentadona e à~ 
pensões pagas pela Previdência Social. 

Art. 10. O Mimstro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento baixará os atos que 
forem necessários à execução desta lei. 

Art. 11. Em qualquer circunstância. não 
se dará efeito suspensivo aos recuros inter­
postos em processo de dissídiO coletivo 

Art. 12. Nos tennos do inciso III do art. 
8" da ConstitUição Federal, as entidades smdi­
cais poderão atuar como substitutos proces­
suais da categona. não tendo eficáCia a deSIS­
tência, a renúncia e transação individuais. 

Art. 13. Até o dia 15 de agosto de 1990. 
o Poder Executivo deverá enviar, ao Con­
gresso NaCIOnal, projeto de lei estabelecendo 
a política salarial do País. no qual deverá 
estar reposta as eventuais perdas salariais 
provocadas pela implantação do Programa 
de Estabilização, editado no dia 15 de março 
de 1990, refletidas no salário do mês de abril 
do corrente ano. 

Art. 14. Ficam revogados o Decreto-Lei 
'n° 808, de 18 de maIO de 1967, a Lei n° 7.769, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

de 26 de maio de 19R9. a Lei n" 7 7~R. de 
03 de julho de 1989. e o art. 2' da Lei n' 
7789. de 03 de Julho de 1989. e a~ demul; 
disposições em contrário. 

Art. 15. E~ta lei entra em vigor na data 
de sua publIcação. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Pre,idente, peço 
a palavra para uma questão de ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr Pre~ldente. a ques­
tão de ordem que formulo encerra uma 
apreensão, daí por que ,ohelto a V. Ex' uma 
informação. 

O Plenário tomou conhecimento dos pare­
ceres sobre duas medidas provlsóna~ da 
maior importânCIa. o chamado coração do 
pacote. Foram lidos os relativo~ a~ Medidas 
Provisórias n'" 155 e 154. falta o parecer a 
n" 168 Es;,es pareceres foram lidos. entregues 
à Mesa e serão divulgado;,. Temo, prazo para 
conhecimento desses pareceres') Quando V. 
Ex' convocará ;,e;,;,ão para aprecIar e;,sas me­
didas provis6nas. extremamente complexas 
e importantes'? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Pre~idêncla esclarece a V. EX" quo:: os pare­
ceres são publicados em avubo e. de acordo 
com o Regimento. observado o prazo de 24 
horas. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Muito obri­
gado 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista haver esgotado o prazo da 
Comissão Mbta para emitir o parecer quanto 
à constitUCIOnalidade e mérito da Medida 
Provisóna n" 157. de 15 de março de 1990. 
que dispõe sobre a criação de certiÍlcado de 
privatização e dá outras provldêncla~. a Presi­
dênCia. nos termos do art. 8" da Resolução 
n" l-CN. de 1989. ~oliclta ao nobre Senador 
Gerson Camata que profIra o seu parecer 

O Sr. Sotero Cunha -Sr. PreSidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. SOTERO CUNHA (PDC - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero 
registrar mInha presença. pois na últim1fvota-
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cados de PnvatIzação título, de emissão do 
Tesouro NaCIOnal. destmados à al(uiSlção dc 
açõe~ de empre~as do setor públIco que ve­
nham a ser pnvatizadas. 

Manifesta também o diploma legal em aná­
lise a forma de correção monetária dos refl!n­
dos CertIfIcados. bem como de sua utilização. 
transferência c resga<;te 

Dentro do processo legIslativo relativo às 
medlda~ provlsónas. foi constItuída coml;,~ão 
mista do Congresso NaCIOnal para seu exame 
e parecer. tendo ~ido apn~,entado e rejeitado 
parecer do Sr. Deputado Prisco Viana. na 
2" reunião da comissão. em 30 de março. 

Coube-nos. então. por de,ignação do Pre­
SIdente da Comls,ão. Sr. Deputado Stého 
Dla~. elaborar o presente Parecer de Plená­
no 

É o relatório 

Da Constitucionalidade 

O parecer favorável quanto a admissibi­
lidade da Medida Provl~ória ora relatada Já 
~o:: constitUi no pronunciamento preliminar 
quanto à constItucionalidade do ato. confor­
me o disposto no art. 62 da Com,tituição Fe­
deral. atendidos qUI! foram os pressupostos 
do:: urgência e relevânCIa. 

Quanto ao conteúdo legal da Medida Pro­
visória. venficamos tratar de matéria não Ín­
c\ uÍda dentre aquelas a,~inaladas como de 
competênCIa exclUSIva do Congresso NaCIO­
nal (art. 49 da Constltuiçáo Federal). da Câ­
mara dos Deputados (art 51) ou do Senado 
Federal (art 52). ao tempo em que também 
não se compreende dentre as competências 
privativas do Presidente da República pre­
Vista, no art. R4 da Constituição Federal. 

Assim. trata-se de matéria tipicamente en­
quadrada no art. 4R da ConstitUição Federal. 
que atribui ao Congresso Nacional. com a 
sanção do PreSIdente da RepúblIca. a diSpo­
sição sobre as maténas de competencla da 
União. na forma de leis. 

Adicionalmente. não dispõe o texto sobre 
maténa cuja deliberação ou tramitação pos­
sua Citação específica e espeCial na Consti­
tUição Federal. que caractenza a impossibi­
lIdade dI! u;,o do. instituto da Medida Provi­
sóna para sua regulação. 

Pelo exposto. somos pela constitucionali­
dade da matéria abrangIda pela Medida Pro­
vlsóna ora relatada. 

Do Mérito 

ção estive ausente. No que concerne ao ménto da Medida Pro-

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) _ A vIsóna ora relatada, cabe conSiderar. prelImi-
presença de V. Ex' será registrada. narmente. a oportunidade do seu conteúdo. 

con~iderado priontáno à SOCIedade b"asilei­
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Pa- r~. profundament~ ~reocupada com o gigan-

ra proferir parecer. concedo a palavra ao no- tlsmo do ~etor publIco e com a necessidade 
bre Senador Gerson Camata. e urgência de ~ua redução. onde -a privall-

O SR. GERSON CAMATA (PMDB _ zação. ao lado das con~s de pessolll e patn­
GO. Lê o seguinte parecer.) _ Sr. Presi- mônio. se constitUI em pa,so fundamental. 

dente, Sr" e Sr, Congressistas. trata-se da A inovação contida na Medida Provis6ria 
Medida Provi~6ria expedida pelo Sr. Presi- n" 157. com a criação do~ Certificados de Pri-
dente da República, nos termos do art. 62 vatlzaçáo. conduz a um ordenamento e au-
d~ C:0nstituiçáo Federal, já aceita a sua ad- mento de rapidez nos processos de privati-
mlsslbll~da~e pelo~ pr~ss.up05tos de urgên~l.a zação. que seguramente Há contnbuir para 
e relevencla. que objetiva cnar os CertlÍl- - o sucesso do Programa Nacional de Desesta: 
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tização, instituído pela Medida Provisória n' 
155, de 15 de março de 1990. 

Pelo exposto, consideramos mentória e 
oportuna a edição da Medida Provisória ora 
relatada. 

Das Emendas 

As emendas apresentadas pelos Srs Con­
gressistas visam, em sua quase totalidade, es­
tabelecer aspectos operacionais relativos aos 
Certificados de Privatização, o que conside­
ramos deva ser tarefa de responsabilidade do 
Poder Executivo, pelo que deixamos de aco­
lher as emendas apresentadas. 

Destacamos, outrossim, a Emenda n" 16 
de autona do Senhor Deputado Afif Domm­
gos, que Julgamos conveniente acolher, já 
que a aquiSição de Certificados de Pnvati­
zação com cruzados novos, indisponíveis nos 
termos da Medida Provlsóna n' 168, se reves­
te de oportunidade e pertinência. Passa o seu 
teor a constituir parágrafo úmco do art. 5" 

Igualmente relevante no sentido de acele­
rar o processo de pnvatização de empresas 
estatais, é diminuir o prazo de resgate mtegral 
dos Certificados de Privatização que preten­
demos seja de 6 anos e não de 10 anos como 
originalmente previstos, pelo que apresen­
tamos a Emenda de Relator n" 1. que segue: 

Emenda de Relator n" 1 

Dê-se ao art. 4" a seguinte redação: 

"Art 4" Findo o prazo de seis anos 
a contar desta data, o Tesouro Nacional 
fica obrigado a resgatar a diferença entre 
o valor total dos Certificados de Privati­
zação emitidos e o valor total de aqUi­
sição das ações de empresas públtcas pas­
síveis de serem adquiridas por estes certi­
ficados." 

Pelo exposto, somos pela aprovação da 
Medida Provisória n" 157, de 15 de março 
de 1990 na forma do segumte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 29, DE 1990 

Dispõe sobre criação de Certificados 
de Privatização e dá outras providências. 

Art. I" Ficam criados os CertIficados de 
Privatização, títulos de emissão do Te~ouro 
Nacional, com as seguintes características: 

I - nominatiVOs e não negociáveis, exceto 
com expressa autonzação do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento; 

II -sem data de resgate. 
Ar!. 2" Os detentores dos Certificados 

de Privatlzação terão direito a utilizá-los co­
mo pagamento de ações das empresas do se­
tor público que venham a ser desestatizadas. 

Parágrafo único. A utilização dos Certifi­
cados de Pnvatlzação poderá ser limitada a 
leilões convocados especificamente para a fi­
nalidade de venda de ações de empresas do 
setor públtco, a critério de órgão ou instânCia 
criado especifIcamente para este objetivo, 
ou, na inexistência deste, do Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento. 
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Art. 3" O valor dos Certificados de Pri­
vatização será corngido conforme as ,eguin­
tes regras. 

I - o valor de face será corrigido por 100"1: 
da correção monetária, até a data da primeira 
oferta de ações de empresa púbhca passíveis 
de serem adquiridas mediante entrega destes 
certificados; 
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nem de apreCiá-los. Portanto, as Li,dera,nç~s 
receberão os parecere~. ' 

O SR. CÉSAR MAIA - Sr. PreSIdente. 
cópia reprográfIca agllizana, e haveria mais 
tempo para trabalharmos. 

O SR. PRESIDENTE; erram Saraiva) - A 
Mesa, então, providenciará as cópias, ' 

II - a partir da data da primeira oferta 
referida no inciso antenor, o percentual da O SR. PRESIDENTE ~Iram Saraiva) -
correção monetána a ser aplicado será redu- Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
zido em 1 (hum) ponto percentual ao me~, da Comissão' MIsta para emitir,inu;ecer qüan­
suce,slvamente, por um prazo tnáximo de 40 to à constItucionalIdade e méfito da 'Medida 
meses; Provisória n" 160, de'15 de màrço de 1990, 

III - a partir do fim dó prazo estabeleCido "que altera a legislação do Imposto' sobre 
no meiso lI, a variação mensal do valor 'dos Operações FinanceIras, mstítUlhdo mciden-
certificados ficará restrita a 60% da correção cias de caráter transitóno sobre os ato~ que 
monetária. menclOml, e dá outras providências", a Presi-

Parágrafo úmco. Para fms desta Medida dêncla, nos termos do art 8" da' Resolução 
Provisóna, a correção monetána será medida n" 01, d~ ',1989-CN, solteita aó Ílob;e Depu-
pela variação do BTNF - Bônus do Tesouro ~o LUIS Roberto Ponte que' profira o, seu 
Nacional Fiscal ;~eceI. . , , 

Art. 4" Findo o prazo de seis anos a con- '/ O Sr. Prisco Viana - SI. PreSIdente, peço 
tar desta data, o Tesouro NaCIOnal fica obll- a palavra, pela ordem. . . 
gado a resgatar a dIferença entre o valor-total . 
dos Certificados de Privatização emitidos e O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
o valor total de aquisição das ações de empre- Tem V Ex' a palavra, pela ordem 
sas públicas passíveis de serem adqUiridas por O SR. PRISCO VIANA (PMD B - BA. 
estes certificados Sem revis~o do orador) - Sr Pre,idente, 

Parágrafo úmco. No caso aCima, a corre- há poucos instantes ouvimos o nobre Senador 
ção do valor dos Certificados de Privattzação Gérson Camata profem parecer sobre a jv1e-
será feita pela correção monetána mtegral, dlda ProvÍsória n" 157_ , , 
contada desde a data de sua emissão até o A num me parece, SI. Presiqente, que se 
seu resgate. está Incorrendo num equívoco, no pescum-

Art. 5" O Conselho Monetário Nacio- primento de normas regimentais, baslcamen-
nal regulamentará os volumes e condições te da Resolução n" 1 
de compra dos CertlÍlcados de Privatização Vou fazer breve histórico do que acontece'u 
por parte de sociedades seguradoras e de ca- na Comissão MIsta para que, depois, V. Ex' 
pitalização, além das instituições financeiras pos,a esclarecer. Fui designado Relator dessa 

Parágrafo único. A aquisição dos Certtfi- medida prOVisória. Apresentei relatóno e pa-
cados de Privallzação poderá ser feita com recer. Submetidos ambos à apreciação dfl Co-
a uttlização de cruzados novos. ' missão Mista, foram o relatório e o paréce,r 

Alt. 6" Esta medida prOVIsória entra em rejeitados por 5 voto, a 4. Recorri desta dec;-
vigor na data de sua publicação são à Me~a do Congresso NaCIOnaL porque 

Art. 7" Revogam-,e as di,posições em não se cumpriu a Resolução n" 01 emdpls 
contrário. aspectos: não se examinou, na Comissão, a 

Pelo exposto, somos pela aprovação da preliminar de inconstitucionalidade levanta-
Medida Provisóna na forma do projeto de da pelo Relator, e diz a resolução que é obri-
lei de conversão que encaminhamos a V. Ex' gatório esse exame; não se examinaram as 

O Sr_ César Maia - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Darei, em segUIda, a palavra a V Ex' , 

O parecer conclui pela apresentação do 
projeto de lei de conversão. A matéria figu­
rará em Ordem do Dia, oportunamente. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado César 
Maia, pela ordem. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Mesa 
poderia, de forma a faclhtar nossos traballios. 
encaminhar às Lideranças cópias dos parece­
res, para que pudéssemos trabalhar imedia­
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PreSidênCia esclarece a V. Ex' que eles serão 
publicados. Senão, não teremos condições 

emendas oferecidas nem os pareceres dadQs 
pelo Relator a cada uma delas, num ,total 
de 45 A decisão, portanto, da Comissão, 
em face da Resolução n° 01 e do Regimento, 
estava errad~. Tenho esta conVIcção. Fiz um 
requenmento, portanto, um recurso eSGrito 
à Mesa. Sobre e~se requerimento não conhe­
ço um só pronunciamento da Mesa, que sim­
plesmente dele não tomou conhecimento, 
quando deveria fazê-lo, pelo menos num ges­
to de gentileza. E agora assistimos ao Relator 
designado para relatar o vencido, isto é, para 
comunicar ao Plenário que o parecer do Rela­
tor havia sido rejeitado, nada mais do que 
isso. O Relator designado aplesenta um novo 
relatório, um novo parecer, propõe emendas. 
julga suas próprias emendas, Julga outras 
emendas e rejeIta outras tantas. ' 

Sr. Presidente, é precIso que tenhamos um 
mímmo de cuidado com o cumpnmen~o das 
leis internas, seja da Resolução n" 01, no caso 
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das medlda~ provisónas, seja do Regimento 
Comum, ~eja dos Regimentos do Senado ou 
da Câmara. Estamos aqui trabalhando num 
ambiente de total insubordinação às leis in­
ternas e aos Regimentos Nenhuma casa, 
muito menos o Congresso Nacional, pode de­
lIberar corretamente sem obediência a seu 
Regimento De sorte que, como a Me~a tem 
sido aqUI mais que soberana, tem ~Ido impe­
nal, ao que ela decide não comporta recurso, 
estou apena~ fazendo regl,tro do meu incon­
formismo e manifestando minha profunda 
preocupação com o destmo dos nOS50S traba­
lhos Se não respeitamos o Regimento, não 
há segurança do que aqUI decidirmos. O míni­
mo que se pode eXigir desta Ca,a é que se 
aprove ou ,e rejeite, mas dentro de limites 
reglmentai" sem cuja obediência nenhum de 
nós terá segurança do que propõe, nenhum 
de nós terá ,egurança do que vota. 

Quero, portanto, dizer, em pnmeiro lugar, 
que a Comissão Mista decidiu megularmen­
te. Não examinou a questão da constituciona­
lidade, a que,tão das emendas e os pareceres 
do Relator sobre essa~ emendas. E o Relator 
designado para relatar o vencido - quer di­
zer, para comunicar à Me,a e ao Plenário 
que o parecer havia sido rejeitado e, em con­
seqüência, passava a vigorar apenas a medida 
provhória - vem aqui dar novo parecer, pro­
por nova, emendas, ele próprio julgando suas 
emendas e dando ,ua opmlão. 

Minha impressão é de que estamos traba­
lhando dentro de um generalIzado tumulto, 
de profunda desobediência e gravís~lmo des­
respeito às normas regimentais da Casa. (Pal­
mas.) 

DURANTE O DISCURSO DO SR 
PRISCO VIANA, O SR. lRAM SARAI­
VA DEIXA A CADEIRA DA PRESI­
DÊNCIA QUE Ê OCUPADA PELO 
SR. NELSON CARNEIRO, PRESI­
DENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- A Me~a responderá à questão de ordem 
de V. Ex' 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador.) - Permita-me, Sr. Presi­
dente. Para contnbuir e colaborar com a Me­
sa, a questão que levanto tem relação direta 
com aquela levantada há pouco. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V. Ex' vai contestar a que~tão? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Nãb, SI. PresI­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Então, depOis darei a palavra a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, em face da reclamação do Nobre 
Deputado Pnsco Viana, prestará ao Plenáno 
os seguintes esclarecimentos. 

A Comls,ão reuniu-se para opinar sobre 
o ménto da medida provisória. No mérito, 
mcluiu-se, como está na Resolução, a questão 
da inconstItUCIOnalidade ou constitucIOnali­
dade da medida. Isso não é exammado na 
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preliminar de urgência e relevância; deixa-se 
para o mérito. 

A Comissão reuniu-se, com a presença de 
nove membros. Quatro acharam que havia 
uma inconstitucionalIdade, acompanhando o 
Relator; cinco foram a favor da conStitucIO­
nalidade. Portanto, prevaleceu a prehmmar 
de constitucionalidade na C()mis~ão. Passou­
se, a ;eguir, à votação do ménto propna­
mente dito, e havIa várIas emendas. 

Ocorreu que na Ata dessa reumão, que 
tive oportunidade de examinar em virtude 
de recurso do nobre Deputado Prisco VIana, 
não se declarou expressamente que haviam 
sido rejeitadas todas as emendas, apenas que 
havia sido aprovada a medida provisória. E 
não havIa necessidade. se a Combsão apro­
vou a medida provisória na íntegra, evidente­
mente rejeitou todas as emendas 

Alega o nobre Deputado Pri,co Viana que 
deve na constar da Ata o fato de terem sido 
rejeitadas as emendas. Se tivesse ,ido aceita 
apenas uma, tena razão S. Ex', ma, todas 
as emendas foram rejeitadas. A conclusão 
é lógica. Faltou registrar a frase "foram reJei­
tadas todas as emendas". Mas todas as emen­
das foram examinadas e rejeitada" de modo 
que a medida provis6na fOI mantida na Ínte­
gra. Não havia necessidade dessa informa­
ção, que resultou da própria aprovação da 
Medida Provb6ría sem emendas. 

EVidentemente, as emendas foram afasta­
das pela ComIssão. 

For o que aconteceu. Por IS~O, a Presidên­
Clll não acolheu o recurso de V. Ex· 

O Sr. Prisco Viana - Sr. Presidente, pela 
ordem 

o SR. PRESIDENTE (Nel,on Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. PRISCO VIANA (PMDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
V. Ex' me conhece - a Ca,a também -
há vinte anos. Sabe V. Ex' que sou incapaz 
de falsear. Conheço V. Ex' e sei que também 
não falseia a verdade. Portanto, V. Ex' está 
pre~tando uma informação incorreta que lhe 
transmItiram. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson C~rneiro) 
- Eu li a Ata. '. 

O SR. PRISCO VIANA - Se tiveJse sido 
verdade o que V. Ex' relata, eu não teria 
levantado a queatão. Não foi a~sim que ocor­
reu, Sr. Presidente. NãO se votou a prehminar 
da inconstitucionalidade, não se votaram as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência tem a Ata 

O SR. PRISCO VIANA - Acredito que 
V. Ex' esteja agindo de boa-fé, mas foi enga­
nado. Sabe V.Ex' que eu não faltaria, nem 
em defesa do mais sagrado interesse meu, 
à verda~e. Esta é a minha formação moral, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não contesto V. Ex', mas vou ler a Ata. 
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O SR_ PRISCO VIANA - Seguramente, 
V. Ex' vai ler uma Ata que não expressa 
a verdade. E agora vai ficar a minha palavra 
e o te,temunho daqueles que foram à reunião 
contra uma Ata que contestei por escrito, 
formalmente, perante V. Ex' 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Por isso mesmo li a Ata dos trabalhos. 
O Presidente não estava presente e não parti­
cipou dos trabalhos. 

O SR. PRISCO VIANA - Sr. Presidente 
não tenho mteresse particular no mérito da 
questão. Quero apenas preservar a obediên­
cia regimental. Ou V. Ex' vai-se orientar pe­
las normas do Regimento Interno desta Casa, 
ou não teremos - nem V. Ex', nem nenhum 
de n6s, Congressistas - a menor segurança 
para dehberar nesta Casa. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Vou ler o trecho da Ata. Não posso me 
fiar senão na Ata. 

O SR. PRISCO VIANA - por mim, V. 
Ex' está dispensado de lê-Ia, porque já ~stou 
acostumado ao fato de que as decisões da 
Mesa são irrecorríveis. V. Ex' não vai recuar_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Quero apenas ler, para justificar a atitude 
da Mesa. 

A Ata diz o seguinte: 

"Havendo número regimental, são 
abertos os trabalhos da Comissão pelo 
Sr. Presidente, Deputado Stélio Dias, 
que solicita, nos termos regimentais, a 
dispensa da leitura da Ata da reunião 
anterior, que for dada como aprovada. 
Em seguida, o Sr. Presidente concede 
a palavra ao Relator, Deputado Prisco 
Viana, que disse ter optado por um pro­
Jeto de lei de conversão, tendo concluído 
favorável às Emendas de n"S 15, 16, 17, 
22,25,26,33,40,41. 44 e 45; favorável 
em parte às Emendas de n'" 13, 14, 29, 
31, 34, 35, 36, 37 e 42 e rejeitadas as 
demais." 

Evidentemente que esse era o parecer do 
Relator 

"Colocado em discussão, usaram da 
palavra o SI. Deputado Messias Góis e 
os Srs Senadores Severo Gomes, Ger­
,on Camata, José Agripino Maia e João 
Castelo. Em seguida, o SI. Presidente 
colocou em votação a matéria, inclusive 
o parecer do Relator, que obteve o se­
gumte resultado: quatro votos favorá­
veiS, respectivamente, dos Congressistas 
Deputados Prisco Viana, Paulo Sidnei, 
Messias G6is e Jutahy Magalhães; cinco 
votos contrários, respectivamente, dos 
Congressistas Stélio Dias, Gerson Ca­
mata, Severo Gomes, José Agripino e 
João Castelo". 

Evidentemente, o parecer foi rejeitado pe­
la Comissão, mas continua a Ata: 

"O Senador Severo Gomes fez ques­
tão de ressalvar, na declaração de voto r 
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verbal, que ,eu voto contrário ao parecer 
do Relator não signifIcava ser favorável 
à Medida Provisória n" 145. Vencido o 
Relator, o Sr. Presidente designou o Sr. 
Senador Gerson Camata para relatar o 
vencido. Nada mais havendo a tratar ." 

Esta é o ata. Não posso discutir se é fIel 
ou não, porque me fOi enviada pela Comissão 
de que fazem parte nove Congressistas. ;/1 

O Sr. Messias Gois - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Têm V. Ex' a palavra 

O SR. MESSIAS GÓIS (PFL-SE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, estive 
presente como suplente e participei da vota­
ção por falta do titular, Deputado Ézio Fer­
reira. Em momento algum foi colocada em 
discussão a constitucionalidade ou não da me­
dida. Portanto, a Ata, na realIdade, é falSI­
ficada. 

Seria mUlto bom, para a honra do Con­
gresso NacIOnal, que se fizessem as coisas 
com seriedade. Não que eu seja contra o cer­
tificado de privatização. 

Em parte fui favorável ao parecer do Rela· 
tor. No entanto, a Ata retrata uma falsifi­
cação do que lá ocorreu. Sena muito bom. 
Sr. Presidente, que o Congre;so Nacional. 
diante desse fato. tornasse nula a votação 
e a Ata. chamando a atenção dos redatores, 
que', certamente. não são Parlamentares. pa­
ra que de agora em diante façam as cOIsas 
bem feitas 

Quero reafirmar que não sou contra a me­
dida provisóna Penso que os banqueiros de­
vem pagar a conta pelo que fizeram ao Paí" 
mas penso também que devemos agIr com 
seriedade. Quando o Congresso NacIOnal fo­
ge à regras da decênCia e da seriedade, esta­
mos atentando contra a Nação V Ex', como 
guardião-mor da democracia desta Casa, sa· 
be disso. 

Apelo, portanto. a V Ex' para que, em 
.nome da verdade, determme a nulIdade plena 
dessa votação, uma vez que a Atà lida é falsa. 
(Palmas.) 

O Sr. João Castelo - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra pela ordem, nobre 
Senador. V Ex' é um dos que votaram, e, 
por ISSO. queremos ouvir o que tem a dizer 

lA
obre a questão. 

~
. , O SR. JOÃO CASTELO (PRN - MA. 

em revisão do orador.) - Exatamente. Sr. 
Presidente. Da mesma maneira que o Depu· 
tado Prisco Viana e o Deputado Messias 
Góis, todos os companheiros nesta Casa pri­
mam pelo bom comportamento e pela dignI­
dade. 

Quero dizer a V. Ex' que não aceito a pOSI· 
ção defendida pelo Deputado Messias GÓIS. 
Acho que S. Ex' está se excedendo e, por 
isso mesmo, expondo esta Casa. S. Ex' não 
!:!~se a verdade. A Ata expressa o que real-

mente aconteceu na reunião, que foi o seguin­
te. O Deputado Prisco Viana, Relator, perfe­
riu apresentar o ,eu projeto Achávamos. po· 
rém. que não procedia a alegada inconstitu­
ciOnalIdade da medida provisóna ou, pelá 
menos, ela era di,cutível. Mande V Ex' pedir 
a fita da gravação da reunIão, e nos ouvirá 
dlscutmdo exaustivamente a matéria com o 
Relator e os demais presentes. MUito debate­
mos, especialmente eu e o Senador José Agri­
pmo, exatamente porque o Relator alegava 
que bs certificados iriam compor um fundo 
de pnvatlzação das empresas, e não podería­
mos fazer qualquer programa se não hou­
ve,se re,paldo orçamentário. Na realIdade. 
não se pode dizer que isso faz com que a 
medida seja mconstituclOnal Mesmo por­
que, inclusive, a medida não determma quan­
do o fundo vai ser utilIzado. AdemaIS, os 
recursos a serem captados são privados e não 
públicos. Essa fOI a tese que levantei Contu­
do, o que foi posto em votação não foi a 
questão da constitucIOnalidade ou não da me­
dida. mas o parecer do Relator, enfim derru­
bado pela Manoria E V. Ex' sabe que. pela 
forma regimental, quando derrubado o subs­
titutivo do Relator prevalece aqUIlo que 'vem 
da origem, no caso, a medida. 

Diga-se que depob de a Pre;idente ter 
anunciado o resultado da votação de 5 a 4, 
o Senador Severo Gomes, que havia votado 
contra o proJeto, mas que declara que não 
era a favor da medida. quis modificar seu 
voto. ocasião em que pedi a palavra pela or­
dem e disse ao Presidente: V Ex' sabe que 
não pode fazer isso; já declarou o resultqdo 
da votação e, portanto. o assunto está encer­
rado. 

A Ata, pois. expressa a verdade. Ninguém 
pretende escamotear coisa alguma, Sr Presi­
dente. Estou aqUi prestando testemunho para 
resguardar esta Casa e os companheiros em 
sua dignIdade 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
A Mesa vai decidir a questão . 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
V. Ex' não esteve presente e, portanto:sabe 
tanto quanto eu. Não vou abrir debate. Há 
questão de ordem a ser decidida e não lhe 
posso conceder a palavra Tenha paciênCia. 

Este Presidente não esteve presente naque­
la reUnIão e, portanto, só pode depor pelo 
que está escrito em documento ofiCial. Se 
aqUi estivesse dito o contrário, dana razão 
ao nobre Deputado Prisco Viana. Assim, a 
não ser que se prove a falsidade desse docu­
mento, tenho que me valer dele. É uma certi­
dão da Mesa que presidiu aqueles trabalhos. 
De modo que esta é a ata. 

Por isso, quem rejeita o parecer, que era 
pela inconstitucionalidade e pela apreciação 
ou acolhida de emendas, e, portanto, apenas 
aprova simplesmente, a medida provisória, 
rejeitada, implicitamente, a preliminar da in­
constitucionalidade e também a~ '0"'" f1rr,,;, , ' , 
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Agora. o que não se diZ é que a Medida 
tenha sido declarada constitucional e que fo· 
ram rejeitadas todas as emendas Isso não 
consta 

EVidentemente. como é que eu posso con­
clUir que prevaleceu a outra pOSição, se cmco 
Congressl,tas contra quatro se manIfestaram 
contrário ao parecer? 

O Sr. Prisco Viana- Sr. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O .SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra 

O SR. PRISCO VIANA(PMDB - BA, 
Sem revbão do orador) - Sr. Presidente, 
sem quebrar o respeito que lhe devoto, devo 
dizer que V Ex', neste instante. está consa­
grando uma nova fIgura do Regimento: a do 
voto implíCito 

O Sr. José Genoíno- Sr Presidente, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa já decidIU Já demos todas as 
explicações que deveríamos ter dado, basea· 
dos num documento ofiCial. 

Esta PreSidênCIa não e,teve presente, não 
acompanhou os trabalhos, mesmo porque era 
Impossível acompanhá-los. Por isso. dá por 
encerrada a questão 

O Sr. José Genoíno- V. Ex' não me pode 
negar a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Qual é o artigo do Regimento que V. Ex' 
levanta? 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - V Ex' não per­
guntou aos demais que levantaram questões 
de ordem qual o artigo do Regimento em 
que se baseavam. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Mas é Imperativo diferente. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Se V. Ex' quer 
usar a parcialidade ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não é parcial. Ela decidiu. encero 
rou o problema Que V. Ex' recorra, então. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PMDB -
BA. Sem revisão do orador.) --:-: S.r- Presi:C ' 
dente, sei que V. Ex' diz Ejue éncerrou o pro­
blema, mas, cómo faço parte da Comissão, 
gostana de dar meu testemunho. Sei, real­
mente, que não foram votadas as emendas 
de inconstitucIOnalidade Se isso não tem im­
portânCia, paciência. Mas. pelo Regimento 
e pelas normas que regem nossos trabalhos, 
elas deveriam ter sido votadas. Quero apenas 
dar este testemunho. A decisão é de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIfo) 
- Tenho muito apreço pela informação de 
F f'"" ",e ,,"t" '''IHi jllfl>fll13rão oficial da 

J ,_, 
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Comissão. Não posso di;cutir o que ocorreu 
naquela Comissão. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - SI. Presidente, 
V. Ex' me cortou a palavra. mas consentiu 
em cuvir o Senador Jutahy Magalhães. 
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bre a sociedade quando recorre ao Imposto 
inflaCIOnário para se finanCiar. A proposição 
em apreço. a pnncíplO. é socialmente mais 
justa, pois transfere o ônus para uma parcela 
menor e mais nca da população. detentora 
das maIS expressivas aphcaçõe~ fmanceiras 
A preocupação com a justiça fIscal da medida 
determinou a não-mcldência da tnbutação 
sobre os pequenos poupadores. 

Da Constitucionalidade 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Deputado José Genoíno. peço que V. Ex' 
tenha calma. Ocorre que V. Ex' não esteve 
presente à reumão e, portanto, não pode tra­
zer nenhuma contribUIção O Senador Jutahy 
Magalhãe; era um dos nove. Por isso concentI 
que S. Ex' trouxesse sua mformação. Contu- Por mais nobre. relevante e ju,ta que seja 
do, tenho que me fiar em um documento. uma proposição, ela jamaIs deve ,er Imple-
ASSim, enquanto não se anular e,sa Ata, tem mentada se contranar a lei, tanto mais se 
que prevalecer o que nele se contém. contran ar a Lei Maior do País. É imperioso 

De qualquer forma, o parecer não to! en- que não seja cometido o equívoco, ainda que 
viado ao Congresso em tempo hábil. E, não por uma eufona patriótica, de ser colocado 
tendo sido enVIado o parecer da Comissão, o que se acredita seja o anseIO da Nação aci-
tem que ser nomeado um relatorad hoc. É ma do re;peIto a sua ConstItuição. 
o que estou fazendo, nomeando o Deputado É verdade que a lei é feita para servir aos 
Luís Roberto Ponte para dar o parecer. homens e não o opo,to. Mas, é somente na 

O Senador Gerson Camata já deu o pare- certeza de que a leI jamais poderá ser cons-
cer da Comissão ou, em última hipótese, o cientemente VIOlada que se estabelecer o pn-
seu próprio parecer. A Mesa fundamentou-se mado da lei sobre a prepotência A primeira 
num documento ofIciaI. Enquanto este doeu· violação consCIente e consentida a uma leI 
mento não for anulado. prevalecerá. constitUIrá a justifIcativa para que. no futuro, 

Há orador na tribuna. Peço ao; nobres par- d.éspotas i~ponha quaisque~ vi~laçóes e ini-
lamentares que atentem para o orador. A clem!l c.ammhada para a extmçao do Estado 
questão está resolvida de Direito. 

Com a palavra o nobre Deputado Luís Ro- Quando u~a leI se contra~õe a nov~s ou 
berto Ponte, para proferir parecer sobre alj emergeIl:cIals mteresses da socIedade, ~a que 
medida provisóna n" 160 I se aprecIar e aprovar a mudança da leI antes 

de se atender a esse~ mteresses. Os legisla-
o SR. LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB dores que têm o dever de identificar e expri-

- RS) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congres- mir os interesses do povo, detêm também 
sIstas, trata-óe de Medidas ProVIsórias expe- o poder de modificar as leIS. . 
didas pelo Senhor Presidente da República, Triste da ,0cIedade que escolha um Parla-
nos termos do art. 62 da ConstItuição, incluí- mento que se curve ao de~respeito à leI. Mais 
das no conjunto de providêncIas do Plano triste ainda o conjunto de parlamentares que, 
de Estabilização do novo Governo. A Me- autores de uma Constitu!çáo, votasse.m e 
dida n" 160 teve sua redação alterada pela aprovassem regras que soubessem conSIcen-
MedIda n" 171. temente contrariar a própria Carta Magna 

A Medida Provisória n" 160, institui inci- que escreveram. 
dências de caráter transitório para o imposto Claro está quc o JUÍzo fmal sobre a constItu-
previsto no mCISO V do art. 153, da Consti- cionalidade de uma leI cabe ao Supremo Tri-
tUlção Federal. ou seja, o impo,to sobre ope- ):!unal, Federal. ~o_r isso, em caso de dúvida 
rações financeiras (IOF). msanavel, a decIsao do Congresso deve ba-

Dos dispositivos da Medida, vale destacar sear-se na análise do mérito, deixando ao Su-
os que tratam da definição das hipóteses de premo o definitIVO deslinde da questão. Mas, 
incidênCia (art. 1 Q), das características da co- quando é incontroversa a inconstitucionali-
brança e da não incidência (art. 2"), da base dade de uma medida provisória ou projeto 
de cálculo (art. 3"). das alíquota~ (art. 5°) de leI, o Parlamento não pode dar sua apro-
e do recolhImento do imposto (arts, 6", 7" vação. 
e 8°). A medida provisóna em análise suscitou 

O ajuste fiscal é um dos pilares do Plano uma série de dúvida~ sobre a constItuciona-
de Estabilização Econômica em votação nes- hdade de seus dISpOSItIVOS. Por isso, parti-
te Congresso. O controle e a elimmação do cular atenção é dedicada a esse aspt!cto do 
déficit público encontram nas medIdas tribu- parecer. 
tárias propostas um importante ,ustentáculo O imposto de que trata a Medida mcíde 
Por sua vez, das proposições voltadas para sobre uma única operação realizada com títu-
o imediato leequihbno das fmanças públIcas los e valores mobiliários, inclusive aplicações 
federaIS, a mais importante é a presente, que financeiras, sem excluir ou prejudicar as inci-
trata da ampliação temporárIa da base de in- dências já eXistentes, admitindo-se, mediante 
cidência do imposto sobre operações fman- redução de alíquota. antecipação do paga-
ceiras. mento do tributo. 

A aprovação da Medida Provisória n" 160 A análise da MedIda revela que o imposto 
é de máxima importância para que sejam ree· foi instituído regularmente. dentro da compe­
quilibrados os orçamentos públicos e dimi· tência constitucional conferida a União para 
nuídas as pressões que o Governo exerce 50- cnar imposto ,obre operações de crédito. 
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câmbto t! seguro. e operações relativas a títu· 
los e valores mobiliários - ou, maIS Simples­
mente. Imposto sobrt! operações financeiras 
(IOF). 
_ Levantou-se dIscussão sobre a possibilida­

de de cobrança do tributo relativamt!nte a 
transferência do ouro, sob o argumento de 
que esse tributo, por força da ConstitUIção, 
é no caso "devido na operação de origem" 
(art. 153, § 5") 

Para o bom entendimento do imposto fede­
ral incidente sobre o ouro. é preciso identi­
ficar claramente quais os tributos que podem 
alcançar esse mineral, tendo em vista os arts. 
[53, § 5". e 155. § 2'. inciso X, letra "c" 
da Con,titUlção Federal. 

O ouro como mercadoria está no campo 
de competênCIa dos Estados, que o poderão 
tributar com o imposto sobre operações rela­
tivas à circulação de mercadorias e serviços 
(ICMS). 

O ouro. entretanto, quando assume a con­
dição específIca de ativo tmanceIro ou mstru­
mento cambial, fica sujeito exclUSivamente 
a mcidência do IOF. A Constituição, ao afiro 
mar isso no § 5". do art. 153, determma que 
ele é devido na operação de origem. Se a 
operação de origem é a retirada de ouro da 
mina ou dos rios, é lógico que aí ainda não 
se sabe se o ouro será financeIro ou cambial, 
ou se irá ser utIlizado na indústria (inclusive 
de JÓIaó) ou como msumo na prestação de 
serviços (como por exemplo os odontológi­
cos). Então, a expressão "devido na operação 
de origem" não quer dizer que o IOF possa 
incldlf desde o momento em que é extraído, 
pOIS somente se pode falar nesse tributo a 
partir do momento em que o ouro as~ume 
a condIção de atIvo financeiro ou instrumento 
cambiai. 

Logo, a expressão "deVido na operação de 
origem" tem outra conotação, qual seja a 
de evitar que o ouro, se destinado ao mercado 
financeiro ou cambial, não se submeta a outro 
tributo 5enão o IOF, desde a origem, isto 
é. desde sua retirada da5 mmas e dos rios. 
Não quer dizer, aSSIm, que o IOF incide na 
origem, até porque o tributo não mcide sobre 
a extração do ouro, mas sobre operações fi­
nanceiras ou cambiaIS com ele realizadas. 

A conclusão que se retira de tudo isso, 
consequentemente é que o texto con;titucio­
nal, embora pouco claro, não determina a 
incidência do IOF na origem, e somente na 
origem. Determma, SIm, em relação ao ouro 
financeiro ou cambial, a não incidência de 
outro tnbuto desde a origem, admitmdo, na 
forma da legislação ordinária da União, sua 
mcidência nas operações financeiras e cam­
biais tantas vezes quantas ocorra uma dessas 
operações, a serem tributadas se conveniente 
aos interesses da polítIca fiscal do País. 

Levantou-se também discussão em relação 
a mcidêncIa do IOF sobre os saques em cader­
netas de poupança. É fora de dúvida que 
o saque é uma operação financeira e que o 
campo de competência do citado tributo 
abrange operações de crédito, câmbio e segu­
ros, assim como operações relativas a títulos 
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e valores mobIliános, mclu;ive aphcações fi­
nanceiras. A Medida Porvisória tributa os sa­
que;. Admite, por outro lado, a antecIpação 
do pagamento do imposto sobre esses saques, 
mediante redução da alíquota aplicada sobre 
a soma total da potencialidade de saques 

As alegações de inconstitucionalidade de 
dispositivos das MedIdas n·6 160 e 171, como 
visto, são profundamente questIOnáveis e não 
apresentam a devIda e necessária fundamen­
tação. 

ConclUi-se, enfIm, à luz dm, fatos acima 
relacIOnados e pela importância dessas medi­
das para a solução da grave crise econômica 
que atravessa o País, pela comtJtucionalidade 
da MedIda ProvIsóna n" 160/90, com a reda­
ção dada pela Medida n" 171/90. 

Do Mérito 

O recurso à elevação temporána da tribu­
tação sobre operações financeIras tem um pa­
pel decIsivo para diminUir, de imediato, o 
déficIt do Estado brasileiro. Nesse contexto, 
cabe destacar a contnbuição dada pelos pou­
padores nacIOnais. Além da abstenção ao 
consumo e do esforço de geração de riqueza 
que realizaram no passado, os poupadores 
brasileiros agora são chamados, em circuns­
tâncias excepcIOnais e adversas, a dar uma 
contnbuição adicional decIsiva para o equa­
cionamento da crise fiscal e, por extensão, 
da crise econômica nacIOnal 

É preciso reconhecer que caberá aos deten­
tores da poupança financeira nacional, la­
mentavelmente, pagar pelo preço da má ges­
tão e condução da administração pública em 
décadas de comportamento viciado. Os pou­
padores não foram e não são os responsáveis 
pelo déficIt público, mas, agora, estão sendo 
convocados para a tarefa de reconstrução na­
cIOnal, a fIm de evitar a gigantesca catástrofe 
que seria um processo aberto de hiperinfla­
ção, dilapidador da poupança nacIOnal e des­
truidor dos pilares da economIa e da própria 
sociedade brasileIra. 

Pelo exposto, a aprovação da Medida Pro­
VIsória n° 160/90 é primordial para o sanea­
mento, a curtíssimo prazo, das finanças da 
Umão. TodavIa, cabem aperfeiçoamentos VI­
sando a tornar mais preCISO o texto legal e, 
dessa forma, assegurar sua eficáCIa maIS am­
pla e plena. 

O Relator conclui, portanto, pela apresen­
tação de Projeto de LeI de Conversão, que 
mantém, no conjunto, o espínto das MedIdas 
encaminhadas pelo Chefe do Poder Execu­
tivo com mudanças que se destmam a: 

a) melhorar a redação dos dIspositivos, 
b) ampliar a proteção dos pequenos pou­

padores, aumentando a faixa de não-incIdên­
cia do IOF sobre os depósItos em cadernetas 
de poupança de dez mil BTNs para dez mil 
BTNs FISCaIS; 

c) eliminar mecanismos que permitam 
contornar a incidência do imposto, ou seja, 
fechar eventuais "brechas" fiscaIS; 

d) operacionalizar a opção oferecida para 
antecipação do recolhimento do IOF, me­
diante ampliação dos pràzos (de 16 de abril 
para 18 de maio de 1990) para entrega da 
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declaração de posse dos atIvo~ fmanceIros, 
bem <.:omo para recolhimento do imposto an­
tecIpado ou de sua primeira parcela. 

Das emendas 
Foram apresentada 140 emendas que, de­

pois de exammadas pelo Relator, mereceram 
o seguinte parecer: 

a) emendas à Medida Provlsóna n° 160: 
-pela aprovação, por contribuírem para o 
aperfeiçoamento dos dispositivos, nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão do Relator: 
75, 108 e 132, 

-pela aprovação parcIal, por contribuí­
rem para o aperfeiçoamento dos dispostivios, 
nos teImas do Projeto de Lei de Conversão 
do Relator: 48, 78, 94, 98, 109, 110, 111, 
118 e 129; 

- pela prejudIcialIdade, pela mexistêncla 
do dIspositivo emendado: 37, 68 e 116; 

-pela prejudicialidade, pelo fato de que 
a redação já atende ao proposto, embora com 
expressão diversa: 120; 

-pela prejudicialidade, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão: 7, 18, 15, 20, 
25, 32, 35, 74, 105, 115 e 135; 

- pela rejeIção, por tratar-se de maténa 
estranha à Medida: 2, 37, 39, 40, 112, 117 
e 121; 

-pela rejeIção, por ser considerada cons­
titucIOnal a mCIdência do imposto: 22,' 58, 
64, 82, 83, 84, 85, 86, 87 e 100; 

-pela rejeIção, por contrariarem os obJe­
tivos e metas do programa de estabIlização: 
1, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, ,16, 
17, 18, 19,21,24,26,27,28,29,31, 33, 
34, 36, 38, 41, 42, 43, 45, 46, 47, 49, 50, 
52, 54, 55, 57, 59, 60, 61. 62, 65, 66, 67, 
69, 70, 71, 72, 73, 76, 77, 79, 80, 81, 88, 
89,90,91,93,95,96,97,102,103,104,107, 
113, 118, 119, 122, 123, 127, 128, 131, 13~ 
138, 139 e 140; 

b) emendas à Medida Provisóna n° 171: 
-pela rejeição, por contranarem os obje­

tivos e metas do programa de estabilização: 
1,2 e 3. 

Parecer 

ASSim, sendo, concluo pela aprovação da 
Medida Provisóna n' 160, com a redação da­
da pela Medida n° 171, com o seu texto re­
composto, de forma a estampar as emendas 
acolhidas e citadas anteriormente, bem como 
as alterações propostas por este Relator, 
transformando-a, portanto, de acordo com 
o art. 7°, § 1°, mCISO I, da Resolução n' 1, 
de 1989-CN, segumte: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N' 30, DE 1990 

Altera, mediante conversão em lei das 
Medidas Provisórias n" 160/90 e 171/90, 
a legislação do imposto sobre operações 
financeiras, instituindo incidência de ca­
ráter transitório sobre os atos que men­
ciona, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 São instituídas as seguintes inci­

dências do imposto sobre operações de crédi­
to, câmbiO e seguro, ou relativas a títulos 
ou valores mobJliários: . 
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I - transmissão ou resgate de títulos é Va­
lores mobiliários, públicos e pnvados, inclu­
sive de aplicações de curto prazo, tais como 
letras de câmbIO, depósitos a prazo com ou 
sem emissão de certificado, letras imobiliá­
rias, debêntures e cédulas hipotecárias; 

II - transmIssão de ouro defimdo pela le­
gislação como atIVO finanq:lro; 

111 - transmissão ou resgate de títulos re­
presentativo de ouro; 

IV - transmissão de ações de companhIaS 
abertas e das consequentes bonificações emi­
tidas; 

V - saques efetuados em cadernetas de 
poupança. 

Art. 2" O imposto ora instituído terá as 
seguintes características: 

I - somente incidirá sobre operações pra­
ticadas com ativos e aplicações, de cujo prin­
cipal o contribuinte seja tItular em 16 de mar­
ço de 1990; 

II - incidirá uma só vez sobre as operações 
especificadas em cada um dos incisos do arti­
go antenor, praticada a partir de 16 de março 
de 1990, com o título ou valor mobiliário, 
excluída sua incidência nas operações suces­
sivas que tenham por objeto o mesmo título 
ou valor mobiliário; 

IH - não prejudicará as incidências já es­
tabelecidas na legislação, constitumdo, quan­
do ocorrer essa hIpótese, um adicional para 
as operações já tributadas por essa legislação;' 

IV - não incidirá relativamente a ações, 
caso O valor total detido pelo titular, em 16 
de março de 1990, seja igual ou mferior a 
10.000 (dez mil) BTN Fiscais; 

V - não incidirá relativamente aos depó­
Sitos em cadernetas de poupança cujo valor 
total dos depósitos detidos pelo titular, em 
16 de março de 1990, seja igualou mferior 
a 10.000 (dez mil) BTN Fiscais; . 

VI - não mcidirá sobre o {esgate de quo­
ta~ de fundos em condomínio, sobre o resgate 
dos títulos 'integrantes das carteiras das insti­
tuições financeiras vinculados a acordos de 
recompra e 50bre os depósitos caracteriza­
damente interfmanceiros entre empresas do 
mesmo grupo. 

§ 1° A apuração do valor total das ações 
detidas pelo titular, mencionado no inciso IV, 
será obtida tomando-se por base: 

a) o valor da ação no último pregão da 
bolsa em que tenha sido mais negOCiada, an­
terior a 16 de março de 1990, atualizada até 
30 de março de 1990 de acordo com a variação 
verificada no indice representativo de ações 
da bolsa de valores de maior movimento no 
País e convertido o valor apurado nessa data 
em BTN Fiscal; 

b) caso não seja possível determinar o va­
lor de acordo com o critério estabelecido na 
alínea anterior, o valor patrimonial da ação 
em BTN Fiscal, segundo o último balanço 
da respectiva sociedade. 

§ 2° A apuração do valor total dos depó­
sitos em cadernetas de poupança, mencIo­
nado no mciso V, será obtida consideran­
do-se a soma dos saldos das contas nas respec­
tivas datas de crédito de rendimento do mês' 
de março de 1990, já incluídos os depósi_tos 
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efetuados neste mês, convertIdos em BTN 
Fiscal, pelo valOl vigente nessas datas. 

§ 3" - No caso das aplicações fmancelras 
mencIOnadas no inciso I do art. 1", o Imposto 
de que trata esta LeI não incidira sobre os 
ativos das mstitulções fmanceiras aos quais 
corresponda operação passiva de idêntica na­
tureza 

Art. 3" A base de cálculo do imposto de 
que trata esta lei é' 

r - nas' hipóteses de que trata o mciso I 
do art. 1", o valor transmitido ou resgatada; 

II - nas hipóteses de que tratam os mcisos 
II e lIr do art 1", o valor da operação; 

UI - nas hIpóteses de que trata o mClSO 
IV do art. 1", o valor da operação, observada 
a dedução prevista no § I" do art. 7"; 

IV - na hipóteses de que trata o mciso 
V do art. 1", o valor do saque, observada 
a dedução prevista no § 1", do art 7"; 

Parágrafo único. No caos de aquisição de 
ações e ouro, por exercícIO de opção, a base 
de cálculo será obtida utilIzando-se o preço 
médIO observado em pregão no dIa do exer­
cício, assegurada, para as ações, a dedução 
preVIsta no § 1" do art. 7" 

Art 4" FIca estabeleCIda a obrigatorie­
dade da apresentação pelo contnbuinte, até 
18 de maio de 1990, de declaração dIscnmi­
nando os ativos fmanceiros mencionados nos 
incisos lI, lII, IV e V do art. 1", quando 
ocorrer pelo menos uma das seguintes hipó­
teses 

I - o contnbuinte possuir ouro; 
II - o valor total das ações for superior 

a 10.000 (dez mil) BTN FiSCaiS; ou 
UI - o valor total dos saldos de cadernetas 

de poupança for superior a 10.000 (dez mIl) 
BTN Fiscais 

Parágrafo úmco. O Departamento da 
Receita Federal do Mmistério da Economia, 
Fazenda e Planejamento estabelecerá as for­
mas em que serão apresentadas as informa­
ções de que trata este artigo 

Art 5" A alíquota do imposto de que tra­
ta esta lei é de: 

1-8% (OIto por cento), nas hipóteses de 
que trata o inciso I do art. 1°; 

II - 35% (tnnta e cinto por cento), nas 
hipóteses de que tratam os mcisos II e III 
do art. 1", 

lII-25% (vmte e cmco por cento), nas 
hipóteses de que trata o inciso IV do art. 
1°; 

IV -20% (vinte por cento), na hIpótese 
de que trata o incIso V do art. 1° 

Art. 6" As alíquotas preVIstas nos incisos 
lI, III e IV do artigo anterior serão reduzidas, 
respectivamente, para 15% (quinze por cen­
to), para 8% (oito por cento) e para 8% (oito 
por cento), se o contribuinte, até 18 de maIO 
de 1990, optar pelo pagamento antecipado 
do imposto previsto no art. 1°, oportunidade 
em que lhe será concedido o parcelamento 
em 5 (cinco) prestações mensaIS, IguaIS e suo, 
cessivas, atualizadas pela variação do BTN 
Fiscal. 
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§ 1" A intenção do contribumte em optar 
pela antecipação do imposto devetrá ser indi­
cada na declaração de que trata o art. 4". 

§ 2" A opção pela antecipação poderá ser 
exercida em relação a cada espéCIe de ativo', 
isoladamente conSIderada, pelo seu valor fa-
tal . 

§ 3" Na hipótese de antecipação, a base 
de cálculo do imposto observará: 

a) no caso dos mcisos H e IH do art. I", 
o valor do ouro apurado com base na média 
dos preços convertidos em BTN'Fiscal, obti­
dos nos pregões da bolsa de mercadorias de 
maIOr mOVImento no País realizados no mês 
de março de 1990; 

b) no caso dos incIsos IV e V do art. 1", 
o critério estabeleCido nos §§ 1" e 2" do art. 
2" desta lei 

Art 7" O pagamento da l' parcela da an­
tecipação (art. 6") será feito até 18 de maio 
de 1990, após a apresentação da declaração 
a que se refere o art. 4", através do Docu­
mento de Arrecadação de Receitas Federais 
(Darf). 

§ 1" No cálculo do valor a ser antecipado, 
serão deduzidos os valores mencionados nos 
incisos IV e V do art. 2", respectivamente, 
para as ações e para os depósitos· de pou­
pança. 

§ 2" O valor anteCipado poderá se pago 
em cruzados novos, não se admitindo, neste 
caso, o parcelamento. 

§ 3° O pagamento será efetuado median­
te a conversão em cruzeiros, na data do paga­
mento, do valor apurado em BTN FiscaIS, 
segundo o critério fIXado no § 3" do art. 6". 

Art. 8" Para os casos em que não houver 
opção do contribUinte pela antecIpação, o 
Departamento da Receita Federal baixará 
normas com vlstas a permillr a redução pre­
vista no § 1" do artigo anterior 

Parágrafo únclo. Na hlpótese deste arti­
go, somente será admitido o pagamento em 
cruzelros 

Art. 9° São contribumtes do imposto de 
que trata esta lei: 

I - o trasmitente ou o beneficiário do pa­
gamento do resgate, nas hlpóteses de que 
trata o inciso I do art. 1°; 

Il - o transmitente, na hip6tes de que tra­
ta o inciso II do art. 1"; 

lU - o transmitente ou o beneficiáno do 
pagamento do resgate, nas hipóteses,de que 
trata o incIso III do art 1"; 

IV - o transmitente, nas hipóteses de que 
trata o inciso IV do art. 1°; 

V -o sacador, na hipótese de que trata 
o inciso V do art. 1°. 

Parágrafo único-o Nas hipóteses do inciso 
I do art. 10, a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do imposto será da mstituição 
fmanceiras pagadora, exceto nos casos em 
que o beneficiário for outra mstituição finan­
ceira, quando caberá a esta outra o recolhi­
mento do tnbuto. 

Art. 10. Para a facilidade de implemen­
tação e fiscalização da presente lei, sem pre­
juízo do sigilo legalmente estabelecido, é fa­
cultdo a autoridade fiscal do Banco Central-
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do Brasil e do Departamento da Receita Fe­
deràl proceder a fiscalização junto aos agen­
tes do Sistema Financeiro de Habitação e em 
quaisquer das entidades que interfiram, dire­
ta ou indiretamente, no mercado de títulos 
ou valores mobliários, inclUSive instituições 
fmanceiras e sociedade corretoras e distribui­
doras, que são lhes forem exigldas por aquela 
autoridade 

Art. 11. A custódia de títulos, valores 
mobiliários e ouro somente poderá ser levan­
tada depOIS de assegurado o pagamento do 
unposto ora instituído 

Art. 12. O Banco Central do Brasil e o 
Departamento da Receita Eederal expedirão, 
em ato conjunto, as normas necessárias 'à efe-. 
tiva aplicação desta leI, especialmente as des­
tinadas a fixar os prazos para pagamento do 
imposto. 

Art. 13. São convalidados, até o dia an­
terior à data da publicação desta lei, os paga­
mentos e os demais atos, praticados nos ter­
mos da Medida Provisóna n° 160, de 15 de 
março de 1990, modificada pela Medida Pro­
visória n" 171, de 17 de março -de 1990. 

Parágrafo único Fica assegurada a resti­
tui.Ção da eventual diferença de imposto se, 
do seu cálculo nos termos desta lei, resultar 
tributo inferior àquele pago segundo o dis­
posto nas Medidas Provisórias referidas neste 
artigo. 

Art. 14 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Finalmente, gostaria de agradecer aos Par­
lamentàres que participaram da elaboração 
desse projeto de conversão, especialistas em 
maténa tributária, como o Relator da ComIS­
são', Deputado Firmo de Cas'tro, que, em seu 
relatório, aportou subsídios importantíssi­
mos, e os Deputados César Maia, Francisco 
Dornelles, 10sé Serra e Osmundo Rebouças. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - O 
parecer concluiu pela apresentação de proje­
to de conversão. A matéria figurará na Or­
dem do DIa, oportunamente. 

O Sr. Lysâneas Maciel - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
foi levantado aqui, por dois ou três Parlamen­
tares, um problema de bastante gravidade 
para este Congresso Nacional. Fala-se em fal­
sificação. Falou-se, usando claramente os ter­
mos, em Ata que não espelhava a realidade. 

Embora não participando disso, estamos 
nos sentindo numa posição desconfortável em " 
relação à maneira como estão sendo condu­
ZIdos os trabalhos no Congresso Nacional. 
Estamos trabalhando sob verdadeIro rolo 
compressor. Este des.conforto continua, uma 
vez que relatores estão sendo substituídos por 
pressões do partido majoritário. Por que são 
substituídos? Por que são incompetentes ou 
relapsos no cumprimento de suas funções? 

-Não. São substituídos porque ~saram even-
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tualmente discordar, porque tiveram um pou­
co mais de sensibilidde para com os proble­
mas que afligem a Nação_ 

!oEste Congresso quer votar Estamos sendo 
esmagados por esta votação maCIça, mas que­
remos votar, e votar com um mínimo de cons­
ciência e conhecImento 

Vimos, ainda há pouco, o ilustre Presiden­
te desta Casa, Senador Nelson Carneiro, dis­
correr longa e detalhadamente sobre os acon­
tecimentos havidos nessa Comissão, tendo 
dOIs Parlamentares levantado a ocorrência de 
falsificação_ Outro dia, aprovamos um pará­
grafo de um artigo que havia SIdo revogado. 
Por que todo eSse atropelo, toda essa veloci­
dade? Por que se exige tanta rapidez na apre­
ciação dessa gigantesca quantidade de medi­
das que visam a prejudIcar milhares de pes­
soas? Elas não poderão ser corrigidas. Alguns 
Parlamentares estão querendo - eles não 
são de oposição - é que votemos com cons­
ciência. 

Sr. Presidente, se a Ata é ou não falsa, 
não compete a V. Ex" decidir. O fato é que 
esses acontecimentos estão sendo precipita­
dos e estamos nos sentido sem condições de 
votar matérias importantes para o País. Há 
uma acusação grave sendo feIta nos micro­
fones, não nos corredores. Portanto, é neces­
sário - se V. Ex' me permite - requerer 
o encaminhamento das declarações do Depu­
tado Prisco Viana à Comissão de Justiça a 
fim de apurar a veracidade dos fatos, saber 
se a Ata é ou não falsa. 

Sr. Presidente, requeiro efeito su~penslvo 
das decisões constante dessa Ata. Se V. Ex' 
houver por bem deferir, muito bem, mas que 
seja, pelo menos, em caso contrário, feito 
o encaminhamento do caso à Comissão de 
Justiça, porque não aceitamos a alegação de 
que um funcionário falsificou a Ata; se o fez, 
recebeu instruções para isso, e a acusação 
não pode cair sobre ele. 

Requeiro, pois, a V. Ex' o encaminhamen­
to dessa Ata à Comissão de Justiça, para que 
aquele órgão apure o fato e tome as provi­
dências necessárias, e que seja desde já, de­
terminado efeito suspensivo para essa vota­
ção. Ela é nula, porque a Ata que a gerou 
também é nula 

O nobre Deputado Luís Roberto Ponte 
acaba de ler um relatório porque o Relator 
incialmente desginado teve um pouco de sen­
sibilIdade para com os problemas de milhares 
de brasileiros. Isso não pode mais continuar. 
O Relator que dá o seu parecer de acordo 
com sua conslcência é substituído imediata­
mente. Depois não adianta negar que estão 
com o Presidente Collor Na realidade, o que 
vale são ações concretas nesta Casa. 

o SR_ PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece à Casa e ao nobre De­
putado Lysâneas MacIel que, tão logo tenha 
conhecimento de algum recurso, o submeterá 
à Comissão de Constituição e Justiça. 

A Mesa adverte aos nobres Parlamentares 
que não mais aceitará questão de ordem so­
bre o assunto. 
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o Sr _ Haroldo Lima - Sr. PresIdente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA 
Sem revisão do orador.) - Sr PresIdente, 
acabmos de ouvir a leitura das Medidas Provi­
sórias nO' 155, 154, 157 e 160 e sabemos que) 
dentro em pouco, será lida a de n" 168 E 
uma avalanche de leituras! Há um entendI­
mento perfeito para, de repente, apresentar­
se ao Congresso NacIOnal os relatos de assun­
tos tão delicados como as cinco medIdas pro­
VIsórias, da maior gravidade ... 

(Tumulto no Plenário) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresIdência solicita calma aos Srs. Deputa­
dos. Estamos no Parlamento brasIleiro. 

O SR. HAROLDO LIMA - SI. Presiden­
te, concluo a mInha questão de ordem É_ 
preciso existir calma suficiente, nestes mo­
mentos, para salientar estarem os partIdos 
de esquerda extremamente surpresos pelo fa­
to de, de repente, os relatos de CInCO medIdas 
provisórias da maior gravidade serem apre­
sentadas à Casa sem o cumprimento da praxe 
parlamentar aqui observada há muito tempo, 
ou seja, o Colégio de Líderes se reunir previa­
mente para examinar o método pelo qual se­
rão encaminhados os processos, quaIs as me­
dIdas que entrarão em pauta, qual o conteúdo 
básico que será discutido, onde há acordo 
e onde não há .. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência irá esclarecer. 

O SR. HAROLDO LIMA - Isso sempre 
foi feito aqUI, e, de repente deIXOU de sê-lo. 
O ColégIO de Líderes não mais se reúne, e 
parece existir um acorc;lo básico, feIto, evi­
dentemente, pelos partidos minOrItários -
os de esquerda, principalmente - como uma 
espécie de rolo compressor. 

Quero protestar, em nome do PC do B, 
por estarmos sendo Inteiramente dIscrimIna­
dos pelos partIdos majontários, que apenas 
apresentam aqui o resultado de seus acordos 
de cúpula, que são feitos - diferentemente 
da praxe parlamentar dos últimos tempos, 
desde a ConstItuInte - Inteiramente â mar­
gem dos processos parlamentares da Casa. 

O Sr. José Tavares - Sr. PresIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - A 
PresidênCIa lamenta, mas nao mais concederá 
a palavra para questões de ordem, até que 
os ânimos se acalmem. Logo depOIS, conce­
derei a palavra a V Ex' 

O Sr. José Tavares - Peço a palavra a 
V. Ex' agora, para defender a honra e a ima­
gem de meu partido. V. Ex' terá de me conce­
dê-la, como Líder, embora não fosse este o 
meu objetivo, pOIS não estou aqui para pro­
crastinar a sessão. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V. 
Ex' sabe do apreço que lhe devota o Presi­
dente que dirige os trabalhos da Casa neste 
instante, pOIS fomos colegas muitos anos. Em 
nome desta amizade, apelo a V Ex" para 
que me conceda pelo meno, CInCO minutos, 
a fim de que o Relator possa profenr o seu 
parecer 

O Sr. José Tavares - O assunto é rele­
vante, e não posso deixar passar a oportu­
nidade. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - V. 
Ex' usará da palavra. A Presidência apela, 
indo inclusive além do RegImento. ao bom 
,enso e à amizade de V Ex' para que aguarde 
cinco minutos, tempo em que o nobre Depu­
tado Ubiratan Aguiar proferirá seu parecer. 
Tão logo S Ex' encerre, V Ex' terá a palavra. 

O Sr. José Tavares - Quero deixar bem 
claro que o PMDB concorda com a ponde­
raç'ão de V. Ex' Que fique bem claro, tam­
bém, que não é o PMDB quem comanda 
a Mesa. Concordo 'com V Ex' por entender 
que a sessão tem de contInuar normalmente. 
Aguardo a oportunidade para falar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Agradeço a V. Ex' a colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
para que a Comissão Mista apresente o pare­
cer quanto à admiSSIbIlidade da Medida Pro­
visória n" 176, de 29 de março de 1990, que 
dispõe sobre critérios de reajuste das mensa­
lidades escolares e dá outras providências, 
a Presidência, nos termos do disposto na Re­
solução n° 1, de 1989, solIcita ao nobre Depu­
tado UbIratan Aguiar que profIra o seu pare­
cer. 

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PMDB -
CE) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Congres­
sistas, a Medida Provisória sob exame, de 
n" 176, de 29 de março de 1990, determina 
que os reajustes das mensalidades escolares 
e das pré-escolas particulares relativos aos 
serviços prestados a partIr de 10 de maio do 
corrente ano serão calculados de acordo com 
o percentual de reajuste mínimo mensal dos 
salários em geral, defInIdo no inciso II do 
art. 2° da Medida Provisória n° 154, de 15 
de março últImo. Tal inciso fixa que o Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planejamento 
estabelecerá, no pnmeiro dia útil após o dia 
15 de cada mês, a partir de 15 de abril de 
1990, O percentual de reajuste mínimo mensal 
para os salários em geral e, igualmente, para 
o salário mínimo. 

A Medida Provisória sob consideração de­
termina, ainda, que as mensalidades esco­
lares referentes a março do ano em curso 
serão reajustadas com base na legislação an­
tes em vigor. Os valores das mensaIídades 
do mês de abril serão iguais aos do mês de 
março anterior, devendo esses quantitativos 
serem homologados pelo Conselho Federal 
e pelos Conselhos Estaduais de Educação. 
O valor-teto homologado pelos mencionad.os 
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Conselhos constituirá a base de cálculo para 
os reajustes de maio do presente ano, e assim 
sucessIvamente. 

No caso de haver valores cobrado, em de­
sacordo com o valor-teto homologado, ,erá 
feita a respectiva compensação, quando do 
pagamento da mensalIdade de maio próximo 
vindouro. 

Na hipótese de vir a ocorrer convenção 
ou, dissídio coletivo de trabalho, legalmente 
formalizado. que imponha aumento real de 
salário superior ao estabelecido em leI, as 
escola, particulares poderão efetuar o repas­
se dos custos decorrentes, até o limite máxi­
mo de três quintos desse acréscimo. 

As propostas contIdas no texto Jurídico sob 
análise situam-se no âmbito do plano econô­
mico de combate à inflação, submetido pelo 
Sr. PresIdente da República ao Congresso 
Nacional. Como se sabe, uma das principais 
medIdas preconizadas para debelar a inflação 
foi a decretação de uma política de preços 
e salário, administrados, que condiclOna 
qualquer aumento à autorização do Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento. 

A partir de 1" de maio próximo, o Poder 
Executivo fixará mensalmente o percentual 
de reajuste dos preços de mercadorIas e servi­
ços, data a quer a MedIda Provisória sob exa­
me submete os aumentos das mensalidades 
escolares, corrigmdo, assim o estabelecido no 
art. 7" da Medida Provisória n° 154. 

Vale recordar que a Medida Provisória n" 
154, em seu art. 7", contém a incorreção de 
prescrever que os reajustes das mensalIdades 
escolares, devidas a partIr de 1 ° de abril. deve­
nam ser calculados de acordo com os percen­
tuais de reajuste do salários. definidos no in­
ciso lI, do art. 2', da mesma Medida. Confor­
me já mencionado, tal inciso determina caber 
ao Ministro da EconomIa, Fazenda e Planeja­
mento. no prime rio dia útil após o dia 15 
de cada mês. a partir de 15 de abril de 1 \190, 
fixar o percentual de reajuste mensal para 
os salános. Ora, desde que. via de regra. 
as mensalidades escolares são pagas nos pri­
meiros dias do mês correspondente, não seria 
possível efetuar tais pagamentos em abril, 
pois seu valor estaria condicionado a decisão 
a ser tomada apenas no primeiro dia útil após 
o dIa 15 do citado mês de abril. Ou seja. 
o dia do pagamento seria antenor ao da defi­
nição do preço a ser pago. 

Dessa forma, o erro cometido no art. 7" 
da MedIda Provisória n' 154 obrigou a edição 
de novo texto legal de idêntico peso jurídico. 
a fim de revogar o mencionado artigo e de 
adequar os reajustes das mensalidades esco­
lares à regra geral definida na Medida ProVI­
sórian° 154, disciplinando, em suma, questão 
de irrecusável importância para o dia-a-dia 
da famI1ia brasileira. 

Em face do exposto, caracterIzam-se os 
pressupostos de relevância e urgência neces­
sária à adoção do instituto da Medida Provi­
sória. Assim, com base no art. 5° da Reso­
lução n° 1, de 1989-CN, concluímos favora­
velmente à tramitação da Medida Provisória 
n° 176, de 29 de março de 1990. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer concluiu pela admissibilIdade da me­
dida provÍ5ória. Nos termos do disposto no 
inciso I. § 1". do art. 5" da Resolução n" 
1/89-CN. a Presidência abre o prazo de 24 
horas para a interposição do recurso ali pre­
visto. 

O Sr. Hermes Zaneti -Sr. Pre~idente. pda 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
quero formular uma reclamação e uma de­
núnCIa 

Sou membro. designado pela Mesa. da co­
missão mista que devena apreciar a Medida 
Provisória n" 176. cujo relatório acaba de ser 
lIdo neste momento. Fui chamado a uma reu­
nião, na qual as~mamos a mstalação da comis­
são. e ticaram de nos convocar para uma ou­
tra, de apreciação da admi~sIbilidade da me­
dida. Es,a outra reumão não houve. Sr. Presi­
dente. Anunciei que votana contra a admissi­
bilidade. porque a medida provisória não 
preenche os pressuposto, con~tItucionaJs. 
Mas es,a segunda reunião não ,e realizou 
Quero, portanto. apresentar à Mesa esta re­
clamação e formular a denúnCIa de estar ha­
vendo mampulação, nas comi~,ões mistas. 
em relação aos parecere~. e também de~res­
peito à tramitação regImental das medida, 
provisórias nessa~ cumlssões. 

É a reclamação que formulo à Mesa. E 
peço providências - repito - para que po­
nha fim a e~sa manipulação que se faz através 
dos pareceres e da não-realIzação das reu­
niões para aprecIação dos parecere, emitidos. 
Não há a tramItação regimental prevista nem 
a apreciação das medlda~ provisónas nas Cu­
mÍ>sões. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que. na reali­
dade, quando convocou o Deputado Ubira­
tan Aguiar. para apre,entar seu parecer. in­
formou que o tempo de que dispunha a Co­
missão para apreciá-lo já estava esgotado. 
Nos termos do disposto no art. 5", § 1", inciso 
I, da Resolução n" 1. a Presidência abre prazo 
de vinte e quatro horas para mterpo,ição de 
recurso. V. Ex' poderá. além da reclamação. 
apresentar recurso, e a Mesa o acolherá 

O SR. HERMES ZANETr - Agradeço V. 
Ex" SI. PreSIdente, o esclarecimento, mas 
mantenho a denúncia, mais que a reclama­
ção, da manipulação, porque. na verdade. 
o prazo é e,gotado através de artifícios: os 
relatores somem. o Presidente não convoca 
a reunião. e assim, suprime-se o direito que 
tem a Comissão de aprecIar a matéria. 

O Sr. José Tavares - SI. Presidente. peço­
a palavra para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, para uma questão de 

-ordem. 
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O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - SI. Presidente. 
inicialmente. manitesto minha preocupação 
com o comportamento da Mesa. ao permitir 
que se dIscuta maténa que não está na pauta. 
tendo em vista a urgência e a relevância de 
todas as matérias constantes da Ordem do 
Dia e a necessidade de a esgotarmo" o que, 
!>abemos. não tem SIdo fácil. 

Digo isto, Sr. Presidente, porque o Presi­
dente Nelson Carneiro permItiu que se discu­
tisse por uma hora assunto relativo a uma 
medida provisória. cuja importância não db­
cuto, que não faz parte da Ordem do DIa 
de hOje. , 

E V. Ex", Sr Presidente. ao substituir o 
Senador Nelson Carneiro na PreSIdência, 
permitiu que o assunto voltasse à tona. na 
minha opmião inoportunamente, quando Já 
o haVIa SIdo encerrado. Digo isto, SI. Presi­
dente. em nome do bom andamento dos nos­
sos trabalhos. Não viu V. Ex', em nenhum 
momento, qualquer um de nós, do PMDB. 
levantar questão sobre matérias que não fa­
zem parte da Ordem do Dia. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente. o Depu­
tado Lysâneas Maciel fez aqui hoje - e não 
somente hOje. mas durante toda a semana 
- declarações levianas, mentirosas contra o 
meu partido. Se das outras vezes ficamos ca­
Iados. desta vez não podemos silenciar. Ele 
mentiu quando disse que o PMDB substitui 
relatore~ para manipular pareceres. Mentira! 
Algunb relatores foram substItuídos pelo 
PMDB porque deixaram o partido antes de 
os pareceres serem lidos nas comissões mis­
tas. Está é a verdade. O Deputado Luís Ro­
berto Ponte, que acabou de ler o parecer, 
realmente substItUIU o Deputado FIrmo de 
Ca~tro, porque S. Ex" deixou o PMDB em 
tempo hábil. Outras substituições ocorreram 
E o caso do Deputado Tidei de Lima, que 
,ubstitui o Deputado Roberto Brant, de Mi­
nas Gerais. 

E bom deixar IstO bem claro: o nosso parti­
do fez algumas substituições. da forma mais 
clara. límpida. séria e honesta, o que é uma 
característica da nossa trajetória. Não subbti­
tuímos relatores porque "colorimos"; colori­
mos com a Bandeira brasileira. com o Brasil. 
Se defender o País. defender questões sérias. 
defender a ,oberania debta Nação. preocu­
par-se com o futuro do País, que não sabemos 
qual será. se tudo isto for "colorir", não te­
nho dúvida. nós "colorimos". 

Portanto, não po;so aceitar. de maneira 
alguma. declarações como esta, partindo de 
um Deputado que tinha impressão de que 
fosse sério, mas não o é: pensei que fosse 
homem de palavra, mas não O é, porque ho­
mem séno, de palavra, não vem aqui dizer 
mentiras e leviandades. 

Por último. SI. Presidente. quero fazer um 
apelo a V Ex' o que dIsse o Deputado Prisco 
Viana é muito sério, muito grave, e o nosso 
partido espera que a Mesa do Congresso Na­
cional adote providências enérgicas e urgen­
tes a respeito do que disse um companheiro 
do nosso partido. O PMDB não concorda 
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com o que disse o Deputado Prisco Viana, 
absolutamente, não compactua com esse tipo 
de coisa e, por isso mesmo, repele qualquer 
tipo de InsInuação demagógica, parta de onde 
partir, venha de onde vier. (MUlto bem. Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência esclarece ao nobre Deputado Jo­
sé Tavares, a quem devota, particularmente, 
o maior respeito, que, em razão de calor das 
discussões, as palavras também ficam acalo­
radas. Mas é o Senador lram Saraiva quem 
deve responder a V. Ex', pois V. Ex' mencio­
nou que, ao deixar o Senador Nelson Car­
neiro a Presidência, nós a assumimos e tería­
mos dado a palavra ao Deputado Lysâneas 
Maciel para que fizesse críticas ao partido 
de V. Ex' A PreSidência informa que a grande 
dificuldade de quem dinge é que, muitas ve­
zes, pelo arrazoado em que se baseia, pela 
forma como se imcia uma questão de ordem, 
não sabe como será ela concluída. Então, 
quando concedemos a questão de ordem, não 
tínhamos o intuito de ver atingidos V. Ex' 
ou o seu partido. Nosso princípIO é o da isen­
ção, que nos mantém nesta posição. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. PreSidente, pe­
ço a palavra, para uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB-RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
venho a esta tribuna reclamar uma providên­
cia admimstratlva da Mesa, relativamente à 
Ordem do Dia. 

Sr. Presidente, constava da Ordem do Dia 
da sessão de ontem a Medida Provlsóna n" 
142, com prazo de vencimento nesta data. 
E, até por esta razão, esta é a Medida provi­
sóna que tem preferência sobre toda e qual­
quer matéria da pauta, até vetos, por ser a 
que está com o prazo mais curto, a vencer 
exatamente no dia de hOJe. 

E, por um lapso, no espelho da Ordem 
do Dia da sessão em curso, a medida não 
'fOl publicada, mas está regularmente inscrita. 
Por esta razão, requeiro à Mesa que deter­
mine sua inscrição na Ordem do Dia de hoje, 
para apreciação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
reclamação de V. Ex' procede, e a Mesa a 
defere. 

O Sr. José Genoíno - Sr PreSidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOSÉ GENOíNO (PT - SP. Sem 
reVisão do orador.) - Sr Presidente, meu 
especial agradecimento a V. Ex' pela conces­
são da palavra, que me foi negada pelo Presi­
dente do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, encaminho a V. Ex' reque­
rimento no sentido de que, diante da denún­
cia de que houve deturpação no retrato, entre 

,a ata e o ato, a Mesa do Congresso Nacional, 
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que zela pela aplicação do Regimento Interno 
e pela defesa da Casa, abra sindicância para 
apurar o fato. 

Encaminho este requerimento à Mesa do 
Congresso Nacional através de V. Ex' porque 
não o pude fazer quando presidia os trabalhos 
o Presidente Nelson Carneiro, que me cortou 
a palavra 

Outra questão que levanto é sobre os rela­
tórios. Sou de opinião de que devemos, em 
outro momento, adotar uma modificação na 
Resolução n" 01. A verdade tem que ser dita, 
a Resolução n° 01 não foi aplicada no que 
diz respeitd às Comissões. 

Fui o pnmeiro a levantar aqui questão de 
ordem relativa a este assunto. E digo isso 
agora porque a levantei para o PMDB. O 
relatório apresentado na Comissão pelo Se­
nador Cid Sábola de Carvalho era bem dife­
rente do apresentado aqUi, no plenário. Hou­
ve aí, portanto, substituição não do Relator, 
mas do relatório Trata-se, portanto, de ques­
tão de ordem sobre um fato concreto e que 
não foi respondida no momento devido. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PresidênCia não voltará mais a este assunto. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ( -
ES. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, apelo à Mesa no sentido de que apro· 
velte o quorum e prossiga com os trabalhos, 
para efeito das votações necessánas. (Pal­
mas) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Es­
tamos tentanto isso e esperando a colabo­
ração do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tendo em vista haver-se esgotado o pr,azo 
da Comissão Mista para emitir pareceres 
quanto à constitucionalidade e mérito das 
Medidas Provisórias nOs 168, 172 e 174, que 
são matérias correlatas, a Presidência, nos 
termos do art. 8° da Resolução n° 1, de 
1990-CN, solicIta ao nobre Deputado Os­
mundo Rebouças que profira parecer sobre 
as mesmas 

Antes, a Presidência esclarece que está 
apresentando os pareceres exatamente por­
que há quorum de Deputados e Senadores. 
Se não obedecermos a este rito, jamais pode­
remos cumprir o que o Regimento Comum, 
no seu art. 33, eXige, ou seja, que as 24 horas 
sejam observadas. Daí o número de pare­
ceres apresentados, na íntegra, para que os 
Srs. Deputados e Senadores, amanhã, pos­
sam discutir e votar a matéria. . 

Asseguro a palavra ao nobre Deputado Os­
mundo Rebouças. 

O Sr. Euclides Scalco - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Após o parecer, concederei a palavra a V. 
Ex' 
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O SR. EUCLIDES SCALCO - Mas é.so­
bre esse assunto. 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDB 
- CE Sem revisão do orador.) - Sr. PresI­
dente, Srs. Congressistas, o Poder Executivo 
remeteu ao Congresso a Mensagem n" 322, 
no dia 16 de março e, depois, mais duas medi­
das provisórias, de tal sorte que, no dia 16 
de março, mandou a Medida Provisória n° 
168, que cria o cruzeiro e estabelece normas 
de hquidez dos ativos financeiros. No 'dia 19 
de março, mandou a Medida'·Provisória·n° 
172, alterando a de n° 168 e', nó dia 23 de 
março, a Medida Provisória n" 174, também 
alterando a de n° 168. 

Estamos propondo que o relatÓrIO seja vá­
lido para as, três medidas e que o. projeto 
de lei de conversão também seja :válido para 
o conjunto delas. . 

Na exposição de motivos encontramos,vá­
rios argumentos que o Governo nos remete,. 
mas não entra em, detalhes, não justifica tec­
nicamente porque foi escolhida aquela forma 
de combate à Inflação. A nossa proposta é 
no sentido de aperfeiçoar o plano de estabi-
lização. , 

Apesar de a Comissão Mista não ter podido 
se reunir por falta de quorum, concluímos 
pela constitucionalidade das medidas. Procu­
ramos fazer"no relatório, uma anális,,< do im­
pacto dessas medidas. Em resumo, dizemos 
que não há dúvidas acerca da necessidade 
de medidas 4rdu,!s para o combate à Inflação, 
que gerava intranquilidade geral. Contudo, 
não vemos nem nas medidas provisórias nem 
nas mensagens o por quê de se ter adotado 
aquela forma de combate, que tem profundas 
implicações sobre a Iiquidez, os exercícios das 
liberdades democráticas, as reações dos agen­
tes econômICOS e sobre os efeitos sociais: Eles 
não justificam' isso para propor aquela ma-
neira de combater a inflação. ' 

Verificamos que o projeto foi feito com 
rapidez, sem cuidados de análise, e, por isso, 
está sendo objeto de acertos, de ajustes e 
ret?ques, dia a dia, pelo próprio Governo. 

A proporção que fazemos as nossas reu­
niões, que conversamos com técnicos do Go­
verno e com a Ministra, percebemos que dia­
riamente eles se estão adiantando a várias 
mudanças que propomos em nosso relatório'. 
Achamos ISSO muito positIvo e colocamos 
aqui essencialmente as mudanças que o Go­
verno ainda não adotou, através de medidas 
provisórias, portarias ou de resoluções do 
Banco Central. 

Percebemos uma gravidade no plano, a 
quebra de confiança na moeda e nos agentes 
financeiros - e a reconquista dessa confiança 
gera demora. 

Verificamos também que, com relação à 
Iiquidez, o Plano reduziu de um nível normal 
de 18%, na História do Brasil, para apenas 
9,5 a 10% a relação entre Iiquidez e o Produto 
Interno Bruto. Isto significa uma drenagem 
bastante forte da quantidade da hquidez que 
existia para o combate à inflação. Apresen­
tamos várias críticas ao Plano no relatório, 
mas queremos dizer aqui, em resumo, o que 
propomos para o seu aperfeiçoamento. 
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No atual estágio, temos que torcer para 
que os administradores tenham competência 
e agilidade necessárias para alcançar os no­
bres objetivos do plano, cuja essência, todos 
sabemos, é o combate à inflação, por meio 
da redução da liquidez monetána. ' 

De sorte que, lançado este plano, uma vez 
adotado sem consulta préVIa à sociedade e 
ao Congresso Nacional, podemos concluir 
que não há como· retornar ao ponto de parti­
da: Se'o rejeitássemos, entraríamos imediata­
mente numw hiperinflação muito, mais VIO­
lenta do que a que havia antes de 15 de março. 

Não devemos 'rejeitá-lo, mas vamos usar 
nosso papel e 'retocar pontos importantes, 
acrescentando providências que'possam ga­
rantir seu sucesso. Nosso trabalho, inclusive 
nas reumões que o PMDB,tem realizado, é 
ajudar para que o plano atinja seus objetivos. 
Queremos trabalhar para que não'haja injus­
tiças; não cause o plano nem, 'úma recessão 
nem uma depressão; não sejam colocados na 

. rua da amargura milhões de pessoas, que nos 
procuram,aqui no Congresso;,e para que as 
empresas possam. funcionar com o mínimo 
de atividade. 

Criamos alguns instrumentos ,nó intuito de 
ajudar a reconquistar a confiança, pelo me­
nos na caderneta de poupança. ,Essa atitude, 
que achamos responsável, visa a não reJeital 
o plano em virtude das conseqüências desas­
trosas que tal atitude acarretana. Entretanto, 
,Julgamos fundamental alguns retoques. 

A lInha geral da proposta que, concluímos 
nas reumões do PMDB e, também, aprovei­
tando a maioria das emendas - cerca de 950 
emendas foram apresentadas - foi a seguin­
te: 

a) Redirecionar os recursos bloqueados 
pelo plano para a ptodução e, em escala redu­
zida, para as conversões hvres.' 

b) Garantir tratamento justo ' entre tipos 
de aplicação e para pessoas e empresas reco­
nhecidamente merecedoras' de'liberdade na 
conversão dos seus recursos. " 

c) Assegurar um vasto leque' de opções pa­
ra aplicações, de modo que antes dos 18 me­
ses possam eles, depositantes,. utilizar seus 
recursos, de forma que não prejudiquem o 
plano, e não tenham mais a receber depois 
de 15 de setembro de 1991 

d) Fornecer garantias aos depositantes de 
que não haverá risco de perda de seus recur­
sos, dando-lhes as opções de ,conversão lIvre 
ou conversão direcionada, fortalecendo o po­
der de vigilância do Congresso Nacional na 
sua execução. 

e) Proteger os menos favorecidos, entre 
os quais se encontram os desempregados, os 
de baixa renda e os assalariados, inclusive 
garantlr recursos para o pagamento da folha 
de pessoal. 

f) Conceder o prazo de 100 dias para que 
as conversões livres em cruzeiros comecem 
a ser feitas, dando crédito de confIança até 
o final do mês de junho, 

g) Criar instrumentos de dosagem no tra­
tamento da recessão que vai ser causada pelp 
plano, principalmente através de estímulós 
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a novos investimentos pribtitários, mormente 
os 'que mais empregam'mão-de-obra. ' 

h) InstituIr novà modalidade de poupança 
, que estimule,o enxugamento da liquidez, 
, através da ,conversão de cruzados novos em 
.cruzeiros, de'sorte que, O depositante possa 
converter 10.0 cruzados novos em 100 cruzei­
ros; consegUIr mais 100 cruzeiros; faz 200 cru­
,Zelros; abre uma nova poupança de 200 cru­
,zei.os, mas ,te.m ,q\le deümr os .quzeiros blo­
,queados rurante .oito ,meses,. 
, • i) Permitir que as dívidas contraídas· antes 
'de,15 de março de, 1990 possam ser saldadas; 
• evitar traumas em projetos que ,estavam em 
andamento na data 'do'plano; fornecer, alter­
n~tivas de os depositantes,investirem seus re­
cursos retidos, especialmente em novos,in-

,'vestImentos, na aquisição de ações ,do pro­
'c;e,sso de privatização. e nas despesas em imó­
ve.is habitacionais, para controlar o desem­
prego que vai ser gerado pela recessão, dando 
ao Governo a atnbuição de definir os deta­

'Ihés desse prógramá; assegurar que os tItula­
'roes dos depósitos ,tenham mens.almente os 
seus extratos de conta, demonstrando, seus 
legítimos direitos, como juros e correção mo-
netária, a cada mês', " 

, ,'·No que'se refere à càderneta.de poupança, 
, g~e era o instrumento de maior confiança do sistema fmanceiro - o plano quebrou essa 
êdnfmnça - procurou o PMDB fazer o máxi-

. mo 'para recuperá-Ia e, assim, cO,mbater efei­
tos inflacionários .resultilnte~ de conversões 
lritelramente livres. . " 
: . $ por isso que se propõe que', além do 
saque de 50 mil cruzeiros, concedido pela 

'"Medida Provisória n' 168" sejam realizadas 
\rêS novas conversões tnmestrais, a partir do 
mês de julho. de 1990. Duzentos mil cruzados 

'n@\.os seriam convertidos no mês de julho; 
. rió dia de creditar os rendunento,s, os outros 
,2ob mil cruzados seriam convertido,s em outu­
br.o, três meses depois, os outros 200 mil ,cru­

,zados seriam convertidos em janeiro de 1991. 
,Portanto, três parcelas de 200 mil cruzados, 
beteenizados, corrigidos. 

A injeção de moeda que essas conversões 
provocam, depois de longos estudos dentro 
do partido e com os, números fornecidos pelo 

,Governo, indicam que essas conversões são 
, suportáveis pelo plano, pnncipalmente com 

o,;enxugamento de liqUldez propiciado pela 
, nova modalidade proposta de poupança vm­
. culada. 
, "Liberando dinheiro em Julho, por exem­
plo, a pessoa poderá aportar a mesma quantia 
que teve livre, liberada no banco para desblo­
ejúear quantia equivalente e formar uma nova 
poupança, já em cruzeiros, 
;'. De sorte que verificamos que a economia, 
para voltar paulatinamente ao normal, vai 
precisar de mais liquidez. Não podemos con­
tniuar, durante seis meses, um ano, com o 
nível de Iiquidez de 9,5% do PIB. É por isso 
que propomos que essa quantidade adicional 
de que a economia vai precisar e o Governo 
vai ter de liberar seja feita com a participação 
do Congresso Nacional, através de um elenco 
'de várias alternativas, qll;e os, depositantes 
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vão' ter para usar' o seu' dinheiro bloqueado 
e não tenham mais nada em 18 de setembro 
de 1991. Queremos é, que o Governe',. 'que 
.precisar~ \azer e,f\lr,á ess.a~'ç:qnvers<?es"faça-
. ~s mas ,?o.m fi .orien~aç~o e .a, indic~ç~o do 
Cqngresso Nacional e não arbltrariam~nte 
como está no art. 20 da Medida Provisória 
n' 168, onde está escrito que a Mmistra da 
Economia tem total liberdade, sem limites, 
de converter o que quiser. 

Então propomos que a conversão se faça 
com, as -indicações. do Congressq Nacional; 
propomos que, antes,de.o Mmistro da Econo­
mia realIzar qualquer leilão, comunique ao 
Congresso Nacional, e dando preferência às 
conversões anteCipadas, na paridade de um 
cruzado novo pata cada cruzeiro,' ao invés 
dos leIlões, que' vão' dar deságio e destruir 
o valor dos depósitos dos poupapores. 

De sorte que 'nossa 'proposta é a 'de que 
o· Congresso Nacional- partidpe da fixação 
d\ls, prjoridadtts qa,s ,liberações. O G9yerno 
vai. tyr HI}~ fa.z~-!a,s doe qualqu~,: jeito" ~ já 
as faz desde o primei,ro d\a: Qu~~emos ,que 

.0, çong~esso parti,cipe, [!orq,-\e o. qoverno não 
pode ~er a liberd~de de c~~verter uma quan­
tia retida de 80 bilhões de dólares a seu bel­
prazer, sem' nenhuma participação do Con­
gresso Nacional. Isso dana hoje total mono­
pólio político à atual Ministra - e não é nem 
ao Presidente - que poderia IIbera~ os 80 
bilhõ~ de dóiares que estão nas suas ,mãos. 

.En'tão, é úlÍl absurdo aprovar; na' íntegra, 
um plano que dê'ao Governo o'poder de 
liberar 'quanto e' quando 'quiser, dos 80 bi­
lhõ~s de dólares retidos Queremos participar 
disso. 

Que ela faça as conversões dentro das li­
nhas que indicamos, submetendo-se a um 

, controle mfnimo do Congresso Nacional. ' 
, • _. ~ " ' I" 

Propomos ainda, através de um artigo, ql1e 
. o Ministro da Economia, Fazenda e Planeja­
, mento e o Presidente,doBanco Central sejalll 

responsáveis, civil e cnminalmente, por qU<lI­
quer inflação dessa lei. Teremos, assim, cer­
teza de que comunicarão ao Congresso Na­
cional os leilões que quiser~m fazer, para ver 
.se o Congresso vai se posicionar a favor ou 
contra, porque o leilão é um meio de liquidar 
cpm o valor dos depósitos, 

Depois desses argumentos todos, propo­
mos que se aprove o Projeto de Lei de' Con­
versão que redigimos e entregamos à Mesa, 
para substituir as Medidas Provisórias n'S 168, 
172 e 174 É apenas um aperfei\;oamento, 
não toca na essência do Plano, que é o enxu­
gamento da liquidez como arma de combate 
à inflação. 

Dessa forma, acreditamos estar contribuin­
do para que o plano dê certo, para que ele 
funcione, porque, do jeito que está, sem reto­
ques, vamos ter injustiças, vamos ter a arbi­
trariedade total da Mmistra da Economia, 
vamos ter recessão, com desemprego bastan­
te forte. Estamos querendo ajustar, para evi­
tar as consequêncms danosas de tudo isso; 
queremos que o Plano caminhe pelo menos . 
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razoavelmente e possa atmgir o objetivo de 
combater a inflação. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
Relator concluiu pela aprovação das Medidas 
Provisórias nOS 168, 172 e '174, nos termos 
do projeto de lei de conversão que apresenta, 
no qual fIca mcorporada, total ou parcial­
mente, a maioria das emendas apresentadas. 

A matéria constará da Ordem do Dia, 
oportunamente. 

É o seguinte o projeto de lei de conver­
são a que se refere o Relator em seu 
parecer: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 31, de 1990 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a liqui­
dez dos ativos financeiros e dá outras ou­
tras providências. 

Art 1° Passa a denominar-se cruzeiró a 
moeda nacIOnal, configurando a umdade do 
sistema monetáno brasileiro. 

§ 1° Fica mantido o centavo para desig­
nar a centésima parte da 'nMa moeda 

§ 2° Um cruzeiro corresponde a um cru­
zado novo. 

§ 3° As quantias em dinheiro serão escn­
tas precedidas do símbolo Cr$. 

Art. 2" O Banco Central do Brasil provi­
denciará a aqUIsição de cédulas e moedas em 
cruzados novos, bem como fará imprimir as 
novas cédulas e cunhar as novas moedas de­
nominadas em cruzeiros, inclUSIVe em caráter 
provisório, com o fim de garantir a disponi­
bilidade de quantidades adequadas no meio 
circulante. 

§ I" A emissão de cruzeiros far-se-á me­
diante a aquiSição de cruzados novos ou divi­
sas estrangeiras junto a entidades financeiras 
credenciadas. 

§ 2" As cédulas e moedas em cruzados 
novos circularão simultaneamente com o cru­
zeiro, de acordo com a paridade estabelecida 
no § 29 do art. 1" 

§ 3° As cédulas e moedas em cruzados 
novos perderão poder liberatório e não mais 
terão curso legal nos prazos estabelecidos pe­
lo Banco Central do BrasIl. 

§ 4" As cédulas e moedas em cruzeiro 
emitidas anteriormente à vigência desta lei 
perdem, nesta data, o valor hberatório, e não 
mais terão curso legal 

Art. 3° Serão expressos em cruzeiros to­
dos os valores constantes de demonstrações 
contábeis e financeiras, balanços, cheques, 
títulos, preços, precatórios, contratos e todas 
as expressões pecuniárias que se possam tra­
duzir em moeda nacional. 

Art. 4° Os cheques emitidos em cruzados 
novos e ainda não depositados junto ao siste­
ma bancário serão aceitos somente para efei­
to de compensação e crédito a favor da conta 
do detentor do cheque, em cruzados novos, 
até data a ser fixada pelo Banco Central do 
Brasil. . 

Parágrafo único. Nos casos em que o de­
tentor do cheque não for titular da conta ban-
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cária, o Banco Central do BrasIl estabelecerá 
limite em cruzados novos que poderá ser sa­
cado imediatamente em cruzeiros. 

Art. 5" Os saldos dos depósitos à vista 
serão convertidos em cruzeiros, segundo a 
paridade estabelecida no § 2" do art. 1· obede­
Cido o limite de NCz$ 50.000,00 (cinquenta 
mil cruzados novos.) 

§ 1° Alternativamente, o limite referido 
no caput deste artigo poderá ser de 20% (vin­
te por cento) do valor dos depósitos à vista, 
prevalecendo o que for maior, sendo o valor 
que eventualmente excedera NCz$ 50.000,00 
(cmquenta mil cruzados novos) convertido 
em 15 de julho de 1990. ' 

§ 2" As quantias que excederem o limite 
fixado no caput deste artigo serão convertidos 
em cruzeiros, conforme a pandade do § 2" 
do art. I", a partir de 16 de setembro de 1991, 
em 12 (doze) parcelas mensais iguais e suces­
sivas 

§ 3" Os valores eventualmente exceden­
tes, citados no § 1", Serão deduzidos para 
efeito da conversão refenda no parágrafo an­
terior. 

§ 4" As quantias mencionadas no § 2", 
após a dedução prevista no § 3", serão atuali­
zadas monetariamente pela variação do BTN 
fiscal, verificada entre o dia 19 de março de 
1990 e a data da conversão, acrescida de juros 
equivalentes a 6% (seis por cento) ao ano 
ou fração pro rata. 

§ 5" As reservas compulsórias em espécie 
sobre depósitos à vista, mantidos pelo sistema 
bancário junto ao Banco Central do Brasil, 
serão convertidas e ajustadas conforme regu­
lamentação a ser baixada pelo Banco Central 
do Brasil 

Art. 6° Os saldos da caderneta de pou­
pança serão convertidos em cruzeiros na data 
do próximo crédito de rendimento ou a qual­
quer tempo, neste caso fazendo jus o valor 
sacado à atualização monetária pela variação 
do BTN fiscal verificada entre a data do últi­
mo crédito de rendimentos até a data do sa­
que, segundo a paridade estabelecida no § 
2° do art. I", observado o limite de NCz$ 
50.000,00 (cinquenta mil cruzados novos.) 

§ I· Alternativamente, o limite mencio­
nado no caput deste artigo poderá ser de 20% 
(vmte por cento) do valor dos saldos, prevale­
cendo o que for maior, sendo o valor que 
eventualmente exceder a NCz$ 50.000,00 
(cmquenta mil cruzados novos) convertido 
em julho de 1990, nas datas de' créditos dos 
rendimentos. 

§ 2° As quantias que excederem o limite 
fixado no caput deste artigo serão convertidas 
em cruzeiros., conforme paridade estabele­
cida no § 2" do art 1", a partir de 16 de 
setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas 
mensais Iguais e sucessivas. 

§ 3° Os valores eventualmente exceden­
tes, Citados no § 1°, serão deduzidos para 
efeito da conversão referida no parágrafo.an­
terior. 

§ 4° As quantias mencionadas no § 2°, 
após a dedução prevista no § 3", serão atuali­
zadas monetariamente pela variação do BTN 
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fiscal, verificada entre a data do próximo cré­
dito de rendimentos e a data da conversão. 
acrescidas de juros equivalentes a 6% (seis 
por cento) ao ano ou fração pro rata. 

§ 5" Os depósitos compulsónos e volun­
tários mantidos junto ao Banco Central do 
BraSil, com recursos originários da captação 
de cadernetas de poupança, serão converti­
dos e ajustados conforme regulamentação a 
ser baixada pelo Banco Central do Brasil: 

§ 6" Adicionalmente, serão reahzadas 
conversões em cruzeiros dos saldos das cader­
netas de poupança, na forma do caput deste 
artigo, nos meses e nos dias dos respectivos 
créditos ou a qualquer tempo postenor, até 
os seguintes valores. 
1-NCz$ 200.000,00 (duzentos mil cruza­

dos novos) em julho de 1990; 
II - NCz$ 200.000,00 (duzentos mil cruza­

dos novos) em outubro de 1990; 
III - NCz$ 200.000,00 (duzentos mil cru­

zados novos) em janeiro de 1991. 
§ 7° Os valores mencionados no parágra­

fo anterior se referem aos preços de abril 
de 1990 e serão corrigidos pelo BTN nos me­
ses de conversão indicados. 

§ 80 Dos valores convertidos com base 
neste artigo serão deduzidas as quantias con­
vertidas anteriormente com base nas alterna­
tivas previstas no § lodo artigo 6°, no artigo 
20 e em outros casos de conversão antecipada 
referentes às cadernetas de poupança. 

Art. 7" Os depósitos a prazo fIxo, com 
ou sem emissão de certificado, as letras de 
câmbio, os depÓSitos interfinanceiros, as de­
bêntures e os demais ativos financeiros, bem 
como os recursos captados pelas mstituições 
financeiras por meio de operações compro­
nussadas, serão convertidos em cruzeiros, se­
gundo a pandade estabelecida no § 2° do art. 
1°, observado o seguinte. 

I - Para as operações coÍnpromissadas, 
na data de vencimento do prazo onginal da 
aplicação, serão convertidos NCz$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil cruzados novos) ou 20% 
(vinte por cento) do valor de resgate da ope­
ração, prevalecendo o que for maior; 

11 - para os demais ativos e aplicações, 
serão convertidos, na data de vencimento do 
prazo original dos títulos, 20% (vinte por cen­
to) do valor de resgate. 

§ I" Alternativamente, o limite referido 
no inciso II deste artigo poderá ser NCz$ 
25000,00 (vinte e cmco mil cruzados novos), 
prevalecendo o que for maior, sendo o valor 
que eventualmente exceder a NCz$ 25.000,00 
(vinte e cmco mil cruzados novos) conver­
tido, a partir de 15 de julho de 1990, nas 
datas de vencimentos. 

§ 2° As quantias que excederem os Iimi­
te~ fixados nos itens I e 11 deste artigo serão 
convertidas em cruzeiros conforme pandade 
estabelecida no § 2" do art. 1°, a partir de 
16 de setembro de 1991, em 12 (doze) parce­
las mensais igqais e sucessivas. 

§ 3° Os valores eventualmente exceden­
tes, citados no § 1", serão deduzidos para 
efeito da conversão referida no parágrafo an­
terior. 
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· § 4", ,As Hu,!n.tl,as ITlepclOnad,as no §, 2", 
ilPqs a, de~ução prevIsta no § 3", s,e~i\o a~uaJi­
.zaqa,s mopetanan;J~nte pela v,!n,ação 'lO,BTN 
fiscal; v,erifiçada ,ent.re a dat,a Ae vensimento 
do pr'lzp on~inaIJ~'~ t,ít~lo e ~ dat,a ~~ c~nver­
são, acrescIda de juros equivalentes a 6% 
(j~l~ pór;c~nto), ào, 4n'0' óu fração pro r,ata. 

§ 5", Os títufos mencionados no caput 
deste 'artigo'cuJas datas' de vencimento sejam 
postenores <10 dia 16 de setembro de 1991 
~e~~0:cpnvss~~1~s ein:chize~f(?s, ~nt~g.r~lmen­
t,e ,Ra, data, qli!~,e,l!s v,e!1~~m~f,1tos. .'. . , 

Art. 8" . A atuahzaçao monetana e os jU­
ros 'me'ncú)ii.âdos nos §§ 4" dó art.' 5", 4" do 
ári:, 6" 'e' n'o' §'1" do 'art. 7" serão' computados 
êumulátlvameIÍte' em càda mês, a' partir de 
19 dê mar"1o de ,1990 em extratos' de conta 
dístrlbuídos mensalmente: áos 'tihiláres das 
contàs ieiiilás;,o mesmo ocorré.rldo a partIr 
de. 16.dé setémbro de 1991, com as 12 (doze) 
parcelas mensais, Iguais e sucesSivas calcu-
ladas.nessa .data, , . . . '. ' 
.. Àrt '9" Para efeito do cálculo.dos limites 
de conversão estábelecidos nesta lei, conside­
rar-se-á o ,total das conversões efetuadas em 
óoin'e de' Um úUlco'ütular em umá mesma 
iústitúlçáo' fmaÍlceiril ' 

Ari. . 10 SerãQ ,transféridos ao Banco 
Cénlral do Brasli ós saldos em'cruzados novos 
mIo Gonvertlçlos na forma desta lei, que serão 
1'I1ant1çl05 em cbntas Il,ldlvidualizadas em no­
me 'da instituição financeira do depositante. 
• §, 1"',' As' ,mstitÍ\lções' financeiras deverão 
mq,Íltet ca'd~stl'd do's 'a,tIVOS financeiros deno­
nti,nfl'dos em cruzadQs novos, individualizados 
ein nutne; do titl1larde'cada operação, o qual 
deverá ser'exibi,dO' à fiscahza'ção do ·Banco 
Centràl'do Brasil; sempre que eXigido. 
. § '2" . As mstItuições financeiras distnbUl­
rão mensalmente a cada titular () extrato cor­

'respondente,' com' a demonstração do saldo 
'acnmuhido com a atualiza~ão monetária e os 
juros em oada mês.' , 

.', § 3"' Quando a transferência de que trata 
o caput deste· artigo, ocorrá em títulos públi­
cos, providenóará o Banco.Gent-ra1 do Brasil 
a sua respectiva troca por novas obligações 
emitIdas pelo Tesouro Nacional·ou pelos Es­
tados e Municípios, se aplicável, com prazo 
e rendimento iguaiS aos da,conta criada pelo 
BánGo, Centr.al do Brasil. , . , ' 

• § 4", No caso de operaçõe~ compromis­
sadas com títulos, públicos, estes serão trans­
·feridos ao Banqj Central do. Brasil, devendo 
seus emissores providenciar, SUa substitUição 
por novo título em quzado::; novos com valor, 
prazo e rendimento idênticos aOS dos depó­
sitos originários das operações' compromis­
sadas. 

Art. 11. As quotas dos, fundos de renda 
fixa ,e dos fundos de curto prazo &erão conver­
tidas em cruzeiros na forma do art. 7", obser­
vado que o percentual de çonversão poderá 
ser jnferior ao estabelecido no mesmo artigo, 
se o fundo não dispuser de liquidez suficiente 
em crl,lzados novos. 

Art. 12. Os recursos em cruzados novos 
dos Tesouros Federal, Estaduais, Munici­
pais, do Distnto Federal, e os das respectivas 
Previdências SOCIais, iúclusive seus ativos fl-
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~anceiros; existentés da dátà da publicação 
desta Lei, serão córÍvertídos iritégralniente 
em cruzeiros' na data dos respe'ctivos venci­
mentos, não se lhes' áplicàn'do o 'disposto nós 
arts 5" 6~ e 7J ' .'... , 

, §. 10' A 'cónversãô referida 'nó cáput deste 
artigo estende-se às lllstltuições que, pagam 
planos de aposentadorias e pensões 
, § 2" O disposto no caput deste artigo 
aplica-se tambéqI aos recursos em cruzados 
novos dos fundos a que se refere o art 159 
inc~so I alíneá c dà Consti'tlução; bem como 
ao' Fundo de 'Iil\~esúmentos' Cio Nordeste -
Finor, ao Fundo ili Investinientos 'da Ama­
zôilla - Finam, 'e' ao Fundo de' Recuperação 
Econômica do Estado do Espínto Santo de 
que trata o Decreto-Lei n" 1 376/74. 

'Art, 13.' 'As' dívidas comprovadamente 
tdntraídas em data anterior a 15 de março 
de 1990 e vel'lcívels' até 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar a publicação desta Medida Pro­
vJsóna, podem se,r hqUldada.s, a clJtério d.o 
de.vedor, mediante tn.ll1sferên.cia,d):! sua,cont,a 
para a do credor, dos I:;ruzad9s, noyos çOfl:e~-
pondentes. . 
, I,§ 1" Para eff(lto de comprovação das divi­
das, valem os meios çle provas admitidos em 
pireito, exc,eto o te~teJt1ul,lha,1. 
,. § 2" A transferência de tItular.ldade de 

que trata o caput deste artigo,estende~se tam­
bém às díVIdas vencidas antes de 15 de março 
de 1990, a criténo do dev.edor. . , , , 

§ 3" O Banco Central do ,Brasli defmirá 
a forma de trans~erência da titularidade dos 
depósitos, .., , 

, ,Art. 14 Até 18 de maio de 19.9(l, o paga­
mento de ta){1;ls, Impostos, contripUlçõe,s ,e 
obrigações prevídelJc,i~rias pode s~r "fytuado 
em cruzados nqvo,s que serão ilu,tomatica­
lIlente convertidos em cruzeiros a crédito das 
~oqtas dos, corr~sp,on~~ntes da, União, Dis­
trito Federal, .Estados, Municípios ,e Previ­
_d~l!cia SociaL, 
, ,§ 1" Os pagamentos refendos neste artl­
,go, somente poderão ser efetuados em cruza­
dps novos, no vencimento da obngação ou 
quando se tratar de débItos já yencldps, 

§ 2° O disposto neste artigo não se aphca 
.à~ ~axas, impostos, contribuições e obriga­
ções previdenciárias retidos ou recolhidos de 
'térceiros em cruzeiros, os quais 'serão reco­
'Iludos nesta moeda.' 

, § 3" Fica vedada a restituição em huzei­
ros, de valores recebidos em cruzados novos 
á partir de 19 de março de 1990 pelos entes 
governamentais, citados no caput. 

§ 4" A inobservância das disposições dos 
parágrafos antenores sujeitará o contribuinte 
ou responsável a multa equivalente ao valor 
,d,o recolhimento, sem prejuízo da obngato­
,rieçlade de reconversão de cruzeiros em cru­
zildos novos da importância correspondente, 
conforme normas estabelecidas pelo Banco 
Cçntral do Brasil. 
• ,§ 5" A multa a que se refere o parágrafo 

anterior será atualizada monetanamente pelo 
E,TN fiscal e recolhida em 30 (trinta) dias. 

Art. 15. Os prazos mencionados nos ar­
tigos 13 e 14 poderão ser aumentados pelo 

Abril de 1990 

Ministério da E'conom13, Fazenda e Planeja­
me'nto em fimçaà de necessidades das polí-
tfcás monel:áría e fisi::áL .' , 

Art. 16 O Banco Central do Brasil,defi­
n'irá' normas pàra o feéh'amenfo do ,balanço 
patnmomal das instituições financeiras deno­
minado em cruzados novos, em 15 de in~rço 
de 1990, bem como para a abertura de novos 
balanços patnmoniais, denominados em cru­
zeiros a partir desta data 

Art 17. O Banco Çentral do Brastl, po­
derá autonzar a r,ealização d~ depósitos inter­
financelrps, em quzados ,novqs, naS, confli-
ÇÕI'!S que estabelecer.. , '. 

Art., 18, O I?q,ns;o C~ntral çl9 Bp~si.I'jltili­
zará os recursos em cruzados novos nele de­
positados para fornecer empréstimos'para' fi­
nanciamento das operações ativas das insti­
tUições fmancelras contratadas em cruzados 
novos, registradas no balanço patrimomal. re­
ferido no art. 16, 

Parágrafo úmco. As taxas ,de' juros e' os 
prazos dos empréstimos por parte do Banco 
Central 'do ~rasiI serão'compatíveis com 
aqueles constantes das operações ativas men­
cionadas neste artigo. 
. Art. 19. O Mimstro da ·Economla, Fa­

zenda e Planejamento poderá: 
I - reduzir cada um dos prazos e elevar 

cada um dos limites estabeleCidos nos artigos 
5", 6" e 7"; , 

II - autorÍzar leilões de conversão ariteci­
pada; em cruzeiros, de direitos expressos em 
cruzados novos, em função de objetivos da 
política monetaria e convemênci'a'em' ser ãm­
pliada a liqúldêi dà economia; ", ' 

In - autorizar, por motivos de relevante 
interesse público ou sodal e med13nte porta­
ria, outros casos de conversão; e 

IV - expedir mstruções para a execução 
do disposto nesta Medida Provisória. 

§ I" Cabe ao Banco Central do Brasil ex­
p'edlr Normas'Técnicas e' Operacionais. 
. § 2° ' Nos casos de cortveh.iência de am­

pliação da'hquidez da eco'nomia, o Ministro 
da Economia, Fazenda e'Planejamento dará, 
sempre'que possível, preferência à utilização 
dos meIOs de conversão com base na paridade 
estabelecida no parágrafo 2" do artigo I". e, 
vez dos leIlões de conversão antecipada, de­
vendo, antes de reahzar cada leilão, justifi­
cfi-lo perante o Congresso Nacional. 

§ 3" As autorizações de que tratam o inci­
so UI do caput deste artigo e o artigo 29 
serão exercidas,. em cada caso, com funda­
mento em aprovação prévia da diretona do 
Banco Central do Brasil 

Art. 20. Serão conver,tidos em cruzeiros, 
segundo a paridade estabelecida no § 2" do 
art. 1", os recursos retidos em cruzados novos. 

I - de pessoas desempregadas; 
II - de pessoas de baixa renda; 
III - provenientes de salários; 
IV - decorrentes de extinção de contrato 

de trabalho; 
V -para pagamento de sentenças judiciais 

relativas a créditos trabalhistas, previdenciá­
rios e pensões ahmentícias, decorrentes de 
ações ajuizadas até a data da publicação desta 
lei, 



Abril de 1990 

VI - referentes a indemzações de seguros 
pagas' em virtude de sinistros que vierem a 
ocorrer, com base em apóliées contratadas 
até 15 de março de 1990. 

VII - referentes à totalidade dos saldos 
das contas e aplicações financeiras de recur~ 
sos destinados a atividades culturais incenti­
vadas de acordo com a Lei n" 7.505, de 2 
de julho de 1986. 

VIII - em contas de dep6sitos à ordem 
judicial, dependendo a liberação ao benefi­
ciário do alvará do JUIZ. 

Parágrafo único. O Mimstro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento expedirá nor­
mas para regulàmentar as conversões permi­
tidas neste artigo, estabelecendo hmites e os 
controles necessários 

Art 21 Serão convertidos em cruzeiros, 
conforme a paridade estabelecida no § 2" do 
art. 10, os recursos em cruzados novos desti­
nados a: 
, I - programa de investimentos do setor 

privado, com o.fim de'manter o' nível da ativi­
dade econômica e do emprego, obedecido 
o seguinte. 

a) o titular da conta em cruzados novos 
será livre para optar pela aplIcação em proJe­
tos considerados priOrItários pelo Poder Exe­
cutivo na definição do programa; 

b) será as!.egurada, após a conversão, a 
relação econômica e fmancelra direta entre 
o titular' da conta e' a empresa tItiIlar do pro-
jeto; " 

c) as'ações ou quotas adquiridas pero tItular 
serão inegociáveis até 16 de' setembro de 
1991; . 

d) o Poder Executivo crIará lInha especial 
de crédIto para complementar os recursos 
provenientes da conversão destmada ao pro­
grama. 

II - Pagar, nos respectivos vencimentos, 
compromissos comprovadamente contrata­
dos até 15 de março de 1990 para aqUisição 
de imóveis habitacionais que já estavam sen­
do construídos naquela data; 

IH - financiar, nos respectivos vencimen­
tos, os projetos das cooperativas habitacio­
nais aprovadas em suas assembléias até 15 
de março de 1990. 

IV - quitar o saldo devedor de Imóveis 
financiados pelo SIstema Fmanceiro de Habi­
tação nos termos da Lei n° 8.004, de 14 de 
março de 1990 

§ 1° O Poder Executivo regulamentará, 
em 60 (sessenta) dias, o programa refendo 
no inciso I deste artigo. 

§ 20 O Banco Central do Brasil expedirá, 
em 30 (tnnta) dias, normas sobre as exigên­
cias documentais e o controle da conversão 
permitida nos incisos LI, ILI e IV deste artigo. 

Art. 22 Será permitida a transferência 
de titularidade, da conta do devedor para 
a do credor, em cruzados novos, nos segum­
tes casos: 

I - entre urna empresa e suas subsidiárias 
de uma mesma empresa, ou entre empresas, 
independentemente de comprovação da exis­
tência de obrigação contraída antes de 15 de 
março de 1990; 
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11- para compra dos certificados de pnva- § 2° Para viabilizar a amplIação do Pro-
tização de que trata Medida ProviSÓrIa n° 157, grama de Seguro Desemprego, o Poder Exe-
de 15-3-90, destinados à aquisição de ações cutivo avaliará a possibilidade de suplemen-
de propriedade da Umão em empresas do tar as dotações orçamentárias desse Progra-
setor público que venham a ser' desestatiza- ma com recursos provenientes do excesso de 
das, assegurando-se que o valor de face será arrecadação do Imposto sobre Operações de 
sempre corrigido por 100% (cem por cento) Crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títu-
da correção monetána, sendo os refendos los ou valores' mobiliários, em decorrência 
certificados e as ações com eles adqumdas do disposto na Medida Provisória n° 160, de 
nommativas e não negociávies até 16 de se- 15 de março de 1990. 
tembro de 1991. Art. 25. As empresas que celebrarem 

lU - na mtegralização e aumento de capi- acordos coletivos de estabilidade de emprego 
tal socml, totâr ou parcialmente, entre pes- com seus funcionários de, no mínimo 90 (no-
soas Jurídicas, após 15-5-90, ficando as ações venta) dias, devidamente homologados na 
ou quotas 'adquir!das inegociáveis até Justiça do Trabalho, e que possuam ativos 
16-9-91. financeiros retirados por força desta Medida 

Art. 23. Fica autorizado o Poder Execu- Provisória, terão acesso a linha especIal de 
tlvo a instituir uma modalidade de caderneta crédito para financiar o total da folha de paga­
de poupança vinculada, de pessoas fíSicas e menta de pessoal, a ser criada pelo Banco 

Central do Brasil com encargos de correção 
Jurídicas, com as seguintes condições: monetária pelo BTN, mais juros de até 12% 

I - para cada valor em cruzado novo que (doze por cento) ao ano. 
o titular de qualquer tipo de conta bloqueada Parágrafo úmco. As condições de crédito 
deCidir depositar na caderneta, será assegu- estabelecidas no "caput" deste artigo vigirão 
rada a sua conversão para cruzeiro, desde até o dia 15 do mês de julho de 1990. 
que o titular adicíone igual valor em cruzeiro Art. 26. Cabe ao Ministro da Economia, 
para 'totalizar o dep6sito equivalente ao do- Fazenda e Planejamento e ao Presidente do 
bro da quantia convertida; Banco Central do Brasil a fiel execução desta 

II - será vedado qualquer saque antes de lei, sendo por isso responsáveis civil e crimi-
decorridos 8 (oito) meses de depósito, sendo nalmente. 
livre a movimentação após esse período; Art. 27 O Banco Central do Brasil sub-

IH - serão computados juros de 0,5% meterá à aprovação do Mmistro da Econo-
(meio por cento) ao mês e €orreção mom~- mia, Fazenda e Planejamento, no prazo de 
tária pelo BTN fiscal; 30 (tnnta) dias a contar da publicação desta 

IV e- cada depÓSito implicará abertura de lei, metas trimestrais de expansão monetária 
nova conta; em cruzeiros, para os próximos 12 (doze) me-

V - poderão ser somados, para cada dep6- ,es, explicitando meIOs e instrumentos de via-
sito, valores de quaisquer ativos financeiros bilização destas metas, inclusive através de 
em cruzados novos em quaisquer instituições 'eilões de conversão antecipada de cruzados 
financeiras, para efeito de conversão. novos em cruzeiros. 

Art. 24. O Poder Executivo, para efeltt § 1" O Poder Executiyo dará conheci-
da concessão e do pagamento do benefício ___ ltwJltfU1JbCOngresw,;-.Naclonal:_tnmestral-
do seguro desemprego, de que trata a L~i rne~te., da p:ogramaçao monetána executada 
n" 7.998, de 11 de janeiro de 1990, ao traba- n? ultimo tnmestre ~ da prevista para os pró-
Ihador desempregado em virtude de dispensa xlmo~ 4. (quatro) tnmest!~s, ~estacando-s: 
sem justa causa ocorrido entre 1° de março os objetiVOs e a compatJbllIzaçao com a poh-
de 1990 e 31 de dezembro do mesmo ano, tie a e;~>nôI!lica e, mais especificamente, com 
fica autorizado excepcionalmente a' a jJolItlca fIscal. 

I _ reduzir: Art. 28. O Banco Central do Brasil, no 

a) a eXigênCia de comprovação de emprego 
durante pelo menos 15 (qumze) meses nos 
últJmos 24 (vinte e quatro) meses, prevista 
no inciso II do art. 3D da lei referida no "ca­
put"; 

b) o período de carência de que trata o 
art. 4° da lei referida no caput; 

rI - ampliar, para até 6 (seis) meses, o 
tempo de pagamento do benefício de que tra­
ta o art. 4' da lei referida no "caput"; 

UI - estabelecer o valor do benefícIO do 
seguro desemprego, a ser percebido pelo tra­
balhador beneficiado pelo disposto no inciso 
I anterior. 

§ 1° As determinações do Poder Execu­
tivo, no exercícIO da autorização contida nes­
te artigo, serão estabelecidas em função da 
disponibilidade de recursos financeiros do 
Programa de Seguro Desemprego. 

uso das atribuições estabelecidas pela Lei n° 
4.595 e legislação complementar, expedirá 
regras destinadas a adaptar as normas disci­
plinadoras do mercado financeiro e de capi­
tais, bem como do Sistema Financeiro de Ha­
bitaç,ão, ao disposto nesta lei. 

Ali 29. Na forma de regulamentação a 
ser bahada pelo Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento poderão ser admitidas 
conversões em cruzeiros de recursos em cru­
zados novos em montantes e percentuais dis­
tintos dos estabelecidos nesta Medida Provi­
sória, dt~sde que o beneficiário seja pessoa 
física que perceba exclusivamente rendimen­
tos prove'nientes de pensões e aposentado­
rias. 

Parágrafo único. O Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento fixará limite 
para cada b-,;n,~ficiário, das conversões efe­
tuadas de aco rdo com o disposto neste artigo. 
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Art 30. O valor nominal do Bônm do 
Te~ouro Nacional (BTN) ~erá atualIzado ca­
da mê~ por índice calculado com a mesma 
metodologia utilIzada para o índice refendo 
no art. 2' , li 5" da MedIda ProvI~ória n' 154, 
de 15-3-t;O, refletmdo a variação de preço~. 
entre o dIa 16 do segundo m~s Imediatamente 
antenor e o dIa 15 du mês amerior. 

Parágrafo único. ExcepcIOnalmente, os 
valores nominais do BTN nm me~e; de abril 
e mmu de 1990 ,erão iguais, re~pectivamen te, 
aos valore; do BTN fIscal no dia I' de abril 
de I (NO e no dia l' de maio dt: 1 t;90. 

Alt 31 Os depósito, de poupança realI­
zado, no período de 1 t; a 2il-3-t;O. incll'!>Ive, 
serão atuahzado~, no, respectIvo, aniversá­
nm, pela variação do BTN fIscal verificada 
no período decorrido do dia do depósito, in­
cluslve, ao dIa do crédito de rendImentos, 
exclusive, na forma a ser regulamentada pelo 
Banco Central do Bra~I1 

Art. 32. A partIr de maio de 1 t;t;O, os 
saldos das contas de poupança ~erão atual!­
zadm pela vanação do BTN, na forma dIvul­
gada pelo Banco Central do Brasil 

Art. 33. O valor dIário do BTN Ílscal se­
rá divulgado pelo Departamento da ReceIta 
Federal. projetando a evoluçãu men,al da 
taxa de inflação 

Art 34. Esta lei entra em vigor na data 
de sua pubhcação. 

Ar! 35 Revogam.~e as dispo~ições em 
contrário. 

Sala da~ Ses~ôes. 7 de AbrIl de 19t;O­
Osmundo Rebouças. 

o Sr. Jairo Carneiro -Sr. Pre~idente, pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE Oram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

o SR. JAIRO CARNEIRO (PFL - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr" e S15. Congres~l,tas, tenho o maIOr apre­
ço e admiração pelo ilu,tre Relator e pelo 
papel desempenhado pelo PMDB, ne~ta C}­
sa, na dIscussão e votação do plano econô­
miCO, mas acredito que há um pequeno eqld­
voco na redação do parecer. Nos termos '-m 
que fOI lido, o parecer contém proposta de 
um partIdo é, de acordo com o Regimento 
Interno, o ilustre Relator foi designado por 
esta Cm,a Acredito, por isso, que não eleve 
haver referência explíCita que dê a entellder 
que se trata da proposta de um partido. 

QuelO aqui louvar o trabalho, o eS',nero 
e iI cumpetência do Ilustre Deputado O-,mun­
do Rebouças t: realçar. mai, uma vez, <I gran­
de contribuição do PMDB neste momento, 
nesta fase histónca e dIfícIl desta Naçã o, ma, 
acredito que o Relator ah não está com UIlI 
Parlamentar de um partido, nem fazendo o 
papel do defensor de uma tese parti dána 

O Sr, Arnaldo Prieto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra, pela oroe',n, ao nobre 
Deputado Arnaldo Prieto. 
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O SR. ARNALDO PRIETO (PFL - RS 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
soliCIto a V. Ex' que proceda à distribuição 
imediata do avulso da Medida Provisória n" 
168, para qUI;! ela possa, ainda amanhã, ser 
incluída na Ordem do Dia, porque, do con­
trário. não e'itaremos cumprindo o RegImen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tão logo a Pre,idêncIa tenha condições, fará 
di,tnbUlr o, avulsos. O RegImento Interno 
determina que 24 horas após a leItura do pa­
recer seráo dl,tnhuído~ os avulsos, mas, as­
sim que tivermo, condIções, porque Já o, re­
metemos à gráfica, faremo, cumprir a solici­
tação de V Ex' 

O SR. ARNALDO PRIETO (PFL - RS 
Sem reVisão do orador.) - Então, emitido 
o palecer, 24 hora, após :,erão distnbuídos 
o, avulsos 

Ohrigado a V. Ex' 

O Sr. Ronan Tito - Sr. l're,idente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Tepl V. Ex' a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
re visáo do orador.) - Sr Presidente, Srs. 
Congres'ilstas, reporto-me à questão de or­
dem levantada pelo Deputado do PFL para 
dizer que o Relator, ao expor a matéria da 
tribuna. lembrou que, por falta de quorum 
na reumão, S. Ex' teve de fazer um relatório 
de plenário Contudo, tamhém não se pode 
negar o óhvio ululante, que o PMDB, de 
acordo com (\ Regimento Comum, avocou 
para si a relatoria de todas a~ medidas provi­
sónas. Assim sendo, nós, verdadeiramente, 
",cutimos por falta da COlTIlssão, e o PMDB, 

por intermédio de seus relatore, e também 
de seus líderes, não deIXOU, de maneira algu­
ma, de dl,cutir com o Relator, Deputado Os­
mundo Rebouça,. 

Não quero roubar o mérito do Relator 
Coube a S. Ex' todo o relatório. No entanto, 
S. Ex: teve humIldade partidária, porque não 
acredIto que algum Parlamentar faça polítIca 
sozinho. 

Sr. PresIdente, aproveito esta questão de 
ordem para fazer uma breve advertência: O 
?MDB não qUIS, em momento algum, ser 
aqUI o mai, patriótico de todos os partidos. 
Em nenhum momento vai querer ser o úmco 
proprietário da moral. em qualtjuer circuns­
tância. O PMDB não quer mostrar aqui que 
tem todo o patrImônio cívico, patriótico e 
de honradez do País, mas também não admite 
que aqUI existam Parlamentares tjue classifI­
quem, a seu bel-prazer, quem é honrado e 
quem não o é. Não aceito isso, que está fican­
do monótono, chato, monocórdlO e - por 
que não dIzer') - pouco democrático. O pa­
lanque não é aqui. Cada um que instale o 
~eu palanque e faça proselitismo do seu parti­
do. Cada um aqui tem o direito de manifestar 
o seu ponto de vista. Em nenhum momento, 
Sr Pre,idente, vou achar que fulano, porque 
andou um pouco para o lado do Governo, 
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colloriu, pOIS, em. determinados momentos, 
todos os partidos, ao serem apreciadas certas 
matérias, votaram juntos. Será possível que 
eu Iria dizer que o PT ou o PDT colloriram? 
Vamos respeitar-nos. Isto faz muito bem aos 
bons costumes do Parlamento' que ninguém 
queira ter o patrimônio total da moral, da 
honradez, do Civismo e do patriotismo. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR., PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidêncIa ouviu as partes e comunica que, 
tão logo sejam distribuídos os avulso" cada 
partido, cada Parlamentar terá condição de 
desenvolver o seu raciocínio nas discussões 
e votar segundo a sua consciênCIa 

O Sr. Erico Pegoraro - Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL - RS_ 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
a questão de ordem levantada pelo Deputado 
Arnaldo Pneto objetiva seja obedeCIdo o pra­
zo de 24 horas depOIS de publicado nos Anais 
da Casa, a fim de que não aconteça que o 
PMDB publiqu,e no seu boletim, mas no do 
Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) - A 
Casa pode ficar tranqtiila, pois o parecer será 
distnbuído hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
DI,cussão, em turno único, da Medida Provi­
sória n" 142, de 7 de março de 1990, que 
autoriza a criação de Zonas de Processamen­
to ?e Exportação e dá outras providências. 

A medida foram apresentadas duas emen­
da,. O Relator, em seu parecer, concluiu pela 
rejeição da medida. 

Em dIscussão a medida e as emendas, 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao Deputado Lého Souza 

O SR.,LÉLIO SOUZA (PMDB - RS. Sem 
reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Congressistas, Illlclalmente, sobre essa 
matéria, desejo fazer um breve histórico, pa­
ra esclarecer a mudança de posição a ser ado­
tada pelo Relator nessa fase de sua aprecia­
ção, em virtude da intercorrência de fatos 
novo~. 

Constituída a Comissão Mista para exami­
nar o texto da Medida Provisória n' 142, que 
autOrIza a criação de Zonas de Processamen­
to de Exportação e dá outras providências, 
pre5idida pelo nobre Deputado Arnaldo Prie­
to, coube-me, por designação da Liderança 
do meu partido, relatá-Ia. 

Na primeira reunião foi oferecido parecer 
pela admissibilidade. 

Vencida essa primeira etapa regimental e 
processual da tramitação da matéria, aprestá­
vamo-nos para a apresentação do parecer de 
mérito sobre a medida provisória. A essa al­
tura, regimentalmente já haviam aportado à 
Comissão duas emendas, uma de autoria do 
nobre Deputado Antônio Carlos Konder 
Reis e outra do nobre Senador Nabor Júnior, 
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ambas propondo a inclusão de mais duas Zo­
nas de Processamento de Exportação. 

Entretanto, antes da emissão do parecer 
de mérito, sobreveio a edição do conjunto 
de medidas que consubstanciam o denomI­
nado projeto econômico do Governo Collor 
de Mello. 

Uma das medidas provisórias integrantes 
desse conjunto é a de n° 158, que no art. 
12 revoga expressamente o instrumento cria­
dor das Zonas de Processamento de Expor­
tação Revoga o Decreto-Lei n" 2.452, de 29 
de julho de 1989, que dispõe sobre o regime 
tributáno cambiaI e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportação. 

Ora, tendo em vista o teor da Medida Pro­
visória n" 158, e especialmente a revogação 
da matriz legal instituidora das ZPE, ruiu, 
tecnicamente, a possibilidade de prosperar 
a Medida Provisória n" 142/90. Aí - exata­
mente aí - a razão do parecer então ofere­
cido, pela rejeição da medida provisóna, sal­
vo se no curso da tramitação da Medida Pro­
visória n" 158 viessem a ocorrer alterações 
suscetíveis de convalidar a preservação das 
Zonas de Processamento de Exportação co­
mo um dentre outros lllstrumentos entendi­
dos como aptos a favorecer a expansão de 
atividades econômicas. 

Ao dar parecer oral em plenáno, enunciei 
todas essas questões e manifestei minha in­
conformidade com a intercorrência desse fato 
novo, a Medida Provisória n" 158, prejudicial 
à aprovação da Medida Provisóna n" 142 
Isso aconteceu na sessão do Congresso N acio­
naI do dia 28 de março Não obstante, acredi­
tando na viabilidade da criação de duas Zonas 
de Processamento de Exportação propostas, 
uma em Rio Grande e outra em Corumbá, 
logo em seguida apresentei requerimento pa­
ra que fosse sobrestada a apreCiação da me­
dida provisória em questão, até que se deci­
disse a sorte desse instrumento econômico 
extinto por expressa disposição constante da 
Medida Provisória n° 158. 

O Relator dessa medida provisória, nobre 
Senador Nabor Júnior, apresentou projeto 
de lei de conversão, propondo, no seu art. 
11, norma capaz de garantir a subsistência 
das Zonas de Processamento de Exportação 
sujeitas a reformulações, que o Poder Execu­
tivo Federal deverá propor no prazo de no­
venta dias. 

Este fato novo altera a situação, modifica 
o enfoque da questão e enseja a oportumdade 
para que o Relator venha à tribuna discutir 
a matéria. 

Apelo ao Plenário para rejeitar o parecer 
e aprovar a cnação das Zonas de Processa­
mento de Exportação propostas e, bem as­
sim, acolhendo a emenda de autoria do nobre 
Deputado Antômo Carlos Konder Reis, in­
cluir a Zona de Processamento de Expor­
tação de Itajaí. 

Oportunamente, na apreciação do projeto 
de lei de conversão da Medida Provisória n" 
158 decidir-se-á, em caráter definitivo, a sorte 
dessa questão, mas não se estabelecerá a prio-

':""'riym prejuízo para aquelas regiões do País 
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que senam, como de fato serão, beneficiadas 
com a criação dessas Zonas de Processamen­
to de Exportação. 

Por esta razão, apelo ao Plenário em favor 
da aprovação da Medida Provisóna n" 142, 
nos seus termos originais, acolhendo a emen­
da apresentada pelo nohre Deputado Antô­
mo Carlos Konder Reis, que propõe a criação 
de uma Zona de Processamento de Expor­
tação em Itajaí. 

As conSiderações que precisava fazer para 
esclarecer mmha pOSição são estas, até por­
que há mais tempo vinculei-me à questão, 
como autor de um projeto que tramita na 
Câmara dos Deputados e dispõe sobre a cna­
ção de uma Zona de Processamento de Ex­
portação no MunicípIO de Rio Grande, no 
Rio Grande do Sul, assim como, de Igual 
sorte, o Senador Carlos ChiarellI, no Senado, 
obteve a unanimidade em todas as comissões 
e, em caráter terminativo, a aprovação de 
um projeto com idêntica destinação 

Estas as conSiderações, Sr. PreSidente, que 
precisava fazer para encaminhar favoravel­
mente a aprovação da medida provisória com 
a emenda e a rejeição do parecer, que, pelas 
razões de fato e de direito aqui anunciadas, 
será modificado agora, autorizando este novo 
posicionamento do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado João 
Cunha. (Pausa) DeSiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado An­
tero de Barros. (Pausa) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Gerson Peres. (Pausa) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Brandão Monteiro. (Pausa) Desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo­
sé Fernandes. (Pausa) Desiste 

A PreSidência agradece aos nobres compa­
nheiros por declInarem do uso da palavra. 

O Sr. Lysâneas Maciel - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
não vou responder a provocações, conforme 
me é facultado pelo Regimento da Casa, por­
que expressões menores de figuras igualmen­
te menor~s não me atingem. Mas há uma 
cOisa grave que é necessário notar: o ilustre 
Relator, um dos homens sérios deste Parla­
mento, que acabou de ler o seu relatório, 
afirmou que aquele era o relatório do PMDB 

Sr. PreSidente, não obstante o profundo 
respeito que tenho pelo Sr. Relator, o relató­
rio não pode ser de um partido, mas de uma 
comissão. Portanto, o relatório não é do 
PMDB; que ainda não é o dono desta Casa. 

Quero reafirmar, Sr. Presidente, o meu 
profundo respeito pelo Deputado Osmundo 
Rebouças, que deve ter feito esse registro 
inadvertidamente, ao contrário de outros que 
o fazem por convicção. O relatório não é 
do PMDB. Ainda não. Esta Casa tem parti-
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dos, tem Parlamentares que não pertencem 
a esse partido 

Peço a V. Ex" que mande retirar a expres­
são "o relatório é do PMDB", para que não 
conste do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCia Vai tomar as prOVidências. 

O Sr. Darcy Deitos - Sr. Presidente, pelo 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V 
Ex' t:stá com a palavra. 

O SR. DARCY DEITOS (PSDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, 
quero apenas prestar um esclarecimento, pa­
ra o restabelecimento da verdade 

O nobre Relator da Medida Provisória n" 
168, Deputado Osmundo Rebouças, afir­
mou, da tribuna, que relatou aqUI em plená­
rio por falta de quorum na Comissão. 

Não é verdade, Sr Presidente. Faço parte 
des~a Comissão, Juntamente com o Senador 
Mário Covas, representante do PSDB, e, no 
dia 30, lá estivemos, e S Ex' não compareceu. 
Disse S. Ex" depois, que apresentaria o rela­
tóno na última terça-feira. Desde então, esta­
mos aguardando a convocação da Comissão 
para discutirmos o seu relatório. 

Presto este esclareCimento para que não 
palrem dúvidas sobre a presença dos mem­
bros do PSDB, no dia 30, na reunião da Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PreSidência solicita aos Srs. Congressistas 
que não retornem mais ao assunto, porque 
senão não teremos condições de trabalhar 

Concedo a palavra ao Sr Deputado Flores­
tan Fernandes. 

O SR. FLORESTAN FERNANDES (PT­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr Presi­
dente, o Deputado Lélio Souza, de maneira 
muito clara e feliz, já nos esclareceu a respei­
to dos diferentes aspectos dessa medida pro­
visória e dos trâmites por ela percorridos. 
Assim foi que, de início, deveríamos ter doze 
Zonas de Processamento de Exportação; em 
seguida, passamos para quatorze; e, depois, 
por um passe de mágica, para quinze Zonas 
de Processamento de Exportação. Acho este 
um exemplo ideal do que é c1ientelismo polí­
tico. 

Esta Casa não pode comprometer-se com 
procedimentos dessa natureza. A posição do 
PT, diante deste assunto, é a de pedir que 
o Congresso Nacional rejyite essa medida 
provlsÔlia. 

Não',há nisso qualquer tentativa de hosti­
lizar regiões do País, mesmo porque se está 
pretendendo transformar o Brasil numa 
imensa z\>na de processamento de exporta­
ção. Temos de optar entre sermos uma nação 
autônoma ou uma plataforma de montagem 
de produtos destinados a uma espécie de co­
mércIO interno legalizado, o que antigamente 
se chamava contrabando. Quem quiser saber 
o que é isso que viaje em um avião que venha 
de Manaus para São Paulo e assista, ali, a 
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uma cena que antigamente ocorria quando 
chegava avião dos Estados Unidos. 

As regiões que estão em ~ituaçáo de desen­
volvimento econômico desigual no Brasil de­
vem pleItear formas de expan~ão do mercado 
interao, do mercado de trabalho e da produ­
ção. Não é por esse caminho, pois ele é o 
mais tortuoso e o mais negativo que podería­
m05 imaginar. 

Trata-se de um mecanismo perverso, por­
que vaI aumentar os lucros de multinaciOnais 
que transferem para cá produtos semi-aca­
bados e, de outro lado, vai aumentar uma 
pretensa Indústria interna sem capacidade 
competitiva, tanto no mercado nacional co­
mo no Internacional. 
A~ regIões com desenvolvimento desigual 

têm razão em reclamar do satelitismo cultural 
e econômico. Mas qual seria o caminho para 
corrigir essas distorções? O caminho consiste, 
dentro de um regIme capitalista, em fazer 
o que foi realizado no vale do Tennessee, 
nos Estados Unidos, ou seja, promover for­
mas de desenvolvimento regional que estimu­
lem a diferenciação da produção, a expansão 
do mercado interno e a elevação do padrão 
de vida de populações que não conseguem 
ace~so ao mercado, aos meios de produção 
e, principalmente, de integração à sociedade 
nacIOnal. 

Ao mvés de pensarmo~ nesse mecanismo 
marginal. devíamos criar uma forma de mte­
gração econômica, ~ocial e cultural que elimi­
nasse do Brasil essa chaga do desenvolvimen­
to regIOnal desigual, que marginaliza e exclui 
uma ampla parcela da população brasileira 
das correntes de produção, do desenvolvi­
mento do mercado Interno e da distribuição 
da riqueza 

Por ISSO é que o PT se coloca numa posição 
contrária a esse projeto. E pede a este Con­
gres~o que substituamos essa maneira de co­
locar falsamente a problemática do desenvol­
vimento interno por uma que sane, de uma 
vez por todas, a desigualdade regional em 
todos os níveis, da cultura, da educação, da 
economia, da integração aos padrões de vida 
mais avançados - por aí afora 

O Deputado Lélio Souza, com sua hones­
tidade intelectual, Já foi suficientemente cla­
ro, em:redíto que, nesta apreciação, deu uma 
contribuição a mais para que o problema seja 
considerado de uma forma objetiva e precisa 
por esta Casa. . 

Agradeço aos Srs. Congressistas a atenção 
c peço a todos que rejeitem essa medida pro­
VIsória. 
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o SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra ao Deputado Erico Pego­
raro. 

o SR, ERICO PEGORARO (PFL - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
gostaria de dizer que o Prefeito do Mumcípio 
de Rio Grande é do PT e é a favor das ZPE. 
O PrefeIto eleIto pelo PT, doutrinariamente 
do PT - correto, Deputado Paulo Paim? 
- é a favor das ZPE. A Medida Provisória 
n° 158 extinguia o decreto que mou as ZPE, 
mas abre-se agora, no projeto de conversão, 
a possibIlidade de, em seis meses, se estudar 
uma forma definitiva para as ZPE. Por i~so, 
o Deputado Lélio Souza voltou a dar parecer 
favorável à medida que cna as ZPE de Co­
rumbá e de RIO Grande 

Era o que tinha a dizer. 

o Sr. Iturival Nascimento - Sr. Presiden­
te, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ITURIVAL NASCIMENTO (PMDB 
- ao. Sem revisão do orador) - Sr. Pre&l­
dente, só desejava registrar a minha presen­
ça. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará da Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saratva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Bran· 
dão Monteiro. (Pausa) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Vladimir Palmeira. (Pausa) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nelson Aguiar. (Pausa) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Gu­
mercindo MIlhomem. (Pau~a) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Bo­
caiúva Cunha. (Pausa) Ausente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O Sr. José Serra - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ([ram SaraIva) -
Tão logo o Senador Ney Maranhão fale, con­
cederei a palavra a V. Ex' 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
Srs. Congressistas, é favorável o parecer so­
bre a constitUCIOnalidade da Medida Provi­
sória n° 142, de 1990, hOJe submetida à apre· 
ciação do Congresso NaCIOnal. 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr_ Luiz Alberto Rodrigues - Sr. Presi- - O Sr. José Serra - Sr. Presidente, pela 
dente, peço a palavra, pela ordem. ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - - O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. LUIZ ALBERTO RODRIGUES - ~ ~R. JOSÉ SERRA (PSD~ - SP: Sem 
revlsao do orador.) - Sr. PreSIdente, so que­
ria registrar, a propósito do encaminhamento 
dessa discussão, que na verdade estamos sen­
do hoje empurrados para um tIpO de decisão 
relativamente às Zonas de Processamento de 
Exportação, em função de questões que ain-

(PMDB - MG. Sem revisão do orador.) -
Sr. Pre,idente, peço a V. Ex' que faça regis­
trar minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V. 
Ex' será atendido. 
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da vão ser formuladas e negOCIadas. E lem­
bro-me, Sr. Presidente, de que este realmen­
te não é um instrumento adequado para o 
desenvolvimento do País e que, na ocasião 
em que fOl criado, dissemos que quando mui­
to se poderia fazer uma experiência no Brasil 
Agora assistimos a uma multiplicação absur­
da, uma proliferação descabida dessas zonas 
tão inconvenientes para a economia brasi­
leira 

O Sr. Erico Pegoraro - Isso não é questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ SERRA - E o que está acon­
tecendo, na verdade, é uma multiplicação in­
fmita, mclusive transgredindo os próprios 
princípIOS que, naquela ocaSIão, levaram à 
mstituição desse instrumento equivocado pa­
ra o Paí~. 

Era o que gostaria de deixar registrado 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Luiz 
Salomão. (Pausa) 

Ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado VI­

valdo Barbosa. (Pausa) Ausente. 

O Sr. Max Rosenmann - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. MAX ROSENMANN (PRN - PRo 
Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
estamos observando que a questão das ZPE 
não está muito esclarecida para o plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - V 
Ex' pediu a palavra a que título? 

O SR. MAX ROSENMANN - Para uma 
questão de ordem, a fim de tentar trazer es­
clareCImento sobre esse assunto, que, há pou­
co, também foi versado pelo Deputado José 
Serra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) -In­
feltzmente, a PresidênCIa não pode conceder 
a palavra a V. Ex' 

O nobre Deputado que antecedeu V. Ex' 
pediu a palavra pela ordem, para auxiliar os 
trabalhos Então, não há como V. Ex· pro­
nunciar-se, pois para tanto deveria estar ins­
crito. 

Lamento não poder permitir que V. Ex' 
faça uso da palavra 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V, Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, gosta­
ria de saber se quem está assessorando V. 
Ex' é o Secretário-Geral da Mesa ou o Líder 
do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Ninguém me está assessorando. Estou com 
a relação dos inscritos e seguindo-a fielmente. 
Se V. Ex' não tiver condição de crer na Mesa, 
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poderá perfeitamente vir aqUI e observar que 
o número de inscrição dos oradores está sen­
do respeitado rigorosamente 

Agora, infehzmente, a PresidêncIa tem que 
realmente reclamar que há muitos Deputados 
e Senadores no local em que se desenvolvem 
as atividades da assessona da Mesa. 

O SR. PAULO RAMOS - Estou apenas 
consultando V Ex' a respeito. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Sem revisão do orador.) - Sr PresI­
dente, fui citado nommalmente pelo Depu­
tado Paulo Ramos. Quena mformar a S. Ex' 
que, para vencer o grupo que faz obstrução 
e do qual S. Ex' faz parte, estou inscrevendo 
as pessoa~ para votarem a favor, a fIm de 
podermos ter o encerramento da discussão 
Se S. Ex' quer obstrUIr que contmue fazendo 
ISSO. Vamos vencer a discussão de qualquer 
jeito aqui, neste plenário. 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Sem 
revisão do orador.) -Sr PreSidente, em mo­
mento algum citei o nome do Deputado Ar­
naldo Faria de Sá, que, indelicadamente, reti­
rava 'até a lista das mãos de V Ex" para acres­
centar ou retirar nOl,11e~ 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputados Pau­
lo Delgado. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG 
Sem reVisão do orador.) - Sr Presidente, 
a discussão sobre as Zonas de Processamento 
de Exportação ocorreu de maneira exaustiva 
na Assembléia Nacional Constituinte. Inclu­
sive, na ocasião, entendíamos que somente 
à Zona Franca de Manaus deveria perma­
necer a posslbihdade de sua manutenção, ain­
da que o projeto de Relator falasse em prazo 
"interminável". A Zona Franca de Manaus 
serra perpétua. Por um acordo de Lideranças, 
conseguimos que fosse determinada sua ma­
nutenção pelo prazo de 25 anos. 

Com a cnação das ZPE, no entanto, sem 
se discutir o seu papel dentro da política ten­
cológlca brasIleira e sem, também, que seja 
debatido o papel da Ciência e da tecnologia 
no desenvolVimento do País, poderemos es­
tar abrindo as portas do BrasIl, possibilitando 
talvez a sua transformação em uma grande 
Hong Kong, em uma grande colôma de ten­
cologia internaCiOnal. As ZPE não podem 
figurar em uma política de governo sem que 
haja sua vinculação e subserviência à política 
de tecnologia desenvolvida pelo país para os 
próximos anos. 

Esta a razão pela qual nos posiciOnamos 
contra o projeto e contra a medIda provisória 
na forma como estão escritos. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência, de OfíCiO, prorroga a sessão por 
mais uma hora, ou seja, até às 21h35mm. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Hermes ZanetI. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS. 
Sem reVisão do orador.) - SI. PreSidente, 
Sr~ e Srs. Congressistas, compreendo a preo­
cupação manifestada aqui pelos oradores que 
se pOSicionaram contra a aprovação do proJe­
to que pOSSibilita a criação de ZPE. . 

No entanto creio, também, que na forma 
como foi aprovada a Medida Provisóna n' 
150, vamos corrigir algumas distorçõe~ que, 
evidentemente, poderiam advir da maneira 
como estava posta anteriormente essa proVI­
dência. De tal sorte, Sr. Presidente, que aten­
dendo a um estudo séno e profundo, feito 
por emmente líder do Rio Grande do Sul, 
o Sr Smésio Cerqueira, Presidente da Asso­
CIação Comercial e Industrial do nosso Esta­
do que expõe uma visão crítica sobre toda 
essa questão, queremos manifestar nossa opi­
nião favorável à maténa. Peço a V Ex', Sr 
Presidente, que ~eja anexado a este. 

Nosso pronunciamento o estudo que rece­
bemos do Líder SinésiO Cerqueira, que de­
monstra a oportunidade e a viabilIdade da 
adoção dessa proVidência. 

Muito obngado, SI. PreSidente 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR EM SEU DISCURSO: 

CÂMARA DE COMÉRCIO DA 
CIDADE DO RIO GRANDE 

Rio Grande, 9 de Abril de 1990 

097/90-145" 
Exm' SI. 
Hermes Zanetti 
DD. Deputado Federal do PSDB 
Brasília - DF 

ExcelênCia: 
Ao cumpnmentá-Io cordialmente, e con­

forme solicitação de V. Ex' por telefone, esta­
mos em anexo enviando material a respeito 
das potenCialIdades do Porto do RIO Grande, 
dados sobre a infra-estrutura do Distrito In­
dustnal e outras informações importantes. 

Outrossim, nesta oportunidade, a Presi­
dência e demais membros de Diretoria desta 
centenária Casa, agradece e ao mesmo tempo 
parabemza V. Ex' pelo intereêsse demons­
trado, visando a concretização da instalação 
da ZPE na cidade do Rio Grande. 

Colhemos o ensejo para renovar os nossos 
protestos de elevada conSideração e distin­
guido apreço 

AtenCIOsamente, - Wilson Diniz, Secre­
tário Executivo. 

Rio Grande, 16 de Novembro de 1989 

192/89-145" 

Ao 
Exm' SI. 
Carlos Alberto Chiarelli 
DD. Senador dn R n dn ç 

da Comissão 
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de Assuntos Econômicos do 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Excelência: 
A Câmara de Comércio da Cidade do Rio 

Grande, Clube de Diretores Logista e Centro 
de Indústria do RIO Grande têm a honra e 
a satisfação de dirigir-se a V. Ex', como repre­
sentantes das forças vivas de nossa comum­
dade e de ponderável parcela da economia 
regional do Rio Grande do Sul, com a fmali­
dade de pedir o ;eu Importante apoio para 
aprovação do projeto de lei, de auto na do 
Ilustre Senador Carlos Alberto Chiarelli, que 
é a instalação de uma Zona de Processamento 
de Exportação-ZPE, no porto do RIO Gran­
de, que sem dúvida estImulará a retomada 
do desenvolvimento da cidade do Rio Grande 
e da zona sul do E;tado. 

Para que V. Ex' tenha uma idéia das poten­
cialidades da cidade do RIO Grande, estamos 
logo a segUir dando algumas mformações que 
julgamos de muita Importância. 

Potencialidades do 
Porto do Rio Grande 

O Porto do Rio Grande é o pnncIpal escoa­
dor dos produtos de exportação. 

O complexo portuário do RIO Grande se 
constitui em três instalações principaiS: 

O Porto Velho, com 640m de cais acostável 
e 5m de profundidade está localizado próxim­
mo ao centro da cidade e é utilizado pelas 
barcaças de navegação interior, barcos pes­
queiros, navegação de apoio portuário e na­
vios de mannha de guerra do grupamento 
naval do SuL 

O Porto Novo,com 1860m de extensão, pos­
sui armazéns convenCIOnais para carga geral, 
dispostos em três linhas, perfazendo uma 
área de 60.000m2 , dos 2 (dois) frIgoríficos 
com capaCIdade de estocagem' de 800 tonela­
das, 1 (um) pátIO de minério para 20.000 to­
neladas e 1 (um) silo vertical para 55 mIl 
toneladas e vános pãtlos para depÓSitos de 
cargas e containers. Na área de retaguarda 
do Porto Novo, encontram-se as instalações 
granel eiras do Porto e este fato, considerando 
a estratégica posição da área situado no retro­
porto, foi o embasamento para a deCisão dos 
lllvestimentos feitos no distrito industrial, e 
que inclusive houve até reconhecimento in­
ternacional das potencialidades deste em­
preendlmento. 

Não temos dúvidas que o distrito industrial 
do Rio Grande, está preparado, pronto e aca­
bado e devidamente infra-estruturado, para 
receber indústrias de qualquer porte, e por 
estas razões, abrigar a mais adequada Zona 
de Processamento de Exportação-ZPE deste 
País. 

Potencialidades na Indústria 

RIO Grande é um dos maiores potenciais 
centros industriaIS do RS. Aqui está centra­
lizado o maior complexo pesqueiro do País, 
com cerca de 30 umdades fabns, que benefi-

.., > • ~.-'''' r",~" n rVI.:""Tcado 
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AQ lado da indústria pesqueira. Rio Gran­
de possui fábricas de adubos. que estão entre 
as maiores do País produzindo uma média 
de um milhão e meio de toneladas de fertIlI­
zantes por ano_ 

Rio Grande ainda é sede da refinana de 
petróleo Ipiranga. a prineira a ~er Instalada 
no Brasil no ano de 1937 e hOJe detentora 
do refino de petróleo na ordem de 9300 bar­
ris por dia 

Implantação do terminal de carvão 

A implantação do terminal carbonífero em 
Rio Grande Já é uma realidade_ 

O novo terminal será localizado próximo 
a indústria de fertilizantes Trevo. com um 
cais de 450 metros. numa área de 25ha. tendo 
um prazo de 2 (dois) anos para a sua cons­
trução_ 

Não temos dúvidas que esta importante 
obra para o porto do Rio Grande será um 
enorme incentivo. tendo em viota a movimen­
tação que propiciará. e neste aspecto a rede 
ferroviária federal já e,tá começando a ,e 
adaptar em razão de que diariamente deverá 
chegar ao cais do terminal. grande número 
de vagões. 

Terminal de GLP 

Visando obter uma ,olução que permita 
complementar o suprimento do GLP na re­
gião compreendida pelo Estado do RS e sul 
de Santa Catarina, e após estudos dos órgãos 
de planejamento comercial e Industrial. a Pe­
trobrás decidIU apreciar e aprovar a constru­
ção de um terminal para GLP no porto do 
Rio Grande 

A decisão pela construção de um terminal 
de GLP no porto do Rio Grande, trará gran­
des benefícios,tanto para o Mumcípio, quanto 
para o Estado do RS, podendo ser conSide­
rado, como o de maior importância e regula­
rização do abasteCimento do GLP para a re­
gião Sul. 

A principal vantagem que a construção 
deste terminal trará para a Portobrás. será 
uma maior flexibilidade do abastecimento na­
cional do GLP às entidades privadas. 

O superporto, se desenvolve ao longo da 
margem direIta do canal do norte, que liga 
a baCia hidrográfica com o oceano. São 12km 
de margem, com profundidades variáveis de 
10 a 20 metros. possuindo uma extensa área 
de retaguarda de 2.000 hectares. 

Os terminais em operação no superporto 
são os seguintes: 

1) - Terminal Petroquímico da Copesul 
2) - Pier Petroleiro 
3) - Terminal de adubos Trevo 
4) - Terminal de Trigo e Soja - TTS 
5) - Terminal da Cotrijuí 
6) - Terminal de Containers 
7) - Terminal de Pescados da Leal Santos 

S/A 

Em expansão os seguintes terminais: 
a) - Termmal de GLP 
b) - Terminal de Carvão e Fertilizantes 
c) - Tenninal da Riocell 
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Vejamos alguns dados que caractenzam 
ainda mais a ImportânCia do Porto do Rio 
Grande: 

1) - é o porto de maior mOVImento. geran­
do mais de 93'1 da receita cambiaI gaúcha; 

2) - é u 3" porto em ImportânCia no País, 
3) - é o porto que representa 10% da 

receita cambIaI do País: 
4) - é responsável por 86 5% da receIta 

das unidade~ do DEPRC, 
5) -é o úmco porto gaúcho com condições 

de receber navios de grande calado: 
6) - é o 2' porto em movimentação de 

containers. 
Em razão de grande importância que re­

presenta o porto do Rio Grande. o governo 
do Estado do RGS. em convêmo com a Por­
tobrás. hberou NCz$ 335 milhóes de cruzei­
ros em investimentos. que t-.erão destinados 
para a duplicação do Terminal de Containers, 
construção de um 1 (um) Terminal de Carvão 
e Fertilizantes, Recuperação dos Molhes da 
Barra (Leste e Oeste) e a Construção de um 
Atracadouro em São José do Norte. É o maIOr 
conjunto de obras que o Governo Federal 
e Estadual passa a realizar no setor de tran~­
portes gaúcho. 

Distrito Industrial do Rio Grande 

O dlstnto Industnal do Rio Grande está 
localizado próximo ao superporto. com uma 
~rea de 2.531.52ha. E faz com que esteja 
hgado ao resto do Estado. País e exterior. 
por um sistema de tramportes aeroViário, ro­
dovláno. ferroviário e hidroviário. com liga­
ção lacustre ao, principais portos do mundo. 
ao longo da costa brasileira 

Corsan 

Para garantir o abasteCimento de água ao 
complexo industrial e portuário. a Corsan 
inaugurou em 1982 uma das maiores estações 
de tratamento de água. 2.000 litros por segun­
do. e o maior canal adutor da América Lati­
na, numa extensão de 24km; a água é trazida 
do rio São Gonçalo em canais abertos, reves­
tidos em concreto com estações de recalque 
intermediários. permitindo com ISSO uma va­
são de 1 bilhão de htros de água por dia. 

Companhia Rio-Grandense de 
Telecomunicações - CRT Investimentos 

Ampliações/Melhorias 

A CRT dentro dos próximos meses estará 
remanejando do Pólo Petroquímico para o 
distnto industrial do Rio Grande. uma cen­
traI telefônica-C24. com capacidade para 215 
tenninah de alto poder de tráfego. 

Da mesma forma será feito. até o fim do 
ano. um reforço nas redt!s do porto velho 
e porto novo, atingindo também numa pe­
quena escala o superporto. 

Entre outras melhorias para Rio Grande. 
estão previstas a instalação de uma central 
telefônica no Jardim do Sol e junção para 
atender bairros do parque Marinha e parque 
São Pedro. com os 1.500 terminais da junção, 
somado a estes e ao~ que serão colocados 
à venda no município, serão mais 3.225 tele­
fones novos para RIO Grande. A CRT, por-
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tanto. está colaborando para o desenvolvi­
mento do no"o mumcípio. 

Temos certeza que a concretização da ins­
talação de uma Zona de Proce"amento de 
Exportação - ZPE no porto do Rio Grande 
estará proporcionando de forma imediata. re­
ceber malS de uma centena de Indústnas. a 
curto e médIO prazos. contnbulndo socml e 
economicamente para o eqUilíbrio entre as 
áreas norte e sul do estado e do próprio mum­
CíplO do RIO Grande. 

Como pode verificar V. Ex', a instalação 
de uma Zona de Processamento de Expor­
tação - ZPE cal como uma luva para Rio 
Grande. pOiS temo, convicção que ,omos o 
Estado e a Cidade com a melhor estrutura 
para abrigar um empreendimento dessa natu­
reza. 

Confmntes no Indispensável apoio de V. 
Ex'. valemo-nos da oportunidade para reno­
var os nossos protestos de elevada conside­
ração e dlstiguido apreço. 

Atenciosamente. 
Câmara de Comércio da Cidade do Rio 

Grande - Fernando José Fusoaldo, Presi­
dente. 

Clube de Diretores Lojistas do Rio Grande 
- Nilto Dorini, PreSidente. 

Centro de Indústrias do Rio Grande. Adir 
Olinto, PreSIdente. 

DECRETO-LEI N' 2.452, 
DE 29 DE JULHO DE 1988 

Dispõe sobre o regime tributário, cam­
biai e administrativo das Zonas de Pro­
cessamento de Exportação e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo 55, item 11, 
da ConstitUição. Decreta: 

Art. 1" Fica o Poder Executivo autori­
zado a criar. nas regiões dehmltadas pelas 
Leis n'" 3 692 e 5.173. de 15 de dezembro 
de 1959 e 27 de outubro de 1966. respectiva­
mente, e suas alterações posteriores, Zonas 
de Processamento de Exportação (ZPE). su­
jeitas ao regime instituído por este decreto­
lei, com a finalidade de fortalecer o balanço 
de pagamentos, reduzir desequilíbnos regio­
nais e promover a difusão tecnológica e o 
desenvolvimento econômico e social do País. 

Parágrafo único. As ZPE caracterizam­
se como áreas de livre comércio com o exte­
rior. destinadas à instalação de empresas vol­
tadas para a produção de bens a serem comer­
ciahzados com o exterior. sendo consideradas 
zonas primárias para efeito de controle adua­
neiro 

Art. 2" A criação de ZPE far-se-á por 
decreto, que delimitará sua área, à vista de 
proposta dos Estados ou Municípios. em con­
Junto ou isoladamente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
IgnáCIO Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
( - ES. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, trata-se da cnação de duas 
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ZPE. Inclusive, esse projeto acopla-se ao 
Projeto n° 158, como é sabido pela Casa toda 
Na verdade, já temos condições de aprovar 
a matéria, pelo reparo que está sendo feito 
pelo Senador Nabor Júmor ao seu parecer 
anterior. Temos perspectiva de aprovação do 
projeto de conversão que S. Ex' propôs Alte­
ramos a questão adIcIOnal do frete, a parte 
relativa à taxa portuána e também à suspen­
são das ZPE pelo prazo de seis meses, em 
acordâncla quase geral aqui na Casa. 

Quero, portanto, manifestar-me favoravel­
mente à aprovação da matéria. 

Sr Presidente, há pouco o Líder do PMDB 
Deputado Ibsen 'Pinhelro, leu uma nota de 
desagravo, um expediente encaminhado a um 
dos maiores jornais do País, tendo em vIsta 
a notícIa publicada em suas páginas no dia 
de hOje. 

Nesta oportunidade, quero dizer, em meu 
nome pessoal, mas seguramente interpretan­
do o pensamento da grande maioria desta 
Casa, que o Dr. Ulysses Guimarães é símbolo 
vivo de patriotIsmo, dignidade, espírito pú­
blico e uma das maiores fIguras da política 
desta Nação (Palmas) 

Rendo esta homenagem a S. Ex', que tanto 
fez pelo País, VIstO que foi o homem das dire­
tas, o homem que lutou não apenas pela re­
constttucionahzação, mas, ainda, pela rede­
mocratização, pois pareceu-me que pouco se 
falou sobre ele numa oportunidade como es­
ta. Ao subIr à tribuna pela primeira vez nesta 
Casa, no dia de hoje, quero saudá-lo com 
o respeito, a reverência, com o carinho que 
lhe dedico, com o culto íntimo que rendo 
à sua pessoa. 

O Sr. Nabor Jónior - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Com a palavra V. Ex' 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
tendo em vista minha concordânCIa em pro­
mover algumas modificações no parecer que 
apresentei e que foi consubstancIado no pro­
jeto de conversão, na Medida ProvIsória n" 
158, peço permissão a V. Ex' para ler as modi­
ficações que estou sugenndo, para o art. 9' 
do projeto de conversão, que se acrescente 
o § 3°, nos seguintes termos: 

"§ 3" O produto da arrecadação do 
adicional de tarifa portuária, - Lei n' 
7.700, de 21 de dezembro de 1988 -
passa a ser aplicado, a partir de 1° de 
janeiro de 1991, pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e So­
cial, de acordo com as normas baixadas 
pelos Ministérios da Infra-Estrutura, da 
Economia, Fazenda e Planejamento." 

Ao art. 10, acrescente-se o inciso lU, nos 
seguintes termos: 

"lU - Aos bens legalmente interna­
dos no País antes de 15 de março de 
1990, ou cuja regularização, como bem 
importado, tenha tido seu processo ini­
ciado antes daquela data junto à repar­
tição competente, observadas as exigên­
cias da legislação específica." 
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Acrescente-se, também, mais um artigo, 
que passa a ser o art. 11, nos segumtes ter­
mos: 

"Art. 11. Fica suspensa por cento e 
oitenta dias a criação e implantação de 
Zonas de Processamento de Exportação 
- ZPE a que se refere o Decreto-Lei 
n° 2.452, de 29 de julho de 1988, e apro­
vação de projetos industnals ou instala­
ção de empresas nas já criadas." 

Essas, as alterações que submeto à Mesa 
para a deVIda apreciação 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra à Deputada Irma Passoni. 

A SR' IRMA PASSONI (PT - SP. Sem 
revisão da oradora) -Sr PresIdente, desejo 
somente entender o que está acontecendo, 
porque tudo está muito complicado. Pare­
ce-me que o que fOI lido agora é uma emenda 
ao projeto apresentado à Mesa. Seria isto? 

Sr. Presidente, sena bom que V. Ex' escla­
recesse a matéria ao plenáno, porque isso 
está muito confusq. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, neste 
instante estamos dIscutindo a Medida Provi­
sóna n° 142, de autoria do ex-Presidente José 
Sarney, que cria as ZPE do'Rio Grande do 
Sul. 

Foi feito um acordo para que se aprovasse 
essa matéria, prinCIpalmente por causa da 
Medida Provisória n' 158, que suspende a 
implantação de todas as ZPE. Por isso mes­
mo, foi lido aqui o capítulo que as suspende 
- para que se aprove. 

Hoje é o último dIa. A outra é apenas uma 
questão de acerto. Aqueles que não concor­
darem votem contra. 

É uma retificação ao relatório da Medida 
Provlsóna n' 158, para que eVItemos, mclu­
sive, a edição de nova medida. É só isso, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - No 
momento oportuno isso será apreCIado. 

Concedo a palavra à nobre Deputada Irma 
Passoni, para dIscutir a Medida Provisória 
n° 142. 

A SR' IRMA PASSONI (PT - SP. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, enten­
demos a explicação, mas com ela não concor­
damos ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Mas V Ex' está inscrita para discutir a ma­
téria. 

ASR' IRMA PASSONI -Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Re­
nan Calheiros. 
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O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSIdente, 
estamos enviando à Mesa requerimento de 
encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (I:çam Saraiva) - So­
bre a mesa requerimento do nobre Deputado 
Renan Calheiros .. que será lido pelo Sr. De­
putado Luiz Henrique. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 302, DE 1990·CN - . 
Requeremos o encerramento da dis­

cussão, nos termos do art. 13, § 2° do 
Regimento Comum, visto que já falaram 
6 Deputados e 2 Senadores. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1990. 
- Arnaldo Faria de Sá - José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
- Em votação o requerimento na Câma­
ra dos Deputaos. (Pausa) 

O Sr. José Tavares - Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB --'­
PRo Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, gostaria que V. Ex' me mformasse 
o que está sendo colocado em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
- Está sendo colocado em votação re-, 
querimento de encerramento da discusc 

são da Medida ProvIsória n° 142. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Ó PMDB 
vota a favor. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB 
- DF. Sem revisão do orador.) - O 
PCB vota contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
votação na Câmara dos Deputados. (Pausa) 

Aprovado. , 
Em votação no Senado Federal. (Pauisa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, declaro encer­

rada a discussão. 
Em votação a medIda na Câmara dos De­

putados. 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
somos favoráveIS à aprovação da Medida Pro­
visória n° 142 e pela rejeição do parecer. 

Está é a posição do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação na Câmara. 

Aprovada. 
Em votação no Senado. 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -Em 
votação a Emenda n° 1, que não teve parecer 
na Câmara dos Deputados. 
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o Sr. Antonio Carlos Konder Reis - Pela 
Oldem. Sr. Pre;,ideme 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - Se. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente. o nobre Sr. Deputado Lélio 
Souza emitIU. há pouco. daquela tnbuna. pa­
recer favorável à emenda de minha autoria 
e de meu~ nobres colegas Artenir Werner 
e Ruberval Pilotto. favorável à criação da 
ZPE em Itajaí. Santa Catarina. 

Quero agradecer o gesto do nobre Depu­
tado Lélio Souza. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação a Emenda n" I na Câmara do;, Depu­
tado~. (Pausa) 

Rejeitada. deixa de Ir ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) - Em 
votação a Emenda n' 2. que também não 
tem parecer. 

O Sr. Antônio Carlos Konder Reis - Sr. 
Presidente. peço a palavra. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - SC Sem revisão do orador.) 
- Sr. PresIdente. é praxe ne,ta Casa que. 
tomada a posição dos diverso, líderes, seja 
anunciado o resultado. 

O nobre Deputado Jos':: Tavales acompa­
nhou o parecer do Relator. Ele representa 
a bancada mais numerosa da Cãmara dos De­
putados. Assim. peço verificação de votação. 
S. Ex' não rejeitou E~tá aqlll o nobre Depu­
tado José Tavares reafirmando sua pO;'Ição. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - FOI 
levantada dúvida e a PresidêncIa quer que 
as COisas fiquem bem esclarecIdas. 

A Presidência vai repetir a votação da 
Emenda n" 1. de autoria do nobre Deputado 
Antônio Carlos Konder Reis. 

O Sr. José Tavares - Pela ordem, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SmaIva) -
Tem V Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
votamob favoravelmente à medida. Aprova­
da a medida, quantas emendas ainda temos 
para examinar? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Duas. 

O SR. JOSÉ TAVARES - Uma delas é 
de autona do Deputado Antômo Carlos Kon­
der Reis. 

O SR. PRESIDENTE (ITam SaraIva) -
Vou colocá-Ia agora em votação. 

O SR. JOSÉ TAVARES - E quanto à ou­
tra? 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - A 
Mesa vai informar. 
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O SI'. Antônio Carlos Konder Reis - Sr. 
PreMdente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - Se. Sem reV1' .. ão do orador ) 
- Sr. PresIdente. peço a V. Ex' permb,ão 
para voltar a este microfone. E~tou me empe­
nhando VIvamente pela criação oa Zona de 
Processamento de Exportação em Santa Ca­
tarina A emenda contempla a cidade de Ita­
jaÍ. que é o maIOr porto de Santa Catarina. 
V. Ex", num gesto altamente democrático. 
o qual agradeço diante da indefImção do re­
sultado, deCidiu colocar em votação maiS uma 
vez a minha propo~ição. para que ficasse bem 
clara a po~ição de;,te P1enátio. 

Os nobre, Srs. Deputados Antônio Bntto. 
Nelson JoblID e Luís Roberto Ponte me ad­
vertem que se minha emenda for aprovada 
e a proposição tiver que ,uhlr a sanção. a 
medida prvi~óna caducará. poi~ o prazo para 
dehberação no Congresso é att! o dia de hOje. 
Assim como me empenhei pela aprovação 
da emenda de mmha autona. acolho esse ar­
gumento e. como foi o PMDB que ensejou 
a repetição da votação. quero retIrar a emen­
da para não prejudicar o Estado do Rio Gran­
de do Sul 

Continuarei a luta pelo Estado de Santa 
Catarina (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) - A 
Presidência agradece a V. Ex' e comumca 
a Casa que a Emenda n" 2 é de autoria do 
nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Erico Pegoraro - Sr. Presidente, 
peço a palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Tem V Ex' a palavra 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL - RS. 
Sem revIsão do orador.) - Sr. Presidente, 
qual é a emenda que está sendo votada? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
plenário tem de ficar mais atento. O nobre 
Deputado Antômo Carlos Konder Reis reti­
rou a emenda. A Presidência está colocando 
em votação a Emenda n" 2. de autoria do 
Senador Nabor Júnior. 

O SR. ERICO PEGORARO - Sr. Presi­
dente. quero saber se V. Ex' pode proceder 
à leitura da emenda. para sabermos o seu 
conteúdo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita ao nobre primeiro secre­
tário que faça a leitura, para esclarecer. 

É lido o ~eguinte 
"Art. 1" Fica elevado para quinze o 

limite estabelecido no art. I" da Lei n° 
7792. de 14de julho de 1989. na redação 
dada pela Lei n" 7.993, de 5 de janeiro 
de 1990. 

"Art. 2" É autorizada a criação de 
mais tres ZPE. respectivamente, nos 
Municípios de Rio Grande, Corumbá e_ 
Brasiléia. observados os requisitos do 
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Decreto-Lei n" 2.452. de 29 de junho 
de 1988." 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação a Emenda n" 2 na Cãmara do, Depu­
tados. (Pausa) Rejeitada. 

Deixa de ir ao Senado Federal. 

O Sr. Nelson Jobim - Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nel­
,on Johim. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Pre,idente, 
é a primeIra vez que se passa no Congresso 
Nacional um fato novo em relação às medidas 
provisórias 

A medida provisória que acabamos de vo­
tar esgota o seu prazo na data de hoje. A 
rigor. Sr. Presidente, V. Ex'. quando mani­
festou o resultado da votação. na condição 
de Pre,idente do Congresso Nacional. for­
malmente promulgou a LeI de Conversão. 
Não há necessIdade. para que seja mantida 
ou convertIda em lei. que a publicação no 
Diário Oficial da Umão se faça no prazo de 
trinta dias. mas é Vital que o ato do Congresso 
Nacional que converte em lei a medida provi­
sória ocorra nos trinta dias. Daí por que. Sr. 
Presidente. é necessário que V. Ex' declare 
formalmente que. neste momento. ou seja. 
ao fim dos trinta dias, está promulgando a 
conversão em lei da m~dida provisória que 
acabamo~ de aprovar. H uma questão de se­
gurança. para mostrar que a publicação da 
medIda provisória se deu há trinta dias. Por­
tanto, não há necessidade. para a conversão 
em lei, que a publicação se dê em trinta dias, 
mas. sim. o ato formal de promulgação. Ape­
Io a V. Ex" para que faça esta manifestação 
formal para assegurar o prazo legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCia esclarece a V Ex' que será pro­
mulgada Imediatamente .. 

É a seguinte a medida proviSÓrIa apro­
vada. 

MEDIDA PROVISÔRIA N° 142, 
DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Autoriza a criação de Zonas de proces· 
samento de Exportação e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da RepúblIca, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 62 da Consti­
tUIção. adota a seguinte medida provisória, 
com força de lei: 

Art. 10 Fica elevado para catorze o limite 
estabelecido no art. 1" da LeI n" 7 792. de 
4 de julho de 1989. na redação dada pela 
LeI n° 7.993. de 5 de janeiro de 1990. 

Alt. 2" É autorizada a cnação de uma 
Zona de Processamento de Exportação no 
Município de Rio Grande. Estado do Rio 
Grande do Sul, e de outra no MunicípIO de 
Corumbá. Estado do Mato Grosso do Sul. 
observado os requiSitos do Decreto-Lei n° 
2.452. de 29 de julho de 1988. 
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Art. 3° Esta medida provisória entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art 4° Revogam-se as disposições em 
contrário ' 

A Sr' Eunice Michiles - Sr Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex' 

A SR' EUNICE MICHlLES (PFL - AM. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' que registre minha presença 
em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' será atendida. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência convoca sessão conjunta do Con­
gresso NacIOnal para amanhã às lOh, com 
a pauta que não foi aprovada no dia de hoje. 

São os segumtes os Itens cuja aprecla­
çao fica adiada. 

-3-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 151, 
DE 15 DE MA~ÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medida Pro­
visória n° 151, de 15 de março de 1990, que 
dispõe sobre a extinção e dissolução de enti­
dades da Admmlstração Pública Federal e 
dá outras providências, tendo 

- Parecer proferido em plenário pelo Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho pela apresen­
tação de Projeto de Lei Conversão n" 21, 
de 1990, incorporando as Emendas de n'" 2 
- 4 - 7 - 9 - 11 - 13 - 14 - 18 - 19 - 26 -
32 - 35 - 36 - 37 - 38 - 39 - 43 - 44 - 45 
- 50 - 54 - 55 - 58 - 59 - 61 - 62 - 66 - 76 
-TI-n-W-~-~-M-~-~-~ 
- 91 - 92 - 93 - 94 - 95 - 96 - 97 - 98 - 99 
- 100 - 101 - 102 - 106 - 107 - 116 - 117 -
119 - 121 - 123 - 129 - 133 - 135 - 137 - 138 
- 140 - 141 - 142 - 148 - 153 - 154 - 155 -
156 - 157 - 161 - 165 - 168 - 170 - 172 - 174 
- 175 - 179 - 180 - 181 - 182 - 184 - i85 -
187 - 193 - 197 - 200 - 201 - 212 - 213 - 214 
- 215 - 216 - 217 - 220 - 221 - 224 - 225 -
229 - 230 - 231 - 234 - 235 - 236 - 237 - 238 
-. 240 - 243 - 246 - 249 - 256 - 257 - 258 
- 260 - 263 - 264 - 266 - 267 - 268 - 269 -
272 - 273 - 276 - 2TI - 280 - 282 - 283 - 284 
- 286 - 290 - 292 - 294 - 295 - 296 - 298 -
300 - 306 - 307 - 309 - 311 - 315 - 316 - 318 
- 325 - 326 - 327 - 328 - 329 - 331 -'332 -
333 - 336 - 337 - 338 - 339 - 340 - 343 - 346 
- 349 - 350 - 351 - 353 - 354 - 358 - 359 -
364 - 365 - 366 - 367 - 371 - 372 - 374 - 377 
- 379 - 380 - 381 - 383 - 384 - 388 - 391 -
392 - 393 - 395 - 396 - 398 - 401 - 402 - 403 
- 406 - 412 - 423 - 425 - 427 - 428 - 430 -
431 - 433 - 436 - 438 - 439 - 440 - 442 - 447 
- 449 - 452 - 453 - 454 - 455 - 456 - 457 -
459 - 461 - 462 - 463 - 464 ~ 473 - 474 - 475 
- 476 - 478 - 479 - 480 - 481 - 482 - 487 -
489 - 490 - 491 - 493 - 496 - 497 - 498 - 499 
- 502 - 503 - 508 - 512, e pela prejudiclahdade 
e rejeição das demais. (Mens. n" 37/?0-CN). 

Prazo: 14-4-90 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 158, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medida Pro­
visória n" 158, de 15 de março de 1990, que 
dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos de Importação e dá outras providências, 
tendo 

Parecer profendo em plenáno pelo Sena­
dor Nabor Júnior, pela apresentação de Pro­
jeto de Lei de Conversão n" 16, de 1990, 
incorporando as Emendas de n'" 1; 11, 12 
(em parte), 13, 14 (em parte), 15 a 18,' 19 
(em parte), 20 (em parte), 21, 22, 23 (em 
parte), 24, 27, 28, 29 (em parte), 32 (em par­
te) e 34 (em parte), pela prejudicialidade das 
de n'" 25, 30, 31 e 33, e pela rejeição das 
demaiS. ConcluIU ainda pela apresentação de 
2 emendas de Relator. (Mens n" 44/90-CN.) 

Prazo: 15-4-90 ' 

-5-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 169, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único (apreciação preli­
minar da constitucionalidade), da Medida 
Provisória n° 169, de 15 de março de 1990, 
que autoriza o Poder Executivo a ceder, a 
título oneroso e mediante licitação, créditos 
mscntos como Dívida Ativa da União, tendo 

Parecer sob n° 26, de 1990-CN, da Comis­
são Mista, pela mconstitucionalIdade e rejei­
ção da medid'a provisória. (Mens. n" 
55/90-CN.) 

Prazo: 15-4-90 

-6-

MEDIDA PROVISÓRIA N' 170, 
DE 17 DE MARÇO DE 1990 

Dlscus!>ão, em turno único, da Medida Pro­
visóna n" 170, de 17 de março de 1990, que 
altera a redação do art. 5" da Lei n° 7.800, 
de 10 de Julho de 1989 e dá outras provI­
dências, tendo 

Parecer proferido em plenário pelo Depu­
tado Irajá Rodrigues, pela apresentação de 
Projeto de Lei de Conversão n" 18, de 1990, 
e pela rejeição das emendas apresentadas. 
(Mens. n° 56/90-CN) 

Prazo: 18-4-90 

-7-

MEDIDA PROVISÓRIA N° 173, 
DE 18 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno úmco, da Medida Pro­
vlsóna n" 173, de 18 de março de 1990, que 
dispõe sobre a não concessão de medida limi­
nar em Mandados de Segurança e em Ações 
Ordmánas e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n° 33, de 1990-CN, da Comis­
são Mista, pela apresentação de Projeto de 
Lei de Conversão n° 24, de 1990, e pela rejei­
ção das emendas apresentadas, com voto ven­
cido do Deputado Egídio Ferreira Lima. 
(Mens. n° 59/90-CN.) , 

Prazo: 18-4-90 

Vetos Presidenciais 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 56, DE 1989 

(N' 3.362/89, na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 56, de 1989 
(n" 3.362/89, na origem), que "concede com­
pensação pecumária, a título de benefício, 
ao militar temporáno das Forças Armadas, 
por ocasião de seu licenCiamento", tendo 

Relatóno, sob n" 4, de 1990-CN, da Comis­
são Mista. 

Parte vetada: art. 4° do projeto. (Mensa­
gem n° 2/90-CN ) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art 66 da ConstItUIção 

-9-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 58, DE 1989 - COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar n" 118/89, na 
origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 58, 
de 1989 - Complementar. (Projeto de Lei 
Complementar n° 118/89, na origem), que 
"estabelece normas sobre a participação dos 
Estados e do Distrito Federal no produto da 
arrecadação do Imposto !>obre Produtos In­
dustrializados - IPI, relativamente às expor­
tações". 

Partes vetadas: § lodo art. 3°, - art. 7" 
do projeto. (Mensagem n° 3/90-CN ) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da ConstitUIção. 

- 40-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 57, DE 1989 

(N° 1.481/89, na origem) 

Votação, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n" 57, 
de 1989 (n" 1.485/89, na origem), que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providências" . 

Parte vetada: - § 2°, acrescido pelo art. 
I" do projeto ao art 11 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988. ' 

(Mensagem n° 4/90-CN) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6° do art. 66 da ConstitUIção. 

- 11-

PROJETO DE LEI N° 74, DE 1989-CN 

Votação, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei n° 74, de 1989-CN, 
que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
OrçaIllento Fiscal da União créditos adlcio- _ 
nais até o limite de NCz$ 28-735.088,00, para 
os fins que espe~ifica". 
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Parte vetada: re~tauraçiio da Rodovia Pa­
ranaguá - Foz do Iguaçu BR f277 - PR -
(km 405 - km 436) - Código 
27202 16RR5395.167 constame do Anexo TI 

-- Mensagem n" 5/90-CN ) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o -li 6" do art. 66 da ConstitUIção. 

- 12-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 45, DE 1989 

(N" 3.931/89. na Câmara do- Dt:!putados) 

Votação. em turno úmco. dLl veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do Senado n' 45. 
de 1989 (n" 3.931/89. na Câmara dos Deputa-
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dos. ljue "instituI. para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, compensação fmancel­
ra pelo resultado da explora,çã? de petró~eo 
ou gás natural de recursos hldncos para tms 
de geração de energia elétrica, de recursos 
mineraiS em seus respectivos territónos, pla­
taforma continental, mar territorial ou zona 
económlca exclUSIVa, e dá outras providên­
clas'". Partes Vetada,: 

- § 1" e sem, mciso~. do art. 2". 
- § 2" do art. 2"; 
- § 1" do art. 6", - * 2' c seus incisos. do art. 6"; e 
- S 3' e seu, mcisos, do art. 6' do projeto. 
(Mensagem n" 6/90-CN.) 
Prazo: 22-3-90. 
- Incluídos em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 
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PROJETO DE LEI' DE CONVERSÃO 
N° 32, DE 1989 

(Medida Provisória n" IOO, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão n" 
32, de 1989. que "prorroga o prazo previsto 
no art I" da Lei n" 7.770, de 11 de maio 
de 1989" 

Parte vetada: parágrafo úmco do art. 1" 
(Mensagem n" 248/89-CN.) 

Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo 

com o § 6" do art. 66 da Constituição. 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Es­

tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 20 horas e 54 
minutos.) 


